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INTRODUCTION 

"La philosophie, au dire de saint Augustin, envisage 

une double question: l'une concerne l'âme, l'autre, Dieu. 

La première fait que nous nous connaissions nous-mêmes; la 

seconde, que nous connaissions notre origine." — "Cujus 

[philosophiaj duplex quaestio est: una de anima, altéra de 

Deo. Prima efficit ut nosmetipsos noverimus, altéra, ut 

originem nostram ." 

Quelle meilleure façon, en effet, d'apprendre tant 

soit peu sur Dieu sinon en passant par l'âme: "J'ai souvent 

remarqué, en effet, [...J que la notion de Dieu exclut abso­

lument toute idée de corps, comme aussi la nature de l'âme, 

car l'âme est de tous les êtres celui qui se rapproche le 

plus de Dieu ." 

Poursuivant la même idée dans un autre dialogue, 

saint Augustin demande à son interlocuteur: "Tu dis bien 

que c'est l'âme et Dieu que tu veux connaître? — C'est là 

tout mon souci. — Et rien de plus? }uoil ne veux-tu pas em­

brasser la Vérité? — Comme si je pouvais sans elle connaître 

x De Ordlne, II, xviii, l\7i PL, t. 32, col. 1017. 

"Aniraadvertl enim cum de Deo cogitaretur, nihil 
oronino corpori» esae cogitandum, neque cura de anima: nam îd 
est unum in rébus proximum Deo." (De Beata Vita, I, l\; PL, 
t. 32, col. 961. 
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ce que j e c h e r c h e : Quasi vero possira haec n i s i per i l l a m 

c o g n o s c e r e ^ . " 

Tel e s t , dans ses l i g n e s m a î t r e s s e s , l e fond de l a 

d o c t r i n e ph i losoph ique de s a i n t Augus t in : conna i s sance de 

l ' âme e t conna i ssance de Dieu; conna i ssance des deux par l a 

v é r i t é . 

Le problème de l ' e x i s t e n c e de Dieu ne f e r a pas excep­

t i o n à ce p r i n c i p e g é n é r a l : v é r i t é s possédées p a r une r a i s o n 

humaine, v é r i t é s qu i p o s t u l e n t , en conséquence , l ' e x i s t e n c e 

de Dieu comme s e u l e e x p l i c a t i o n s u f f i s a n t e . C ' e s t donc que 

l a preuve de l ' e x i s t e n c e de Dieu chez s a i n t August in e s t au 

fond l e problème v i t a l de l a V é r i t é . En c e l a , l ' a u t e u r se 

montre I d e n t i q u e à lui-même e t , pour t o u t d i r e , s e s é c r i t s 

r e f o n t l ' i t i n é r a i r e q u ' i l a lui-même s u i v i dans sa conve r s ion 

à Dieu. 

Longtemps r e t e n u par l a v i e des sens e t des p l a i s i r s , 

i l r e v i e n t f i na l emen t à lui-même: "Et Inde admonitus 

r e d i r e . . . ^ " Et que r e n c o n t r e - t - i l ? Son âme. Et dans c e t t e 

première é tape de son r e t o u r , c ' e s t a u s s i t ô t l e problème de 

l a v é r i t é qui l e f r appe : peu t -on a r r i v e r à une c e r t i t u d e ? 

I l y répond pa r son premier é c r i t , l e Contra Academlcos. 

3 3 o l i l . * I» xv , 27; PL, t . 32 , c o l . 883 . 

** Conf. . V I I , x , 16; PL, t . 3 2 , c o l . 7^2 . 
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Mais , a f f i r m e r l a p o s s i b i l i t é d 'une c e r t i t u d e , v o i r e admet t r e 

l ' e x i s t e n c e de c e r t i t u d e s e t l e s j u s t i f i e r , son t deux c h o s e s . 

S a i n t August in ne s a u r a i t admet t re que l e s sens s o i e n t p o r ­

t e u r s de v é r i t é s : son expé r i ence passée l e pousse à un s c e p ­

t i c i s m e à l ' é g a r d de l a conna i ssance s e n s i b l e , d ' a u t a n t que , 

i n s p i r é par l e cou ran t n é o - p l a t o n i c i e n , c ' e s t ve r s l e hau t e t 

non v e r s l e c r é é q u ' i l r e che rche l ' o r i g i n e de l a v é r i t é . 

Puisque de l a p a r t des sens aucune v é r i t é n ' e s t p o s ­

s i b l e , mais que c ' e s t l à p l u t ô t l a source de t a n t d ' e r r e u r s , 

i l ne r e s t e p lu s q u ' à c h e r c h e r dans l a r a i s o n . Or, c e t t e 

r a i s o n , qui c o n s t i t u e l e sommet de l a c r é a t i o n , ne s a u r a i t 

j u s t i f i e r l a p o s s e s s i o n de l a v é r i t é . Ces r è g l e s , ces l o i s , 

ces mesures qui f o r c e n t l ' a s s e n t i m e n t de ma r a i s o n ne peuvent 

s ' i d e n t i f i e r avec e l l e e t donc do iven t l u i ê t r e s u p é r i e u r e s . 

Mais , p l u s h a u t , c ' e s t Dieu. On comprend, dès l o r s , l e c r i 

du s a i n t Docteur : "Deum e t animam s c i r e c u p i o " , — c o n n a î t r e 

Dieu, c o n n a î t r e l ' â m e , mieux c o n n a î t r e Dieu par l ' âme l On 

v o i t a u s s i comment t o u t l e n e r f de l a preuve en q u e s t i o n se 

c e n t r e a u t o u r des deux p i v o t s : l ' â m e , ou l a r a i s o n humaine, 

e t Dieu. 

Le p o i n t à l ' é t u d e dans c e t t e t h è s e e s t c e l u i de 

l ' e x i s t e n c e de Dieu e t c e t t e preuve q j i passe par l a v i e de 

l ' e s p r i t , preuve qui e s t c a r a c t é r i s t i q u e de s a i n t Augus t i n . 

Mais , une f o i s qu 'on l ' a b i e n p a r c o u r u e , on se rend compte 

que , au fond, c ' e s t l e problème de l a v é r i t é e t q u ' i l e s t 
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impossible de le d i s soc ie r de ce lu i de l ' i l l u m i n a t i o n qui 

nous met en contact aveo c e t t e Véri té qui explique tout e t 

le Maître In t é r i eu r qui e s t une conséquence de l ' i l l u m i n a t i o n . 

Pour sa in t Augustin, en e f f e t , c ' e s t un seul e t même problème: 

d'où v ien t dans l a ra ison humaine l ' ex i3 tence de v é r i t é s ? 

La réponse que l ' a u t e u r en donne, c ' e s t de Dieu. Comment 

donc a lors arr iverons-nous à connaî t re c e t t e v é r i t é ? Saint 

Augustin répondra encore: par Dieu. C 'es t pourquoi nous se ­

rons amenés à examiner soigneusement tous ces aspects du 

problème dont l ' e s s e n t i e l se s i tue de la ra i son à Dieu, 

notamment l ' e x p l i c a t i o n de l a v é r i t é dans l a ra ison humaine. 

C ' e s t , on l e vo i t déjà , plus qu'une métaphysique, 

c ' e s t en mime temps une psychologie que renferme ce t t e preu­

ve e t , en p lus , une morale e t une mystique qui la couronnent; 

l ' i n su f f i s ance dans l ' o r d r e de l ' ê t r e amène c e l l e du connaî­

t r e e t du v i v r e . 

Si ergo natura nost ra e s s e t a nobis , profecto 
e t nostram nos genuissemus sapientiam, nec eam doc-
t r i n a , id e s t , aliunde discendo, percipere curaremus; 
e t nos te r amor a nobis profec tus , e t ad nos r e l a t u s , 
ad béate vivendum s u f f i c e r e t , nec bono a l i o quo 
frueremur u l l o ind ige re t : nunc vero quia natura 
nos t r a , ut e s s e t , Deum habet auctorem, procul dubio 
ut vera sapiamus, ipsum debemus habere doctorem; 
Ipsum etiam ut b e a t i simus, s u a v i t a t i s intimae 
l a r g i t o r e n P . 
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Pour r e s t e r f idè le à l a pensée de s a i n t Augustin, 

nous avons cru bon de prendre comme d iv i s ion l'âme ou l a r a i ­

son humaine e t Dieu: la ra i son es t l e sommet de l a c r éa t ion 

et Dieu seul explique la présence en n o ^ du contenu qui l a 

dépasse. Comme on l e soupçonne, l e problème de la v é r i t é e s t 

à l a base de t ou t , ca r , pour reprendre le mot du s a i n t Doc­

t e u r , "Comme s i je pouvais sans l a v é r i t é connaî t re Dieu e t 

l 'âmel Mais, comme toute étude sér ieuse d'un auteur do i t 

s 'appuyer sur ses propres a f f i rmat ions , nous avons f a i t p ré ­

céder l ' é l a b o r a t i o n philosophique d'une analyse de t ex tes 

d'où nous construisons une doc t r ine augustinlenne de l ' e x i s ­

tence de Dieu par l e s v é r i t é s é t e r n e l l e s . Pour confirmer 

not re i n t e r p r é t a t i o n , nous faisons appel à l ' a u t o r i t é de 

sa in t Bonaventure, Nous avons cru bon aussi d ' é t a b l i r une 

comparaison entre s a in t .Thomas e t s a i n t Augustin sur l e point 

qui nous occupe, pour déceler l ' o r i e n t a t i o n de chacun. Enfin 

nous donnons un re levé d ' au t r e s preuves chez sa in t Augustin 

r e n t r a n t dans l e s schémas c lass iques e t nous discutons l a 

valeur q u ' i l l eu r accorde. 

S o l i l . , I , xv, 27; PL, t . 32, c o l . 883. 
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LA DOCTRINE DE SAINT AUGUSTIN DANS LES TEXTES 

Nous l i s o n s quelque p a r t dans l e s l e t t r e s que s a i n t 

August in é c r i t à î v o d i u s , d é s i r a n t des e x p l i c a t i o n s sur l a 

preuve de l ' e x i s t e n c e de Dieu: 

D ' a i l l e u r s , s i vous voulez b i en r e l i r e ce qu i 
depu i s longtemps vous e s t connu, ou du moins ce qu i 
vous a é t é connu, ( c a r vous avez o u b l i é p e u t - ê t r e 
mes é c r i t s su r l a Grandeur de l ' âme e t sur l e L ib re 
A r b i t r e qu i ne son t que l e p r o d u i t de nos e n t r e t i e n s 
d ' a u t r e f o i s ) , vous pour rez ô c l a i r c i r vos dou tes sans 
a v o i r be so in de moi [ . . . ] Vous avez a u s s i l e l i v r e 
sur l a Vra ie R e l i g i o n ; s i vous r e p a s s i e z ce l i v r e 
avec a t t e n t i o n , vous ne d i r i e z jamais que Dieu e s t 
f o r c é d ' e x i s t e r p a r l a r a i s o n . . . 1 

Ce t e x t e l a i s s e à e n t e n d r e que pour s a i n t Augus t in 

l e s r é f é r e n o e s fondamentales en ce qu i concerne n o t r e p r o b l è ­

me s o n t : l e De Libero A r b i t r i o e t l e De Vera R e l l g i o n e ; 

nous l a i s s o n s de c ô t é l e De Q u a n t l t a t e Anlmae, qu i répond à 

une a u t r e q u e s t i o n d ' E v o d i u s . A ces deux t e x t e s p r i n c i p a u x , 

nous a j o u t o n s des e x t r a i t s complémentai res du même a u t e u r t i ­

r é s de ses a u t r e s é c r i t s ; nous l e s grouperons sous des t i t r e s 

pas t r o p r i g i d e s e t i l s a p p o r t e r o n t à l e u r manière un complé­

ment aux é c r i t s de base sur n o t r e s u j e t . 

S p U t . CXEI. n . 2 ; PL, t . 3 3 , c o l . 70£. 



CHAPITRE PREMIER 

LES TEXTES FONDAMENTAUX: 

LL LIBfc.RO AKB1TRIO liT D^ VLRA KJLIGIOKL 

§1. De Libaro Arbltrio1 

Le De Llbero Arbifrr̂ o constitue le texte fondamental 

pour le problème qui nous occupe; aussi convient-il de nous 

y arrêter d'abord. Cette oeuvre a pour but de nous montrer 

Dieu comme auteur de tout bien et d'expliquer le problème du 

«al. L# livre premier a démontré que la nature du péché 

prouve qu'il vient du libre arbitre de l'homme. C'est au 

livre deuxième que nous trouvons notre exposé. En voici un 

résumé aussi bref que possible. 

Première section: La raison au sommet du créé. — La 

première section a pour but de placer la raison au sommet du 

créé*, saint Augustin fait admettre la trilogie être-vivre-

connaltre; puis, à l'intérieur <ixx connaître, il distingue 

trois degrés: la connaissance du sens externe, du sons intime, 

de la raison; il établit que la raison l'emporte sur les deux 

autres pour conclure que vraiment c'est elle qui est au som­

met de la création. 

De Lifaar̂  Arft J,^,?, 1. II j lLt t. 32, col. 1239-

http://LIBfc.RO
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P a r t a n t d 'une v é r i t é é v i d e n t e , i l f a i t a c c e p t e r l e 

f a i t de l ' e x i s t e n c e . En e f f e t , même s i on se t r o m p a i t l â -

d e s s u s , i l n ' e n demeure ra i t pas moins que l ' o n ne p o u r r a i t 

se t romper s i l ' o n n ' e x i s t a i t p a s . H a i s , pour s a v o i r l ' é v i ­

dence de l ' e x i s t e n c e , i l f a u t v i v r e : ce qu i f a i t une deuxième 

v é r i t é . En f in , j e comprends que j e s u i s e t que j e v i s , e t 

v o i l à une t r o i s i è m e é v i d e n c e . De l ' ê t r e , du v i v r e e t du 

c o n n a î t r e , l e m e i l l e u r sans c o n t e s t e e s t l e c o n n a î t r e ; l à -

d e s s u s , aucune d i s c u s s i o n . C ? l u i , en e f f e t , qui possède l e s 

t r o i s e s t m e i l l e u r que c e l u i qui n ' e n possède que deux. Or 

l e v i v a n t e x i s t e , mais ne comprend p a s , t e l l e s l e s b ê t e s ; 

quant à l a p i e r r e , e l l e e s t , mais n ' a pas l a v i e n i l ' i n t e l ­

l i g e n c e . De même pour l e c a d a v r e , i l e s t , mais ne v i t pas 

e t comprend encore moins ; i l f au t donc conc lu re que l a m e i l ­

l e u r e des t r o i s choses e s t c e l l e que possède l'homme avec 

l e s deux a u t r e s , à s a v o i r , l ' i n t e l l i g e n c e . 

La conna i ssance é t a n t admise comme ayant l a p r imau té 

su r l ' ê t r e e t l a v i e , t e n t o n s d ' é t a b l i r une h i é r a r c h i e dans 

ce domaine. Nous c o n s t a t o n s que nous possédons des sens e x ­

t e r n e s : l a v u e , l ' o u ï e , l ' o d o r a t , l e goût e t l e t o u c h e r , 

ayan t pour o b j e t s r e s p e c t i v e m e n t l a c o u l e u r , l e son , l ' o d e u r , 

l a saveur e t l e mou e t l e d u r . On d o i t a u s s i admet t re c e r ­

t a i n s o b j e t s qu i son t p r o p r e s au sens qu i nous en informe e t 

d ' a u t r e s q u i son t communs à p l u s i e u r s . A p a r t ces sens c o r ­

p o r e l s , i l e x i s t e une a u t r e f a c u l t é que l ' a u t e u r nomme l e 
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sens i n t ime ou i n t é r i e u r , auquel l e s c inq sens e x t e r n e s r a p ­

p o r t e n t t o u t e s l e u r s c o n n a i s s a n c e s ; ce sens e s t d i f f é r e n t de 

l a r a i s o n , car on l e t rouve chez l e s animaux. Grâce à ce 

s e n s , t o u s l e s o b j e t s , non seulement de l a vue, mais a u s s i 

de l ' o u ï e e t des a u t r e s sens c o r p o r e l s , sont ou b i e n r e c h e r ­

chés e t s a i s i s par l e s animaux ou b i en é v i t é s e t r e j e t é s . 

l i a i s i l f a u t , en o u t r e , a f f i rmer l ' e x i s t e n c e de c e t t e 

a u t r e f a c u l t é j u ' o n a p p e l l e l a r a i s o n . C ' e s t e l l e qv„i d i s ­

t i ngue e n t r e eux ses s e r v i t e u r s e t l e s o b j e t s q u ' i l s l u i 

p r é s e n t e n t , qu i r e c o n n a î t encore ce qu i l a sépa re d ' e u x , e t 

qu i a f f i rme sa prédominance sur e u x . L ' a u t e u r résume t o u t e 

son a rgumenta t ion par ce t e x t e : 

Manifes ta enim s u n t , sensu c o r p o r l s s e n t i r ! co rpo-
r a l i a ; eumdem autem sensum hoc eodem sensu non posse 
s e n t i r l ; sensu autem i n t e r i o r e e t c ^ r p o r a l i , pe r 
sensum c o r p o r i s s e n t i r i , e t ipsum c o r p o r i s sensum: 
r a t i o n e ve ro e t i l l a orania, e t earadem ipsara notara 
f i e r i , e t s c i e n t i a c o n t i n e r l . . . ^ 

Voyons main tenan t q u e l l e h i é r a r c h i e nous pouvons 

é t a b l i r . Le sens e x t e r n e e s t m e i l l e u r que son o b j e t , ca r 

l ' o b j e t de l a vue , pa r exemple, e s t dans l a c a t é g o r i e de 

l ' ê t r e seu lement , t a n d i s que l ' o e i l e n t r e dans l a c a t é g o r i e 

du v i v a n t ; c ' e s t donc l a r a i s o n donnée p l u s hau t que l e v i ­

van t e s t m e i l l e u r que l e n o n - v i v a n t . 

I b i d . , c . i v , n , 10 ; c o l . 121;6. 
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Mais on ne saurait appliquer le même principe, quand 

i l s ' ag i t d ' é t ab l i r une hiérarchie entre le sens intime et 

le sens externe, car les deux sont vivants . On ne peut non 

plus donner comme raison que l 'un connaît l ' a u t r e ; autrement, 

l ' in te l l igence sera i t supérieure à Dieu qu 'e l le connaît. 

C'est bien plutôt parce q u ' i l es t guide et juge des sens ex­

ternes . Or, i l ne reste pas de doute que celui qui juge est 

meilleur que l ' ob j e t dont i l juge. 

Et maintenant, pourquoi la raison se ra i t - e l l e meil­

leure que le sens intime? Sinon pour le même motif; car, 

pour tous les objets qui lu i sont infér ieurs , les corps, les 

sens corporels et le sens intime, n 'es t -ce pas la raison qui 

nous déclare comment l 'un est meilleur que l ' au t r e e t combien 

elle-même les surpasse tous; ce qu 'el le ne pourrait fa i re si 

e l le ne les jugeai t . Or, dans la nature humaine, on ne peut 

r ien trouver qui so i t supérieur à la raison. C'est donc que 

ce l l e -c i est la r é a l i t é supérieure de l'homme e t , comme 

l'honrrae es t l e ro i de la création, la raison humaine es t le 

sommet du créé. Tel é t a i t le but de cette première section. 

Mais, avant de procéder plus avant, i l convient de 

savoir s i un être supérieur à la raison es t Dieu; et c ' e s t 

là qu'une discussion s'engage entre Augustin et son disciple 

Evodius. Augustin veut démontrer l 'exis tence et la préémi­

nence sur notre raison d'un être qui, de ce f a i t , sera Dieu; 

Evodius hés i t e ra i t à l 'appeler a ins i , car i l l u i semble 
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convenable d ' a p p e l e r Dieu non pas c e l u i auquel l a r a i s o n hu­

maine e s t i n f é r i e u r e , mais c e l u i auque l personne n ' e s t supé­

r i e u r . 

Et # à ce p o i n t , on ne v o i t pas b i e n en apparence 

oomment l e s deux i n t e r l o c u t e u r s en v i ennen t d ' a c c o r d , ca r 

i l s semblent r e s t e r tous deux sur l e u r s p o s i t i o n s : Augus t in 

v e u t démontrer l ' e x i s t e n c e d ' un ê t r e s u p é r i e u r à l a r a i s o n 

e t Evod ius , de son c ô t é , r e che rche un ê t r e qu i n ' a pas de 

s u p é r i e u r . Mais l e problème se r é s o u t s i l ' o n c o n s i d è r e ce 

qu i a é t é d i t précédemment, à s a v o i r : s i l ' o n ne t rouve r i e n 

au -dessus de n o t r e r a i s o n s inon l ' é t e r n e l e t l ' immuab le , nous 

se rons f o r c é s de l ' a p p e l e r Dieu. Or un t e l ê t r e ne s a u r a i t 

a v o i r de s u p é r i e u r . S i donc, comme l e propose Augus t in , on 

t rouve un ê t r e s u p é r i e u r à l a r a i s o n , c e t ê t r e ne peu t ê t r e 

q u ' é t e r n e l e t immuable et» comme t e l , ne s a u r a i t a v o i r de 

s u p é r i e u r . 

Deuxième s e c t i o n : Dieu s e u l ê t r e s u p é r i e u r à l a r a i ­

son c r é é e . — C e t t e deuxième p a r t i e débute par ce qu i semble, 

de prime abo rd , un h o r s - d ' o e u v r e . I l s ' a g i t d 'une d i s c u s s i o n 

su r l e s q u a l i t é s opposées de " p r i v é " ou " i n d i v i d u e l " e t de 

"commun" ou " u n i v e r s e l " . L ' a u t e u r p r épa re a i n s i son m a t é r i e l 

pour l a d i s c u s s i o n à v e n i r . Après une longue d i g r e s s i o n sur 

des o b j e t s p r o p r e s qu i ne peuvent ê t r e o b j e t s que d ' un sens 

i n d i v i d u e l e t s u r d ' a u t r e s que l e s 3ens de p l u s i e u r s peuvent 

posséde r en même temps, comme l e s o l e i l pour l a vue , i l 
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o o n c l u t par c e t t e d é f i n i t i o n q u ' i l u t i l i s e r a dans l a s u i t e : 

" I l f a u t en t end re par " p r o p r e " e t " d ' o r d r e p r i v é " ce que 

chacun de nous possède s e u l , q u ' i l p e r ç o i t s e u l en soi-même 

e t q u i a p p a r t i e n t en p rop re à sa n a t u r e ; pa r "commun" e t 

" d ' o r d r e p u b l i c " ce q u i , sans aucune d e s t r u c t i o n n i change­

ment , e s t perçu également par tous ceux qui en on t l a s e n s a ­

t ion-^ ." De p l u s , c e r t a i n s o b j e t s son t d é t r u i t s ou ohangés , 

comme l a n o u r r i t u r e par l e g o û t e r ; d ' a u t r e s peuvent demeurer 

i n c h a n g é s , comme l e s o l e i l que mon o e i l ne change p a s , même 

s ' i l l e r e g a r d e . 

Les nombres e t l e u r s l o i s . — Parmi l e s o b j e t s que 

tous ceux q u i r a i s o n n e n t v o i e n t en commun, chacun par sa 

propre r a i s o n , son propre e s p r i t , o b j e t s v i s i b l e s qu i se l i ­

v r e n t à tous sans ê t r e t r ans fo rmés par l ' u s a g e de ceux qu i 

s ' e n s e r v e n t , eomme l ' a l i m e n t , i n c o r r u p t i b l e en son i n t é g r i ­

t é , on remarque l a l o i de l a v é r i t é des nombres . C e t t e l o i , 

que l e s uns p e r ç o i v e n t p l u s f a c i l e m e n t que d ' a u t r e s , e t c e r ­

t a i n s , p o i n t du t o u t , se l i v r e néanmoins également à t o u s 

ceux qu i peuvent l a s a i s i r , n ' é t a n t nu l l emen t t r ans fo rmée s i 

on l a c o n s i d è r e , n i r u i n é e s i on ne l a cons idè re p a s . 

Ces nombres que j ' a i pu p e r c e v o i r par l e s sens c o r ­

p o r e l s , ce n ' e s t pas par ces d e r n i e r s que j ' a u r a i s pu en 

I b i d . , c . v i i , n . 19; c o l . 1251 . 
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p e r c e v o i r l a l o i de l a d i v i s i o n ou do l ' a d d i t i o n , pa r exemple. 

Car , ce que J ' a t t e i n s par l e s e n s , comme l e c i e l , j ' e n ignore 

l a durée f u t u r e , t a n d i s que 7 e t 3 ont t o u j o u r s f a i t 10 e t l e 

f e r o n t t o u j o u r s , aucun doute l à - d e s s u s . Même l e nombre n ' e s t 

pas t i r é du s e n s . En e f f e t , t o u t nombre r e ç o i t son nom du 

nombre de f o i s q u ' i l possède l ' u n i t é . Et l a v r a i e n o t i o n 

d ' u n i t é ne se c o n ç o i t pas p a r l e s e n s . Tout corps possède 

p l u s i e u r s p a r t i e s e t , en ce s e n s , n ' e s t pas purement e t v r a i ­

ment u n , e t s i nous dénombrons t a n t de p a r t i e s , c ' e s t en 

f o n c t i o n de l ' u n i t é . 3 i nous ne percevons pas l ' u n i t é p a r 

l e s e n s , noua ne percevrons aucun nombre, du moins , aucun de 

ceux que nous percevons pa r l ' i n t e l l i g e n c e . 

3t l ' a u t e u r con t inue s u b t i l e m e n t à nous énumôrer l e s 

l o i s des nombres pour c o n c l u r e : 

Par ces preuves e t beaucoup d ' a u t r e s s emb lab l e s , 
t ous ceux qui r a i s o n n e n t e t à qu i Dieu a donné de 
l ' e s p r i t [ . . , ] do iven t avouer que l a l o i e t l a v é r i t é 
des nombres échappent au domaine des sens c o r p o r e l s , 
q u ' e l l e s son t i n v a r i a b l e s e t s û r e s e t s ' o f f r e n t u n i - . 
v e r s e l l e m e n t aux r e g a r d s de t o u s ceux qui r é f l é c h i s s e n t ^ . 

La sagesse e t ses l o i s . — Le même ra isonnement 

s ' a p p l i q u e à l a s a g e s s e . D 'abord , l a s ages se n ' e s t r i e n 

a u t r e que l a v é r i t é où l ' o n v o i t e t possède l e s o u v e r a i n 

b i e n . Or, t ous l e s hommes d é s i r e n t posséde r l e souve ra in 

b i e n e t l e v o i r , quoique c e r t a i n s d i f f è r e n t sur l ' o b j e t de 

I M d . , c . v l i i , n . 2I4; c o l . 1253 . 
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ce b i e n . Mais, de toute façon, i l ex i s t e une sagesse ou des 

sages e t tous l e s hommes veulent ê t r e heureux. Cet te v é r i t é 

unique que l ' on v ient d 'af f i rmer n ' e s t pas l e l o t d'un seu l , 

mais chacun l e vo i t dans sa pensée; c ' e s t donc une chose qui 

e s t commune à p l u s i e u r s . Ainsi d ' au t r e s v é r i t é s , t e l l e s que 

" i l faut é tudier l a sagesse" , " i l faut vivre selon l a j u s t i ­

ce" , e t c . Tous peuvent contempler ces v é r i t é s e t personne 

ne peut se l e s approprier pour l u i s eu l . Ces pr inc ipes que 

nous nommons " règ les" e t "foyers" de vertus appart iennent à 

l a sagesse e t , en l e s appliquant à l a d i r e c t i o n de no t re v i e , 

nous vivons avec sagesse. Saint Augustin résume son exposé 

par ces l i g n e s : 

Donc, autant ces règ les des nombres, dont l e s 
l o i s e t l a v é r i t é se présenten t immuablement e t 
universel lement à tous ceux qui l e s regardent , sont 
vra ies e t immuables, autant auss i sont v ra ies e t 
Immuables ces r èg les de l a s a g e s s e [ . . J communes à 
tous les e s p r i t s capables de l e s considérer-*. 

Si nous cherchons maintenant à é t a b l i r une comparai­

son en t re la sagesse e t l e nombre, nous devons aff irmer, s e ­

lon l ' a u t e u r , q u ' i l e s t d i f f i c i l e de di re s i l a sagesse vient 

du nombre ou vice versa , mais tous deux sont v ra i s d'une im­

muable v é r i t é ; c ' e s t l à l ' e s s e n t i e l . 

Rapport des v é r i t é s à l a r a i s o n . — Sur l e point 

d 'ent reprendre l ' é t a p e l a plus importante de l a preuve, 

I b i d . , c . x, n . 29; c o l . 12^7. 
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s a i n t August in résume sa pensée : i l f a u t a f f i rmer l ' e x i s t e n c e 

de l a v é r i t é Immuable con t enan t tous ce s o b j e t s immuablement 

v r a i s . E l l e e s t a u t a n t mienne que c e l l e d ' a u t r e s r a i s o n s ; 

e l l e se p r é s e n t e u n i v e r s e l l e m e n t à tous l e s con templa t eu r s 

de l a v é r i t é , lumière s e c r è t e e t pub l ique à l a f o i s . I l r a p ­

p e l l e à Evodius que des o b j e t s que nous percevons u n i v e r s e l ­

lement p a r l e s yeux ou d ' a u t r e s sens n ' a p p a r t i e n n e n t pas à 

l a n a t u r e de nos yeux, mais son t communs comme o b j e t s de sen­

s a t i o n . De même, pour l e s choses que nous percevons par 

n o t r e propre e s p r i t , chacun pour s o i , i l nous e s t imposs ib l e 

de l e s i d e n t i f i e r . Par l à se t rouve é c a r t é e l a première 

h y p o t h è s e . Nos e s p r i t s ne s ' i d e n t i f i e n t pas à l a v é r i t é ; 

au t r emen t , deux personnes ne p o u r r a i e n t contempler l a même 

v é r i t é en même temps . 

Res te à s a v o i r s i c e t t e v é r i t é e s t s u p é r i e u r e , éga le 

ou i n f é r i e u r e à nos e s p r i t s . E l l e ne s a u r a i t ê t r e i n f é r i e u r e ; 

a u t r e m e n t , nous p o u r r i o n s en j u g e r , comme nous jugeons des 

c o r p s . Au c o n t r a i r e , nous formons nos jugements d ' a p r è s ces 

r è g l e s i n t é r i e u r e s de l a v é r i t é que nous voyons en commun. 

Si nous a f f i rmons , pa r exemple, que l e s choses é t e r n e l l e s 

sont p r é f é r a b l e s aux t e m p o r e l l e s , ou b i en 7 e t 3 f o n t 1 0 , 

nous ne d i sons pas q u ' i l do ive en ê t r e a i n s i , mais c o n s t a t o n s 

seulement q u ' i l en e s t a i n s i : "non examlnator c o r r l g i t , sed 

tantum l a e t a t u r i n v e n t o r . ' 

I b i d . , c . x i i , n . 3I4; c o l . 12£9. 
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fille n ' e s t pas non p l u s é g a l e ; au t r emen t , e l l e de ­

v i e n d r a i t changean te . En e f f e t , nos e s p r i t s t a n t ô t l a vo i en t 

davan tage , t a n t ô t mo ins , t a n t ô t pas du t o u t . La v é r i t é , au 

c o n t r a i r e , demeure t o u j o u r s é g a l e , qu ' on l a c o n s i d è r e ou non. 

De p l u s , c ' e s t d ' a p r è s e l l e que nous jugeons même nos p ropres 

e s p r i t s , mais nous ne pouvons d 'aucune façon l a j u g e r . I l 

r e s t e donc q u ' e l l e e s t s u p é r i e u r e e t p l u s e x c e l l e n t e . 

Et s a i n t August in c o n c l u t immédiatement: j e t ' a v a i s 

promis de t e p rouver l ' e x i s t e n c e d 'une r é a l i t é p lu s noble 

que n o t r e e s p r i t e t que n o t r e r a i s o n : c ' e s t l a V é r i t é . N'y 

a - t - i l pas p lus grand bonheur que de j o u i r de l ' i n é b r a n l a b l e , 

immuable e t t r è s e x c e l l e n t e V é r i t é ? 

En démontrant l ' e x i s t e n c e d 'une r é a l i t é s u p é r i e u r e à 

nos e s p r i t s , August in a démontré Dieu , s i , comme l ' i n s i n u a i t 

Evod ius , i l n ' y a r i e n a u - d e s s u s . L ' a u t e u r a v a i t r e p r i s 

q u ' i l l u i s u f f i s a i t de f a i r e c e t t e démons t r a t i on , ca r s o i t 

q u ' i l y a i t une r é a l i t é s u p é r i e u r e , a l o r s o ' e s t e l l e qu i e s t 

Dieu, s i n o n , c ' e s t l a V é r i t é elle-même qui e s t Dieu . De 

t o u t e f açon , Dieu e x i s t e . 

Après sa p r euve , i l e x p l i q u e l a métaphore du s o l e i l 

de l ' e s p r i t : 

Cette vérité nous montre tous les biens qui sont 
de vrais biens, parmi lesquels les hommes, selon le 
degré de leur intelligence, en choisissent un seul 
ou plusieurs pour en jouir. Or, entre ceux qui, dans 
la lumière du soleil, arrêtent volontiers leur vue 
sur un objet pour se réjouir de le regarder, il en 
est peut-être dont les yeux sont plus vigoureux, plus 
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sains e t plus p u i s s a n t s , e t ceux-là ne regardent r i e n 
plus vo lon t i e r s que l e s o l e i l lui-même, par qui sont 
i l luminés tous l e s au t res ob je t s où l e s yeux plus 
fa ib les trouvent l eur jouissance; i l en e s t de même 
pour le regard d'un e s p r i t vigoureux e t f o r t : après 
avoir considéré avec pleine ce r t i t ude un bon nombre 
de v é r i t é s immuables, i l se porte vers l a Véri té e l l e -
même, de qui toute v é r i t é r e ç o i t sa lumière, e t , 
s ' a t t a c h a n t à e l l e , i l oubl ie , pour a i n s i d i r e , tou t 
le r e s t e , jou i s san t en e l l e seule de toutes l e s v é r i ­
tés à l a f o i s . Car tout ce qui charme dans l e s v é r i ­
tés p a r t i c u l i è r e s t i e n t évidemment son charme de l a 
Véri té elle-même*. 

L'auteur termine en a joutant un apport de l a Révéla­

t i o n . Cette Véri té elle-même es t devenue homme, e l l e a con­

versé avec les hommes: "Si vous demeurez en ma pa ro l e , vous 

ê t e s vraiment mes d i s c i p l e s , e t vous connaîtrez l a v é r i t é , e t 
p 

l a v é r i t é vous dé l iv re ra ." 

Cette v é r i t é nous apporte en même temps l e bonheur, 

car nul n ' e s t en s écu r i t é quand i l c r a i n t de perdre son bien; 

mais l a v é r i t é e t l a sagesse, nul ne l e s perd contre son gré , 

ou ne s ' en sépare qu 'en aimant l e s choses i n f é r i e u r e s . Ce 

b i en , au c o n t r a i r e , tous le possèdent également. 

Pour qui l 'aime e t se tourne vers e l l e , pour t ous , 

e l l e e s t présente e t é t e r n e l l e , en aucun l i e u e t p a r t o u t . 

Elle a v e r t i t du dehors e t enseigne au dedans, rend mei l l eu rs 

ceux qui l a voient e t nul ne peut l ' amoindr i r . Nul n^en peut 

Juger e t , sans e l l e , nul ne peut Juger . 

I b i d . , n . 36; c o l . 1260-1261. 

Joan, v l i i , 31-32. 
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Commentaires 

I l semble c u r i e u x , de prime abord , que m a î t r e e t 

d i s c i p l e ne s ' e n t e n d e n t pas su r l a d é f i n i t i o n à donner à 

Dieu. i o u r Augus t in , i l semble que Dieu s o i t l ' ê t r e s u p é r i e u r 

à l a r a i s o n humaine; pour e v o d i u s , au c o n t r a i r e , on ne devra 

admet t re comme Dieu que l ' ê t r e qu i n ' a pas de s u p é r i e u r . 

August in c o n c l u t l a d i s c u s s i o n en d i s a n t que Dieu e s t l ' ê t r e 

s u p é r i e u r à la r a i s o n , ou, s ' i l a un s u p é r i e u r , c e t a u t r e 

s e r a Dieu . De t o u t e façon , on au ra prouvé l ' e x i s t e n c e de 

Dieu. On p o u r r a i t d i r e que , s t r i c t e m e n t , i l n ' e s t x,as s û r 

que ce s o i t l ' ê t r e au-des3us de l a r a i s o n qui s o i t Dion. Or, 

c ' e s t t o u t ce que l ' a r g u m e n t a t i o n prouve e t , a u s s i t ô t , l ' a u ­

t e u r f a i t l ' é l o g e de l a V é r i t é q u i , d ' a p r è s l u i , e s t Dieu . 

I l s e m b l e r a i t donc q u ' i l manque un l i e n l o g i q u e dans c e t t e 

a rgumen ta t i on . Au fond, c ' e s t p l u t ô t une mesure de d i a l e c ­

t i q u e . Car , au -dessus de l ' E t e r n e l e t de l ' Immuab le , i l ne 

peu t r i en y a v o i r de s u p é r i e u r . De p l u s , au -des sus de l a 

r a i s o n , on ne peut r i e n t r o u v e r que d ' é t e r n e l e t d ' immuable; 

c ' e s t donc que l e s deux s ' i d e n t i f i e n t . Prouver un ê t r e supé­

r i e u r à l a r a i s o n humaine, c ' e s t donc, par l e f a i t même, 

prouver Dieu. 

S a i n t August in ne semble pas m e t t r e a s sez de d i s t i n c ­

t i o n e n t r e l e s v é r i t é s possédées par l a r a i s o n e t l a V é r i t é . 

Sn f a i t , dès q u ' i l a prouvé que l e s v é r i t é s dépas sen t l a 

r a i s o n humaine, sa p reuve e s t a chevée . Sans p l u s , i l p a r l e 
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de la Vérité et l ' I den t i f i e à Dieu. Même quand i l discute 

des relat ions des vér i tés avec l ' e s p r i t , i l parle déjà de la 

vé r i t é , alors q u ' i l devrait normalement parler des vé r i t é s . 

On s'explique mal pourquoi 11 passe des vér i tés à la Véri té . 

Mais, plus loin dans le De Libero Arbi tr io , i l explici te le 

prlnoipe qui le f a i t a^ir a ins i , et qui n 'es t autre que le 

principe de par t ic ipat ion: " . . . après avoir considéré avec 

pleine certi tude un bon nombre de vér i tés immuables, i l 

[ l ' e s p r i t vigoureux] se porte vers la Vérité elle-même, de 

qui toute vér i té reçoit sa lumière, e t , s 'at tachant à e l l e , 

i l oublie, pour a insi d i re , tout le r e s t e , Jouissant en e l l e 

seule de toutes les véri tés à la fois ." î^n. parlant donc 

de vé r i t é , i l englobe dans un concept générique toutes les 

véri tés possédées par la raison, sans inclure , par le f a i t 

même, leur unification dans la seule Vérité. I l s ' ag i t bien 

plutôt de toutes les vér i tés en tant que par t ic ipées . 

Nous reviendrons plus longuement sur ce texte , qui 

ser t de cadre à la deuxième part ie de la thèse, rour le mo­

ment, disons que c ' e s t peut-être le seul texte qui a spécif i ­

quement pour but expl ici te de prouver l ' exis tence de Dieu et 

qui t r a i t e la question pour ellejfl-même. 

De Libero Arbi t r io . I I , x l i i , 36: PL, t . 32, 
col . 1260. 
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D'autres textes étudient le même problème, tel celui 

du De Vera Religione; noua les analyserons dans la suite 

comme extraits complémentaires. Le texte du numéro 3<-> est 

très révélateur, en ce qui concerne la doctrine augustinienne 

de l'illumination. C'est la métaphore du soleil: comme le 

soleil naturel fait voir à l'oeil les corps visibles, ainsi 

l'illumination, ou le soleil des esprits, rend intelligible^ 

à l'esprit les vérités immuables. Toutes les fois qu'il 

aborde ce problème, soit dans le De îîagistro, soit ailleurs, 

't 
Augustin ne se départ* pas de cette métaphore. ,:êrae si ce 

soleil divin est identique pour tous, tous ne comprennent 

pas également; car la lumière est mesurée évidemment à la 

capacité intellectuelle d'un chacun. 

La contemplation de la Vérité dont il est ici ques­

tion, est de l'ordre de la contemplation purement naturelle, 

espèce d'intuition, et ne va pas jusque dans l'ordre de la 

mystique, comme dans l'extase d'Ostie, quoiqu'elle puisse 

servir de degré pour y parvenir avec la foi surnaturelle. 

Cette Illumination est toujours présente à nos esprits, même 

si nous en létournons nos regards Intérieurs et ne nous en 

séparons que volontairement. 

Cette illumination n'est pas d'ordre créé, puisque 

c'est le Verbe même qui est le Maître intérieur; mais les 

vérités qu'il éclaire sont évidemment participées en nos es­

prits. C'est pourquoi, si nous pouvons contempler ce Soleil 
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de nos esprits, nous ne pouvons le voir tel qu'il est en 

cette vie, mais nous pouvons tout de même en avoir une cer­

taine intuition, en ce sens que nous le découvrons au sommet 

de notre esprit, comme la vie de notre propre vie. C'est 

pourquoi la preuve de l'existence de Dieu n'est, en somme, 

que l'analyse de notre acte de connaître et l'explication 

augustinienne de la vérité du jugement vrai. 

§ 2. De Vera Rellglone10 

Après avoir traité de l'autorité comme moyen donné à 

l'homme pour son salut, le De Vera Rellgione parle de la 

raison. Le problème posé est de savoir jusqu'où peut aller 

la raison dans son ascension du visible à l'invisible et du 

temporel à l'éternel. 

La première démarche est celle de la beauté des cho­

ses créées. Cette beauté du firmament, cette disposition des 

astres, l ' éc la t de cet te lumière, l 'a l ternance des jours e t 

des n u i t s , ces germes générateurs d'espèoes sans nombre, tous 

ces êtres enfin ont leur caractère propre et leur nature. 

Mais cette nature n ' e s t pas fa i te uniquement pour exercer ma 

cur ios i té ; au contraire, e l le doit m1élever graduellement 

vers les r éa l i t é s impérissables et incorruptibles. 

1 0 De Vera Rel i f f lone. c . XXDC-XXXVII; PL, t . 3l | , 
c o l . Il4î!>-15z» *" 
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Et, dès lors, se pose pour mol la question du vivant 

que je suis, moi qui ai oonsoienoe de tous ces phénomènes; 

je me vois composé de corps et d'âme. Cette âme, si elle 

oonfère la vie au corps, doit être plus que lui, car "c'est 

une loi de nature que la substance vivante ait priorité sur 

la substanoe sans vie11". 

Par ailleurs, les animaux sans raison, eux aussi, 

jouissent de ce privilège, à savoir: vivre et sentir. Aussi, 

l'excellence de l'âme humaine vient-elle non seulement de ce 

qu'elle sent, mais surtout de ce qu'elle juge. "Illud in 

anima humana praestantisslraura est, non quo sentit sensibilla, 

sed quo judlcat de sensibillbus1 ." Car, à tout prendre, les 

bêtes ont souvent des sens plus affinés que les nôtres, leur 

odorat étant plus développé, leur vue plus perçante, leur 

ouïe plus sensible, etc. "L'être qui juge est supérieur à 

la chose dont il juge1^." D'autant plus que l'être humain 

Juge non seulement des objets sensibles, mais des sensations 

elles-mêmes. Ainsi, l'oeil me présentera toujours une rame 

brisée dans l'eau; la raison saura que, à cause de la diffé­

rence d'air, la rame m'apparaît brisée nais ne l'est pas. 

1 1 Ibld.. c. XXIX, n. 52; PL, t. 3I4, col. 11+5. 

1 2 Ibld.. n. 53. 

x3 Ibld. 
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Donc, du non-vivant , du vivant sens ib le e t du v ivant r a i s o n ­

nable , c ' e s t l e dern ie r qui l ' empor te . 

Mais l e vivant ra isonnable a - t -11 un supérieur? Non, 

s ' i l se donne à lui-même la norme de ses jugements. Nous 

sommes forcés d 'admettre que la ra i son e s t changeante, t an tô t 

i n s t r u i t e e t t an tô t inap te , en au tan t q u ' e l l e e s t p lus fami­

l i è r e avec un a r t , une sc ience , une doc t r ine . I l ne s ' a g i t 

pas de l ' a r t acquis par expérience, mais de l ' a r t qui s ' a c ­

qu ie r t par r é f l ex ion . Ce dernier savoi r , re levant de l a 

v é r i t é , vaut beaucoup mieux que l e premier qui dépend de 

l ' exécu t ion technique. Ce qui p l a î t dans l ' a r t , c ' e s t l ' h a r ­

monie qui assure i n t é g r i t é e t beauté ; c e t t e harmonie veut 

l ' é g a l i t é e t l ' u n i t é réa l i sées par l a ressemblance s ' i l s ' a g i t 

de symétrie, ou la proport ion dans le cas des dissemblances. 

Or c e t t e un i t é e t harmonie, à proprement p a r l e r , ne se t rou­

vent pas dans l e s corps qui changent e t ne sont pas simples 

en eux-mêmes. Alors que toute oeuvre b e l l e , f r u i t de l a na­

tu re ou de l ' a r t , évolue dans le temps e t l ' e s p a c e , l ' é g a l i t é 

e t l ' u n i t é , que l'homme seul connaît e t par l e sque l l e s i l 

Juge de la beauté sens ib le transmise par l e s sens , n 'occupent 

pas d'espace e t ne sont pas soumises au temps. Cette norme 

de tous l e s a r t s , t o u t e f o i s , é tan t absolument immuable e t 

l ' e s p r i t humain é t a n t soumis à l ' e r r e u r , " s a t i s apparet supra 

mentera nostram esse legem, quae v e r i t a s d i c i t u r 1 ^ . " 

I b l d . , o . XXX, n . 56; c o l . lltf. 
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I l e s t é v i d e n t que n o t r e e s p r i t e s t dépassé pa r une 

l o i , que l ' o n nomme l a v é r i t é . C e t t e v é r i t é ne s a u r a i t ê t r e 

a u t r e que Dieu, ca r l à se t rouve l a v i e première e t l ' e s s e n c e 

p r e m i è r e , où se t rouve l a s ages se p r e m i è r e . Et c e t t e s a g e s ­

s e , c ' e s t l ' immuable v é r i t é , norme de t o u s l e s a r t s e t a r t 

de l ' a r t i s t e t o u t - p u i s s a n t . 

Je ne puis Juger c e t t e r é a l i t é . Je p o r t e mon Juge­

ment s u r l e s choses qu i me sont i n f é r i e u r e s ; ma i s , pour en 

j u g e r , j e d o i s p rend re appui sur une r é a l i t é q u i me d é p a s s e . 

C ' e s t p o u r q u o i , s i j e p u i s m ' a f f i r m e r s u p é r i e u r aux r é a l i t é s 

i n f é r i e u r e s que Je j u g e , je ne p u i s en aucune façon m ' é t a b l i r 

juge de ce p a r quoi j e J u g e . C e t t e r é a l i t é , l a R é v é l a t i o n 

nous l e d i t , c ' e s t l e Verbe de Diou. 

E t , ap rès a v o i r f a i t l a c r i t i q u e de l a s e n s a t i o n qu i 

e s t cause d ' e r r e u r p réc i sément du f a i t q u ' e l l e ne peu t Juger , 

i l exp l i que comment c ' e s t pa r l a p a r t i c i p a t i o n à l a V é r i t é 

suprême que t o u t e s choses s o n t v r a i e s . Ce q u i trempe l ' â m e , 

c ' e s t de r e c h e r c h e r l e v r a i en s ' é l o i g n a n t de l a V é r i t é e t , 

dans l a c r é a t i o n , de p r é f é r e r l ' o e u v r e à l ' a r t i s t e e t à 

l ' a r t . 

Commentaires 

S i l ' o n met ce t e x t e en comparaison avec l e De L ibero 

A r b i t r i o , on c o n s t a t e que c ' e s t une preuve que l ' a u t e u r a en 

vue , même s ' i l ne l ' a f f i r m e p a s . C ' e s t , en somme, l e même 

p r o c e s s u s , sauf que dans l ' a u t r e é c r i t , l e b u t e s t p l u s 
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expl ic i te et la dialectique plus élaborée. Son point de dé­

part est ic i l 'o rdre universel qui règne dans les choses. 

De l à , i l s 'élève à la vie sensible, puis à la vie i n t e l l ec -

t ive , q u ' i l dépasse par l e principe de régulation par lequel 

ce qui juge es t supérieur à ce qui est Jugé. 

Jusque l à , tout semble logique. Mais, ayant a t t e in t 

les vér i tés que possède la raison sans s ' i den t i f i e r avec 

e l l e s , l ' au teur conclut ou du moins passe immédiatement à 

Dieu. I l es t vrai que, comme nous l 'avons mentionné, i l 

donne des principes qui jus t i f ien t son affirmation plus lo in , 

mais i l ne semble pas s'en servir pour passer des véri tés à 

la Vérité e t à Dieu. Là encore, i l faut admettre une ce r t a i ­

ne intui t ion chez l 'auteur qui le fa i t conclure des vér i tés 

à Dieu sans sent i r le besoin de le prouver. Mais, pour qui 

est tant soi t peu familier avec ses é c r i t s , i l peut parfaire 

l'argumentation par les principes énoncés et qui se résument 

à dire que toute vér i té reçoi t sa véri té de la Vérité unique. 

Mais a lo rs , comme dans le De Libero Arbi t r io , ce principe 

ser t bien plu3 à descendre de la Vérité aux choses, qu'à y 

monter. Mais i l doit être sous-entendu dans l 'ascension vers 

Dieu. C'est d ' a i l l eurs le seul qui puisse, en déf in i t ive , 

expliquer l ' un i f ica t ion des vér i tés en Dieu. I l ident i f ie 

aussi la Vérité, l 'E t r e et l 'Uni té en Dieu. 

Môme si la preuve est plus élaborée dans le De Libero 

Arbi tr io , cet ex t ra i t n'en offre pas moins des points de vue 
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complémentaires i n t é r e s s a n t s , notamment, une c e r t a i n e a n a l y ­

se de l a beau té des choses de l a n a t u r e , p o i n t qu i manque 

dans l e t e x t e p r é c i t é . l o i , t o u t e l a na tu r e e s t b r ièvement 

é t u d i é e e t l ' a u t e u r veu t donner en même temps des p r i n c i p e s 

d ' o r d r e m o r a l , à s a v o i r que l a n a t u r e ne d o i t pas t a n t ê t r e 

pour nous un o b j e t de c u r i o s i t é qu i nous empêche de mon te r , 

mais comme un degré pour a l l e r de l ' o e u v r e d ' a r t à l ' a r t i s t e 

d i v i n . 

Toute l a n a t u r e l u i a p p a r a î t comme un c h e f - d ' o e u v r e , 

que l a r a i s o n humaine e s t seu le à pouvo i r s a i s i r . Cet a r t , 

qui c o n s i s t e , pour l 'homme, à l i r e dans l e l i v r e de l a n a t u ­

r e , vau t b i e n p l u s que l ' a r t humain, q u i déeoule d 'une c e r ­

t a i n e d e x t é r i t é , s u r t o u t s i l ' a r t i s t e ne peu t d i r e e t j u g e r 

de son oeuvre d ' a p r è s l e s l o i s d© l ' h a r m o n i e . 

Somme tcate, c ' e s t un t e x t e a s sez complet , qu i forme, 

avec l e De L ibe ro A r b i t r i o , l a cha rpen te de t o u t e l a p r e u v e . 

Les a u t r e s e x t r a i t s q u i s u i v r o n t ne v e u l e n t que complé te r 

c e u x - c i avant d ' e n t r e p r e n d r e une d i s c u s s i o n de t o u t l ' e n s e m ­

b l e dans l a deuxième p a r t i e . 



CHAPITRE EKUXILMfc 

TKXTBS UOMI LKMtNÏAIRES 

Voici la division que nous avons adopté© pour grouper 

ces extraits: certains textes appuient davantage sur l'aspect 

du monde extérieur, d'autres sur l'analyse de la vie, d'au­

tres sur 1'intériorisme, d*autres insistent sur la vérité des 

nombres, enfin les derniers appuient sur les rapports entre 

les vérités et Dieu. La question 45 des 8g questions rjaume 

brièvement la preuve et nous la citons pour conclure le 

paragraphe. 

§!• Textes appuyant sur le monde extérieur; 

1. In Ps. 411 

Saint /uguBtin commente le verset du psaume 41; Ubi, 

est Deus tuus? Il se met à la recherche de Dieu, pour arri­

ver, si c'était possible, non plus seulement à croire en lui, 

mais \ le voir ou, du moins, à s'en faire une faible idée. 

Il voit l'oeuvre d© Dieu, mais il n'on voit pas 

l'auteur. Il se souvient pourtant du mot de l'Apôtre disant 

que las perfections de Dieu sont rendues visibles à l'Intel­

ligence par le moyen de ses oeuvres. Il considère donc la 

terre et voici sa méditation: 

%n*rr. in, Pa. \\ T n. 6-0; PL, t. 36, col. 467-469» 
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Grande e s t l a beau té de l a t e r r e : mais e l l e a 
é t é f a i t e pa r q u e l q u ' u n . M e r v e i l l e u s e a u s s i , ces 
semences e t ces g e r m i n a t i o n s ; mais e l l e s ont t o u t e s 
un a u t e u r . Quand j e découvre l ' i m m e n s i t é des mers 
qu i e n s e r r e n t l e s c o n t i n e n t s , Je s u i s s a i s i d ' é t o n -
nement e t d ' a d m i r a t i o n , e t j e cherche l ' o u v r i e r . 

Je r ega rde au c i e l l a sp lendeur des a s t r e s ; 
l ' é c l a t de ce s o l e i l d ' o ù j a i l l i t l a lumière i n d i s ­
pensab le à l 'homme, e t c e t t e l une s i douce à contem­
p l e r dans l e s t é n è b r e s de l a n u i t i m e r v e i l l e s que 
t o u t e s ces choses e t v ra iment dignes de nos l o u a n g e s ; 
e l l e s o n t même de quoi nous j e t e r dans l a s t u p e u r , 
c a r dé jà e l l e s dépassen t l a t e r r e e t nous fon t mon­
t e r Jusqu ' au c i e l . Mais , ma s o i f ne s ' a r r ê t e pas 
encore l à . ' 

A e l l e s mon a d m i r a t i o n , mes l o u a n g e s ; mais ma 
s o i f , je l a r é s e r v e pour Ce lu i qu i l e s a f a i t e s . 

I l cons idè re ma in tenan t son propre ê t r e : "Je r e v i e n s 

à moi-même". S a i n t August in se v o i t composé de corps e t 

d 'âme; l ' âme commande, l e corps s e r t . L'âme e s t s u p é r i e u r e , 

e t c ' e s t par e l l e q u ' i l peu t f a i r e ces c o n s i d é r a t i o n s . Pour­

t a n t , c ' e s t au moyen de son corps q u ' i l a pu contempler t o u ­

t e s l e s m e r v e i l l e s de l a c r é a t i o n . C ' e s t , en e f f e t , par l e s 

yeux q u ' i l a admiré t o u t e s ce s b e a u t é s , mais c e l u i qui v o i t 

pa r eux e s t à l ' i n t é r i e u r . Car , s i l ' âme e s t préoccupée à 

a u t r e chose , c ' e s t en va in que l e s yeux r e s t e n t o u v e r t s , e t 

ce n ' e s t pas avec ces yeux q u ' i l peu t s ' e n f a i r e une i d é e . 

Mais c e r t a i n e s choses ne peuvent se p e r c e v o i r par l e s 

s e n s , c a r ce q u ' i l v o i t a i n s i e s t t o u t i n t é r i e u r . A i n s i , l a 

s agesse e t l a J u s t i c e sont au dedans de nous-mêmes, e t c ' e s t 

I b l d . , n . 6; c o l . 1|67. 
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par l a pensée que nous jouissons de sa beauté . Même s i l e s 

yeux sont dans l e s t énèbres , i l y a quelque chose que vo i t 

l ' e s p r i t , l eque l gouverne l e corps en qui i l h a b i t e , e t ce la , 

11 ne le pe rço i t pas avec l e s sens . Cette connaissance e s t 

plus élevée que ce l l e que pou r r a i t l u i donner son " se rv i t eu r" 

le co rps . En e f f e t , l ' e s p r i t se v o i t lui-même par lui-même 

e t , pour l u i , se connaî tre c ' e s t se v o i r . 

Pourtant , son Dieu, qui ne peut ê t r e vu que par 

l ' âme, ne s a u r a i t ê t r e vu comme l ' â n e . C 'es t pourquoi l 'âme 

e s t en quête d'une v é r i t é immuable e t d'une substance absolu­

ment p a r f a i t e , e t t e l n ' e s t pas not re e s p r i t . Ce lu i - c i pro­

gresse e t r e c u l e ; i l s a i t e t ignore; i l se souvient e t ou­

b l i e ; t an tô t veut , t an tô t ne veut pas . Cette m u t a b i l i t é e s t 

incompatible avec Dieu, D'après sa d é f i n i t i o n , en e f f e t , 

Dieu es t un ê t r e Immuable^. 

Augustin admettra que, après avoir cherché son Dieu 

dans l e s c réa tures v i s i b l e s e t mor te l l es e t ne l e trouvant 

pas , t en tan t de se f a i r e une idée de sa substance à l ' i n s t a r 

de l a s ienne , i l sent que son Dieu es t quelque chose qui dé­

passe son âme: "C 'es t l à , dans ce t t e région qui dépasse mon 

âme qu 'hab i te mon Dieu." 

J "Si dixero mutabl l ie esse Deum insul tabimt mlhi 
qui d icunt : Ubi e s t Deus tuus?" ( I b l d . , n . 7î c o l . 1+69). 
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Commentaires 

L ' i n t é r ê t de ce passage rés ide sur tout dans l ' ana ly se 

du monde ex t é r i eu r ; c ' e s t pourquoi i l faut c i t e r ce t e x t e . 

On y v o i t comment, quand i l se déploie ent ièrement , l ' i t i n é ­

r a i r e qui mène à Dieu doi t inc lu re ce stade du monde ex té ­

r i e u r . 

On objectera peu t -ê t r e que l a preuve n ' e s t pas com­

p l è t e ; en un sens , c ' e s t t r è s exac t . Après avoir analysé 

longuement l e s beautés de l a na tu re , ê t r e revenu en lui-même, 

avoir admis l a supé r io r i t é de l 'âme sur l e corps, avoir cons­

t a t é le caractère in s t ab le de no t re connaissance, s a in t Au­

gus t in conclut que Dieu es t au-dessus de notre âme, car Lui, 

I l e s t immuable. Ce dernier point n ' e s t pas développé; mais 

i l faut l ' é c l a i r e r à l ' a i d e des aa t r e s t e x t e s . I l faut se 

r appe le r , en o u t r e , q u ' i l commente un psaume e t répond à une 

object ion des impies: Où e s t ton Dieu? Or, sa réponse es t 

que son Dieu es t dans une demeure au-dessus de son âme e t que 

l'âme ne peut le concevoir à l ' i n s t a r de sa propre substance 

qui e s t i n s t ab l e même dans sa p a r t i e supér ieure , à savo i r : 

son e s p r i t . 

Cette lacune admise, i l faut avouer que le passage 

s u i t l ' I t i n é r a i r e h a b i t u e l : stade du monde sensible t r è s dé­

veloppé, in t é r lo r l sme , s u p é r i o r i t é de l 'âme sur l e corps, ca­

r a c t è r e i n s t ab l e de nos connaissances, enfin Dieu au sommet 

qui d i r i g e , gouverne e t condui t . On vo i t auss i que l a 
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p r é o c c u p a t i o n de prouver Dieu par l a cause e f f i c i e n t e n ' e s t 

pas é t r a n g è r e à s a i n t Augus t in . C e t t e p r euve , i l l ' a d m e t , 

p u i s q u ' i l admet l a o r é a t i o n ; m a i s , comme nous aurons l ' o c c a ­

s i o n de l e d i r e au terme du t r a v a i l , pour l u i , aucune preuve 

n ' e s t p l u s e f f i c a c e que c e l l e qu i passe par l ' e s p r i t ; e t même 

c e l l e que l ' o n p o u r r a i t conveni r d ' a p p e l e r par l a c a u s a l i t é 

e f f i c i e n t e n ' e s t , en d é f i n i t i v e , q u ' u n éche lon de l a grande 

p r e u v e . L ' i d é e e n f i n q u ' i l se f a i t de Dieu e s t c e l l e de 

l ' immuable e t c ' e s t c e t t e i m m u t a b i l i t é de liieu q u i , en d é f i ­

n i t i v e , rend compte de l a v é r i t é s t a b l e dans un e s p r i t chan­

g e a n t . 

2. Les Confessions^ 

"Qu'est-ce que j ' a i m e , ô mon Dieu, en vous aimant?" 

C 'es t a i n s i que commence c e t t e é lévat ion vers Dieu qui f a i t 

un s i grand appel à l a mémoire, 

Qu'est-ce que Dieu? Ce n ' e s t ni un corps , n i une 

grâce p é r i s s a b l e , n i l ' é c l a t de la lumière , n i l e s mélodies . 

£t pour tan t , c ' e s t une lumière, une voix, une n o u r r i t u r e , un 

parfum que j ' a ime en aimant Dieu, mais c ' e s t tou t ce la en 

mon ê t r e i n t é r i e u r où r e sp lend i t une lumière non l imi tée par 

une étendue, n i par l e temps. 

P-22£«» ! • X, c . vi -xxv, n . 8-36; PL, t . 32, c o l . 
782-8I4O. 



TEXTES COMPLEMENTAIRES 27 

J ' i n t e r r o g e l a t e r r e , l a mer, l e s abîmes e t l e s f o r ­

mes rampantes de l a v i e e t t ous de me r é p o n d r e : nous ne som­

mes pas ton Dieu, cherche p lu s h a u t . De même l e v e n t , l ' a i r 

e t ce qu i l ' h a b i t e , l e c i e l , l e s o l e i l , l a lune e t l e s é t o i ­

l e s , e t j ' a i r e ç u l a même r é p o n s e . A l o r s , à t ous ces ê t r e s 

aux p o r t e s de ma c h a i r , J ' a i demandé de me p a r l e r de mon 

Dieu. Et i l s ont répondu: " C ' e s t l u i qui nous a f a i t s . 

C ' é t a i t par ma con templa t ion même que Je l e s i n t e r r o g e a i s , 

e t l e u r r é p o n s e , c ' é t a i t l e u r b e a u t é - ' . " 

Ile t o u r n a n t a l o r s v e r s moi , j e découvre que Je s u i s 

homme, possédant corps e t âme. Le m e i l l e u r e s t c e r t e s c e l u i 

du dedans , à qui l e s c o u r r i e r s du corps ont rendu compte e t 

qui p r é s i d a i t e t j u g e a i t , t a n d i s que l e s sens i n t e r r o g e a i e n t 

l a n a t u r e c r é é e . C ' e s t donc que mon âme e s t s u p é r i e u r e , ca r 

l e s animaux peuvent v o i r ces mêmes phénomènes, mais ne peu­

ven t con temple r , à t r a v e r s l e s c r é a t u r e s , l e s I n v i s i b l e s 

r é a l i t é s de Dieu s a i s i e s p a r l ' i n t e l l i g e n c e . Ces r é a l i t é s , 

en e f f e t , ne réponden t q u ' à ceux qui peuvent l e s j u g e r , e t 

qui comparent c e t t e vo ix du dehors avec l a v é r i t é q u ' i l s por 

t e n t en eux . Mon âme e s t donc m e i l l e u r e que mon c o r p s , 

p u i s q u ' e l l e l e v i v i f i e e t ma r a i s o n , m e i l l e u r e que mes s e n s , 

p u i s q u ' e l l e l e s J u g e . "Mais mon Dieu e s t pour moi l a v i e de 

I b l d . , n . 9 ; c o l . 783. 
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ma propre vie°." 

Mais ce t ê t r e au sommet de mon âme, quel e s t - i l ? I l 

e s t " l a vie de ma v i e " e t c ' e s t pourquoi, à l ' a i d e de mon âme 

elle-même, je dois m'é lever à l u i . Je f r anch i ra i donc la vie 

par laquel le je v i v i f i e le corps , e t l a sensat ion par l a q u e l ­

le je puis en t r e r en contact avec le v i s i b l e ; en tou t ce l a , 

je ressemble aux animaux. 

Me voic i à l a mémoire: c ' e s t d'abord l a mémoire qui 

conserve des percept ions sens ib les c lassées par espèces e t 

qui sont ent rées chacune par l eu r messager: yeux, o r e i l l e s , 

na r ine s , bouche e t co rps . Et a i n s i je puis repasser l e s im­

pressions des au t res sens accumulées en moi. On rencontre 

une mémoire d 'ordre i n t e l l i g i b l e . Cette mémoire renferme 

l e s r a p p o r t s , l e s l o i s des nombres e t des mesures, non impri­

més en moi par l e s sens . Saint Augustin appelle l a mémoire 

d'une comparaison un peu commune: 1'estomac de l ' e s p r i t , 

A l a mémoire aussi appart iennent l e s d i f f é r en t s é t a t s d'âme, 

l e s quatre pass ions : d é s i r , Jo i e , c r a i n t e , t r i s t e s s e , qui ne 

re lèven t pas du corps . La mémoire a donc comme obje t s s o i t 

des corps sens ib les q u ' e l l e se r ep ré sen t e , s o i t des not ions 

q u ' e l l e se remémore, s o i t des é t a t s d'âme q u ' e l l e garde sans 

que l 'âme n^en so i t présentement a f f ec t ée . 

I b l d . . n . 10. 

I b l d . , c . x i v , n . 21 ; c o l . 788. 
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Il faut dépasser même la mémoire pour atteindre Dieu: 

car la mémoire est aussi, en un sens, le lot des animaux, qui 

se souviennent des sensations et des états d'âme qu'ils ont 

eus. Dieu serait-il hors de ma mémoire ou l'aurais-je perdu 

comme un objet que l'on recherche? Mais, s'il s'agit d'un 

oubli total, je ne pourrai le trouver. Au fond, quand je 
Q 

cherche Dieu, c ' e s t une vie de bonheur que Je cherche . Et 

s i je cherche une vie de bonheur, s e r a i t - c e que j ' a u r a i s é té 

au t re fo i s heureux? Cependant, une vie de bonheur, c ' e s t ce 

que tou t le monde recherche. Quand nous nommons l e bonheur, 

tous se portent vers une r é a l i t é , même s i p lus ieurs se mé­

prennent sur l ' o b j e t de ce bonheur. Ce n ' e s t pas quelque 

chose de m a t é r i e l , e t non plus comme les nombres que, une 

fo i s connus, nous ne cherchons plus à s a i s i r . Au c o n t r a i r e , 

même s i nous ne savons ce qu ' e s t le bonheur, nous n ' e n c o n t i ­

nuons pas moins à tendre vers l u i jusqu 'à son ob ten t ion . Ce 

n ' e s t pas un souvenir de sensa t ions , n i un souvenir d ' é t a t 

d'âme, mais tous l e d é s i r e n t . 

Au fond, vivre heureux, c ' e s t vivre en une jo ie qui 

a sa source en la v é r i t é e t non en l ' e r r e u r . Où l e s gens 

o n t - i l s eu l a connaissance de ce q u ' e s t l a vie heureuse, 

sinon en la v é r i t é ? e t c ' e s t c e t t e Idée de la v é r i t é , q u ' i l s 

I b l d . , c . xx, n . 2fl; c o l . 791. 
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ont en l e u r mémoire, qu i l e u r f a i t d é s i r e r l e bonheur q u i 

n ' e s t a u t r e que l a j o i e dans l a v é r i t é . S ' i l s ne l a r e c h e r ­

chent pas t o u j o u r s , c ' e s t que d ' a u t r e s o b j e t s l e s a t t i r e n t 

d a v a n t a g e . A i n s i , même l e pécheur s e r a heureux , à c o n d i t i o n 

de t r o u v e r "en l ' u n i q u e v é r i t é par qui sont v r a i e s t o u t e s 

c h o s e s ' " l a souroe de sa j o i e . 

C ' e s t donc en ma mémoire que j ' a i t rouvé mon Dieu, 

Trouver l a v é r i t é , ce f u t t r o u v e r mon Dieu, V é r i t é en s o i . 

Où se t r o u v e - t - i l en ma mémoire? Dieu n ' e s t pas un c o r p s , 

n i une m o d a l i t é de l a v i e , n i comme mon âme en sa s u b s t a n c e , 

car t o u t c e l a change e t Dieu demeure sans changement p a r ­

dessus t o u t . Mais où é t a i t Dieu avant que j e me tourne ve r s 

l u i ? s inon en lui-même, p a r - d e s s u s moi? Car l a V é r i t é p r é s i ­

de p a r t o u t aux c o n s u l t a t i o n s de t ous e t répond sur des o b j e t s 

d i s p a r a t e s à t o u t e s l e s c o n s u l t a t i o n s . Tu é t a i s en moi e t 

moi d e h o r s , e t j e me r u a i s dehors sur t e s o u v r a g e s . Tu é t a i s 

avec moi sans que j e fusao avec t o i , t enu l o i n de t o i par t e s 

ouvrages q u i , à moins d ' ê t r e p a r t o i , ne s e r a i e n t r i e n , " J ' a i 

t a r d é à t ' a i m e r , beau té s i ancienne e t s i neuve , j ' a i t a r d é 

à t ' a i m e r . . . 

Voi là l a subs t ance du l i v r e X des C o n f e s s i o n s . Quel ­

ques r é f l e x i o n s s ' imposen t s u r ce t e x t e . 

9 I h i d . , c . x x i l i , n . 33; c o l . 793-791*. 
1 0 I b l d . , c . x x v i i , n . 38; c o l . 79£. 
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Commentaires 

I l me semble que nous r>vons l à tous l e s é léments 

d 'une preuve dont l e b u t e s t de c h e r c h e r ce q u ' e s t Dieu. 

Passan t par t o u t l e o r é e , l ' âme e t l a mémoire t r o u v e n t n i e u 

dans l e souveni r de l ' i d é e de bonheur , au t rement d i t , dans 

l a p o u r s u i t e de l a v é r i t é qu i n ' e s t a u t r e que Dieu . P r a t i ­

quement tous l e s é léments de l a preuve s ' y t r o u v e n t : une 

c e r t a i n e n o t i o n de Dieu, une ana lyse d é t a i l l é e du monde c r é é , 

l e mouvement v e r s l ' â m e , e t l a montée comme pa r deg ré s de 

l ' âme à Dieu. 

L ' ana ly se de l ' âme o f f re c e c i de p a r t i c u l i e r q u ' e l l e 

se f a i t par l a mémoire. En e f f e t , ap rès a v o i r dépassé l e s 

" f e n ê t r e s " de l 'âme que sont nos sens e x t é r i e u r s , l ' a u t e u r 

e n t r e p r e n d une é tude d é t a i l l é e de l a mémoire. Toutes l e s 

pages qu i s u i v e n t semblen t , de prime abord , con fuses . Ceci 

p r o v i e n t , sans dou te , du f a i t que c e t t e d o c t r i n e de l a mé­

moire a beaucoup évolué chez l ' a u t e u r e t q u ' i l ne d i s t i n g u e 

pas assez l e 3 d i f f é r e n t e s s o r t e s de mémoires . I l y p a r l e de 

de l a mémoire qui conserve l e s s e n s a t i o n s e t que nous pour ­

r i o n s dénommer mémoire s e n s i b l e , à c o n d i t i o n d ' en f a i r e un 

a c t e de l ' âme aveo t o u t ce que c e l a s i g n i f i e pour Augus t in , 

chez q u i l a d o c t r i n e s c o l a s t i q u e de l ' u n i o n s u b s t a n t i e l l e de 

l ' âme a t du corps n ' e s t pas a ccep t ée connue t e l l e . La mémoire 

a a u s s i comme r ô l e de l u i r a p p e l e r s e s é t a t s d'âme e t l ' e x i s ­

t e n c e de son âme; e l l e d é s i g n e r a même l e c o n t a c t permanent 
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de l 1 i n t e l l i g e n c e avec l e s i d é e s d i v i n e s p a r t i c i p é e s en n o t r e 

âme . I l se s e r t du terme mémoire pour s i g n i f i e r que o ' e s t 

1? en e l l e que l'âme découvre l a v é r i t é . La mémoire, entendue 

en ce sens , cont ien t donc toutes l e s not ions que l ' o n ne peut 

acquér i r par l e s sens , p u i s q u ' e l l e s sont i nco rpo re l l e s , toute 

l a connaissance ré f l ex ive de l'âme sur elle-même e t sa con­

naissance de Dieu présent à tou t e t spécialement à elle-même. 

Comme e l l e n 'y peut toujours penser , on peut , dans un sens , 

d i re que, quand e l l e s 'y tourne , e l l e l e s connaît e t s ' en 

souvient . St ceci n ' implique pas nécessairement une p réex i s ­

tence , 

Parmi ces notions qui se trouvent dans la mémoire, 

on peut s ignaler l ' i d é e de bonheur; e t c ' e s t par l à que l'âme 

s ' é l ève ra vers Dieu, par c e t t e idée de bonheur que l ' o n r e ­

trouve en tous , même s i l ' o b j e t d i f fè re de l ' u n à l ' a u t r e . 

Et ce bonheur, c ' e s t la j o i e dans l a v é r i t é ; e t , comme l a 

Véri té n ' e s t au t re que Dieu, dé s i r e r l e bonheur, c ' e s t d é s i ­

r e r jou i r de l a Vé r i t é , l aque l l e se trouve comme imprimée au 

fond de la némoire. Cette v é r i t é que je trouve en moi e s t 

d i f fé ren te de moi, car e l l e e s t immuable e t moi, je su i s 

changeant. Cette Véri té préside à ceux qui l ' i n t e r r o g e n t . 

R e t r a c t . , I , v i i i , 2; PL, t . 32, c o l . 59U. 

Conf., x , x i , 18; PL, t . 32, c o l . 781*. 
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C ' e s t , en somme, l e même i t i n é r a i r e , sauf que , i c i , 

August in "a p r i s pour chemin d ' a s c e n s i o n l a l i g n e de n o t r e 

a c t i v i t é , r é g l é e par l ' i d é e de l a b é a t i t u d e ; a r r i v é à c e t t e 

r è g l e , i l l ' I d e n t i f i e avec l a V é r i t é , e t i l se r é j o u i t d ' a ­

v o i r t rouvé Dieu1-3 ." 

I l e s t c l a i r que l ' o n r e n c o n t r e une f o r t e t e i n t e de 

rémin i scence p l a t o n i c i e n n e e t , su r oe p o i n t , s a i n t August in 

a s u b i une é v o l u t i o n ; nous ne sommes pas p r ê t à d i r e q u ' i l a, 

dès l e d é b u t , p r o f e s s é c e t t e d o c t r i n e ; mais i l a peine à 

$ ^ r t l r des e x p r e s s i o n s qui p o u r r a i e n t s ' i n t e r p r é t e r en ce 

s e n s . 

§ 2. Textes appuyant sur l'analyse de la vie. 

1. De Doctrlna Chrlstiana ^ 

Chacun s ' e f f o r c e de t r o u v e r une idée de Dieu à sa 

m a n i è r e , qu i l e monde lui-même; qu i un ê t r e lumineux que , par 

une f i c t i o n , i l p o r t e à l ' I n f i n i ; qui un ê t r e humain sous l e 

t r a i t physique où i l semble e x c e l l e r - Ceux q u i , par l e u r i n ­

t e l l i g e n c e , n ' a d m e t t e n t q u ' u n Dieu, l e m e t t e n t au -des sus de 

t o u t e s l e s n a t u r e s v i s i b l e s e t c o r p o r e l l e s , a i n s i que de t o u -

t e s l e s n a t u r e s i n t e l l i g i b l e s , s p i r i t u e l l e s e t muab les . Mais 

•^Ch. Boyer , S . J . , Aroh. de P h i l o s o p h i e , p . 1 2 1 . 

lh ~) ~ 7 

H De Doetrlna Chrl3tlana, I , c. v i i l - x , n . 8-10; 
PL, t . 3lt, c o l . 22-2J. 

- / 
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tous sont d 'accord pour d i re que Dieu es t au-dessus de tous 

l e s ê t r e s . Puisque tous conçoivent Dieu comme un ê t r e v i ­

vant , i l faut dono, pour l e t rouver , considérer l a v i e . 

B t re -v iv re -conna l t r a . — L'homme, considérant l e s 

ê t r e s , l e s c l a s se en vivants e t non-vivants , e t i l donne sa 

préférence au vivant sur le non-vivant . Même dans c e t t e fo r ­

me corpore l le v ivante , peu importe son é c l a t , sa puissance 

et sa beauté , on d i s t inguera le corps de la v ie elle-même. 

Et , du f a i t que l'âme anime le corps , e l l e en t i r e sa supé­

r i o r i t é . 

Mais la vie elle-même a ses degrés : végéta t ive comme 

les a r b r e s , sens i t ive comme l e s animaux, e t i n t e l l e c t i v e 

comme l'homme; e t ceci forme une gradation ascendante qui 

place l a vie i n t e l l e c t i v e au premier rang . En ou t r e , on 

constate que l a vie i n t e l l i g e n t e est muable e t c ' e s t pourquoi 

on se v o i t forcé d 'admet t re , au-dessus , une vie immuable qui 

jamais ne déraisonne, toujours ra i sonnab le , l a Sagesse même. 

Car, même le sage concédera q u ' i l ne l ' a pas toujours é t é ; 

l a Sagesse, au c o n t r a i r e , l ' e s t tou jours . 

De p l u s , a l l e s hommes ne voyaient de quelque manière 

c e t t e Sagesse, i l s ne met t ra ien t pas avec une t e l l e assurance 
/i 

l a vie immuablement sage au-dessus de l a vie muable. Cette 

règ le de l a v é r i t é , par l aque l l e i l s proclament c e t t e prééml-

nence, i l s l a voient immuable e t pas a i l l e u r s qu'au-dessus 
» j 

de l eu r propre na tu re , se voyant eux-mêmes muables. Qui ne 
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voit pas cette lumière est comme un aveugle en plein soleil, 
// 

auquel ne sert de rien l'éclat de sa lumière. 

Commentaires 

Voilà, dans l ' e s s e n t i e l , l ' a rgumenta t ion . On peut 

s igna le r les po in t s s a i l l a n t s de ce tex te comme apport à l a 

preuve. 

L 'auteur y d i scu te plus longuement l a not ion de Dieu: 

tous conçoivent Dieu comme un ê t r e vivant e t tous auss i 

s ' e f fo rcen t d'en a r r i v e r à un ê t r e qui n ' a r i en de mei l leur 

ou de p lus haut que l u i . Mais i l s sont mus par des biens 

d ive r s : l e s uns re levant de la s e n s i b i l i t é , l e s au t res de 

l ' i n t e l l i g e n c e . Dans le premier cas , i l s prendront un dieu 

à portée de l eu r s sens , l e monde, ou une forme quelconque; 

dans l e second cas , i l s l e met t ron t au-dessus de toute i n t e l ­

l igence muable. Mais tous combattront pour la primauté de 

Dieu e t personne n 'admettra un ê t r e mei l leur au-dessus de 

l u i . Voilà pour l a dé f in i t ion de Dieu, 

Un autre apport i n t é r e s san t e s t l ' a n a l y s e de l a vie 

elle-même, où on t en te ra de découvrir Dieu. Et l à , on r e ­

v ien t au t racé du De Libero A r b i t r i o . Augustin d iv i se d ' a ­

bord l e s ê t r e s en vivants e t non-v ivants , donnant sa p ré fé ­

rence au vivant sur l ' a u t r e ; i l ne donne pas l e motif de son 

choix; i l sous-entend l e p r inc ipe d ' i n t é g r a t i o n : l a vie i n ­

c l u t l ' ê t r e . Dans l ' é t a g e de l a v i e , après avoir d i s t ingué 

l e corps de l 'âme, i l accorde sa préférence à l ' âme, pr incipe 
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animateur e t v i v l f l c a t e u r . I l ônumôre l e s t r o i s degrés de l a 

v i e : v é g é t a t i v e , s e n s i t i v e e t i n t e l l e c t i v e , e t accorde l a 

p r imauté à c e t t e d e r n i è r e qu i comprend e t Juge l e s p r é c é d e n ­

t e s . Enf in , l a m u t a b i l i t é de l a sagesse dans l a r a i s o n hu­

maine l e fo rce à admettre une v i e immuable au -dessus de l u i , 

v i e qui r è g l e son e s p r i t e t que c e l u i - c i v o i t au -dessus de 

sa n a t u r e même. C ' e s t l à un t e x t e à r e t e n i r : 

Quam s i non v i d è r e n t , n u l l o modo p l e n a f l d u c i a 
vi tam incommutab i l i t e r sapientem oommutabili v i t a e 
a n t e p o n e r e n t , Ipsam quippe regulam v e r i t a t i s , qua 
i l l am clamant e s se mel iorem, incommutabilem v i d e n t ; 
nec uspiam n i a i supra suam naturam v i d e n t , quando-
quidem se v iden t m u t a b i l e s 1 ^ . 

Le t e x t e du De Doç t r l na C h r i s t i a n a semble donc appor ­

t e r des éléments i m p o r t a n t s : une m e i l l e u r e d é f i n i t i o n de 

Dieu, une ana lyse complémentaire de l a t r i l o g i e ê t r e - v i v r e -

c o n n a î t r e , une e s q u i s s e à grands t r a i t s de l a r e l a t i o n 

r a i s o n - v é r i t é - D i e u . 

2 . La Ques t ion 5>4 

Dans c e t e x t r a i t , s a i n t August in commente e t t e n t e 

de j u s t i f i e r l e t e x t e du psaume 72 "Mlhi adhae re re Deo bonura 

e s t " . Voic i ,un peu son a rgumen ta t i on . 

1^ Ibld., n. 8. 

40, col. 38. 

De Diversls Quaestionibus LXXXIII, q. $h ; iJL, t. 

1 7 Ps. 72, v. 28. 
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I l énonce d ' a b o r d deux p r i n c i p e s : t o u t ce q u i e x i s t e 

e s t Immuable ou non , e t t o u t p r i n o i p e animateur e s t t r a n s c e n ­

dan t à t o u t o o r p s , ca r t o u t p r i n c i p e v i t a l t r anscende ce 

q u ' i l v i v i f i e e t n u l ne doute que l e corps ne s o i t v i v i f i é 

par 1 'âme. 

De p l u s , l e s ê t r e s sont ou b ien c o r p s , ou b i e n âme, 

ou b i e n s u p é r i e u r s à e l l e . En e f f e t , au-dessous du c o r p s , 

on ne s a u r a i t r i e n a d m e t t r e , car en supposant l a m a t i è r e 

dont l e corps e s t f a i t , c e l a ne s e r a i t r i e n , n ' a y a n t aucune 

forme pour l e d é t e r m i n e r . 

En o u t r e , e n t r e oorps e t âme, pas d ' I n t e r m é d i a i r e ; 

au t r emen t , quel s e r a i t - i l ? Ou b i e n c e l a r e c e v r a i t v i e de 

l ' â m e , ou l a l u i d o n n e r a i t , ou nfen f e r a i t r i e n ; ou l e s t r o i s 

mêmes hypo thèses pour l e c o r p s . Or, ce qu i r e ç o i t v i e de 

l ' âme e s t co rps e t ce dont l e corps r e ç o i t l a v i e , c ' e s t 

l ' â m e . S i quelque chose donne l a v ie à l ' â m e , c e l a l u i e s t 

s u p é r i e u r e t l e corps lui-même ne donne l a v i e à r i e n . Et 

ce q u i ne r e ç o i t n i ne donne l a v i e n ' e s t r i e n du t o u t ou 

e s t s u p é r i e u r au corps e t à l ' â m e . "Sed utrum quid t a i e s i t 

18 i n rerum n a t u r a , a l l a q u a e s t i o e s t ." Donc, r i e n e n t r e l e 

co rps e t l ' â m e , qu i s o i t s u p é r i e u r au premier ou i n f é r i e u r 

au second . 

De D i v e r s l s Quaes t lon lbus K X X I I I . q . £4; PL, t . 
40, c o l . 38. 
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Par a i l l e u r s , ce qui e s t supérieur à tou t pr incipe 

animateur, c ' e s t Dieu , e t qui le conçoit l u i es t un i . Car 

ce que l ' o n conçoit e s t vra i e t non pas tout ce que l ' o n 

c r o i t e s t v r a i . Les v é r i t é s qui se dérobent aux sens e t à 

l ' I n t e l l i g e n c e sont objets de f o i , non de r a i s o n . Donc 

l ' ê t r e qui conçoit Dieu l u i est u n i . L'âme raisonnable con­

ço i t Dieu. Pourquoi, sinon parce q u ' e l l e conçoit ce qui e s t 

immuable e t n ' e s t pas soumis au changement? Or le corps , 

dans l e temps et l ' e s p a c e , e t même l'âme ra i sonnable , t a n t ô t 

sage, t an tô t insensée, subissent le changement; mais l ' ê t r e 

qui demeure toujours l e même es t évidemment supérieur à ce 

qui ne l ' e s t pas e t r i e n n ' e s t super leur à l 'âme raisonnable 

sinon Dieu. En concevant quelque chose d'immuable, c ' e s t 

Dieu q u ' e l l e conçoi t , Dieu qui e s t l a Vér i té e t à l aque l l e 

s ' u n i t l'âme par l a connaissance, bien suprême de l ' âme. 

Ainsi se trouve j u s t i f i é le tex te s c r i p t u r a i r e . 

Commentaires 

Augustin se place dans le domaine de l ' ê t r e animé e t , 

plus précisément, de l'homme corps e t âme. I l dé la i s se l e s 

r é a l i t é s ex té r i eures dont i l n ' a pas à se préoccuper pour l e 

Dans l e s Hévisions: "Ubi quod d i x i : "Quod autem 
e s t omnl anima melius , Ici Deum dioimus", magis d i c i debul t : 
"Omni crea to s p i r i t u mel ius . " R e t r a c t . , I , xxvi , 2; PL, t . 
32, co l . 627. 



TEXTES COMPLEMENTAIRES 39 

b u t p r o p o s é . On remarquera l ' i d é e d i r e c t r i c e de l ' a rgumen-

t a r i o n : l ' I m m u t a b i l i t é e t l e p r i n c i p e de r é g u l a t i o n de l a v ie 

ou de l a forme qui l ' e m p o r t e sur l a m a t i è r e , l e c o r p s . 

Dans l e cas de l 'homme, c e t t e v i e e s t forme du corps 

e t c o n n a i s s a n c e , v o i r e conna i s sance r a i s o n n a b l e ; e l l e e s t 

soumise aux f l u c t u a t i o n s , l e corps à c e l l e s du temps e t de 

l ' e s p a c e , l ' âme pas san t de l a sagesse à l a s o t t i s e . 

Dieu, l u i , demeure t o u j o u r s , e t l ' immuable e s t mieux 

que l e muable . Par a i l l e u r s , l ' âme r a i s o n n a b l e e s t l e sommet 

du c r é é , e t q u ' y a - t - i l de s u p é r i e u r à e l l e , s i non Dieu? Or 

Dieu e t l ' immuable , c ' e s t l e même. A i n s i donc, t o u t e s l e s 

f o i s que l ' e s p r i t conço i t une v é r i t é immuable, son jugement 

v r a i impl ique l ' e x i s t e n c e de Dieu, 

On p o u r r a i t o b j e c t e r que l ' a n g e e s t s u p é r i e u r à l ' âme 

r a i s o n n a b l e sans ê t r e Dieu, mais l a c o r r e c t i o n des Rév i s ions 

a n n u l e r a i t l ' o b j e c t i o n e t , de p l u s , l e même ra i sonnement vau ­

d r a i t , en ce sens que l ' i n t e l l i g e n c e angé l lque e s t soumise 

au changement, e l l e a u s s i , p a s s a n t d 'une conna i s sance à l ' a u ­

t r e . A i n s i , ce t e x t e des 83 Ques t ions nous donne, en sub ­

s t a n c e , l ' a r g u m e n t a t i o n a u g u s t l n l e n n e de l ' e x i s t e n c e de Dieu 

s u i v a n t l ' i t i n é r a i r e du De Libero A r b i t r i o , n é g l i g e a n t l ' é t a ­

pe de l ' u n i v e r s c r é é pour la r é a l i t é humaine — corps e t âme 

— e t de l à , par l a r a i s o n en p o s s e s s i o n de l a v é r i t é immua­

b l e , en a r r i v e - à Dieu, 
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L ' a rgumenta t ion f a i t a u s s i appe l au p r i n c i p e d ' i d e n ­

t i t é : une chose ne pouvant pas ê t r e e t ne rjas ê t r e sous l e 

même p o i n t de v u e . 

Le t e x t e é t a b l i t , en p l u s , une h i é r a r c h i e a scendan te 

à q u a t r e d e g r é s : l e co rps , l ' â ine , l a v é r i t é immuable e t Dieu. 

La d é f i n i t i o n de Dieu e s t à r e t e n i r : ce qu i e s t su ­

p é r i e u r à t o u t p r i n c i p e an ima teu r , c ' e s t n i e u . I l r e c t i f i e 

dans l e s Rév i s ions î "ce qu i e s t m e i l l e u r que t o u t e s p r i t 

20 

c r éé — omni c r e a t o s p i r i t u me l iu s " , sans doute pour e n g l o ­

be r a u s s i l e s e s p r i t s angé l lques qu i ne s o n t pas p r i n c i p e s 

an imateurs n i Dieu e t s o n t , t o u t e f o i s , s u p é r i e u r s à l 'homme, 

é t a n t formes i n c o r p o r e l l e s . 

Dans l e domaine du v r a i , i l é t a b l i t une d i s t i n c t i o n 

e n t r e l e v r a i d ' o r d r e n a t u r e l e t à p o r t é e de r a i s o n e t l e 

v r a i s u r n a t u r e l , o b j e t de f o i . L'âme r a i s o n n a b l e , e l l e , ad­

met Dieu pa rce q u ' e l l e c o n ç o i t l ' immuab le . Cet immuable 

q u ' e l l e possède par sa r a i s o n , n ' a sa source n i dans l e corps 

n i dans l ' e s p r i t . 

Une ph ra se ne t t emen t a u g u s t l n l e n n e s e r a i t à r e t e n i r 

en t e r m i n a n t l e commentaire s u r ce t e x t e : 

Donc, l o r s q u ' e l l e oonço l t une e n t i t é immuable, 
sans aucun d o u t e , c ' e s t Lui q u ' e l l e c o n ç o i t . Et 

2 0 Ibld. 
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c ' e s t l a V é r i t é e l le-même: e t l ' âme r a i s o n n a b l e s ' y 
u n i t par l a c o n n a i s s a n c e " . 

V o i l à , i l nous semble, un t r a i t f o r t de l a p sycho lo ­

g i e a u g u s t l n l e n n e . ^n e f f e t , par l ' a c t e de c o n n a î t r e , l ' âme 

r a i s o n n a b l e s ' u n i t à Dieu . E l l e s ' u n i t à L u i , car Dieu-Véri­

t é i l l u m i n e son e s p r i t e t l a f a i t p a r t i c i p e r à l a v é r i t é im­

muable q u i ne peut v e n i r de l a c r é a t u r e changeante e t l a 

f o r c e à admet t re l ' e x i s t e n c e de Dieu, l a v i e de sa p ropre 

v i e . 

Selon Augus t in , l ' i n t e l l i g e n c e humaine pense 
t o u j o u r s Dieu; m a i s , en c e l a , e l l e accompl i t une 
a c t i o n que, pendant long temps , e l l e ne c o n n a î t p a s ; 
e l l e f a i t e n f i n e f f o r t pour t r ans fo rmer sa pensée 
p r i m i t i v e t r è s confuse , en une pensée convenab le ­
ment c l a i r e : c ' e s t dans c e t e f f o r t que c o n s i s t e l a 
preuve de l ' e x i s t e n c e de D i e u 2 2 . 

Deo junotum e s t quod i n t e l l i g i t Deum. I n t e l l l ­
g l t autem r a t l o n a l i s anima Deum. Nam i n t e l l i g i t 
quod semper ejusmodi e s t 2 3 . 

21 
"Cum igltur intelligit allquid quod semper eodera 

modo sese habet, Ipsum sine dubio intelligit, Haec autem 
est Ipsa verltas, cul [...] intelligendo anima ratlonalis 
Jungitur." De Dlversls Quaestionlbus LXXXIII, q. 54; PL, 
t . 40 , c o l . JE~, 

2 2 J . M a r t i n , S a i n t Augus t in , p . [ 9 9 ] . 

De D l v e r s l s Quaes t i on lbus LXXXIII, q . 51* j PL, t . 
4 0 , o o l . 3 8 . 
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§ 3. Textes appuyant sur l'intérlorisrae. 

1» Les Confessions'"^ 

Ce texte des Confessions n ' e s t pas une preuve, mais 

nous montre comment c ' e s t au sein de sa propre pensée que 

sa in t Augustin a découvert l a v é r i t é e t Dieu lui-même. 3n 

voici un court résumé. 

Le premier pas , pour l u i , fut de r e n t r e r en lai-même: 

"Et inde admonitus r ed i r e ad memetipsum e t i n t r a r e in intima 

mea duce te -7." Et avec ce t oe i l de mon âme qui e s t ma r a i ­

son, par-dessus c e l l e - c i je vis une lumière 3ans changeaient; 

non pas c e t t e lumière commune, comme cel le que tout o e i l 

charnel peut vo i r ; non plus une lumière qui eût tout recou­

ver t sous sa grandeur; n i comme l ' h u i l e star l ' e a u ou le c i e l 

par-dessus la t e r r e ; mais par-dessus moi comme l ' a u t e u r de 

mon ê t r e , e t moi, son ouvrage. Connaître la v é r i t é , c ' e s t 

connaî tre c e t t e lumière, e t c ' e s t en même temps connaî t re 

l ' é t e r n i t é . J ' a u r a i s plus facilement douté de ma vie que de 

l ' e x i s t e n c e d'une v é r i t é v i s i b l e à l ' i n t e l l i g e n c e à t r ave r s 

l e s ê t r e s c r é é s . Ne s e r a i t - c e donc r i e n que l a v é r i t é parce 

q u ' e l l e ne s ' é tend pas dans l ' e space? 

2I* Conf., VII, x , n . 16-17; PL, t . 32, c o l . 742-743-

2 ^ I b l d . , n . 16; c o l . 742. 
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Quant aux ohoses qui sont en-dessous, je conclus 

q u ' e l l e s non plus n ' e x i s t e n t pas absolument, car e l l e s ne 

sont pas vous qui seul ê tes immuablement; pour tant , e l l e s 

ex i s t en t en un sens , car e l l e s viennent de vous. 

Commentaires 

Que nous apporte ce t e x t r a i t ? Pas une preuve de 

l ' e x i s t e n c e de Dieu, mais l ' i t i n é r a i r e su iv i par Augustin e t 

dont i l se se rv i ra par l a su i t e pour é t a b l i r sa preuve. Voi­

c i quelques po in t s i n t é re s san t s à s i g n a l e r . 

Tout d 'abord, 1 ' i n t é r lo r l sme , c ' e s t - à - d i r e c e t t e dé­

marche que l ' o n rencontre constamment,qui va de l ' e x t é r i e u r 

à l ' i n t é r i e u r et de l ' i n f é r i e u r au supér ieur . I l l ' a f f i rme 

également dans l e s Sol i loques: "Noverlm me, noverim te " . 

C 'es t au-dedans de l u i q u ' i l découvrira Dieu. 

I l par le d'une lumière dont i l cherche à d é f i n i r l a 

n a t u r e . In sp i r é par l e s autres e x t r a i t s , nous voyons q u ' i l 

par le de l a v é r i t é qui é c l a i r e sa ra i son du So le i l des e s ­

p r i t s . Ce n ' e s t pas une lumière comme le s o l e i l n a t u r e l , ou 

comme une lumière plus b r i l l a n t e d 'ordre s p a t i a l , mais une 

lumière sans changement, par-dessus sa r a i s o n , comme l ' a u t e u r 

de son ê t r e ; en d ' au t r e s termes, ce t t e v é r i t é qui é c l a i r e son 

i n t e l l i g e n c e , c ' e s t Dieu. 

S o l l l , I I , 1, 1; PL, t . 32, c o l . 885. 
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Ce texte est un peu l'histoire de sa conversion d'une 

vie des sens à une vie plus rationnelle, mais elle demeure 

dans l'ordre naturel. 

2. La vision d'Ostie2? 

Un autre e x t r a i t que nous nous bornons à s igna le r 

rapidement, car i l s ' a g i t bien plus d'une extase mystique, 

c ' e s t l a v is ion d 'Os t i e . 

En compagnie de sa mère, Augustin médite à Ostie et, 

épanchant leurs deux âmes, la mère et le fils parcourent 

degré par degré toutes les choses corporelles, puis ils par­

viennent à leurs âmes et à la vérité; et, tout en parlant de 

cette Sagesse éternelle, ils l'atteignent comme dans une 

extase. 

Nous sommes l à dans une extase mystique, mais i l e s t 

i n t é r e s san t de s igna ler que l ' i t i n é r a i r e su iv i par Augustin 

ne di f fère en r i e n dans ses degrés i n f é r i eu r s de l ' a scens ion 

par l aque l l e 11 va d 'o rd ina i r e du créé à l a Vér i t é incréée , 

quoique, i c i , l e terme de son ascension s o i t d 'ordre surna­

t u r e l e t mystique e t dépasse de beaucoup l a médi ta t ion pure­

ment philosophique. 

Conf. IX, x , n . 24-25; PL, t . 32, c o l . 77l*-775. 
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I l c o n v i e n t , à ce p r o p o s , de s i g n a l e r t r o i s a b o u t i s ­

sements p o s s i b l e s de l ' a s c e n s i o n v e r s Dieu chez s a i n t Augus­

t i n : ou b i e n l a r eche rche e s t d ' o r d r e purement ph i l o soph ique 

e t nous en a r r i v e r o n s a i n s i simplement à l a c e r t i t u d e de 

l ' e x i s t e n c e de Dieu e t à que lques v é r i t é s connexes sur sa 

n a t u r e ; ou b i e n l a r eche rche a pour mobi le l ' amour de Dieu 

e t a b o u t i r a a l o r s à une con templa t ion r e l i g i e u s e , qu i s e r a 

souvent l a con templa t ion acqu i se d ' un e s p r i t h a b i t u é à l a mé­

d i t a t i o n d ' o r d r e n a t u r e l , mais f a v o r i s é e par l e secours d i ­

v i n ; e n f i n , à c e t t e con templa t ion acqu i se pour ra succéder l a 

con templa t ion Infuse comme à O s t i e ^ . 

§ 1*. Textes appuyant sur l a v é r i t é des nombres . 

1 . De Muslca 2 9 

En abordan t l ' é t u d e du sixième l i v r e , l ' a u t e u r s ' e x ­

cuse d ' a v o i r t o u t d i t su r l e s rythmes a p p a r t e n a n t aux espaces 

t e m p o r e l s ; ca r c e t ouvrage n ' a v a i t é t é e n t r e p r i s que pour 

nous a i d e r à nous a r r a c h e r , sous l a condui te de l a r a i s o n , 

"sans h â t e e t comme pa r d e g r é s , des sens c o r p o r e l s e t des 

l i t t é r a t u r e s c h a r n e l l e s a u x q u e l l e s 11 l e u r e s t d i f f i c i l e de 

Ch. Boyer, S . J . , e s s a i s sur l a d o c t r i n e de s a i n t 
Augustin» p . 293« 

2 9 De Musioa. 1 . VI, o . i - x v i i , n . 1-59; PL, t . 32 , 
c o l . 1161-1I9TÏV 
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ne pas s ' a t t a c h e r ; e t c e l a pour q u e , pa r amour de l ' immuable 

v é r i t é , i l s se f i x e n t en Dieu, s e u l Maî t re de t o u t e s c h o s e s , 

qu i d i r i g e l e s a c t i v i t é s de l ' e s p r i t humain sans l ' i n t e r m é ­

d i a i r e d 'aucune c r é a t u r e 3 . " 

La première p a r t i e ana lyse l e s harmonies de l 'âme e t 

l e u r s d e g r é s . Dans l ' â m e , nous découvrons , en face des h a r ­

monies c o r p o r e l l e s du son e t des p a r o l e s , t o u t e une gamme 

d 'harmonies dans l e s s e n s a t i o n s , l a mémoire, l a r a i s o n . Nous 

sommes I n v i t é s à g r a v i r ces deg ré s en nous dé t achan t p r o g r e s ­

sivement du s e n s i b l e . A c e t t e o c c a s i o n , i l nous expose sa 

t h é o r i e , d o c t r i n e de l a conna i ssance s e n s i b l e , q u ' i l r e p r e n ­

d ra e t complé te ra p l u s t a r d pour y mont re r une image de l a 

s a i n t e T r i n i t é 3 1 . 

S a i n t Augustin d i s t i n g u e c inq espèces de ry thmes : 

l e s p r e m i e r s , nombres du jugement; l e s s econds , nombres p r o ­

f é r é s ; l e s t r o i s i è m e s , nombres en t endus ; l e s q u a t r i è m e s , 

nombres de mémoire; l e s c inquièmes , nombres s o n o r e s . I l é t a ­

b l i t e n s u i t e l a s u p é r i o r i t é du premier groupe sur l e s a u t r e s , 

c a r i l ne p o u r r a i t j u g e r l e s a u t r e s sans e x c e l l e r s u r eux. 

C ' e s t , en somme, l e c r i t è r e de p r imauté q u ' i l é t a b l i t . 

3 0 I b l d . , o . I , n . 1; c o l . 1161. 

11 
°* T r l n l t a t e , 1. XI, c . 1, n . 1; PL, t . 1*2, 

c o l . 983. 
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S ' i l nous a paru avec r a i s o n que l e sens du 
p l a i s i r , s ' i l n ' é t a i t lui-même imprégné d ' ha rmon ie s , 
ne p o u r r a i t nu l l ement a c c u e i l l i r l e s i n t e r v a l l e s 
b i e n mesurés e t r e j e t e r l e u r s u i t e confuse , nous 
devons p a r e i l l e m e n t admet t re que l a r a i s o n , p l a n a n t 
au -dessus de ce sens du p l a i s i r , s e r a i t i n c a p a b l e , 
sans posséde r elle-même c e r t a i n e s harmonies p l u s 
p u r e s , de juger des harmonies qui l u i sont i n f é ­
r i e u r e s 3 2 . 

La r a i s o n a sépa ré tous ces rythmes [ . . . ] e t 
e l l e a reconnu qu 'e l le -même ne p o u r r a i t n i o b s e r v e r 
t o u t e s ces choses , n i l e s d i s t i n g u e r , n i l e s dénom­
b r e r convenablement sans posséde r en e l l e c e r t a i n s 
rythmes e t , l e s a p p r é c i a n t à l a manière d 'un j u g e , 
e l l e a p l a c é ces d e r n i e r s [ l e s rythmes c o r p o r e l s ] 
au-dessus des a u t r e s d ' o r d r e i n f é r i e u r 3 3 . 

Notre p l ace à nous dans l ' u n i v e r s se s i t u e e n t r e l e s 

choses c o r p o r e l l e s q u i nous son t i n f é r i e u r e s e t c e l l e s qu i 

nous son t s u p é r i e u r e s e t qui ne son t r i e n d ' a u t r e que c e l l e s 

où r é s i d e " l a s o u v e r a i n e , l ' i n é b r a n l a b l e , l ' immuab le , l ' é t e r ­

n e l l e é g a l i t é 3 1 * . " 

Où donc se t rouve c e t t e é g a l i t é dont l a con templa t ion 

nous f a i t d é s i r e r que c e r t a i n s corps ou mouvements c o r p o r e l s 

s o i e n t égaux? Cer t e s pas dans l e c o r p s , mais dans l ' âme ou 

au -dessus d ' e l l e . De p l u s , i l f a u t admet t re que c e r t a i n e s 

harmonies p a s s a g è r e s sont l ' o e u v r e d ' a u t r e s harmonies s t a ­

b l e s . Et ce n ' e s t pas l à simple d i s p o s i t i o n dans l ' âme de 

3 2 De Muslca , VI, l x , n . 24; PL, t . 32 , c o l . 1177. 

I b l d . , o . x , n . 2 5 . 
1k 

I b l d . , c . x i , n . 29; c o l . 1179. 
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l ' a r t i s t e ; autrement, qui n ' a u r a i t jamais eu c e t t e d i spos i ­

t ion ou l ' a u r a i t oubl iée , ne pour ra i t juger l a beauté des 

harmonies. I l n 'en es t pas comme du mot I t a l i a , par exemple, 

dont l a première sy l l abe , au t r e fo i s brève de par l a volonté 

de ce r t a in s hommes, e s t devenue longue de par l a volonté a r ­

b i t r a i r e de ce r t a ins a u t r e s . Mais, que 1 e t 2 fassent 3 e t 

que 2 s o i t le double de 1, aucun parmi l e s v ivan t s , n i parmi 

l e s mor ts , n i parmi nos descendants, ne pourra le changer. 

Et a i n s i des au t res nombres. Celui qui ignore ces l o i s , où 

l e s a p p r e n d r a - t - i l , sinon en se tournant vers son i n t é r i e u r ? 

Or ces nombres sont é t e rne l s quant à l eu r s l o i s ; mais qui 

pourra leur communiquer quelque ohose d ' é t e r n e l e t d'immua­

b l e , hormis Dieu, l e seu l Eterne l e t Immuable?3^ 

Rien ne peut surpasser l ' é t e r n e l l e E g a l i t é , e t r i e n 

ne peut l ' é g a l e r ; l ' âme, qui l u i e s t i n f é r i e u r e , admet l ' e x i s ­

tence de c e t t e immuable é g a l i t é e t se reconnaî t changeante, 

t a n t ô t considérant c e t t e é g a l i t é e t t an tô t aut re chose, e t 

c ' e s t a i n s i q u ' e l l e produit ces v a r i é t é s du temps, que l 'on 

ne rencontre pas dans le3 choses immuables e t é t e r n e l l e s . 

"Unde ergo credendum e s t animae t r i b u i quod a e t e r -
num e s t e t immutabile n i s i ab uno aeterno e t inoommutabili 
Deo?" I b l d . , c . x i i , n . 36; c o l . 1183. 
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Commentaires 

Même s i August in n ' a pas l ' i n t e n t i o n d ' é t a b l i r une 

preuve s t r i c t e , c ' e s t quand même, au fond , l e même problème: 

i l r echerche l a source de ce s harmonies q u ' i l t rouve dans l a 

n a t u r e e t dans l e s a r t s . C e t t e s o u r c e , c ' e s t Dieu lui-même 

dont l e s ê t r e s p a r t i c i p e n t , mais i l p a r v i e n t à son bu t en 

a n a l y s a n t l e s l o i s des nombres, r e f l e t s de l ' é t e r n e l l e E g a l i ­

t é , e t r e j o i n t a i n s i en l e complé tan t l ' i t i n é r a i r e du De L i ­

be ro A r b i t r i o . Son bu t e s t de nous mener à Dieu à t r a v e r s 

t o u t e s ces harmonies , c e l l e s de l a p o é s i e , de l a musique e t 

des a u t r e s a r t s , harmonies qu i t i r e n t l e u r charme des rythmes 

e t des s y m é t r i e s . Tous ne son t pas a r t i s t e s , mais t o u s , 

s ' i l s ont un jugement d r o i t , peuvent a p p r é c i e r une oeuvre ou, 

du moins , en v o i r c e r t a i n e s harmonies qu i ne sont pas s imples 

d i s p o s i t i o n s d ' a r t i s t e s . On peu t changer l a longueur de 

t e l l e s y l l a b e dans un mot, mais l e s l o i s des nombres ne peu­

ven t é v o l u e r : 1 e t 2 f e r o n t t o u j o u r s 3 , h i e r , a u j o u r d ' h u i e t 

demain. 

C ' e s t un des r a r e s e n d r o i t s où s a i n t August in e x p r i ­

me son p r i n c i p e de p a r t i c i p a t i o n , par l e q u e l on passe des 

v é r i t é s possédées par l a r a i s o n à Dieu. I l c o n v i e n t de l e 

r e t e n i r : "Qui peu t communiquer à l ' âme quelque chose d ' é t e r ­

n e l e t d ' immuable , s inon Dieu, l e s e u l E t e r n e l e t Immuable?" 

Dans l e De L ibero A r b i t r i o , 11 exprime ce p r i n c i p e e t l ' e x p l i ­

q u e , mais a l o r s l a preuve e s t t e r m i n é e . 
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I c i , l ' a rgumentat ion e s t t r è s s u b t i l e , mais en même 

temps o r i g i n a l e : l ' a u t e u r monte à Dieu uniquement par l e s 

l o i s des nombres, ce q u ' i l f a i t rarement a i l l e u r s , 

2 . De Ordine 3 6 

Le suje t se résume à cec i : tout dans l a nature se 

ramène à l ' u n i t é , au nombre dans l a nature e t à l a r a i son . 

On e s t mei l leur parce qu'on connaît l 'harmonie; l'homme es t 

supérieur à l ' an ima l en sachant ce q u ' i l f a i t . 

Après avoir t r a i t é du problème de l ' o r d r e , i l a p p l i ­

que sa méthode au cas concret de l 'âme humaine. L'âme qui 

s ' e s t déjà l i v rée à la philosophie se considère elle-même; 

e l l e admet posséder l a r a i son , e t , dans l a r a i son , e l l e admet 

ne trouver r i e n de meil leur ni de plus puissant que l e s nom­

b r e s . 

Saint Augustin élabore une dé f in i t i on de l a r a i s o n , 

qui sera plus t a r d s implif iée par sa in t Thomas: 

Ego quodam meo motu i n t e r i o r e e t occu l to , ea 
quae discenda sunt possura d iscernere e t connectere, 
e t haec v i s mea r a t i o v o c a t u r 3 ' . 

3 DeOrdine , 1 . I I , c . x v i i -xx, n . 47-51* PL, t . 
32, c o l . 1017-1019. 

3 7 I b l d . , n . 1*8; c o l . 1017. Saint Thomas d i r a : "In-
t e l l e c t u s humanus necesse habet i n t e l l l g e r e oomponendo e t 
divldendo" ( I , q. 85, a. 5 ) . 
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Que d i v i s e - t - o n e t que compose - t -on , s inon l ' u n i t é e t , 

dans un cas comme dans l ' a u t r o , c ' o s t l ' u n i t é qu 'on a ime. 

Pour qu 'une p i e r r e s o i t t e l l e , i l f a u t que t o u t e s ses p a r t i e s 

concouren t à l ' u n i t é ; a i n s i de l ' a r b r e , a i n s i de l ' a n i m a l . 

Mais s i l ' u n i t é se r e n c o n t r e p a r t o u t dans l a n a t u r e , i l r e s t e 

que l'homme s e u l l a c o n n a î t . A i n s i , j e c o n s t r u i s une maison 

d ' a p r è s un p l a n ; je vaux mieux q u ' e l l e , puisque je l a cons ­

t r u i s . Mais l ' o i s e a u on f a i t a u t a n t avec son n i d . Ce qui 

m'en d i s t i n g u e , c ' e s t mon âme r a i s o n n a b l e . Non que l ' h i r o n ­

d e l l e ne f a s s e son h a b i t a t avec harmonie , mais à l a d i f f é r e n ­

ce que j e sds m e i l l e u r parce que j e conna i s l ' h a r m o n i e . Ce 

qui me rend s u p é r i e u r aux animaux, ce n ' e s t pas l ' i n s t i n c t , 

mais ma n a t u r e r a i s o n n a b l e . 

L'homme p o u r t a n t e s t m o r t e l ; l e nombre ne l ' e s t p a s . 

Le r a p p o r t de 1 à 2 e s t l e même que de 2 à 4 e t c e l a , même 

s i l e monde e n t i e r c r o u l a i t . Et August in t i r e une l eçon mo­

r a l e : s i ce monde e s t m o r t e l , s i moi j e s u i s immor te l , ce par 

quoi j e s u i s appe lé m o r t e l n ' e s t pas à moi; q u i t t o n s donc ce 

qu i e s t i n f é r i e u r pour l e s u p é r i e u r , ce qu i e s t m o r t e l pour 

l ' i m m o r t e l . Une f o i s que l ' âme se s e r a r é g l é e e t o rdonnée , 

e l l e pour ra contempler Dieu, l a source même d 'où découle t o u ­

t e v é r i t é , l e Père de l a V é r i t é lu i -même. 

L ' e x t r a i t a pour bu t de mont re r que t o u t se ramène à 

l ' u n i t é e t que l 'homme, par sa r a i s o n , e s t l e r o i de l a 

c r é a t i o n , p a r c e que s e u l i l c o n n a î t c e t t e u n i t é . Son d e v o i r 
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est de le reconnaître et de se tourner vers le Dieu de toute 

unité qui en est la source. 

Appliqué à la preuve, ce texte s'arrête à mi-chemin: 

le nombre dans ses lois est immortel, la raison aussi, mais 

l'homme est mortel, du moins, dans son corps. Ce par quoi 

il vaut, c'est ce qui l'unit aux choses qui ne périront ja­

mais, la vérité des nombres qui s'unifient en Dieu. 

3. De Dootrina Chrlstlana3" 

Dans son deuxième livre de la Doctrine chrétienne, 

venant à parler de l'utilité de la science des nombres, saint 

Augustin établit le raisonnement suivant. 

Quant à la science des nombres, il est évident pour 

tous qu'elle n'est pas d'invention humaine. Car il n'en est 

pas d'eux comme du mot Italia, par exemple, dont la première 

syllabe de brève est devenue longue par la volonté de Virgi­

le. On n^en pourra dire de même du chiffre 9, qui est le 

carré de 3» qui contient une fois et demie 6 et n'est pas 

divisible par 2, Donc, soit comme lois numériques ou comme 

lois des figures, des sons ou d'autres mouvements, les nom­

bres ont des règles Immuables non inventées, mais découvertes 

par des nommes ingénieux. 

De Doctrlna Christlana, II, xxxviil, n. 56-57; 
PL, t. 31*, col. 61-62. 
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Quiconque se se rv i ra de c e t t e science pour se pavaner 

pourra s ' appe le r savant , mais non pas sage . Le sage, l u i , 

cherchera d 'où découle la v é r i t é des idées p ressen t i e s vra ies 

e t d'où procède la v é r i t é e t même l ' Immutab i l i t é des choses 

Immuables selon l u i . Et a i n s i , passant de l ' a s p e c t des corps 

à l ' i n t e l l i g e n c e de l ' âme, i l admettra sans peine son carac­

t è r e muable. Tantôt i n s t r u i t e , t an tô t ignorante , l 'âme se 

trouve ent re l a v é r i t é immuable qui l a dépasse et l e s au t res 

ê t r e s rauables q u ' e l l e t ranscende. Alors , s i e l l e refuse de 

se por te r vers l a louange e t l 'amour de ce Dieu unique, e l l e 

pourra se vanter d ' ê t r e savante , mais non pas sage. 

Commentaires 

Ce tex te suggère quelques ré f lex ions e t nous donne 

des éléments i n t é r e s s a n t s . 

Le but de l a d iscuss ion n ' e s t pas de prouver Dieu, 

mais de montrer en quel sen3 peut ê t r e u t i l e l a science des 

nombres. Aussi, sa in t Augustin se p l a c e - t - i l a u s s i t ô t dans 

l a nature du nombre qui e s t de posséder une v é r i t é immuable 

indépendante de la r a i son . Les nombres possèdent des l o i s que 

l e savant n 'a pas inventées ; ces l o i s fondent l 'harmonie des 

f i g u r e s , des sons, des mouvements, Cette harmonie, source de 

beauté , n ' e s t pas d ' inven t ion humaine; en ce la , l e savant 

do i t admettre q u ' i l f a i t f igure de découvreur. I l n ' e s t pas 

en son pouvoir de f a i r e que le ca r r é de 3 ne so i t 9 . I l l u i 

faut donc s ' i n c l i n e r devant ces l o i s qui ne dépendent pas de 
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son a r b i t r a i r e , oorame l e mot I t a l i a , dont l a première syl labe 

e s t devenue longue de par l a volonté de V i r g i l e . 

On trouvera ce t t e argumentation par l e s l o i s du nom­

bre en d ' au t r e s end ro i t s , notammant dans l e De Mus l ea , ou le 

De Libero A r b i t r i o . Saint Augustin y a t tache une importance 

surprenante , qui s ' exp l ique , croyons-nous, par un mouvement 

exagéré en faveur du symbolisme du nombre. Saint Augustin 

d i t dans ce même ouvrage: "Numerorum etiam imper i t i a multa 

f a c i t non i n t e l l i g i , t r a n s l a t e ac mystice pos i ta in Scr ip tu-

r i s 3 ? " . 

Quant à savoir s i une preuve uniquement cons t ru i t e 

sur l e s l o i s du nombre a b o u t i r a i t au même r é s u l t a t , nous nous 

prononcerions dans l ' a f f i r m a t i v e , en autant que ces l o i s im­

muables fondant l a beauté e t l 'harmonie des ê t r e s fussent 

connues par l a r a i son . 

Faisant une d i s t i n c t i o n entre ces l o i s qui r èg len t 

l a beauté des ê t r e s e t ces ê t r e s eux-mêmes changeants, s a i n t 

Augustin monte à sa r a i son , qui consta te ces l o i s e t se pro­

nonce sur leur v é r i t é pour se reconnaî t re lui-même ins tab le 

dans sa connaissance e t remonter a i n s i vers l 'immuable qui le 

transcende e t qui es t Dieu d'où tout procède. 

I b i d . , I I , xv l , n . 25; c o l . 1*8. 
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§ 5» Textes appuyant sur l e s rappor ts 

en t re l e s v é r i t é s e t Dieu. 

1. De T r i n l t a t e ^ 0 

La discussion se porte d'emblée sur l'âme raisonnable . 

-in se connaissant e t s 'a imant , l 'âme ne connaît n i n'aime un 

ê t r e immuable; aut re e s t ce qu'on affirme de son âme i n d i v i ­

duel le par une pr ise de conscience, autre es t l a dé f in i t i on 

de l'âme humaine en ce q u ' e l l e a de générique e t de spéc i f i ­

que. Dans le premier cas , je c ro i s à l ' a f f i rma t ion du pro­

chain; dans le second, je reconnais e t j ' approuve l a vé r i t é 

énoncée; en ce dernier cas , en e f f e t , je vois dans l a vé r i t é 

même ce qu ' au t ru i peut y contempler également. La première 

connaissance évolue dans l e temps, l a seconde subs is te é t e r ­

ne l l e e t immuable. Cette de rn iè re , d ' a i l l e u r s , n ' e s t pas l a 

synthèse de p lus ieurs connaissances i n d i v i d u e l l e s , mais une 

I n t u i t i o n de l ' i nv io l ab l e v é r i t é . 

Sed intuemur inviolabi lem ver i ta tem, ex qua per -
f e c t e , quantum possumus, definiamus, non qua l i s a i t 
uniuscujusque hominis, mens, sed qua l i s esse sempiter­
n i s r a t ion ibus debeat"* . 

S i , à l ' a i d e d'images corpore l les provenant des sens 

e t péné t ran t dans ma mémoire, j e me représc. i te des objets 

r é e l s ou Imaginaires e t que j e porte un jugement d r o i t sur 

1+0 De T r i n i t a t e . l l b r i XV, IX, v i - v i i , 9-12; PL, t . 
42 , c o l . 965-967. 

1+1 I b l d . . v i , 9 ; c o l . 966. 
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ces o b j e t s , c ' e s t encore en f a i s a n t appe l à des r è g l e s t o u t 

a u t r e s , r è g l e s immuables q u i t r a n s c e n d e n t l ' e s p r i t humain, 

que Je p u i s approuver ou r e j e t e r , " a l i i s omnino r e g u l i s supra 

mentem nost ram lncoramutab i l l t e r m a n e n t i b u s . . . "^ 

Quand j e compare l e s murs de C a r t h a g e , que j ' a i vus , 

• t que j ' I m a g i n e ceux d ' A l e x a n d r i e , que je n ' a i pas vus , l e 

jugement que j e p o r t e s ' a f f i r m e a u - d e s s u s des images s e n s i ­

b l e s , i l n ' e s t pas confondu avec l e s images m a t é r i e l l e s e t 

s e n s i b l e s ; des r è g l e s de s o i i n c o r r u p t i b l e s l u i donnent sa 

ferme t é • 

Serablablement, on me p a r l e d 'un h é r o s qu i f o r c e mon 

a d m i r a t i o n . Dés i r an t l e c o n n a î t r e , j ' e n t r e en r e l a t i o n avec 

l u i . Mais , dans l a c o n v e r s a t i o n , i l m'avoue sur Dieu des 

choses que j e ne p u i s a d m e t t r e . Mon admi ra t i on se tourne en 

p i t i é devant ses e r r e u r s . Dans l 'homme, r i e n de changé , mais 

mon op in ion s u r l u i a changé . C ' e s t t o u t e f o i s un même amour 

qu i se d é t a r n e de l a j o u i s s a n c e pour t e n d r e à l a b i e n v e i l l a n ­

c e , e t ce r ev i r emen t e s t commandé par l ' immuable e t t r a n s c e n ­

dante j u s t i c e , " inco i imutab i l i desuper j u s t i t i a j u b e n t e ^ 3 " . 

C ' e s t l e même i d é a l de v é r i t é s t a b l e e t immuable qu i me l e 

f a i s a i t a p p r é o l e r qu i me l e f a i t ma in t enan t d é s i r e r s ' amé­

l i o r e r . 

**2 I b l d , v l , 1 0 . 

I b l d . , n . 1 1 ; c o l . 9 6 7 . 
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L ' a r c , que j ' a i vu à Carthage, qui a frappé mes sens 

e t se trouve en ma mémoire par une Imagination, e s t d 'ordre 

s e n s i b l e . Mais l e Jugement que Je por te sur l u i ne l ' e s t pas; 

c ' e s t d 'après l a v é r i t é é t e r n e l l e que perço i t l ' i n t u i t i o n de 

l'âme ra isonnable : "Itaque de l s t l s secundum l l lam judlcamus 

e t l l lam cernlmus r a t l o n a l i s menti i n t u i t u ^ . " 

Les choses p ré sen te s , nous l e s touchons par l e s sens; 

l e s absentes , conservées dans la mémoire, nous rappelons 
r\, l eu r s usages . ,}ù 

Mais, autre e s t l ' imagina t ion co rpo re l l e , l a 
v is ion corporeliât des ohoses co rpo re l l e s , autre 
l 'appréhension de \ la pure i n t e l l i g e n c e au-dessus 
de l ' o e i l de l ^ e a p r i t , des l o i s e t de l a ra i son 
Ineffable de l e u r beauté45. 

Dans c e t t e é t e rne l l e v é r i t é , d 'après l aque l l e 
ont é t é créées toutes l e s choses du temps, nous 
voyons avec l e regard de l 'âme l a forme qui s e r t de 
modèle à no t r e ê t r e , qui s e r t de modèle à tout ce 
que nous f a i sons , en nous ou dans l e s corps, quand 
nous agissons selon l a v ra ie e t d ro i te r a i son^" . 

Grâce à cette éternelle vérité, nous avons eu, nous, 

l a v ra ie connaissance des choses, qui en e s t comme le verbe. 

1*1* Ib ld . 
H^ "Aliter figurantes anlmo imagines corporum, aut 

per corpus corpora vldentes; aliter autem rationes artemque 
lneffabiliter pulchram tallum flgurarum super aclem mentis 
simplicl intelligentla capientes . Ibld. 

^ "In 111a igitur aeterna veritate ex qua temporalia 
facta sunt omnia, formam seoundum quam sumus et secundum quam 
vel in nobis vel in corporibus vera et recta ratione aliquid 
operamur, visu mentis aspiciraus." Ibld., n. 12. 
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verbe conçu par amour de l a c r é a t u r e ou du C r é a t e u r , c ' e s t - à -

d i r e de l a n a t u r e changeante ou de l a v é r i t é immuable. 

Plus l o i n , p a r l a n t du verbe engendré par l a c o n n a i s ­

s ance , l ' a u t e u r d i r a que ce verbe engendré par l a c o n n a i s s a n ­

ce de Dieu l u i e s t i n f é r i e u r , appa r t enan t à une n a t u r e i n f é ­

r i e u r e à l ' E t r e suprême. 

Commentaires 

S a i n t August in t e n t e de nous f a i r e comprendre que 

l e s v é r i t é s géné r iques e t s p é c i f i q u e s qu i son t immuables sont 

d i s t i n c t e s des v é r i t é s de f a i t comme l e s f a i t s de c o n s c i e n c e ; 

nous a j o u t o n s fo i à ces d e r n i è r e s , mais nous por tons un j u g e ­

ment quand on nous aff i rme quoi que ce s o i t sur l e s p remières ; 

c e t t e v é r i t é e s t u n i v e r s e l l e . Dans l e De Libero A r b i t r i o , 

i l é t a b l i t un ra isonnement à peu p r è s semblable pour démon­

t r e r que l a v é r i t é n ' e s t pas i d e n t i q u e à l a r a i s o n . L'une 

évolue dans l e temps, l ' a u t r e e s t é t e r n e l l e e t immuable. 

C ' e s t en f a i s a n t appe l à ces r è g l e s immuables, r è g l e s 

au-dessus de mon e s p r i t , que je me prononce sur l e s o b j e t s 

que mon imagnat ion se r e p r é s e n t e . A ins i des murs de Carthage 

e t d ' A l e x a n d r i e , du h é r o s dont j ' a i une f a u s s e bonne op in ion 

e t de l ' a r c de C a r t h a g e . Tou jour s , l e Jugement que Je p o r t e 

e s t a u - d e s s u s des images m a t é r i e l l e s e t s e n s i b l e s e t i l r e ­

ç o i t sa f e rme té de r è g l e s de s o i i n c o r r u p t i b l e s . 

Vlget e t o l a r e t desuper judic ium v e r i t a t i s , ac 
su l j u r l s i n c o r r u p t i s s i m i s r e g u l i s firmum e s t : e t s i 
corpora l ium imaginum quas i quodam n u b i l o s u b t e x i t u r , 
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non taraen lnvo lv l tu r atque confunditur^ . 

In mente autem mea mutata es t utlque ipsa e x i s t i -
mat io , quae de i l l o a l i t e r se habebat, e t a l i t e r ha­
b e t : idemque amor ab in ten t ione perfruendi ad i n t e n -
tionem consulendl , incommutabill desuper j u s t i t i a 
jubente deflexus e s t . Ipsa vero forma inconcussae ac 
s t a b i l i s v e r i t a t i s , e t in qua f ruerer homine bonum 
eum credens, e t in qua consulo ut bonus a i t , eadem 
luce i n o o r r u p t l b i l i s sincerissiraaeque r a t i o n i s e t 
meae mentis aspectum, et l l lam phantasiae nubem, quam 
de super cerno, cum eumdem hominem quem vider am cogi to , 
imperturbab 111 a e t e r n l t a t e per fundi t^° . 

Ces c i t a t i o n s montrent à l ' év idence que l a lumière 

de l a v é r i t é confère à l ' e s p r i t l a c e r t i t ude e t que l a cause 

de nos erreu» provient de ce que l a lumière ne donne pas à 

l ' e s p r i t , c ' e s t - à - d i r e l ' op in ion que nous nous formons des 

au t res personnes e t des choses. 

I l Importe auss i de bien d i s t i ngue r t r o i s po in t s : 

l e s choses d 'ordre s e n s i b l e , obje ts du sens ou de l ' imag ina­

t i o n , l ' i n t e l l i g e n c e et l e s r a i sons é t e r n e l l e s par l e s q u e l l e s 

l a ra ison humaine juge de t o u t , même du s e n s i b l e . Et c ' e s t 

dans c e t t e é t e rne l l e Véri té qui a prés idé à toute l a c réa t ion 

que nous voyons avec not re e s p r i t l a forme servant de modèle 

à no t re ê t r e e t à not re a g i r , notamment l e s v é r i t é s des nom­

bres et de la sagesse . 

47 
I b l d . , n . 10; c o l . 966. 

1+8 Ib ld», n . 11 ; c o l . 967. 
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2 . De T r l n l t a t e ^ 9 

S a i n t August in d é l i m i t e ce q u ' i l a p p e l l e l a f r o n t i è ­

r e e n t r e l'homme e x t é r i e u r e t l'homme I n t é r i e u r . Es t du d o ­

maine de l'homme e x t é r i e u r t o u t ce qui nous appa ren t e aux 

animaux: l e c o r p s , l a v i e v é g é t a t i v e , l a v i e s e n s i t i v e , l e s 

images des co rps p e r ç u e s e t f i x é e s dans l a mémoire e t r e p r é ­

s e n t é e s par l e s o u v e n i r , în t o u t c e l a , aucune d i f f é r e n c e 

avec l ' a n i m a l , sauf l ' a t t i t u d e d r o i t e du corps humain, qu i 

nous a v e r t i t , au d i r e de l ' a u t e u r , que nous devons nous f i x e r 

v e r s l e s b i ens s u p é r i e u r s . 

Relève du domaine de l'homme i n t é r i e u r , e t donc de 

l a r a i s o n dans sa f o n c t i o n p r a t i q u e , c e t t e p a r t de nous-mêmes 

tou rnée vers l ' a c t i o n e t l e t empore l ; e l l e d é r i v e de c e t t e 

subs tance r a t i o n e l l e de l ' â m e , q u i nous r e l i e à l a v é r i t é 

i n t e l l i g i b l e immuable. Ce t t e f o n c t i o n , t o u t e f o i s , ne b r i s e 

pas l ' u n i t é de l a f a c u l t é , mais e l l e se t rouve déléguée au 

t e m p o r e l . 

C ' e s t , t o u t e f o i s , à une fonc t ion p l u s h a u t e de 
l a r a i s o n q u ' i l a p p a r t i e n t de j uge r des r é a l i t é s 
c o r p o r e l l e s d ' a p r è s des l o i s i n c o r p o r e l l e s e t é t e r ­
n e l l e s . S i c e l l e s - c i n ' é t a i e n t pas au -des sus de 
l ' âme humaine, e l l e s ne s e r a i e n t pas immuables; ma i s , 
s i e l l e s n ' a v a l e n t a u o m l i e n avec c e t t e p a r t de n o u s -
mêmes q u i l e u r e s t soumise, nous ne p o u r r i o n s pas 
j uge r des r é a l i t é s c o r p o r e l l e s d ' a p r è s e l l e s . Or nous 

De T r i n i t a t e , 1 . X I I , c . i - i v , n . 1-1*; PL, t . 4 2 , 
c o l . 997-1000. 
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jugeons des r é a l i t é s corporelles d'après cette lo i 
des dimensions et des f igures , dont .notre espr i t 
connaît la persistante immutabilité^0. 

Ces dernières lignes sont intéressantes . Voici quel 

que s réflexions qu'el les nous suggèrent. 

La preuve développée a i l l eu r s doit passer par la 

raison supérieure seule en contact avec les lo is incorporel­

les et é te rne l les . Le point de départ de la preuve devra 

donc se trouver dans une vér i té nécessaire, matér ia l isée, s i 

l 'on veut, dans un être créé, mais connue par cet te raison 

supérieure. Une simple vér i té de f a i t es t dès lors insuff i ­

sante pour baser l 'argumentation. 

L'auteur affirme, de plus , que, s i ces vér i tés 

n 'é ta ien t au-dessus de l'âme humaine, e l les ne seraient pas 

immuables. Pourquoi? L'auteur ne l ' exp l i c i t e pas, mais le 

motif en est sous-entendu: c 'es t que la raison est changean­

t e , tantôt sage, tantôt non sage. Si ces lo i s n ' é t a i en t au-

dessus de la raison, ceci équivaudrait à dire qu 'el le en su­

b i t les mêmes caractères; ce qui est faux. 

"Sed sublimioris ra t ionis est judicare de i s t i s 
corporalibus secundum ratlones incorporais s et sempiternas: 
quae n i s i supra mentem humanam essent, incommutabiles pro-
fecto non essent; atque his n i s i subjungeretur al iquid nos-
trum, non secundum eas possemus Judicare de corporalibus. 
Judicamus autem de corporalibus ex ratione dimensionum atque 
flgurarura, quam incommutabiliter manere mens novit ." Ib ld . , 
c , i i , n, 2; co l . 999. 
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Saint Augustin établit par ailleurs un lien, un con-

Ç l 

tact "his n is i subjungeretur aliquid nostrum"-7 entre notre 

raison et ces vé r i t é s , qui nous permet de juger des r éa l i t é s 

corporelles. De quelle nature est ce l ien , i l ne le précise 

pas. 

Trois éléments sont donc à souligner dans ce passage: 

la preuve fait appel à la raison supérieure, cette raison 

est inférieure aux vérités immuables, mais elle a, avec elles, 

un contact qui lui permet de juger des réalités corporelles. 

3. De Libero Arbitrio^2 

t 

L'âme humaine est en connexion naturelle avec les 

exemplaires divins dont e l l e dépend. Aussi, lorsqu 'e l le d i t : 

"Ceci vaudrait mieux que cela", s i e l le d i t la vér i té et voit 

ce qu 'e l le d i t , e l le le voit dans ces exemplaires auxquels 

e l l e est r e l i é e " . Qu'elle croie donc que Dieu a f a i t tout 

ce que sa raison douée de véri té l u i montre q u ' i l aurai t dû 

f a i r e , même s i el le ne le volt pas parmi les choses r é a l i ­

sées; car , s i e l le ne pouvait voir le c ie l de ses yeux, et 

que, pourtant, el le concluait par sa raison douée de vér i té 

^ 1 Ibld. 

^2 De Libero Arbi t r io , I I I , v, n. 13; PL, t . 32, 
col . 1277. 

" "Humana quippe anima na tura l i t e r divinis ex quibus 
pendet connexe rationibua, cura d i c i t , melius hoc f i e re t quam 
i l lud" . Ibld. 
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qu 'une chose p a r e i l l e a u r a i t dû ê t r e f a i t e , e l l e d e v r a i t 

c r o i r e à son e x i s t e n c e , même sans l a v o i r de ses yeux. Où 

v e r r a i t - e l l e , en e f f e t , par la pensée que c e t t e c r é a t u r e 

a u r a i t dû ê t r e f a i t e , s inon dans ces exempla i r e s s e l o n l e s ­

q u e l s t o u t a é t é f a i t ? Quant aux choses qu i ne s ' y t r o u v e n t 

p a s , personne ne peut l e s concevoir avec v é r i t é , dans l a 

mesure même où e l l e s son t dépourvues de v é r i t é . 

Ce b r e f e x t r a i t nous appor te deux é léments : l a con­

nex ion n a t u r e l l e avec l e s r a i s o n s é t e r n e l l e s , l e s exempla i r e s 

d i v i n s dont e l l e dépend e t q u ' e l l e v o i t r e f l é t é s en son 

e s p r i t . 

D ' ap rès s a i n t Augus t in , c e t t e conna issance e s t t e l l e ­

ment c e r t a i n e que , même à supposer q u ' e l l e ne v o i t pas l e 

c i e l de s e s yeux, c h a r n e l s , s i l ' âme humaine c o n c l u a i t par 

sa r a i s o n douée de v é r i t é — r a t i o n e ve ra — qu 'une t e l l e 

chose dût e x i s t e r , e l l e d e v r a i t en admet t re l ' e x i s t e n c e , s i 

t a n t e s t que c e t t e s c i e n c e e s t i n f a i l l i b l e e t immuable. I l 

n ' e n f au t pas conc lu re que l ' o n f o r c e r a i t a i n s i l e monde à 

e x i s t e r par l a v igueur de l a r a i s o n , mais que l a l umiè re d i ­

v ine ne p o u r r a i t nous amener à conc lure à son e x i s t e n c e s i , 

de f a c t o , une t e l l e chose n ' e x i s t a i t p a s . 
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§6 . Tft*to Tra;lLtftnt des i;d4?q, diytaea: 

Saint Augustin explique d'abord son vocabulaire: 

ideae. formats. speclea sont synonymes} ratione a correspon­

drait à "logoi" et désigne la même réalité, quoique le terme 

soit aolns bien choisi'*. 

Voici la définition que l'auteur donne des idées: 

Sunt natnque ideae principales fornae quaedam, 
vel ratlones rerura stabiles atque incommutablles, 
quae ipsae formatas non sunt, ac per hoc aeternae 
ac semper eodem modo sese habentes, quae in divina 
intelllgentla continentur. bt cura lpsae neque 
oriantur, neque intereant, secundum eas tamen for-
mari dicitur omne quod orirl et>lntorire potest, 
et omne quod oritur ©t interit*e. 

L'auteur indique ensuite quelle connaissance nous 

pouvons avoir de ces idées: 

Anima vero negatur eas intueri posse, nisi 
rationalis, ea sui parte qua excellit, id est, ipsa 
mente, quasi quadam facie vel oculo suo interiori 
vel intelligibili57. 

54 
De Dlversls Quaestlonibua LXXXIII. q. 4̂>i PL, t. 

40, col. 29-31• 

Ibld.. n. 2; co). 30. 

5 6 Xbid. 
5 7 Ibid. 
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Toutes choses ont é té créées solon des l o i s : " r e s t â t 

u t omnia ra t ione s i n t condi ta . [ . . . ] Singula i g i t u r p r o p r i i s 

sunt oreata r a t i o n i b u a - ^ . " 

Ces r a t i o n e s sont dans l ' i n t o l l i g e n c e d iv ine . 

Quod s i hae rorum omnium creandarum creatarumve 
ra t iones in divina mente con t inen tur , neque in divina 
mente quidquara n i s i aeternum atque incommutabile 
potest e s s e . 

. . . Non solum sunt ideae , sed ipsae verae sun t , 
quia aeternae sunt e t ejusmodi atque incommutabiles 
mènent quarum pa r t i c l pa t i one f i t ut s i t quldquid e s t 
quoquomo do Q s t 5 ° , 

Enfin, l'âme surpasse toute c r éa tu re : "Sed anima 

r a t l o n a l i s i n t e r eas quae sunt a Deo condi tae , omnia 

s u p e r a t 6 0 . " 

C'est l à , en résumé, la doct r ine de s a in t Augustin 

sur l e s idées : e l l e s sont l e s archétypes des choses e t l 'âme 

raisonnable peut p a r t i c i p e r à sa connaissance, e t d ' au tan t 

plus que ses d i spos i t ions morales seront m e i l l e u r e s . Ces 

idées r é s iden t en l ' i n t e l l i g e n c e divine e t sont v ra ies abso­

lument e t , s i la ra ison humaine peut avoir un c e r t a i n contact 

avec e l l e s , c ' e s t que parmi le créé elle* e ^ t l a r é a l i t é 

supér ieure . 

* 8 Ib ld . 

* 9 I b ld . 
ri 

6 0 i b l d . , c o l . 30-31. 
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Résumé; La Question 45 6 1 

Ce texte est d'un grand intérêt par sa concision, 

tout en donnant les lignes essentielles de l'argument. 

Saint Augustin reconnaît d'abord la raison comme le 

sommet du créé: "mens enira humana de visibilibus judicans, 

potest agnoscere omnibus visibilibus se ipsam esse raello-

62 
rem ". Le principe invoqué pour justifier sa supériorité, 

c'est qu'elle juge du visible. Or elle ne saurait le faire, 

si elle lui était inférieure ou égale. 

Il admet ensuite la vérité comme supérieure à la 

raison, du fait que celle-ci est soumise au changeraont. 

Quae tamen [ mens] cum etiam se propter defectura 
profecturaque in sapientia fatetur esre mutabilem 
invenit aupra se esse incoramutabilem veritatera®3. 

Puis il identifie la vérité à îJieu, auquel il s'unit 

en connaissant la vérité: "atque ita adhaerens rost ipsam 

[...] beata efficitur, intrinsecus inveniena etian omnium 

visibiliura creatorem atque dorainum"^' • 

Enfin, il conclut que nous devons mettre do côté 

cette recherche du sensible, que l'on ne découvre que 

6 1 Pi» P1,y*;T8*ff ̂ uaaatlqn.lbus UXIIII, q. 45; ̂ :L, t. 
40, col. 2tf-29. 

6 2 ibJ4,, n. 1; col. 28. 

6 3 IbJ4. 
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péniblement à moins de r e c h e r c h e r à t r a v e r s l e c r é é l a t r a c e 

du d i v i n A r t i s t e : 

i f i s i ex eorum quae f o r i s sunt p u l c h f i t u d i n e , 
i n v e n i a t u r a r t i f e x qu i i n t u s e s t , e t p r i u 3 i n anima 
s u p e r i o r e s deinde i n co rpore i n f e r i o r e s ^ u l c h r i t u d i -
nes o p e r a t u r " ^ . 

On n o t e r a que l ' a u t e u r s i g n a l e l a p résence de Dieu 

au-dedans de nous-mêmes: " . . . i n v e n i a t u r a r t i f e x qu i i n t u s 

est"oc>. ^ e f f e t , l a r a i s o n qu i a t t e i n t l a v é r i t é n ' a t t e i n t 

r i e n d ' a u t r e que Dieu lu i -même. C ' e s t pourquoi s a i n t Augus­

t i n i n s i s t e t e l l e m e n t su r l a n é c e s s i t é pour l'homme de r e n ­

t r e r e n son i n t é r i e u r pour y d é c o u v r i r Dieu au sommet de sa 

r a i s o n . 

En o u t r e , dans l a p l u p a r t de ces t e x t e s , Augus t in 

I d e n t i f i e v é r i t é e t Dieu. Ce passage e s t h a b i t u e l l e m e n t 

t r o p v i t e f r a n c h i , nous y r e v i e n d r o n s dans l a deuxième 

p a r t i e ' . 

65 I b l d . , c o l . 28-29. 

6 6 I b l d . , cftl. 29. 
é>7 

I l ne s ' a g i t pas d'une preuve t r a i t é e pour e l l e -
même, mais d'une page contre la prétendue science des mathé 
mat ic iens de son temps. 



DEUXIEME PARTIE 

ELABORATION PHILOSOPHIQUE: 

VALEUR DE LA PRî UVE 

Introduction 

La preuve de saint Augustin gravite autour de deux 

pôles qui Justifient la division de cette deuxième partie, 

la raison et Dieu: la raison, sommet du créé; Dieu, seule 

explication de nos vérités. Le problème de base: la vérité. 

Gomme confirmatur de notre interprétation, nous apportons 

l'autorité de saint Bonaventure. 



CHAPITRE FHLMItIR 

LA RAISON: SCttMLT DU CREE 

? 1- D é f i n i t i o n de Dieu 

(Augustin veut prouver l'existence de Uieu. Mais, au 

préalable, une notion de Dieu lui est requise, non pas une 

définition complète ou quidditative de Dieu, mais un certain 

concept de l'objet de sa recherche^ 

L'auteur tente un premier essai: un être qui non 

seulement existe mais dépasse la raison. Or cette définition 

ne satisfait pas l'interlocuteur de saint Augustin. On ne 

serait peut-être pas aussi sûr d'atteindre Dieu en trouvant 

seulement un être supérieur à la raison; en effet, il pourrait 

se trouver des intermédiaires, esprits sans corps et, de ce 

fait, supérieurs à la raison, tels les anges, qui ne seraient 

pas Dieu. 

C*«st pourquoi des précisions s'imposent: Qm être non 

seulement supérieur à la raison, mais qui n'admet pas de supé­

rieur^ fin fait, on atteindra le même but avec un être supé­

rieur à la raison à condition toutefois que cet être possède 

les caractères d'immutabilité et d'éternité qui.sont le propre 

de J*être_qui n'admet_pas,de supérieur et qui, en ce cas, se 
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trouve être Dieu lui-même1. 

Il ne serait pas superflu, semble-t-il, de comparer 

ce point de départ de la preuve de l'existence de Dieu avec 

celui de saint Anselme et de Descartes. 

On connaît l'argumentation anselmienne: Lieu est 

quelque chose dont on ne peut rien concevoir de plus grand. 

Or ce dont on ne peut rien concevoir de plus grand ne saurait 

être que dans l'intelligence, car autrement on pourrait ima­

giner un être qui, en plus d'être dans l'intelligence, exis­

terait en réalité, ce qui e3t impossible. Donc il existe un 

être et dans l'intelligence et dans la réalité et cet être 

c'est Dieu^. 

%uid si aliquid invenlre potuerimus, quod non solia 
esse non dubites, sed etiam ipSc? nostra ratione praestantiusV 
dubitabisne illud quidquid est, Deum dicere'; 
E. Son continuo, i>i quid melius quan id quod in mes natura op­
timum est, invenire potuero, Deum esse dixerim. bon enim -nihi 
placet Deum appellare, quo mea ratio est inferior, sed quo 
nullus est superior. 
A. ... Sed, quaeso te, si non inveneris esse aliquid supra 
nostram ratlonem, nisi quod aeternum atque incommutabile est, 
rtubitabisne hune Deum dlcereV ... Quae si nullo adhibito 
corporis instrumento ... sed per seipsam cernit aeternum 
aliquid et incommutabile, siroul et seipsam inferiorem, et 
illum oportet Deum suura esse fateatur." Le Libero Arbitrio. 
1. II, c. vi, n. H ; t. 32, col. 12MÎ. 

2 
"Lt quldem crediraus te esse aliquid quo nihil mejus 

cogitari possit .... &t carte id quo majus cogitari neqult, 
non potest esse in solo intellectu. Si enîrn v«l in solo 5n-
tellectu est, potest cogitari «sse et in re, quod majus est. 
31 ergo id quo majus cogitari non rotest -st in solo intellcc-
tu, idipsura quo raaju» cogitari non potest est quo majus cogi­
tari potest; sed certe hoc eas© non potest. txistit ergo 
procul dubio aliquid, quo majus cogitari non valet, et in in-
telleetu et in re." Prosloglon. c. II, Texte et traduction 
par Alexandre KOÏRE, p. 12-13. 
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31 on place cette argumentation sur le plan stricte­

ment philosophique, il est certain que la preuve rest-era ino­

pérante. Il est bon de noter que le but de seint Anselme est 

moins de convaincre un athée que de montrer eu croyant l'er­

reur de celui qui nie Dieu. Aussi est-ce moins une argumen­

tation philosophique qu'une méditation contemplative impré­

gnée de foi et de charité. Le concept que saint Anselme a rie 

Dieu suppose pratiquement la connaissance de son existence 

vue comme par intuition. Aussi placo-t-il l'idée de Dieu 

dans une catégorie à psrt, celle de l'être dont le concept 

n'admet rien d'imparfait et donc l'existence qui est une per­

fection. A la base de son argumentation, il faut mettre la 

foi vivante et l'expérience religieuse qui en est comme le 

fruit. C'est ce qui explique que cette dialectique sjra re­

prise par de profonds esprits comme saint Bonaventure et don­

nera lieu à de belles élévations mystiques et religieuses. 

Comparons maintenant le point de départ de saint An­

selme avec celui de saint Augustin. On aura noté qu'Augustin 

déclare dans le De Libero Arbitrio que Dieu est connu comme 

l'être le plus grand qui soit; cependant, il faut bien réali­

ser la portée de cette définition dans les deux cas. Four 

lui, cette définition est une précision sur l'objet de sa 

recherche et se rattache davantage à sa conclusion qu'à sa 

majeure; pour saint Anselme au contraire, cette définition se 

rattache à la majeure «t suppose déjà prouvée l'existence de 
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Dieu par d'autres moyens plus intuitifs tels que notés plus 

haut. 

La majeure de l'argumentation chez ssint Augustin est 

très réaliste: Lieu est l'F.tre supérieur à la raison possé­

dant les caractères d'immutabilité et d'éternité; aussi la 

conclusion bénéficie-t-elle de cette notion de lieu. Saint 

Anselme y voit celui dont on ne peut rien concevoir de plus 

grand, ihilosophiquement parlant, 11 s'enferme dans une 

notion. 

De plus, l'argument de saint Augustin a une valeur 

proprement philosophique et cela indépendamment de l'acte de 

foi posé au début plutôt comme un dispositif moral. Pour 

saint Anselme, au contraire, l'argument ne vaut que dans la 

perspective tracée par sa synthèse personnelle. On connaît 

d'ailleurs la réfutation classique de l'argument pour autant 

qu'il se place sur le terrain purement rationnel: 

Dato quod quilibet intelligat hoc nomine Deus 
slgnificari "illud quo majus cogitari non potest", 
non tamen sequitur quod intelligat id quod signi-
ficatur per nomen esse in rerum natura, sod in 
appréhensions intellectus tantum. Nec potest argui 
quod slt in re, nisi daretur guod sit in re aliquid 
quo majus cogitari non potest'. 

Descartes, au contraire de saint Anselme, se mot sur 

le plan de la raison; il donne sa preuve en passant d'une 

•> 3. THOMAS, CGeny. 1. I, c. xi; De Verit., q. 1C, 
a» 12; I oent.. d. 1, q. 3, a. 2. 
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notion tellement parfaite, celle de substance, qu'elle ne 

puisse venir de lui ou de l'idée claire et distincte qui im­

plique nécessairement l'existence de Dieu, On le volt, dans 

les deux cas, il s'enferme dans l'ordre purement logique et 

ne saurait aboutir qu'à une notion de Dieu, non pas a son 

existence, ôaint Augustin prend comme base une notion de 

Dieu si l'on veut, notion acceptée par son interlocuteur, 

mais une fois la notion admise, il passe à l'existence de vé­

rités présentes à l'esprit humain et déborde l'ordre propre­

ment logique pour passer à un domaine ontologique. Dès le 

point de départ, les deux dialectiques se séparent et cette 

division ne fait que s'accentuer a mesure que l'argumentation 

progresse. On peut reprendre à peu près la même argumenta­

tion contre ̂ alebranche. Ce qui fait dire à JSaritain à pro­

pos de ces philosophes: 

Les Méditations touchant la philosopnie pre­
mière ressemblent au le Trinitate comme une chambre 
noire à l'oeil du poète; le spiritualisme "engageant 
et hardi" de Descartes, le cogito cartésien (qui a 
une toute autre portée que ls "si fallor sum"), 
l'argument ontologique, la théorie des idées-tableaux, 
de la pensée-substance; la théophilosophie de Male-
branche, l'ontologlsme, l'occasionallsne, la vision 
en Dieu, loin d'être des formes le moins du monde 
authentiques du spiritualisme auguatinien, ne sont 
que des résidus de sa désagrégation rationnelle^. 

J. MARITAIN, Degrés du Savoir, p. 596. 



LA RAISON: SOW44BT i<U CRLE 74 

§ 2. Preuve rationnelle 

La deuxième démarche qui s'impose à l'esprit est 

celle de déterminer dans quelle sphère évolue la dialectique 

augustlnlenne en ce qui concerne l'existence de Dieu. Avons-

nous affaire à une preuve rationnelle, avons-nous à traiter 

avec une envolée mystique de quelque sorte? -iuels sont, en 

bref, les rapports de la foi et de la raison et pouvons-nous 

constituer une philosophie augustlnlenne que l'auteur accep­

terait: 

;-iais ici, dès l'abord, une réserve s'impose: saint 

Augustin n'a pas écrit d'oeuvres uniquement philosophiques, 

même ses dialogues que l'on «st convenu d'appeler philosophi­

ques parce qu'il s'efforce de justifier par la raison l'exis­

tence de Dieu, le rôle du i.aître intérieur, l'immortalité de 

l'âme et d'autres points de doctrine, sont remplis d'éléva­

tions mystiques et font souvent appel à la foi. Ainsi au 

début du De Libero Arbitrio. il exigera«x'Dvodius un acte de 

foi, non certes pour s'exempter de prouver Dieu, mais pour 

que le disciple songe davantage à trouver Dieu pour le goûter 

que pour arriver à une certitude rationnelle; au début des 

Soliloques, une prière d'une remarquable élévation indique 

déje dans quelle atmosphère va se développer l'élaboration 

philosophique. Aussi veut-on parler d'un système philosophi­

que construit pour lui-même en fonction d'un objet rationnel, 
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indépendant d'une théologie et d'une mystique, il est clair 

que saint Augustin n'a écrit rien de tel; si occasionnellement 

11 aborde certaines questions à la lumière de la raison, il 

faut avouer que la préoccupation d'un système rationnel aux 

articulations bien agencées déborde les cadres de ses soucis 

personnels. l'auteur n'a pas l'intention de conduire son 

élève dans l'unique sphère philosophique pour l'unique plaisir 

et la singulière jouissance de contempler une vérité qu'il 

peut atteindre par la raison: son but en abordant ces problè­

mes consiste à mener l'âme des choses créées à Dieu^ l'unique 

objet de toute vraie béatitude. Tout dans sa doctrine se 

subordonne à cette optique. 

Si, au contraire, on veut parler d'une base rationnel­

le soutenant sa doctrine, 11 est clair que saint Augustin a 

une philosophie et une philosophie véritable à la condition 

toutefois d'abstraire: 

les préoccupations philosophiques se subordonnent 
constamment chez lui à la constitution a'une doctrine 
spécifiquement chrétienne ... Tout dans sa pensée 
est orienté vers les fins morales et surnaturelles. 
Sa philosophie n'est que l'armature ou le cadre de sa 
pensée proprement religieuse: tout se passe comme si 
Augustin ne la considérait pas co-nme valant par elle-
même et pouvant se soutenir seule, Won pas qu'il 
exclut formellement l'idée d'une doctrine purement 
rationnelle: si une philosophie "séparée" lui 
paraissait à la fois une impossibilité et une impiété, 
du moins il nous semble qu'il ne s'opposerait pas en 
principe © un© certaine autonomie de la recherche 
rationnelle ... 11 faut donc se résigner à abstraire 
la philosophie d'Augustin de l'ensemble de sa doctrine, 
mais en se gardant soigneusement de l'isoler du con­
texte théologique qui lui donne sens et valeur ... 
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On peut donc proposer une philosophie qui restera 
si l'on veut du point de vue de l'histoire une ^ . 
abstraction mais en tout cas une abstraction fondée-'. 

Hais cette abstraction offre des dangers, notamment 

celui de vouloir enfermer dans des cadres rigides et parfois 

préparés d'avance une doctrine si peu faite pour la systéma­

tisation. C'est ainsi que le problème de l'existence de Dieu, 

celui des vérités, de l'illumination et du Maître intérieur, 

sont tellement connexes qu'il est pratiquement impossible 

d'en exposer un sans devoir aussi élucider les autres. 

Dour le cas qui nous occupe ici, à la question de 

savoir si la dialectique qui mène du monde extérieur à *ieu 

en pass&nt par l'âme, se place sous un angle rationnel ou 

non, ~alnt Augustin répondrait sans anbsges que la raison 

seule peut arriver à Lieu avec ses secours ordinaires sans 

une intervention spéciale de la foi. "-sis alors, pourquoi 

tant insister sur la nécessité de croire au début de sa 

prouve? Il faut comprendre l'auteur: Jrede ut intelligas". 

5'il exige un acte de foi préalable, ce n'est ras que 

la raison ne puisse parvenir a Dieu, mais elle est certes en 

moins bonne posture pour l'atteindre que celle du croyant; 

d'autant que les philosophes, l'expérience personnelle le lui 

a enseigné, ont eu tant de mal à monter jusqu'à Dieu et l'ont 

conçu avec tellement d'erreurs sur son existence comme sur sa 

nature, qu'il semble que, après la chute originelle, le moyen 

R. JOLIV.iT, Dieu. Soleil des espritsf i-, xv-xvii. 

http://JOLIV.iT
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le plus rapide pour connaître Dieu, c'est une raison déjà 

illuminée rar la foi. 

Aussi bien, puisqu'il s'agit moins de prouver T.ieu 

que de le trouver et de le coûter, quelle intelligence sera 

en meilleure posture pour ce faire que celle au croyant. Dn 

c© cas, en effet, les dispositions morales auront leur rôle 

à jouer, non pas tant dans la valeur intrinsèque de la preuve 

qui vaut par elle-mêwe indépendamment de l'acte de foi exigé, 

mais pour le but poursuivi par l'auteur. 

L'acte de foi vient donc au début pour disposer 

l'interlocuteur à adhérer à i;ieu de tout son être et en écar­

tant les doctrines erronées qui pourraient l'éloigner du but; 

il n'entrera donc pas dans la majeure de la proposition ni 

dans la mineure,du moins comme soutien interne; à la fin de 

la démonstration, l'acte de foi aidera à trouver et à goûter 

Dieu, source de joie et de bonheur. 

Comme le note monsieur Oilson: 

... se demander si la raison seule peut ou 
ne peut pas atteindre certaines vérités sans le 
secours de la foi, c'est poser une question qu'Au­
gustin résoudrait sans nul doute par l'affirmative 
et sa réfutation purement philosophique du scepti­
cisme suffirait à le prouver." 

D'ailleurs, saint Augustin affirme nettement dans une 

lettre à Gonsentius: 

° iii. GILSOH, Introduction à l'étude de s. Augustin, 
p. 56. 
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Dieu est loin de haïr en nous ce en quoi il 
nous a créés meilleurs que les autres êtres animée. 
Loin de nous, dis-Je, d'imaginer que nous devons 
croire pour n'avoir pas à recevoir ou à demander 
la raison, alors que nous ne pourrions même pas 
croire si nous n'avions pas des âmes raisonnables'. 

On comprend dès lors le sens profond du "Crede ut 

intelliras'' : Crois afin de mieux comprendre et de mieux rou­

ter Dieu, but ultime de la sagesse béatifiante. 

«u fond, le problème est un peu de savoir quels sont 

les rapports entre foi et raison chez l'auteur8. 

Au tout cébut de sa conversion, Augustin affirme les 

deux sources de nos connaissances rc-lifieuses: la raison et 

l'autorité: "Nulli dubium est, ,;emino pondère nos impelli id 

discendum, auctoritatis atque rationis^." Cette doctrine est 

confirmée dans le Le Grdine et ailleurs*0. le la raison ou 

de la foi, qui a priorité d.-sns la connaissance. Les deux, ce 

semble, mais à différents points de vue. Avant toute foi, la 

raison doit indiquer non la vôrité nés dires du témoin mais 

863 titres de créance; en effet, "nul ne croit quelque chose 

avant d'avoir jugé cette chose digne de créance*!." aint 

7 , pj.at. CXX. c. I, n. 3; DL, t. 33 » col. 453. 
ô ruUTALIE, Augustin, -ans D.T.C.. col. 2337-2341-

Contra Academlcos, III, xx, 43; PL, t. 32, col. 957« 

1 0 De Qrdine. Il, ix, 26; PL, t. 32, col. 1007. 

il 
•*-* "Kullus quippe crédit aliquid, nisi j~rius cogitav-

erit esse credendum." De Fraedest. Canct.. II, 5; ''L, t. 44, 
col. 962-963. 
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Augustin dit, en effet, dans une de ses lettres; 

Si igitur rationabile est ut ad magna quaedam, 
quse capi non possunt, fides praecodat ratiotfem, 
procul dubio quantulacumque ratio quae hoc persuadet, 
etiam ipsa antecedit fideml2. 

bt l'auteur d'ajouter finement: 

Il ne faut pas attendre que toutes lec diffi­
cultés soient résolues avant de se mettre à croire 
"quae non sunt finienda ante fidem, ne finiatur 
vita sine fideM*3. 

De plus, dans l'acte de foi, la raison conserve cette 

vision claire de l'autorité du témoignage: "Sed cogitât oranis 

qui crédit, credendo cogitât, et cogitando crédit*^." Au 

contraire, pour l'Intelligence intime du mystère, c'est la 

foi qui précède: 'nisi credlderitis non intelllgetis'1. tel 

est le texte de prédilection de saint Augustin. Une fols 

l'intelligence au croyant soumise, la raison peut rechercher 

des convenances, des raisons pour appuyer les vérités de foi. 

Augustin se trouve ainsi être un précurseur de saint Anselme, 

qui aliénera le "fidea auaerens intellectma" , la foi qui cher­

che à mieux saisir. 

En__BOfmet foi et raison sont en Intime connexion, 

comme l'auteur l'affirme dans un de ses sermons: 

Epi st. CU. I, 3; PL, t. 33, col. 453. 

Kpjst. Cil ad Deogratias. n.3&; 7L, t. 33, col. 3ô6. 

De Praedest. Sanet.» II, 5; PL, t. 44, col. 963. 
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îuamvio enim, nisi aliquid intelligat, nemo 
possit credere in Deutf, tamen ipsa fide qua crédit, 
sanatur ut intelligat arapliora. Alla onim sunt, 
quae nisi intelligamus, non credimU3; et alla sunt, 
quae niai credamus, non intelligimus.15 

Ln ce qui concerne la démonstration de la foi, le 

rôle de l'apologiste est de donner les titres de l'autorité 

qu'il invoque et de repousser les objections1 . tfais, à la 

base de toute démonstration, saint Augustin suppose comme éta­

blie la connaissance de la providence divine et toute preuve 

de la révélation par les miracles exige dûment rrouvôe ra­

tionnellement l'existence de Dieu et le gouvernement du monde 

par lui: "Si enim Dei providentia non rrovidet rébus humanis, 

nihll est de reliplone satagendum1'." On voit donc que l'ar­

gumentation qui aboutit à Dieu ressort pleinement de la rai­

son avec ses secours ordinaires, mais qu'une ascension plus 

rapide et plus sûre est offerte à celui qui s'aide de la foi. 

D'ailleurs, saint Augustin donne dans le De Vera Religlone 

deux moyens pour arriver à la connaissance de Dieu, la raison 

et pour le croyant, la foi. 

1 5 Sermo À/1II in,..Fa. lié, n. 3; DL, t. 37, col.1552. 

*° "Adversus incrédules hactenus defendenda, ut vel 
mole auctorltatis lnfidélltas eorum obteratur vel eis osten-
datur, quantum potest, primo quam non sit stultum talia cre­
dere, delnde quam sit stultum tslla non credere.1' De Lj,b,erq 
Atbltrlo. III, xxi, 60; IL, t. 32, col. 1301. 

1 7 De Utilltate Credendi. n. 34; l'L, 6. 42, col. 69. 
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§3. Lxistence de la vérité et de la certitude 

Malgré l'atmosphère de foi où semble baigner toute 

cette preuve, l'auteur n'a pas le moins du monde l'intention 

d'en atténuer l'élément rationnel. Ce sont des arguments 

évidents qu'exige son disciple ^vodius et c'e3t bien c© qu'en­

tend donner Augustin. C'est ce qui le pousse à laisser en 

suspens toutes les vérités qu'il avait jusque là admises. 

C'est un peu le doute sceptique initial que doit com-
1 si 

porter,au dire de II. Gilsonx , toute preuve augustlnlenne de 

l'existence de Dieu. Au fait, il a une certaine importance, 

si l'on se rappelle que c'est par la vérité que passera l'iti­

néraire vers Dieu. Or cette vérité, il faut en établir 

l'existence et la cognoscibilité. 

On sait qu'il nest pas strictement requis de posséder 

un grand nombre de vérités. A la rigueur, une seule suffi­

rait. 

Dans le Contra Acqdemlcos, le problème de la vôrité 

est traité ex professo: c'est à ce dialogue que renverra tou­

jours Augustin dans la suite. bans son idée, il semble donc 

que le problème ait eu sa vraie solution dans ce traité. Il 

entreprend d'abord de réfuter les sceptiques sur le terrain 

l ê E. GIL30N, op. cit.. p. 15. 

19 
Contra Academicos. VI, t. 32, col. 905 sq. 
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théorique: Ils sont pris à leurs propres pièges, car ils af­

firment comme une vérité qu'on ne puisse affirmer rien avec 

vérité — ce qui est déjà affirmer une vérité. liêrae sur le 

terrain pratique, cette position ne laisse pas d'être insou­

tenable: car, ne pouvoir juger, c'est ne pouvoir agir, car 

en agissant, nous affirmons toujours quelque chose d'une cer­

taine façon. 

De plus, ces gens se posent comme docteurs de la sa­

gesse. Position étrange quo celle qui prétend enseigner la 

sagesse en affirmant que l'homme est condamné à l'ignorance. 

Enfin, tous s'accordent sur certaines maximes dans l'ordre 

moral. Il existe donc une sagesse supérieure à nous ©t indé­

pendante de notre esprit. 

Si la sagesse existe, est-elle connaissable? Il le 

faut bien, car tous ressentent la nécessité d'arriver à un 

absolu dans tous les ordres. Le monde de 1'expérience tout 

d'abord nous apporte des vér i t és , du moins la vér i té de son 

existence. 

Unde, inquit, sels esse istum raundum, si sensus 
falluntur? «umquata rationes vestrae lta vira sensum 
refellere potuerunt, ut convinceretis nihil nobis 
videri, nec omnino ausi estis aliquando ista tentera; 
aed posse allud esse ac videtur, veheraenter persua­
dera incubuistis." 20 

Contra Academicos. III, xi, 24; l'L, t. 32, col. 
946. 
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On doit, en outre, admettre bon nombre de vérités 

Indépendantes de son état physique. Ainsi, les vérités ma­

thématiques, les propositions disjonctives, etc. Bref, il 

faut affirmer non seulement la possibilité de la certitude, 

mais aussi le fait que nous puissions parvenir à cette certi­

tude. 

Il est un cas typique de cette certitude; c'est celui 

du coxl,to. îit il est à remarquer que ce n'est pas un exemple 

Isolé ches saint Augustin. On le retrouve dans le De Libero 

Arbitrio. le De Vera Religione. le De Duabus Animabus. l'^n-

chiridion. le De Triultate et le De olvitate Del21. 

On peut, dès à présent, noter ceci: le qog^to augus-

tinien affirme des évidences réelles qui s'imposent à l'esprit 

notamment les données immédiates de la conscience; il est bon 

de remarquer que le cosclto se présente parfois sous forme 

abrégée,comme le fait de douter ou même de se tromper, qui 

inclut nécessairement un fait de conscience» De plus, le 

cogifto. chez Augustin, implique une relation de l'Intelligence 

avec le monde..intelligible: ce n'est pas un acte de pensée 

vide de contenu; quelle est cette relation? Nous aurons 

l'occasion dfy revenir plus loin. 

De Libero Arbitrio. II, iii, 7; IL, t. 32, col. 
1243-1244. Be Vera Religions. 3.XX1X, n. 73; H,, t. 34, col. 
154-155. De Duabus Animabus, n. 13; i-L, t. 42, col. 103-104-
Lnchirldlon. XX. n. 7s PL. t. 40. col. 212-213. De Triaitate 
X¥, xii, 21; PL, t. 42, col. 1073-1074. 
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En outre, saint Augustin envisar« plutôt son copiito 

comme un fait que comme un principe de déduction; d'cutant 

plus que la vérité chez lui n'est pas une création rie l'es­

prit, bien plutôt une mesure et une règle au-dessus de sa 

pensée, car il pense la vérité. 

Le philosophe bien connu de la Renaissance, Descartes, 

que l'on a surnommé le père de l'idéalisme, aborde lui aussi 

sa philosophie par un çqgrlto. Peu importe l'origine de sa 

trouvaille, on peut dire qu'il n'est pas aussi heureux dans 

son élaboration philosophique. On notera sans effort quel­

ques points de convergence avec seint Augustin. Il s'agit, en 

effet, pour les deux penseurs de trouver une vérité indubita­

ble qui puisse soutenir leur philosorhie et,se tournant vers 

l'intérieur d'eux-mêmes, ils trouvent la même évidence du 

moi pensant qui leur donne une vérité connue immédiatement et 

Intuitivement, indépendamment de l'expérience sensible. Saint 

Augustin dira par exemple: "Ĉ ui non est, utique nec falli 

potest: ac per hoc sum si fallor22." Descartes pourra répli­

quer: wwe pris garde que, pendant que je voulais aussi penser 

que tout était faux, il fallait nécessairement que moi qui le 

pensais fusse quelque chose2"'." Ou bien: "Haud dubie igitur 

22 
De Clvltate Del. XI, xvli; IL, t. 41, col. 340. 

23 
h. DL5CARTES, Discours de la méthode. 4e partie, 

au début. 
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2L 
ego etiam sum si me fallor ." 

Autre point de convergence: ne rien préjuger de la 

recherche dans les deux cas, mais tunt-ar de sauvegarder l'ac­

cord final de l'Intelligence avec son objet. 

Descartes dira: "ne recevoir aucune chose pour vraie 

* 25 

que je ne la connusse évidemment être telle . Dalnt Augus­

tin, de son côté: ^unc autem, ssrvata sempor noderatione 

piae gravitatis, nihil credere de re obscura tenere debemus . 

Toutefois, les motifs diffèrent. Luscartes s'appuie 

sur l'autonomie de la raison et le droit absolu d'examen 

qu'elle confère; Augustin accentue l'impérieux devoir pour 

la raison de se soumettre par avance à son objet, ^lle doit 

aimer, au dire de ce dernier, la vérité plus que ses propres 

idées, de peur d'en venir à nier l'évidence: nne forte quod 

postea veritas patefecerit ... propter amorem nostri er-

roris oderimus ." Selon Descartes donc, acte de légitime 

indépendance; chez saint Augustin, amour de la vérité. 

Descartes, en outre, tend à s'isoler par la pensée 

pour ne pas s'égarer hors de soi; il ne s'occupe que de 

* IDEM, "éditât!o socunrift. éd. Adam-'i'annery, t. VII, 
p. 25, U , 7-8. 

2*IDEM, Discours de la méthode. 2e partie. 

2 6 De Gansai ad lltteram. n , xviii, 38; VL, t. 34, 
col. 280. 

Ibfrdem,. 
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l'individu, du sujet pensant. Augustin, en véritable apôtre, 

propose un doute qui tend à garantir la charité. 

Uuld? ipsa divina eloqula Domlnl nonne palpantur 
potius ... quid sentiendum sit quam definitum ali­
quid fixumque sentimus'î lit ea cautio, cum glena sit, 
multo melior «st quam temeritas adfirmandi28. 

Dans la discussion, il interviendra avantageusement, car il 

n'est qu'un moyen de concilier deux opinions que si les deux 

personnes qui les soutiennent consentent à céder, en d'autres 

termes, se mettent en doute. 

Nemo nostrum dicat se jam invenisse vurltatem: 
sic eam quaeramus quasi ab utrlsque nesciatur. 
Ita enim diligenter et concorditer quaeri poterit 
si nulle temeraria praesumptlone inventa et cognita 
esse credaturz°. 

Somme toute, c'est moins un procédé philosop hique qu'une 

disposition religieuse; c'est le rempart du coeur modeste 

contre les impatiences de la raison et :>es suffisances. 

Mais, en plus de ces motifs, d'autres divergences 

sont à signaler. Ainsi, chez Descartes, c'est la première 

vérité sur laquelle toutes les autres sont fondées; pour 

saint Augustin, au contraire, c'est une vérité parmi les 

vérités, four Descartes, c'est le type de l'idée claire et 

distincte, innée et intuitive, garantie par l'infaillibilité 

divine qui l'y a déposée; c'est sur ce modèle quMl concevra 

Eplst. 1GV. n. 4; PL, t. 33, col. 353. 

Epi st. Fundamentl. III, 4; ï'L, t. 42, col. 175. 
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les autres idées claires et distinctes, telles celles d'infi­

ni et d'étendue, et de là conclut à l'existence de Dieu et du 

monde externe. Aussi l'Idée claire et distincte possédé-t­

elle une vérité infaillible, les sens au contraire ne jouis­

sant d'aucune valeur scientifique: ce qui place le point de 

départ cartésien dans un climat nettement innéiste et idéa­

liste. 

Pour saint Augustin, au contraire, nous avons affaire 

à une vérité parmi les vérités, qui ne sont pas innées en 

nous mais que noua saisissons intuitivement. Ce n'est pas la 

seule vérité possible; l'intelligence humaine peut saisir la 

vérité du cogito et d'autres objets intelligibles; elle peut 

interpréter les données sensibles et celles du monde externe 

où se reflètent les vérités éternelles. C'est pourquoi on 

doit affirmer que la preuve augustlnlenne qui fonde aussi la 

doctrine de l'auteur se base sur l'évidence des vérités du 

monde externe et de ses perfections et sur celles de l'âme qui 

connaît ce monde et ses loi s , ainsi que sur les vérités de 

sa conscience: le point de départ est franchement réaliste. 

Nous voyons par là que le cogito présuppose déjà des connais­

sances objectives préalables tandis qu'en climat cartésien, 

c'est du subjectif qui sert de fondement à tout l'édifice. 

Aussi, le résultat est-il idéaliste et sans valeur extramen­

tale pour Descartes. 
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La discussion du Contra Acaderelcos aboutit à la con­

clusion que la vérité existe de même que la certitude. Quel­

les sont donc ces vérités que nous pouvons atteindre? Le 

monde de l'expérience oblige à quelques certitudes comme la 

réalité de l'univers sensible: qu'il y ait erreur quant à 

leur nature, la chose peut être possible, mais dès lors que 

nous ne connaîtrions que des apparences, il faudrait tout de 

même affirmer que ces apparences existent; car l'affirmation 

de l'existence du monde extérieur est l'affirmation ce ce que 

nous voyons et, dans cette mesure où nous le voyons. A moins 

d'affirmer que je suis dans le sommeil et, même là, il fau­

drait prouver que ce que je vois dans le sommeil est impos­

sible. 

D'ailleurs, si cette réalité peut être sujette à dis­

cussion, Je trouve toute une série de vérités absolument in­

dépendantes de mon état physique, telles les affirmations 

dlsjonctives. Ainsi, ce monde qui m'apparaît sera ou éternel 

ou non éternel, qu'il a eu un commencement ou pas de commen­

cement. 11 sera aussi toujours vrai qu'un monde et six mon­

des, donneront toujours sept mondes. Du moins, on concédera 

que les vérités mathématiques sont à l'abri d'erreur, car 

elles ne postulent pas d'expériences préalables: sept et trois 

font dix aujourd'hui, hier et toujours. De même, la nature 

et les propriétés du cercle et du triangle transcendent 

l'espace et le temps. 
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Dans le domaine de l'action, d'autres vérités impli­

quent une certitude. Ainsi, rendre à chacun ce qui lui ap­

partient, préférer l'éternel au temporel sont des certitudes 

toujours vraies, même si aucun esprit ne les considère au mo­

ment précis où je parle. Et dans l'ordre esthétique, on peut 

constater de semblables évidences; telle la beauté,que nous 

percevons et qui implique comme principe le nombre, se trouve 

dans la nature des choses et tel être sera beau, aucun compte 

tenu du fait que je le connaisse ou non. 

Snfin, d'autres réalités sont objets de perception, 

comme l'existence de sol et les réalités qui en découlent 

comme être, vivre, connaître. 

i-îais, de toutes ces vérités, pouvons-nous monter à 

Dieu? En d'autres termes, peut-on prendre n'importe laquelle 

de ces affirmations comme base pour nous élever jusqu'à Dieu 

par l'argument augustinien? Il nous semble que non. Tout 

d'abord, ce dialogue du Contra Ac&demlcos a un but bien pré­

cis, celui de réfuter les Académiciens qui tentaient de prou­

ver l'inexistence de la vérité et l'impossibilité conséquente 

de la connaître. Or Augustin prouve que, au contraire, il 

existe un certain nombre de véritùs évidentes s toute intel­

ligence sincère. Le dialogue a donc atteint son but. Hais, 

quand il s'agira de l'ascension vers Dieu en passant par la 

vérité, il faudra, de toute évidence, prendre comme base les 

vérités de fait, celles qui affirment l'©xi3tence du monde 
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extérieur, et de la conscience de soi n'offriront pas de base 

suffisante pour soutenir l'ascension vers lieu, non qu'elles 

soient sujettes au doute, mais parce que leur affirmation ne 

contient pas un caractère de nécessité exigeant un recours à 

un agent supérieur. 

Cette étape de la preuve augustlnlenne laisse deviner 

que pour Augustin le problème de la vérité constitue le nerf 

de la preuve. Autrement, comment expliquer toute l'insistan­

ce qu'il y met; il y a plus, en effet, dans cette démarche 

qu'une expérience personnelle. £n fait, si la vérité n'exis­

te pas, Dieu n'existe pas, car ce sont les vérités qui, par 

leur caractère de nécessité, de stabilité et d'éternité, vont 

postuler l'existence de Dieu. Et comme la vérité ne saurait 

venir des sens, elle exige un illuminâteur et un maître inté­

rieur. 

On le voit, tout dans l'augustinisme se tient et sa 

preuve est autant le problème de l'illumination et du Maître 

intérieur que celui des vérités et de l'existence de Dieu. 

Aussi, ne faut-il pas se surprendre de le voir tant insister 

sur le fait de leur existence et de leur cognoscibilité. Cela 

est si vrai, qu'en un certain sens on pourrait dire que saint 

Augustin est moins préoccupé de prouver l'existence de Dieu 

que de rendre raison de l'existence des vérités, ce qui, au 

fond, revient au même. 
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§ 4. Le monde externe 

Ayant établi le fait de l'existence et de la cognosci­

bilité de la vérité, saint Augustin va entreprendre son ascen­

sion vers Dieu. .U ce sera par le monde externe qu'il débu­

tera, si l'on désire un itinéraire complet. C'est dans le 

texte important de l'Enarratlo in ?s. 41 * déjà cité, que nous 

apparaît clairement l'ordre d'une preuve augustlnlenne qui 

part du sensible. 

\ L'univers, tel que le conçoit Augustin, est une ma­

tière imprégnée d'intelligibles par les idées divines: 11 se 

résout en ordre, mesure et nombre; l'univers est donc intelli­

gible pour la pensée capable de le connaître comme tel. Cet 

univers est entièrement organisé selon 3e plan des idées divi­

nes d'où il tire ordre, forme et fécondité et sans lesquelles 

le monde cesserait d'exister. C'est pourquoi la création est 

ordonnée suivant des degrés:7 "aliis dédit esse amnlius, als 

minus; atque ita naturas essentiarum gradibus ordinavit^". 

Aussi, peut-on dire qu'une chose n'est ce qu'elle est 

que par participation aux idées divines; on peut s'en faire 

une idée en considérant comme les êtres sont uns, beaux et 

vrais dans la mesure où ils participent des caractères propres 

aux idées divines* ^insi on trouve l'unité dans la naturev 

Te Clvitate Del. XII, 2; FL, t. 42, col. 350. 
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Même si en un certain sens aucun corps n'est foncièrement un 

en autant qu'il est divisible, il n'en reste pas moins vrai 

qu'à un certain point de vue on y retrouve une certaine unité. 

L'arbre, par exeniple, ne serait pas arbre si toutes ses par­

ties n'étaient pas arbre et ainsi des autres êtres créés. En 

conséquence, on peut dire que<£out être que l'on considère se 

présente à nous comme constitué par des nombres, des rapports, 

des proportions, des égalités, des convenances qui lui donnent 

sens et intelligibilitéyet qui sont l'essai de la créature 

dans son imitation du Créateur et du Verbe Divin. 

On peut affirmer la même chose du beau, .̂u'il s'agis­

se en effet du beau dans la nature ou dans l'art, si une image 

répond exactement à l'archétype, elle sera belle et on lui 

donnera le nom de aoeçies. Nous retrouvons cette ressemblan­

ce dans toutes les beautés participées et notamment dans la 

nature. |C'est donc l'ordre, l'harmonie et la proportion qui 

engendrent la beauté* Tout l'univers nous parle de beauté, 

précisément parce que chacun de ses êtres offre une certaine 

similitude de parties entre eux et que chacun aussi se réfère 

à l'unité créatrice/ Ce qui vaut pour les êtres dans l'uni­

vers vaut aussi pour les créations de l'art. 

Que si l'on envisage l'aspect de vérité, on aboutira 

à la même conclusion. jLes êtres Impliquent en eux une cer­

taine vérité ou fausseté;/en effet, un être sera vrai pour 

autant qu'il sera lui-même. Les choses ne sont que par les 
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Idées divines et elles ne seront vraies que pour autant 

qu'elles réaliseront leur être. Hî'est pourquoi le Verbe de 

Dieu peut être dit la forme de tout existant et Ressemblance 

du Père; il répand sur l'univers l'être, l'unité, la beauté 

et la vérité^ 

<p'est donc dire que l'univers tient sa consistance 

de sa participation à l'Etre divin et la nature devient les 

vestiges de Dieu où se reflètent comme dans un miroir les 

perfections divines. Notre rôle est donc de tenter de re­

trouver dans cet univers créé les traces qui nous ramèneront 

de l'oeuvre à l'Ouvrier./" Toute cette mystique va d'ailleurs 

inspirer les augustiniens du moyen âge. 

Mais pour le but qui nous intéresse, on comprendra 

dès lors pourquoi saint Augustin entre le monde extérieur 

comme un moment de sa preuve.^En effet, si tout l'univers 

nous parle de Dieu et si les êtres sont intelligibles pour 

qui veut les comprendre, 11 est facile d'admettre que l'ana­

lyse du monde extérieur que nous retrouvons quand Augustin 

élabore sa thèse au long constitue une étape de sa preuve* 

C'est une ascension que nous parcourons pour aboutir à Dieu. 

Or cette montée part précisément du point qui semblerait nous 

en détourner. Pour autant que nous considérons les choses 

comme des vestiges et des traces de l'Unité, de la Beauté et 

de la Vérité divines, nous serons amenés comme naturellement 

vers notre intelligence et nous parachèverons notre montée 
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vers Dieu. C'est en ce sens, nous semble-t-11, qu'il faut 

intégrer dans la preuve augustlnlenne l'aspect du monde exté­

rieur^ Nous aurons occasion de discuter plus loir, ai ces par­

ticipations ches la créature des perfections divines peuvent 

constituer des preuves par elles-mêmes sans passer par la 

pensée humaine qui les connaît. 

Four l'instant, contentons-nous d'illustrer notre 

avancé par les textes qui incluent explicitement le passage 

par la raison humaine. Ainsi le psaume 41 résume cette étape 

en quelques lignes: 

Je considère la terre et j'admire sa beauté; 
j'admire les merveilles des semences et des généra­
tions, je contemple l'immensité de la mer et la 
magnificence des astres; j'admire ces beautés, je 
les loue, mais j'ai soif de celui qui les a faites. 

Et l'auteur reprend sa marche vers la pensée pour monter en­

suite à Dieu: MRedeo ad meipsum.. .H" 

Les Confessions abondent de semblables textes qui ana­

lysent les beautés du monde extérieur. 

•J'ai interrogé la terre et elle m'a répondu: 
Ce n'est pas moi, ton Dieu. Cherche plus haut que 
nous. Alors j'ai dit à tous les êtres qui entourent 
les portes de mes sens: Tariez-moi de mon Meu puis­
que vous ne l'êtes pas, dit^ea-moi quelque chose de 
lui. Et ils m'ont crié de leur voix puissante: 
C'est lui^qui nous a faits. C'était par ma contem­
plation même que je les interrogeais, et leur 

2* w... haec miror, haec laudo: sed eum qui fecit 
haec sitio" Enarr. in Ps. 41. n. 7; FL, t. 36, col. kôè. 
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réponse, cMtait leur beauté. Alors me tournant 
vers moi-même...32 

Dans l'extase d'Ostle, où se mêlent évidemment les 

vues de foi et les dons de Sagesse et d'Intelligence, on re­

trouve tout de même le cadre qui a servi de jalon à l'ascen­

sion philosophique: 

Et alors, parcourant degré par degré toutes les 
choses corporelles, et le ciel même, d'où le soleil, 
la lune, les étoiles répandent sur la terre leur 
clarté, nous montions, méditant, célébrant, admi­
rant vos oeuvres au-dedans de nous-mêmes-'-'. 

Enfin, dans le De Musica. on trouve dans un style plus 

élaboré l'analyse de l'harmonie dans la naturea 

Dis-moi, je te prie, que pouvons-nous aimer 
sinon les belles choses? Or ces belles choses 
plaisent par leur harmonie dans laquelle nous re­
cherchons l'égalité; car on ne la trouve pas seu­
lement dans cette beauté que saisit l'oreille et 
qui réside dans les mouvements des corps; mais 
aussi dans les formes visibles où l'on place plus 
couramment la beauté3*. 

Bt il entre graduellement en son intérieur pour juger ces 

harmonies. 

Aîes textes suffisent pour montrer que la preuve in­

clut ce stade du monde extérieur, stade qui ne serait pas à 

la rigueur nécessaire: une seule vérité possédant les carac­

tère» de stabilité et d'immutabilité suffirait à prouver Tleu. 

32Confess.. X, vl, 9; PL, t. 32, col. 7#3* 

3 3 Ibld.. IX, x, 24; col. 774* 

34 n* 3s„«4*0_f n, xlii, 3&; PL, t. 32, eol.1103-1134. 
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Que si l'on veut savoir pourquoi saint Augustin pose ce jalon 

dans sa preuve, on pourrait répondre qu'il se propose de fai­

re en notre compagnie un itinéraire où psychologiquement 11 

nous prend au degré où nous sommes dans le contact avec la 

nature créée pour nous amener graduellement du sensible à 

l'intelligible et à Dieu. D'ailleurs, l'univers augustinlen 

est imprégné d'intelligible* Il n'y a donc pas lieu de s'é­

garer en contemplant sa beauté, puisque d'elle-même elle nous 

pousse de par son propre mouvement dans l'intime de nous-

mêmes. En outre, ceci confirme que dans cette preuve l'idée 

centrale est celle de vérité, dont il faut rendre compte, 

vérité participée dans les choses, connue dans l'intelligence, 

personnalisée en Dieu. 

Une autre raison qui explique que l'auteur va vers le 

monde extérieur, c'est que cet univers créé est Imprégné 

d'intelligibles, de lois, de normes fixes qui postulent un 

Etre ordonnateur et vérité. Je connais, moi homme, ces véri­

tés qui imprègnent la nature créée, mais d'où me viennent ces 

vérités? Ma raison en serait-elle la source? Par où il sem­

ble évident que l'idée centrale de la pensée augustlnlenne, 

c'est la vérité et la recherche de sa source. Il établit 

l'existence de vérités au point de départ; il en découvre des 

fragments dans la nature; il revient vers lui-même, chercheur 

en quête de vérité. 3e découvrant complexe dans ses facultés, 

il procède à une hiérarchie dans ses puissances pour en 
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arriver à la raison, réalité supérieure de l'homme et qui 

connaît la vérité, là*identifierait-elle à la vérité? Serait-

elle source de vérité ?V 

§ 5. Intérlorlsme 

/ 

/On aura remarqué dans trois des textes ci-haut men­

tionnés que, après la contemplation de la beauté et de l'ordre 

de la nature, l'auteur continue toujours pratiquement sa mar­

che par le retour sur son âme. C'est un point caractéristique 

de la preuve augustlnlenne, ce que l'on a appelé 1'intérlorls­

me chez saint Augustin. 

Ainsi, dans le Commentaire au Psaume 41. après avoir 

contemplé la nature, l'auteur continue: "Redeo ad meipsum...*' 

Dans les Confessions. même analyse du monde qui se termine 

par: "Alors me tournant vers moi-même..." Enfin, dans l'exta­

se d'Ostie: "nous montions, méditant, célébrant vos oeuvres 

au-dedans de nous-mêmes"", 

On peut signaler d'autres textes qui illustrent le 

même point de vue. Dans les Soliloques. par exemple, "Deum 

et animam scire cuploM, MEt Inde admonitus redire ad memetip-

sum intravi in intima mea duce te". Et finalement, dans le 

Commentaire au Fsaume 145: 

3^ fnarr. In F s,. U,, n. 7; PL, t. 36, col. 468; Conf. 
X, vi, 9; PL, t. 32, col, 783i ibld.. IX, x, 24; col. 774. 
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..• anima animadvertit quasdam suas inferiores 
partes perturbarl motibus saecularibus, et cupidi-
tats quadam terrenorum desideriorum ire in exteriora, 
relinquere interiorem Deum: revocat se ab exterio-
ribus ad interlora, ab inferioribus ad superiora36. 

/Ce retour qu'Augustin effectue sur soi-même, sur son 

âme, s'explique, car l'homme est le "roi de la création". 

Aussi est-ce l'être à dépasser si l'on veut parvenir au sommet 

du créé. L'auteur y est amené pour deux motifs principaux, à 

ce qu'il semble. D'abord, psychologiquement, il a longtemps 

erré hors de la voie et a réalisé la vanité des choses et des 

plaisirs créés; son itinéraire vers l'âme est donc en fait 

l'histoire de sa propre vie. Ce point de vue est abondamment 

considéré dans les Confessions, comme le laissent deviner les 

illustrations ci-dessus. 

Une autre raison, plus profonde celle-là, qui amène 

Augustin vers lui-même, c'est que, au point de vue ontologi­

que, les réalités créées n'offrent pas d'appui solide pour 

remonter à Dieu, sauf leur ressemblance à Dieu, ainsi que les 

lois et règles qui les régissent, encore là, une intelligence 

est requise pour les connaître. D'où le passage des choses à 

l'âme humaine et finalement à Dieu. 

Il est à remarquer que toutes les preuves qui, dans 

la pensée d'Augustin, ont vraiment valeur passent par l'âmèV? 
/ 

3 6 ââlii» I. Ht 7i *L, t. 32, col. 872; Cqnf... VII, 
x, 16; PL, t. 32, col. 742; Enarr. In Ps. 145. n. 5; PL, t. 
37, col. XÉÊ1. 
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On retrouve peut-être là une méthode plus concrète, nous di­

rions plus humaine, pour remonter à Dieu que dans le thomisme. 

<j5ieu, ce n'est pas pour lui-même qu'on le prouve; c'est la 

source de la béatitude humaine; c'est tout l'homme qui le re­

cherche et le trouve comme celui qui est plus intime à soi 

que sol-même, qui est la vie de sa vie. 

Les diverses facultés chez saint Augustin 

La preuve augustlnlenne passe par la connaissance. 

Aussi conviendrait-il d'énumérer les diverses facultés et 

leur rôle dans la psychologie de l'auteur-*'. 

Dans la terminologie employée pour désigner les fa­

cultés, on rencontre les termes anima et aniaus. souvent comme 

synonymes, quoique anima désignerait plus strictement le 

principe de vie et s'emploiera préférablement de l'homme et 

de l'animal. Pour la plante, on trouvera le terme vita. Le 

terme animus serait plutôt réservé à l'âme dens sa réalisa­

tion la plus haute, là où règne l'intelligence. Toutefois, 

cette terminologie n'est pas absolument stricte, mais elle 

peut s'appliquer dans la plupart des cas. 

Dans le domaine fonctionnel, le De Genesi ad litte-

£§n énumère trois degrés: sensus. spiritus. mens. Par le 

3 7 Cf. H. JOLIVET, pp . c l ^ . . p . [2013-209. 

De G 
34 , c o l . 474-47 

3*_D e Gf"e3i a d l l t t . . XI I , xxlv-xxv, 50-52; FL, t . 
—476. 
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terme sensus on comprend les sens extérieurs en contact avec 

les sensibles et le sens Intérieur ou intime, sensus lnterior. 

qui ne perçoit pas seulement les objets que lui transmettent 

les sens externes, mais ces sens eux-mêmes, ^uand on parle 

de connaissance sensible dans la preuve, on entend sensus. 

La notion de sp^ritus correspondrait peut-être à notre imagi­

nation, à condition d'en enlever l'idée du sensible, car elle 

a pour fonction de former et de dissocier les similitudes des 

corps qui, en tant que pure activité de l'âme, sont incorpo­

relles. Ce terme renfermerait les similitudes corporelles 

formées par l'âme quand le sens "informe" l'âme; la phantasia 

qui reproduit une image antérieurement formée et que garde la 

mémoire en l'absence de l'objet; tandis que le phantasma est 

l'image formée d'éléments arbitraires mais irréels. A noter 

que le terme soiritus se retrouve parfois pour désigner le 

mens. 

^Le mens, c'est le sommet de l'âme, raison discursive, 

d'où résulte la science, la connaissance certaine regardant 

les choses sensibles. En autant qu'elle est vouée à l'action, 

on la dénommera ratio inferior; si, au contraire, elle est 

tournée vers la contemplation, on l'appellera ratio superlor. 

Or celle-ci, à sa limite, est l'Intellect ou l'intelligence, 

faculté de l'éternel et de l'immuable et du pur intelligible 

sur lequel tombe la lumière illuminâtrice./-
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La mémoire 

Le problème de la mémoire chez saint Augustin est un 

de ceux qui offrent le plus de difficultés, surtout parce que 

sur ce point l'auteur semble avoir évoluéjprofessant peut-être 

un certain innélsme nativiste au début de ses écrits. On peut 

de toute fa^on distinguer chez lui une mémoire du passé qui 

comprendrait toutes les similitudes des choses corporelles 

(imagines, ohantasiae. slmllitud^nes corporales) formées par 

le jeu de la sensation, espèce de "conservatoire" qui pour­

rait s'appeler "mémoire sensible", à la condition que l'on en­

tende par là non une faculté dontenant dés similitudes non 

identiques aux impressions reçues par les organes des sens, 

mais formées d'elles et donc spirituelles. 

Mais Augustin distingue aussi la mémoire du prisent 

qui contient toutes les notions portant sur dés objets entiè­

rement incorporels et donc qui ne viennent pas des sens, tout 

ce que l'âme sait d'elle-même quand elle y revient et tout ce 

qu'elle connaît de Dieu, présent en tout et spécialement en 

elle. Comme l'âme possède tout cela toujours en elle, mais à 

son insu, on peut dire que dès lors qu'elle s'élève à les 

connaître en un certain sens, elle se souvient: et c'est là 

la mémoire du présent. A noter qu'il a 'agit avant tout de 

distinctions fonctionnelles et que la terminologie n'est ja­

mais définitive chez saint Augustin. 
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Cette simple énumération noua aidera à nous Identifier 

en cours de route dans la preuve. Puisque l'argumentation 

suit le chemin de nos connaissances, il faut de toute éviden­

ce pouvoir s'orienter dans cette psychologie. 

§ 6. La trilogie "être-vlvre-connaître" 

A partir de ce moment, c'est l'itinéraire du De Libe­

ro Arbitrio que nous retrouvons . (Il a fait admettre la tri­

logie "être-vivre-connaître" comme vérité indubitable^ Il 

s'agit maintenant d'en établir la hiérarchie et saint Augus­

tin n'hésitera pas un instant pour affirmer que la connaissan­

ce l'emporte. /On peut dire que de l'âme à Pieu on monte par 

deux degrés principaux, dont le premier établit la prééminen­

ce de la pensée et le second, la surérainence absolue de la 

vérité. 

Dans l'ordre de la nature, la pensée est un sommet et 

dans les trois ordres — réel, vital. intellectuel. — le 

plus parfait ne surpasse l'inférieur qu'«n le contenant. La 

plénitude fait l'excellence. C'est ce qu'on pourrait appeler, 

en empruntant tins terminologie précise, la primauté de nature 

de la pensée sur l'être et la vie/ 

3? On le retrouve aussi dans De Dlversls Quaestionlbus 
Limil. q. 51, n. 2; PL, t. 34, col. 81 : De"" Trin.. X7x. 13: 
PL, t. 42, col. 9Ô0-981. 
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Mais c'est aussi dans l'ordre de l'opération qu'il 

faut reconnaître la supériorité de la pensée, une primauté 

d'énergie compréhensive^ .' 

/On n'a en effet qu'à repasser les sens extérieurs 

pour voir comment la raison est de beaucoup plus pénétrante 

qu'eux qui n'atteignent dans chaque objet que les qualités 

propres ou communes auxquelles Ils sont adaptés. Ils s'igno­

rent et réagissent à leur insu. Le sens intérieur l'emporte 

sur les premiers: plus étendu et plus maître de soi que ceux-

ci , il perçoit les sensations et, n'en ayant que des notions 

singulières et confuses, ne va peut-être pas jusqu'au senti­

ment distinct de sa propre réalité. 

La raison possède, au contraire, la double prérogative 

de rassembler toutes choses dans l'unité de la science et de 

se posséder dans l'identité de la conscience, privilège qui 

manque aux sens externes et au sens Intérieur. 

Par la voie de gradation, elle s'est enrichie du ba­

gage de connaissance intermédiaire; elle jouit, de plus, d'é­

léments qui lui échappaient et affirme par le fait sa prédo­

minance . ] 

Louis de M0NDAD0N, Df la, çfflna^aefifflce. de sc^-mime 
a la connaissance de Dieu, dans Recherches de science r e l i ­
gieuse . mars-avril 1913, p* 14#. 
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En un certain sens, on peut dire qu'il n'y a pas seu­

lement primauté, mais transcendance, Et comme le fait remar­

quer le V. de Mondadon: 

Puissance de connaître n'entraîne pas nécessai­
rement précellence d'être: mais la suprématie de 
l'un apparaît au pouvoir d'agir sur l'autre. Est 
donc premier, non ce qui perçoit relativement au 
perçu, sinon l'homme par l'exercice de l'intelli­
gence l'emporterait sur la sagesse, mais ce qui 
commande relativement au dépendant**1. 

A reprendre de fa^on plus détaillée cette étape qui 

aboutit à la primauté de la raison dans la trilogie "être-

vivre- connaître" et, à l'intérieur du connaître, dans la tri­

logie "sens externe - sens interne - raison", on constate 

quels sont les principes qui servent de base à la démonstra­

tion. Ce sont des principes qui sont clairement exposés dans 

les écrits de saint Augustin. 

La première étape est franchie par une gradation as­

cendante, mieux intégrante. De deux choses, il faut en effet 

considérer comme supérieure celle qu'il suffit de poser pour 

poser l'autre; or il est certain que le vivant doit d'abord 

être; le second terme implique donc le premier et lui est 

supérieur. MaiSj/che* le vivant, il y a deux principes à 

considérer: le corps et l'âme. Lequel des deux l'emportera? 

Nul doute que ce sera l'âme, car ce qui vivifie est supérieur 

à ce qui est vivifié. Restent les deux éléments "vivre" et 

QPft, ,ftJl,T« 
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"connaître". Il faut en dire autant du premier. La connais­

sance intègre la vie en la surpassant. On voit des vivants 

privés de connaissance. L'inverse serait faux. Et partant, 

le connaissant l'emporte sur la vie et sur l'être?) Ainsi, 

c'est le principe d'intégration qui sert de cheville à toute 

la dialectique, principe que l'on pourrait formuler ainsi: 

"le moins est dans le plus éminemment1'. 

Ce principe a servi à établir la hiérarchie dans les 

degrés de l'être. Dans l'ordre de l'opération, nous ferons 

appel au principe de subordination: "l'inférieur est régi par 

le supérieur". La connaissance est multiple: nous avons la 

trilogie "sens externe - sens interne - raison". Comment éta­

blir la hiérarchie du connaître ': En invoquant le principe 

plus haut mentionné. Il est évident que le sens externe est 

supérieur à son objet, car c'est un fait établi plus haut que 

ce qui connaît l'emporte sur ce qui est seulement. Mais quand 

on atteint le sens interne, 11 devient dangereux de fonder la 

supériorité du second en invoquant le principe que la faculté 

de connaître est supérieure à son objet, car nous serions 

obligés d'admettre que l'intelligence l'emporte sur la sagesse 

ce qui est manifestement faux* . 

*** "Si enim dixerls, quia ille istû î sentit, non te 
credo inventurura regulam qua jure possimus, omne sentiens me­
lius esse quam id quod ab eo sentitur, ne fortassis ex hoc 
etiara cogaaur dicere, omne lntelligens melius esse quam id 
quod ab eo intelligitur. H0c enim falsum est; quia homo 

(suite h la page suivante) 
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Le principe qui doit établir la hiérarchie, c'est que 

"ce qui juge est supérieur à ce qui est jugé*-*". En d'autres 

termes, c'est le principe de subordination. Il nous servira 

à établir la supériorité du sens intima sur le sens extérieur: 

ce dernier jug'j du premier, il lui. est donc supérieur*^. 

C'est encore en invoquant le même principe jjudCl'jm pourra 

parvenir à établir la supériorité de la raison sur le sens 

externe et sur lo sens interne. En effet, la raison juge le 

sens et se ju^e elle-même, c'est le sommet de la connaissan­

ce^ . Mieux, c'est le sommet du créé. Four atteindre Dieu, 

il faudra le dépasser. C'est pourquoi saint Augustin prend 

toujours cet itinéraire pour atteindre Dieu^V 

^ (suite) intelligit sapientiam, et non est melior 
quam ipsa sapientia" De Libero Arbitrio. II, v, 12; IL, t. 32, 
col. 1247* 

*•* "... nulli autem dublum est eurti qui judicat, eo de 
quo judicat esse meliorem" Ibld. 

44 T 
"Illum sensum interiorem de istis corporis sensibus 

judicare cum eorura et integrltatem probat et debitum flagitat 
queraadmodum et ipsl corporis sensus de corporibus judicant, 
assumentes In e i s unura tactum rejflicientemque contrarium'1 1^1 ci. 

^ "... naraque In ils ipsis quae infra eam [rationeml 
sunt, id est in corporibus et in sensibus corporis et isto 
interiore sensu quomodo sit aliud alio melius, et quam sit 
illis praestantior ipsa, quae tandem, nisi ipsa renuntiat 
quod profecto nullo modo posait, nisi de his ipsa judicaret" 
Ibld.. vi, 13; col. 124Ô. 

46 
"... quare vide, obsecro, utrum aliquid lnvenire 

posait quod sit in natura horainis ratione sublimius" Ibid. 
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^Âinsi, parcourant tout le créé, nous en sommes arrivé» 

à la raison, le degré supérieur dans la nature. Il faudra le 

transcender pour atteindre Dieu.'; 



CHAPITRE DEUXIEME 

RAISON ET VERITE 

§ 1. Explications sur la vérité 

Tout au long de la preuve déjà analysée, on est frap­

pé par le thème constant qui revient sous la plume de l'au­

teur: la vôrité. Aussi est-ce avec grand soin qu'il s'em­

presse d'établir l'absurdité du scepticisme et l'existence de 

la vérité, non moins que sa cognoscibilité. Dans l'analyse 

qu'il fait du monde externe au stade inférieur de son argu­

mentation, le point frappant est encore que l'univers reflète 

les idées divines; mais, et c'est là qu'il nous projette vers 

l'intérieur de nous-mêmes, la nature ne peut connaître par 

elle-même cette oeuvre du Créateur qu'elle exprime pourtant 

si bien par sa beauté; c'est pourquoi 11 faut regarder au-

dedans de nous-mêmes pour découvrir ces puissances qui nous 

mettent en contact avec les vérités. Mais quelle est au jus­

te, pour Augustin, l'idée qu'il se fait de la vérité? 

On peut dire qu'il admet une vérité dans les choses 

et qu'il la définirait comme dans le De Vera Religiona: 

"[Veritas est] quae ostendit id quod est "; ce serait, si 

l'on veut, la vérité entendue au sens ontologique. .4ais, 

De Vera Rel^one, XXXVI, 66; PL, 6. 34, col. 151. 



RAISON ET VERITE 109 

remarquons-le immédiatement, ce n'est pas de là que provient 

la vérité possédée par l'esprit humain. En effet, cette vé­

rité nous serait alors transmise par les sens inférieurs et, 

pour Augustin, des sens on ne peut attendre aucune vérité. 

Si donc il est vrai que l'univers possède une vérité, c'est 

en autant qu'elle est une matière Imprégnée d'intelligibles 

par les idées divines. Hais c'est par Dieu que nous connais­

sons la vérité. C'est pourquoi la vérité que l'on est convenu 

d'appeler logique, celle qui est possédée par l'intelligence, 

est une participation de cette lumière divine ou, plus préci­

sément, c'est la lumière divine qui éclaire nos raisons et 

par laquelle nous jugeons. Cette affirmation permet de justi­

fier une autre définition d'Augustin: "Veritas est secundum 

quam de inferioribus judicamus ". En Dieu, l'ordre logique 

et ontologique s'identifient, ce qui permet d'affirmer qu'en 

Lui le monde intelligible, c'est sa nature, et que l'être de 

Dieu, c'est la Vérité. C'est cette Vérité qui imprègne cette 

matière extérieure d'intelligibles et c'est à celle lumière 

qu'est éclairée la raison humaine. 

Mais, dans notre cas, la vérité qui pose le problème 

est cette vérité possédée par la raison, le problème du Juge­

ment vrai. En nous inspirant de la définition de l'auteur, 

on pourrait dire qua la vérité entendue en ce sens, c'est une 

2 De Vara Religions. XXXI, 57; PL, t. 34, col. 147* 
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réalité qui s'impose à l'esprit avec une telle force qu'elle 

exige son assentiment spontané. 

On reconnaît généralement à cette vérité des caractè­

res bien précis: universalité, nécessité, immutabilité. 

Universalité d'abord. Les corps sont inégalement ap­

tes à la perception, comme par exemple, la saveur des mets 

qui n'est goûtée que par celui qui les prend; ainsi des autres 

sens. S'il est vrai que l'oeil a une capacité plus grande et 

se trouve en conséquence le plus parfait des sens, il demeure 

lui aussi limité - Tous ne peuvent voir en même temps le même 

objet, la limitation de lieux et de temps en restreint la 

perception. Le vérité, au contraire, peut être perdue par 

tous en même temps. 

Nécessité ensuite et c'est un caractère sur lequel 

insiste l'auteur. «u'11 s'agisse des nombres ou des règles 

de la sagesse, on observe ce point Identique: 7 et 3 font 10, 

cela est une nécessité; devant ce calcul, je ne juge pas, je 

constate simplement qu'il en est ainsi et qu'il doit en être 

ainsi. La même chose s'impose devant les règles de la sages­

se: il faut faire le bien, éviter le mal; cette vérité ne sort 

pas de mon esprit, elle possède un caractère qui s'impose à 

ma raison. 

Enfin immutabilité ou éternité. Car la vérité ne 

change pas. Les corps évoluent; tel être existait hier et 

aujourd'hui n'est plus. Les vérités ne suivent pas le cours 
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du temps, ni son usure: tel énoncé comme "il faut rechercher 

la sagesse" conserve toute sa force aujourd'hui comme il y a 

mille ans. 

Donc, trois caractères sur lesquels est charpentée 

l'argumentation de la preuve: la vérité possède ces notes 

d'universalité, de nécessité et d'immutabilité. 

Enumération des vérités 

Au nombre des vérités que nous pouvons atteindre se 

trouve le monde de l'expérience comme l'existence de l'uni­

vers extérieur, les affirmations dlsjonctives, les vérités 

mathématiques, les vérités de l'ordre de l'action et d'ordre 

esthétique, finalement des réalités objets de perception com­

me être, vivre, connaître. Nous avons discuté ces problèmes 

à l'occasion du problème de la certitude. 

De toutes ces réalités, seules celles qui possèdent 

les caractères ci-haut mentionnés servent à la preuve. Dans 

le De Libero Arbitrio. les vérités mathématiques et les lois 

de la sagesse sont utilisées. Nous avons dans le De Muslca 

une argumentation qui s'attache aux harmonies esthétiques, 

reflets des harmonies supérieures et divines. 

On peut noter qu'entre les lois des nombres et les 

lois de la sagesse se trouve une petite distinction. Les 

deux sont vraies parce qu'universelles, nécessaires et immua­

bles; toutefois, les lois des nombres ont un rapport direct 
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avec les corps que, pour ainsi dire, elles mesurent. C'est 

pourquoi ces lois sont inférieures aux lois de la sagesse, 

éloignées de tout contact avec la matière. Hais Augustin 

leur préfère les lois du nombre le plus souvent pour établir 

sa preuve, car leur vérité est plus à la portée de tous. 

Origine de la vérité 

Après avoir établi l'existence de la vérité au début 

de la thèse dans la réfutation des Académiciens, après avoir 

exposé la définition de cette vérité, en avoir énuméré les 

caractères non moins que leurs espèces, surgit à l'esprit le 

problème de l'origine de cette vérité. Et il nous semble que, 

ici, on peut assez facilement prendre une tangente qui ris­

que de déformer la preuve et de lui ôter toute sa valeur et 

sa caractéristique propre; car le problème de l'existence de 

Dieu est, pour Augustin, en même temps celui de la vérité né­

cessaire et de l'illumination qui est, somme toute, sa raison 

explicative. Si donc on recherche non pas l'origine de la 

vérité mais l'origine du concept, on se pose un problème qui, 

en fait, divise les commentateurs de saint Augustin, mais qui 

n'est pas la question en cause. Pour suivre l'auteur et pé­

nétrer sa pensée, il faut entrer dans cette perspective et 

rechercher la réponse à la question qu'il se pose: l'expli­

cation du jugement vrai, tfais 3e jugement vrai, il faut bien 

l'admettre, n'opère pas à vide, il a un contenu. D'où vient-
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il? Ainsi sommes-nous amenés à distinguer deux problèmes 

dans cette preuve, celui de l'origine de nos connaissances 

d'une part, et celui qui constitue le fond de la preuve, le 

problème de la certitude ou de la vérité. 

§ 2* Le problème psychologique de la vérité 

Nous n'entendons pas régler ici le fond du problème, 

car il nous semble que sur ce point la position de saint Au­

gustin est quelque peu flottante. Nous voudrions tout «le 

même indiquer en quel sens il convient d'en chercher la solu­

tion. 

Le fond du problème doit être cherché dans la concep­

tion que saint Augustin se fait de l'union du corps et de 

l'âme. Cette question conditionne en même temps notre con­

naissance sensible et intellectuelle. 

I* Union du corps et de l'âme 

Au fond, si la doctrine de la connaissance diffère 

chez saint Augustin et saint Thomas, c'est qu'ils ne s'enten­

dent pas non plus sur le mode d'union entre l'âme et le corps. 

Ches saint Thomas, on le sait, l'union est substantielle et 

dès lors la connaissance se fait par mode d'abstraction du 

sensible à l'intelligible. En effet, l'objet de l'intelli­

gence doit être du mêm® ordre que son être, donc une quiddité 

imprégnée de matière, si l'on peut dire. 
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Four saint Augustin, au contraire, l'union n'est pas 

substantielle et le terme d'union accidentelle ne lui rend 

pas justice non plus, cir elle ne forme pas deux êtres ou une 

unité amoindrie. l'âme n'est pas dans le corps co'n.me sa 

forme, mais comme le pilote en son navire. Qu'est-ce à dire, 

sinon que c'est l'âme qui agît, le corps lui servant d'inter­

médiaire, de messager, de fenêtre, de serviteur, un navire 

qui conduit à bon port et qui est congédié. 

yuel sera le rôle de l'âme? Ce sera d'abord de vivi­

fier le corps. 

Haec igitur primo, quod cuivls animadvertere 
facile est, corpus hoc terrenum atque nortale 
praesentia sua vivificat^. 

Elle lui donnera ensuite son unité: "... colligit in unum at­

que in uno tenet, diffluere atque contabescere non sinit^.tf 

Elle lui assurera une alimentation harmonieuse qui sauvegar­

dera la proportion de ses membres et veillera à la croissance 

et à la génération. 

... alimenta par membra aequaliter, suis culque 
redditis, distribui facit; congruentiam ejus raodumque 
conservât, non tantum in pulchritudlne, sed etiam in 
crescendo atque gigendo?. 

•> De wuantitate Anlmae. XXXIII , 70; IL, t. 32, col. 
1074* 

4 Ibid. 

5 Ifeid. 
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Si l'on dépasse ce degré qui nous assimile aux bêtes, 

nous verrons les merveilleux effets de l'âme sur la connais­

sance sensible: 

s»ed haec etiam homini cum arbustis communia 
videri queunt: haec enim dicimus vivere, in suo 
vero quidque illorum génère custodirl, ail, 
crescere, gignere videraus atque fatemur- Ascende 
itaque alterum gradum, et vide, quid posait anima 
in sensibus,.ubi evidentior manifestiorque vita 
intelligitur6. 

Ces merveilleux effets ne sont rien d'autre que l'âme qui 

connaît les choses par l'instrument du sens: 

Anima tamen coramixta corpori per instrumentum 
sentit ûorporeum, ©t idem instrumentum sensus 
vocatur'. 

L'unité que l'âme donne au corps, saint Augustin l'ex­

plique dans une lettre à i ascentius: 

Et cum corpus et anima sit unus homo, quamvis 
corpus et anima non sint unum, neque enim ejusdem 
naturae est exterior eujus interlor, quia exterior 
cum nuncupato corpore dicitur homo, interior autem 
in tota rationali anima intelligitur: utrumque tamen 
simul non horaines duo, sed unus dicitur". 

Augustin s'en tient à cette formule. Quoiqu'il n'admette pas 

d'union substantielle, 11 ne considère pourtant qu'un seul 

homme, une seule opération. 

0 De Uuantltafre Animae. XXXIII, 70-71; ïl, t. 32, 
col. 1074* 

7 De Trlnitate. XI, ii, 2; KL, t. 42, col. 9&6. 

â Bpist. 238 ad Paacentium. II, 12; PL, t. 33, col. 
1042. 
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Dans un autre endroit du De stuantitate Animae. il dé­

finit l'homme par l'âme, substance complète: 

Nam raihi videtur esse substantia quaedam Q 
ratlonis particeps, regendo corpori accommodatay. 

Que cette définition comporte certaines difficultés pour 

l'union , peu importe; c'est, en somme, un problème secon­

daire à ses yeux; l'important est d'affirmer la supériorité 

de l'âme sur le corps. En cela, il suit l'inspiration nette­

ment platonicienne, et saint Thomas n'avait certes pas tort 

de dire qu'il l'avait suivie en autant que le permettait la 

foi chrétienne. 

Cettt; supériorité de l'âme sur le corps, saint Augus­

tin l'affirme à plusieurs reprises et il explique, en outre, 

comment une telle conception de l'union peut permettre à 

l'âme de se tenir au courant des activités du corps: 

[anima] simplicior est corpore, quia non mole 
diffundltur per spatium loci, 3ed in unoquoque 
corpore et in toto tota est, et in qualibet ejus 
parte tota est: et ideo cum fit aliquid in quavis 
exlgua particula corporis quod sentiat anima, 
quamvis non fiât in toto corpore, illa tamen tota 
sentit, quia totam non latet11. 

La raison qui pousse Augustin à donner une telle doc­

trine est motivée par les relations de l'âme au corps d'une 

9 De ^uant. Animae. XIII, 22; FL, t. 32, col. 1048; 
De Morlbus Eccleslae. I. xxvii. 52; PL, t. 32, col. 1332. 

1 0 De Moribus Eccleslae. IV, 6; IL, t. 32, col. 1313. 

1 1 De Trinitate. VI, vi, 8; H , t. 42, col. 929. 
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part et aux Idées divines d'autre part. Elle doit, ©n effet, 

servir d'intermédiaire, de trait d'union entre le corps et 

les Idées divines. 

En effet, si elle [l'âme] ne lui livre pas la 
forme qu'elle reçoit du Souverain Bien, c'est donc 
que le corps n'est pas formé par elle; et s'il 
n'est pas formé par elle, ou bien il n'est pas formé 
du tout, ou^blen il reooit sa forme aussi immédiate­
ment que l'ârae. Mais il est formé corps, et^s'il 
recevait sa forme aussi immédiatement que l'âme, 
11 serait ce qu'est l'âme. Car ce qui fait la dif­
férence, et la supériorité de l'âme, c'est qu'elle 
reçoit cette forme de plus près [que le corps ]. 
Le corps la recevrait d'aussi près, s'il ne la re­
cevait de l'âme, pulsqu'aussi bien il la recevrait 
sans aucun Intermédiaire. Or entre la Vie suprême 
— Sagesse et Vérité immuable^— et ce qui est vivi­
fié en dernière lignaj c'est-à-dire.le corps, on 
ne trouve rien que l'ame vivifiante1 . 

Le problème, on le voit, n'est pas simple et nul mieux 

qu'Augustin n'en percevait le mystère. Ce mystère d'une na­

ture spirituelle unie à un corps pour l'animer est d'autant 

plus énigmatlque que c'est l'homme que nous sommes qui en est 

le sujet: 

Quia et iste alius modus, quo corporibus ad-
haerent spiritus, et aniraalia fiunt, omnino nairus 
est, nec coraprehendl ab homine potest, et hoc 
ipse homo estl3, 

Une telle conception de l'union antre le corps et 

l'âme ne peut s'accommoder d'une doctrine de l'abstraction; 

1 2 De Immortalitate Anlinae. IV, 24; DL, t.32,col.1033* 

1 3 De Civitate Del. XII, x, 1; PL, t. 41, col. 724-725. * 
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trois systèmes s'offrent alors: innéisme, ontologisme, illu-

minisme. On verra qu'Augustin s'oriente définitivement vers 

le troisième. 

2* Rôle des sens 

Le problème de la connaissance sensible est, au fond, 

celui de la formation des idées et eonséquemment celui du 

contenu de la vérité. Et c'est pourquoi il intéresse notre 

preuve. Ou les idées proviendront du contenu sensible uni­

versalisé par le moyen de l'intellect agent, ce sera la théo­

rie de l'abstraction, ou Dieu accordera, à l'occasion des in-

pressions sensibles, des idées toutes formées des choses, 

théorie de l'occasionalisme. 

D'une part, le père B oyer incarne l'école de la con­

ciliation entre saint Thomas et saint Augustin, notamment dans 

l'interprétation de la question XI du De Verltate. mais 11 

oublie d'autres textes où saint Thomas montre la divergence 

de vues entre saint Augustin et lui-même: "Augustinus autem 

Platonera secutus ... Aristoteles per aliam viam proces-

sit U". 

D'autre part, le père Fortalié incarne un certain 

Innéisme modéré *• Dans quelle voie exactement s'oriente 

saint Augustin? 

De Splrit. Créât.. a. 10,ad S. 

PORTALIE, Augustin, dans D.T.C.. col. 2336 sq. 
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Une vérité absolument évidente pour qui étudie tant 

soit peu notre auteur, c'est qu'il est dans le courant plato­

nicien: c'est là le fondement de sa doctrine. Or dans une 

telle doctrine, la vérité ne vient pas des sens. Mais alors, 

à quoi sert la sensation? Elle n'est pas cause de quelque 

manière comme chez saint Thomas "materlae causa": elle n'est 

pas pure occasion comme l'affirme Malebranche ou Platon s'il 

s'agit d'occasion de se ressouvenir, et pourtant elle est 

nécessaire à la connaissance du monde créé visible. On pour­

rait donc dire qu'elle ©st condition "sine qua non". 

A noter aussi la conception singulière que saint Au­

gustin se fait de la sensation: celle-ci en effet est bien 

plus l'affaire de l'âme que celle des sens: c'est une action 

qu'exerce l'âme. 

En effet, ce n'est pas le corps, c'est l'âme 
qui sent par l'entremise du corps, simple messager 
qu'elle emploie pour savoir ce qui se passe au de­
hors et se le figurer en elle-même1". 

Aussi est-il plus exact de dire que la sensation est une ac­

tion de l'âme par le moyen du corps. " ... sentlre non est 

corporis, sed animae per corpus 'w. 

1 6 Pj.Offlf tâ *tW«,» XIX» xxlv , 51; PL, t . 34, col .475 

1 7 Ibid , . . I I I , v , 7; c o l . 282. 
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Que si l'on demande la raison de cette définition, 

saint Augustin répondra que l'Inférieur ne saurait agir sur 

le supérieur. Pas de communication du corps à l'âme,donc 

pas d'abstraction! par ailleurs communication des substances 

de l'âme au corps, puisque l'âme étant simple est tout entiè­

re présente en chacune des parties, donc pas d'ontologisme 

qui exigerait une connaissance du monde de l'univers en Dieu. 

Mais une vérité est certaine, le corps et l'âme sont 

nécessaires à la sensation: "Fit enim in sensu, quae neque 

le sine corpore est, neque sine anima ." 

Le sens est un messager, une fenêtre de l'âme, un 

informateur, un canal, un navire qui conduit à bon port et 

qui est congédié, un instrument passager des impressions ma­

térielles19. 

ù La présence de l'âme est requise pour la sensation, 

car autrement 11 y aurait passion mais non sensation; ainsi 

la vue, l'odorat, l'ouïe, etc. seraient modifiés mais il n'y 

aurait pas de connaissance, car le sens ne peut se replier 

sur lui-même. 

1 0 Pf TrlfiUa.tff, XI, il, 5} PL, t. 42, col. 968. 

1 9 De Oen,. a,d U}\,t XII, xxiv, 51; PL, t. 34, col. 
475; S O T o IXY, lv, 5}"PL; t. 3f, col. 42Ô; De Oen/ad, Utt., 
VIII, xxv. 47; PL, t. 34, col. 391; 3olJl.f I, iv, 9; >L, t. 
32, col. 374* De 0i*dine. II, xi, 31; PL, t. 32, col. 1009; 
De Trinltate. X, xii, 19; PL, t. 42, col. 934* 
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Dans le De Trinitate. saint Augustin démontre que dès 

le début d'une sensation, trois choses sont nécessaires -}ui y 

forment comme une trinité de la sensation: la forme du corps 

per^u, son image imprimée au sens, c'est la vision ou infor­

mation du sens, et la volonté qui applique le sens à l'objet 

sensible et tient la vision fixée sur lui20, ce que saint Au­

gustin appelle l'attention vitale. :'ais cette information 

n'a pas le sens aristotélicien; c'est bien plutôt un message 

adressé à l'âme pour la formation de similitudes corporelles 

ou la perception des idées. Car c'est là un point de sa doc­

trine qu'au moment où le sensible frappelle sens, l'âme forme 

dans l'imagination, que saint Augustin appelle esprit parfois, 

une similitude de la chose £&ns laquelle n'existerait pas de 

connaissance sensible et cela se fait simultanément comme il 

l'affirme dans le De Genesl ad lltteram: 

Car la vision sensible ne saurait exister sans 
la vision spirituelle: au moment où les organes 
reçoivent une impression d'un corpSj il se grave 
dans l'âme une empreinte qui, sans être le corps 
lui-même, en est la représentation; supprimez cette 
opération, le sens qui nous livre la réalité exté­
rieure n'existe plus. En effet, ce n'est pas le 
corps, c'est l'âme qui sent par l'entremise du 
corps, simple messager qu'elle emploie pour savoir 
ce qui se passe au dehors et se le figurer en elle-
même, La vision sensible ne peut donc avoir lieu 
sans la vision spirituelle; elles sont simultanées 
et pour les distinguer, il faut s'abstraire des 
sens; on retrouve alors dans l'esprit l'image de ce 
qu'on voyait par les yeux. La vision spirituelle 

2 0 De Trinitate. XI, il, 5i H», t. 42, col. 937-933. 
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au contraire peut avoir lieu même sans la vision 
sensible, par exemple,quand l'image d'un corps ap­
paraît en son absencej ou qu'elle se modifie au gré 
de la fantaisie, ou même qu'elle apparaît en dépit 
de la volonté. A son tour la vision spirituelle a 
besoin pour être contrôlée du^ concours de la vision 
rationnelle, qui en est tout à fait indépendante2*. 

oaint Augustin fait intervenir la mémoire dans la 

connaissance sensible, laquelle unit les divers moments d'une 

même sensation. Ainsi, si je prononce un mot, entre la pre­

mière syllabe et la dernière, se place un Intervalle qui lui-

même est divisible à l'infini. Tour être per^u comme un tout, 

la mémoire doit intervenir. Autrement, on aurait des modifi­

cations corporelles, mais sans perception et aucune connais-

22 sance . 

Au fond, le problème de la connaissance sensible a sa 

racine profonde dans la conception d'inspiration platonicien­

ne que saint Augustin se fait des rapports entre l'âme et le 

corps et de la surérainence de la première sur le second. 

L'âme ne saurait être passive d'aucune fa^on dans la connais­

sance pour saint Augustin. C'est vers le haut qu'elle doit 

tendre, si elle veut se grandir; si elle incline vers le bas, 

elle s'amoindrit: 

kportet enim animam et régi a superiore et 
regere inferiorem. Superior 111a solus Deus est, 
inferius 111a aoium corpus, si ad omnem et totam 
animant Intendas ... Quare intenta In I ominum 

De Oen. ad littsram. XII, xxlv, 51; TL, t.34,col. 

Be Mualca. VI, viii, 21; PL, t. 32, col. 1174* 
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intelligit aeterna ejus, et magis est maglsque est 
etlam ipse servus in suo génère per illam. Neglecto 
autem Domino intenta in 3ervum carnali qua ducitur 
concupiscentia, sentit motus auos quos illi exhibet, 
et minus est*'. 

L'ordre d'une connaissance qui vient du sensible sera 

donc, en résumé, le suivant: à partir de la forme corporelle 

jusqu'à la forme produite dans le regard intérieur de l'ima­

gination, on trouve quatre formes qui naissent l'une de 

l'autre progressivement : de la forme du corps per«ju naît la 

forme produite dans le sens; de là la forme produite dans la 

mémoire; de celle-ci enfin la forme produite dans le regard 

intérieur de celui qui se représente cet objet. Et c'est la 

volonté, l'attention vitale, qui relie ces divers moments de 

la connaissance sensible. 

On trouve là deux visions, l'une de celui qui perçoit, 

l'autre de celui qui se représente quelque chose et pour que 

celle-ci soit possible, naît dans la mémoire, issue de la vi­

sion du sens, une sorte de similitude vers laquelle se tourne 

le regard intérieur, comme dans la perception l'oeil se tour­

ne vers l'objet . 

Au reste, toute cette doctrine de la connaiss.nce 

sensible chez saint Augustin demeure assez flottante et ina­

chevée. Un point, toutefois, reste acquis: pour tout ce qui 

2 3 De Kusiea. VI, v, 13; *'L, t. 32, col. 1170. 

2l* De Trinjt^te. XI, ix, 16; "L, t. 42, col. 996-997. 
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concerne la connaissance du monde extérieur, la connaissance 

sensible est nécessaire. A quel degré l'est-elle? C'est ce 

qu'il n'est pas toujours facile de déterminer. On peut tout 

de même dire, en ré eumé: 

... quemadmodum animus intellectualis ad 
lntelllgibilia sua vldenda a sensu admonetur potius 
quam aliquid aecipit2*. 

Et cette remarque du disciple Nébridius à son maître exprime­

rait assez bien que chez saint Augustin le sensible joue un 

rôle extrinsèque, alors que chez saint Thomas il joue un rôle 

intrinsèque. C'est pourquoi on doit affirmer que la sensa­

tion vient du dedans chez le premier et qu'elle atteste davan­

tage l'existence de l'âme qui la produit que du corps qui est 

une condition nécessaire de sa production. 

Explication psychologique 

Si l'auteur est amené a une telle doctrine de la sen­

sation, cela s'explique à plusieurs points de vue. Saint Au­

gustin suit le sillon platonicien et néo-platonicien dans la 

doctrine de la connaissance. Ur dans une telle doctfine, 

c'est d'en haut que viennent les idées, non des sens. 1-ar 

contre, un danger menace une telle orientation: l'idéalisme. 

Moins raccroché au réel inférieur, il devra accentuer forte­

ment son attache au réel supérieur et personnel, Dieu. Kl 

EpJ,sft. ,yi, a.d, .AMFrasUKWffli r!» 2 ; FL» t . 33 , c o l . 6 3 . 
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Platon, ni Malebranche n'y parviendront, ni ceux qui ont mal 

interprété saint Augustin. 

Autre motif qui explique la démarche de saint Augus­

tin, c'est qu'il fut si longtemps arrêté par cette vie des 

sens qu'il en est venu à douter de leur valeur et, selon lui, 

la source de nos erreurs en provient. Le sens voit un bâton 

rompu dans l'eau et la raison se prononce dans le même sens; 

alors que le bâton n'est pas tel mais est per.ju comme tel, ce 

qui est très différent. 

Naturellement porté à accorder davantage à Dieu et 

moins à l'homme dans la connaissance, il diminue le rôle des 

sens au profit de l'âme et de l'Illuminateur divin. 

Au terme de cette analyse de la connaissance sensible, 

nous arrivons à cette affirmation très accentuée chez saint 

Augustin: rien ne vient à l'âme du dehors. D'où la sensation 

atteste davantage l'action et la présence de l'âme et les 

idées des réalités non corporelles doivent lui venir du 

dedans. 

3« Crielne de nos connaissances intellectuelles 

Le problème de l'origine de nos connaissances intel­

lectuelles est celui qui offre le plus de difficultés, car 

saint Augustin n'a pas suffisamment distingué le problème de 

la vérité de celui de son contenu; par ailleurs, il affirme 

souvent que c'est dans la lumière divine que nous voyons ces 



RAISON ET VERITE 126 

lois par lesquelles nous jugeons de tout; en d'autres en­

droits, sous l'influence évidente d'une certaine réminiscence 

platonicienne, il semble professer un certain innéisme. Tous 

cew points rendent obscure l'explication de l'origine de nos 

connaissances intellectuelles. 

Il est certain que les sens ne peuvent causer d'aucu­

ne fa^on des espèces en notre raison, nous venons de voir 

pourquoi. Far ailleurs, en ce qui concerne la connaissance 

du monde extérieur, leur rôle est indispensable. Mais, même 

là, les similitudes corporelles, qu'elle forme en elle-même 

en réponse à l'appel dés impressions sensibles, c'est de son 

propre fond qu'elle les produit: 

Imagines eorum [ corporum] convolvit, et raplt 
factas in semétipsa de semetipsa. «Pat enim eis 
forraandis qulddam substantiae suae20. 

Et d'est pourquoi on peut dire que ces formes sont déjà spiri­

tuelles, entendues au sens d'intérieures, 

Itaque cura se anima sentlat nec corporum speclem 
raotumque judicare secundum seipsam, siraul oportot 
agnoscat.praestare suam naturam ei naturae de qua 
judicat27. 

Quant aux notions de choses purement intelligibles, 

l'âme étant incorporelle peut, en jetant un regard sur elle, 

2 ^ De T r i n i t a t e . V, v , 7(Cité par U. J o l i v o t , op. cifr 
p . 135, n» 1* 

De Vera Rel ig ions , xxxi , 57; PL, t . 32, c o l . 57. 
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se connaître et avec elle ce qui est de son domaine spirituel, 

les règles immuables de toutes choses qu'elle verra à la clar­

té de cette lumière divine illustrant son esprit. C'est en 

ce sens qu'on lit dans le De Trinitate: "iSemetipsara per se-

20 Ipsam novlt, quonlam est incorpores ." tt nous rencontrons 

dans les Confessions: "la mémoire renferme aussi les rap-

29 ports, les lois innombrables des nombres et des mesures ." 

Or rien de tout cela ne fut imprimé en nous par les sens. De 

même dans le De Oenesl ad litteram: 

L'intelligence en effet n'est aperçue que par 
un effort de l'intelligence. Ainsi on est-il de 
la joie ... bref de toutes les vertus qui nous rap­
prochent de M eu, enfin de i'ieu lui-même principe, 
cause et centre de tout. 

L'esprit [imagination], où s'impriment non les 
corps mais les images des corps, est donc un prin­
cipe de visions inférieures à celles de la raison, 
dont la lumière sert à distinguer entre elles ces 
visions inférieures et tout ensemble à découvrir 
les idées qui ne sont ni les corps ni les repré­
sentations des corps; par exemple la raison elle-
même, les vertus, ou les ïices que l'on condamne si 
justement chez les hommes™. 

Saint /ugustln rejette formellement, du moins, dans 

ses écrits ultérieurs, la réminiscence platonicienne et tout 

innéisme en ce sens. 

col. 474 

2è De Trinitate. IX, iii, 3; PL, t. 42, col. 963. 

2 9 Conf.. X, xli, 19; PL, t. 32, col. 737. 

3 0 De Cfoqe.s.A %d ,lj,t^ar^, XII, xxiv, 50; PL, t. 34, 
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Par ailleurs, il admet que c'est dans l'âme qu'elle 

découvre les lois, notions, principes, etc. et que c'est aussi 

dans la lumière divine qu'elle les voit, qu'elles sont impri­

mées en sa mémoire, et il n'admet pas de vision dans les 

Idées éternelles en cette vie. Il nous semble donc être dans 

la ligne de sa pensée d'affirmer que la mémoire, qui n'est 

autre ici que l'âme présente à elle-même, possède en elle 

comme une capacité de voir ces notions à la lumière du soleil 

divin et qu'elles y 3ont comme en gerne. L'intelligence les 

y lit quand le soleil divin frappe l'esprit. 

Origine de l'Idée 

Les sens ont un rôle à jouer en ce qui concerne le 

monde extérieur et les vérités qui s'y rapportent. Si l'on 

parcourt les textes de saint Augustin, une première affirma­

tion s'impose d'elle-même, c'est la nécessité de la connais­

sance sensible pour la connaissance du monde extérieur et des 

vérités qui s'y rapportent: 

liens itaque humana prlus haec quae facta sunt, 
per sensus corporis experitur eorumque notitiam 
pro inflrmltatis animae modulo capital. 

La preuve en est que celui à qui manque un sens, se 

voit incapable d'obtenir d'ailleurs les sensations qui s'y 

rapportent. Le sensible comme tel ne pénètre pas dans l'âme, 

De Cenesl ad llttaram. IV, xxxli, 49; PL, t. 34, 
col. 316. 
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mais par sa présence en l'organe, il sollicite l'âme à former 

activement le3 similitudes corporelles et à se tourner vers 

la lumière en laquelle elle connaît les Intelligibles. Saint 

Augustin nous dit en effet que 

... la vision sensible ne peut donc avoir lieu 
sans la vision spirituelle; elles sont simultanées, 
et pour les distinguer, il faut s'abstraire des sens; 
on retrouve alors dans l'esprit l'image de ce qu'on 
voyait par les yeux^2. 

En somme, c'est un rôle de messager, d'instrument passaçor ou 

de canal qu'a joué le sens. 

Les sens ont joué pour moi dans ce cas [delà 
connaissance de la ligne ou de la sphère] le rôle 
c'un navire. Une fois qu'ils m'ont conduit à l'en­
droit que je voulais atteindre, je les ai congédiés; 
et, descendu à terre, si j'ose dire, jiai commencé 
à rouler ces questions dens ma pensée". 

Si le sens est nécessaire pour nous mettre en contact 

avec le sensible, il ne peut en aucune fa^on former en nous 

les vérités qui s'y rapportent: 

Cure ergo interiores ocull judices sint oculorum 
exteriorum, isti autem illis quodam offlcio nuntiandi 
et ministerio faraulentur, multaque llli videant quae 
isti non vident, nihil. isti videant, unde n on illi 
tamquam praesides judicent̂ *»-. 

3 2 De Genesi ad lltteram. XII, xxiv, 50-51; >L, t. 34, 
col. 474-475* 

3 3 Soliloq.. 3, iv, 9; PL, t. 32, col. 374. 

, 3 4 Spîatplft 147 ad Pa^Unaiq, XVlî, 42; PL, t. 33, 
col. 615* 
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Ulud autem unde videtur in anima haec simili-
tudo corporis, nec corpus est, nec similitude cor­
poris; et unde videtur, et utrum pulchra an deformis 
sit judicatur, profecto est melius quam ipsa quae 
judlcatur. Haec mens hominls et rationalis animae 
natura est™. 

Aussi ne peut-on pas admettre le terme d'abstraction 

entendu au sens aristotélicien de passage du sensible e l'in­

telligible. Que si l'on veut entendre par là une certaine 

dépendance de l'un vis-à-vis de l'autre, la chose va de soi, 

mais cette dépendance est tout extrinsèque et non plus condi­

tion intrinsèque comme chez saint Thomas. 

Il n'en reste pas moins vrai toutefois que le contenu 

des sensations vient du dehors» 

Si nous n'avons pas nos idées en partant du sensible, 

peut-être pourrions-nous les voir en Dieu. Apparemment, il 

semblerait que la solution conviendrait à la doctrine augus-

tinienne qui entre deux solutions possibles d'un même problème 

incline toujours vers celui qui accorde davantage à Dieu et 

moins à la créature. Ceci rendrait aussi compte de nombreux 

textes, qui, pris matériellement du moins, parlent de vision 

et d'intuition des idées an Dieu. 

Il dit, par exemple, à la question 46 sur les Idées 

divines: 

De Clvitate Del. VIII, v; PL, t. 41, col. 230. 
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Anima vero negatur eas intueri posse, nisi 
rationalis, ea sui parte qua excellit. ld est ipsa 

atque ratione, quasi quadam facie vel oculo 
iteriori atque intelliglbill-*0. 

Ailleurs, il parle d'une vision: 

"Sed intuemur inviolabllem veritatem, ex qua 
perfeete, quantum possumus, definiamus, non qualis 
sit uniuscujusque homlnis mens,* sed qualis esse 
sempitemis rationlbus debeat-3'. 

Et même d'une vision dans les Idées divines: 

In 111a aetema veritate, ex qua ... facta 
sunt omnia ... visu mentis aspicimue™. 

Au fond, il s'agit bien rlus d'une métaphore, comme 

nous le dirons en traitant de l'illumination, car voir les 

Idées en Dieu, ce serait voir Dieu tout simplement. B ail­

leurs, saint Augustin distingue clairement deux intellects 

et doux vérités, ce qu'il ne pourrait faire si nous avions 

une vision de Dieu: 

Ipse lux tua et veritas tua: haec noralna d\io, 
res una. Quid enim aliud lux Dei, nisi,Veritas 
Del, aut quld veritas Béi, nisi lux Dei3". 

D'autres textes rejettent clairement l'hypothèse 

d'une vision en Dieu. Dans le De Genesi ad litteram. il 

affirmai 

3 6 P,a DiY|rslfl| ^iesUonj-busLKXX.III, q. 46, n . 2; 
PL, t . ëO, co l . 29-30. 

3 7 De Tr in i t a t e . IX, v i , 9j PL, t . 42, co l . 966. 
3 S I b l d . . v i i , 12; co l . 967. 

39 Inarx j ft»,tft, ,%2, n. 4; PL, t . 36, co l . 
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Propinquior nobis est qui fecit, quam rnulta 
quae facta sunt. In illo enim vlvimus «t movemur 
et sumus: istorum autem pleraque remota sunt a 
mente nostra propter dlsslmllitudinem sui generis 
quoniam corporalia sunt; n«c ldonea est ipsa mens 
nostra, in ipsls rationibus quibus facta sunt, ea 
videre apud Deum, ut per hoc sciamus quot et quanta 
qualiaque sint, etiamsl non ">a videamus per corporis 
sensus^. 

La lettre 147 qu'il écrit à une correspondante est 

d'ailleurs toute consacrée & ce problème et ne laisse aucun 

doute à ce sujet; elle est intitulée De Vldendo Deo et se 

résume à ceci: nous ne voyons pas Dieu, nous y croyons. 

Ainsi il affirme: 

Nous savons qu'on peut voir Dieu, puisqu'il est 
Scrit: Heureux ceux qui ont le coeur pur, parce 
qu'ils verront -leul Ieut-être n'aurais-je pas dû 
dire: Nous savons, mais: nous croyons; car nous 
n'avans jamais vu Dieu avec les yeux du corps comme 
la lumière du jour, ni avec les yeux de notre es­
prit, comme la foi par laquelle nous croyons aux 
Ecritures qui l'enseignent... 

^ar personne n'a jamais vu Dieu, de la même 
manière que lea choses visibles, que nous connais­
sons par nos sens; et s'il est arrivG qu'il ait été 
vu ainsi, ce n'a été que sous une forme choisie par 
sa volonté, tandis que sa nature demeurait immuable 
et voilée. Maintenant peut-être^quelques anges le 
voient comme il est; mais nous-mêmes nous le verrons 
tel, lorsque nous serons devenus leurs égaux^"1 

4 0 De Gen.ad lltt.. V, xvi, 34; PL, t. 34, col. 333. 

^ "Scimus posse Deum vlderi, quoniam scrlmtum est: 
Beati mundo corde, quoniam ipsi Deum videbunt (Matth. v, 3). 
An forte non debui dlcere; Scimus; sed, Credimus: quoniam 
Deum nec corpore aliquando vidimus, slcut hanc lucem; nec 
mente, sicut ipsam in nobis, qua id credimus, fidem; sed tan-
tum quia scriptum est In ea Scrlptura eujus fidèles sumus, 
quod verum sit minime dubltaraus? Eplat. CXLVII ad Paulinqm. 
V, 12; PL, t. 33, col. 601. 

"^ula sicut videntur ista visibilia, corporis sensibus 
nota, Deum nemo vidit unquam! quoniam si aliquando eo mod© 
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Cette affirmation de la lettre 147 est résumée dans 

une phrase typiquement augustinienn e; "De tous les êtres 

visibles, le plus grand est le monde; de tous les invisibles, 

le plus grand c'est Lieu. Nous voyons le monde, nous croy­

ons Dieu1*2." 

Ensuite, pour bien faire comprendre toute sa pensée, 

il commentera le texte de saint Paul "Nous voyons maintenant 

dans un miroir et en énigme, alors nous verrons face à face". 

Que si nous voulons savoir ce que signifie "voir dans un mi­

roir* , on peut au moins affirmer que dans un miroir on ne 

voit qu'une image. Il distingue ensuite que nous voyons per 

spéculum et non a spécula, c'est-à-dire pas d'une éminence 

d'où nous verrions les objets lointains: 

Ibi quippe spéculum ub1 apparent imagines rerum, 
a spécula de cujus altltudine longius aliquid intue-
raur, etiam sono verbi distat omnino; satisque apparet 
Apostolum a speculo. non a spécula dixisse ''gloriara 
Domini spéculantes"^. 

Il affirme dans le De, Trinitate que la sagesse est 

une substance immatérielle, lumière en laquelle nous voyons 

^ (suite) vlsus est, non, sicut ista natura videtur, 
sed voluntate vlsus est; specie qua voluit apparens, latente 
natura atque in se incoramutabiliter permanente. Zo autem 
modo quo videtur slcuti est, nunc fortasse videtur a quibus-
dam Angelis: a nobis autem tune ita videbitur, cum eis facti 
fuerimus aequales." Ibid.. IX, 22; col. 606-607. 

•*2 "Visibilium omnium raaxiraus est mundus; invisibi-
lium omnium maxiraus ©st Deua. oed mundum esse conspicimus, 
Deum esse credimus." De, Clvltate Dqj. XI, iv, 1; iL, t. 41, 
col.319.,* 

**3 De Trinitate. XV, viii, 14; iL, t. 42, col. 1063. 
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tout ce que ne voient pas les yeux de chair. 

Incorporalem substantiam scio fesse sapientiam, 
et lumen esse in quo yidentur quae oculis carna-
libus non videntur. ..*•*• 

De ce texte et de celui de la lettre à Pauline, il 

ressort clairement ce qui suit: nous ne voyons pas Dieu tel 

qu'il est, privilège qui fait le bonheur des élus; nais nous 

nous en faisons une Image à l'instar de ce que nous sommes 

et ainsi qu'en un miroir nous contemplons celui qui nous a 

faits. En effet, nous le découvrons en notre esprit dans 

ces vérités Immuables qui nous éclairent et par lesquelles 

nous jugeons de tout. 

Saint Augustin, quand il nous parle de la connais­

sance rationnelle, nous affirme qu'elle ne nous vient ni des 

corps, ni des représentations des corps dans le spirltus, ou 

imagination^. Peut-être ces idées nous viendraient-elles 

d'une certaine réminiscence provenant d'une existence anté­

rieure, ainsi que l'entendait Platon. 

Or sur ce point, on constate une évolution dans la 

pensée de saint Augustin, quoiqu'il ne nous semble pas prouvé 

qu'il ait jamais admis la préexistence des âmes comme l'enten­

dait Platon et que connaître n'était autre chose que se res­

souvenir de choses déjà apprises dans une existence 

** De T r i n i t ^ e . IV, v i i i , 14; PL, t . 42, coà .1063. 

*** De Gen. ad 11 t t . . XII , xxiv, 50; PL, t . 3 4 , col .474. 
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antérieure. Les textes du De Trinitate. d'ailleurs, sont 

formels sur ce point. S'il en était ainsi, dit-il en sub­

stance, 11 faudrait admettre que tous furent géomètres en 

leur première vie parce qu'ils sont capables de répondre sur 

les questions ayant trait à cette science^ . D'ailleurs, 

saint Augustin se demande pourquoi cette doctrine ne serait 

vraie que des idées intelligibles et non des choses corpo­

relles: 

Dénique cur de solis rébus intelligibilibus 
id fier! potest, ut bene interrogatus quisque 
respondeat quod ad quamque pertinet disciplinant, 
etiamsi ejus IgnaCus est? Cur hoc facere de rébus 
senslbillbus nullus potest, nisi quas lsto vldet 
in corpore constitutus, aut eis quae noverant 
indlcantlbus credldit, seu litteris eujusque seu 
verbis?*7 

Craignant que sas premiers écrits ne prêtent flanc à 

mauvaise interprétation, il affirme dans oeB Ue.visions: 

In quo libro, illud quod dlxi "ornnes artes 
anlmam secum attulisse mlhi viderl, nec allud 
quidquara esse id quod dicitur dlscere, quam remi-
nlsci et recordariH, non sic accipiendum est, 
quasi ex hoc approbetur, animara vel hic in alio 
corpore, vel alibi aive in corpore, slve extra 
corpus, aliquando tfixisse, et ea quae lnterrogata 
respondet, cum.hic non didicerlt, in alla vita 
ante dldicisse** . 

4 6 De Trinitate. XII, xv, 24; PL, t.42,col.1011-1012, 

k7 Ibld. 

kê Retra,^., I, viil, 2; PL, t. 32, col. 594-
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Item quodam loco dixi quod "disciplinis libera-
libus bene eruditl..." Sed hoc quoque improbo: 
credlbilius est enim, propterea vera respondere de 
quibusdam disciplinis, etiam imperitos eorum, quando 
bene interrogantur, quia praesens est eis, quantum 
id capere possunt, lumen rationls aeternae, ubi 
haec lanutabilia vera conspiciunt, non quia ea 
noverunt ailquando et obliti sunt, quod rlatoni vel 
talibus vlsus est*°. 

Ce que Vlaton nous apporte comme indéniable, c'est cette af­

firmation que la vérité ne saurait venir de nous; l'homme ne 

fait pas la vérité, il la trouve ; et cet énoncé, saint Au­

gustin le fait sien tout en niant la préexistence de l'âme 

qui expliquerait ses idées. 

Saint Augustin va même plus loin: il nie que nous 

ayons connu des choses en Adam ou au moment de la création. 

ïarlant du souvenir de Dieu, il affirme que nous nous ressou­

venons de Dieu: 

fcon quia hoc recordatur, quod eum noverat in 
Adam, aut alibi alicubi ante hri.jus corporis vitam, 
aut cum primum facta est ut insereretur huic cor­
pori: nihil enim horum omnino reminisçitur; quid-
quid horum est, oblivione deletura est5°. 

Il est vrai que les expressions que notre auteur em­

ploie pourraient s'interpréter dans leur sens matériel comme 

de 1'innéisme, hypothèse qui n'est pas écartée, mais outre 

que cette solution n'est pas prouvée, il faut faire la part 

Retract.. I, iv, 4; PL, t. 32, col. 590. 

De Trinitate, XIV, xv, 21; IL, t. 42, col. 1052. 
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du vocabulaire et admettre que ceci irait un peu contre le 

caractère actif de l'âme en toute connaissance, énoncé sou­

vent affirmé chez lui. D'ailleurs, on trouvera difficilement 

cette expression d'innéisrae, et cette tournure d'esprit pour­

rait s'expliquer en ce sens que la connaissance est innée 

parce qu'elle s'oppose à l'empirisme aristotélicien et pour 

autant que cette connaissance est un© vérité, elle réclame 

l'action des vérités éternelles comme explicatif. Au fond, 

ce qui est inné chez lui, c'est cette aptitude naturelle de 

l'intellect à connaître la vérité moyennant l'illumination: 

en ce sens puisque c'est au-dedans de nous que nous trouvons 

la vérité, on peut bien affirmer qu'elle est innée, ce qui 

ne veut pas dire nécessairement que les idées le sont. 

Ce qui semble inciter à admettre chez saint Augustin 

une doctrine de 1'innéisme, c'est sans conteste l'interven­

tion de la mémoire dans nos connaissances. ^uand il affirme 

par exemple qu'elle contient les rapports, les lois des nom­

bres, etc., tout laisserait croire que ces idées lui sont 

innées. Il ne faut pas s'y méprendre car la mémoire chez lui 

n'a pas absolument le même sens que pour nous aujourd'hui. 

En effet, ce n'est pas qu'un conservatoire des idées, outre 

que cette fonction intervient; mais la mémoire a aussi comme 

rôle de conserver les divers moments d'une même sensation où 

avec l'attention vitale par laquelle la volonté applique la 

faculté de connaître à son acte, elle forme une trinité dans 
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l'ordre sensible. 

Four éviter toute ambiguïté, disons que saint Augus­

tin distingue nettement deux sortes de mémoire, celle qui 

nous est commune avec les animaux et celle qui nous en dis­

tingue. 

Memoria tifei nulla videtur esse posse sine 
imaginibus vel iraaglnariis visis, quae phantasiarum 
nomine voluisti; ego aliud existimo^l. 

Memoria hominis et maxime 111a quam pecora non 
habent qua res intelligibiles ita continentur, ut 
non in eara per sensus corporis venerit*2. 

Mais ce n'est pas le sens qui doit nous retenir ici. 

Jusqu'à un certain point, en ce qui concerne l'origine de 

l'idée, on pourrait la traduire par des termes modernes de 

subconscient ou d'inconscient, ce à quoi nous ne prêtons pas 

attention mais que nous pouvons connaître au-dedans de nous. 

C'est donc tout ce que nous savons: "... meraoriae tribuens 

omne quod scimus, etiamsi non inde cogitamus"". C'est même 

plus, c'est l'âme elle-même: "Hic vero cum animus sit etiam 

Ipsa memoria ...**"'; c'est une prise de conscience de l'âme 

par elle-même, par laquelle on peut dire qu'elle se souvient 

d'elle-même: "L'âme se connaît comme ai, pour elle-même, 

5 1 Eplst. VII. 1, 1; PL, t. 33, col. 63. 

52 De Trinitate. XV, xxiii, 43; IL, t. 42, col. 1090. 

5 3 Ibl4.. xxi, 40; col. 1033. 

5^ £Sfi£., X, xlv, 21; PL, t, 32, col. 733. 
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elle était la mémoire d'elle-même" "... tamquam Ipsa sit slbi 

raemoria sui"'* "... quoniam sui quoque meminit animus...5 " 

Aussi, est-il difficile en ce cas de distinguer la mémoire 

de soi et l'intelligence de soi qui, en somme, s'identifiante 

... ac per hoc difficile in ea dignoscltur 
memoria sui et intelligentia sui. Wuasi enim 
non sint haec duo, sed unura duobus vocabulis 
appelletur...57 

Une telle conception de la mémoire peut facilement 

fausser l'interprétation des textes qui, pris matérielle­

ment, ont une forte teinte en ce sens, surtout quand il par­

le de notions contenues dans la mémoire. 

o'ensuit-il qu'il faille admettre d'emblée 1'innéis­

me des idées ches saint Augustin? Il faudrait d'abord sa­

voir ce qu'il entend par une notion et voir si cela corres­

pond à notre concept. S'il parle, par exemple, de la notio 

lmpreasa boni, il dira "secundum quod et probaremus aliquid 

et allud alii praeponeremus" •> . De même pour la notion de 

béatitude ou de sagesse: celle selon la.quelle "scimus 

fidenter et sine ulla dubitatione dicimus beatos nos esse 

velle" , ou nper quam unusquisque nostrum si interrogetur, 

5 5 Da Trinitate. XIV, vi, 3; fL, t. 42, col. 1042. 

5 6 Conf.. X, xxv, 36; FL, t. 32, col. ÏS5$X*£*5.795 

57 
De Trinitate. X, xli, 19; PL, t. 42, col. 934. 

1254-1255. 

5^ De Libero Arbitrio. II, lx, 26; PL, t. 32, col. 
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59 
velitne esse sapiens ... se voile respondet""^ Or il semble 

bien que sa not^p ne soit pas nécessairement réductible au 

concept, car 11 parle de l'âme qui perçoit par les sens du 

corps les notions des objets corporels, "liens ergo ipsa 

sicut corporearum rerum notitias per sensus corporis colli-
60 

git... " Il semble donc qu'il faille l'entendre au sens de 

toute connaissance quelle qu'elle soit et d'où qu'elle pro­

vienne . 

De plus, il parle d'impression en nous de notions; 

"sapientiae notionem ... habemus in mente impressam" ou 

"mentibus tamen nostris impressa est notio beatitudinis" 

" ... nisi esset nobis irapressa notio ipsius boni "". À-iais 

il parle aussi du créé en qui est imprimée la loi du nombre: 

"Itaque quoniam de corporibus facile judicamus, ... quibus 

63 impressos numéros infra nos ©sse cernlraus... Il est donc 

difficile de tabler sur la terminologie de saint Augustin 

pour affirmer l'innélame. Il y a de l'inné en lui, à savoir 

la lumière de son intelligence, la lumière illumlnatrlce de 

5 9 De Libero Arbitrio. II, ix, 26; ÏL, t. 32, col. 
1254-1255. 

6 0 De Trinitate. IX, iii, 3; rL, t. 42, col. 963. 

6 1 De Libero Arbitrio. II, ix, 26; PI, t. 32, col. 
1254-1255. 

6 2 De Trinitate. VIII, iii, 4; PL, t. 42, col. 949. 

6 3 D« Ubero Arbitrio. II, xi, 31; PL, t. 32, col. 
1254. 
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Dieu qui confère la certitude, l'Intelligible qui ne pénètre 

pas du dehors, mal» 11 n'en faut pas conclure, malgré les 

apparences, qu'il ait en lui des idées toutes formées. 

L'esprit humain, en tant que faculté, est incliné 

vers le vrai et le recherche. C'est une tendance de nature, 

Saint Augustin affirme qu'en un sens elle se souvient de la 

vérité qu'elle recherche. De même pour le bien qui est une 

tendance innée de la volonté, puisqu'il en est la nature 

profonde. Ce désir du bonheur est donc lui aussi inné et, 

quand il l'explicite, on peut dire qu'en un sens il s'en 

souvient; et le bonheur, c'est la joie dans la vôrité. Ce 

sont donc toutes dos connaissances ou notions confuses que 

l'esprit en un sens tire de sa mémoire, on le voit, ce ne 

sont pas des idées toutes formées. 

De même, quand il parle de la mémoire qui contient 

les notions intelligibles, "mémo ri a hominis ... qua res intelQ» 

ligibiles ita continentur, ut non in eam per sensus corporis 

venerint *", il s'agit bien plus de démontrer que les intel­

ligibles ne proviennent pas du sensible mais de l'esprit 

lui-même. 

Il nous dit aussi en quel sens nous nous ressouvenons 

d« Dieu: non pas pour l'avoir déjà connu autrefois en Adam, 

ni ailleurs avant cette vie, ni au moment de la création en 

De Trinitate, XV, xxiii, 43} II, t. 42, col. 1090. 
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vue de 1*union au oorps» "Sed oorafflssmoratur» ut conver ta tur ad 

Domlnum, tamquam ad eam luoem qua otiam cum ab i l l o ave r t e r e -

t u r quodara modo t a n g s b a t u r ^ " . 

La mémoire cont ien t ce qui e s t s a i s i par l ' i n t e l l i ­

gence e t ceci ne provient pas du dehors« car ce que nous sa i -

s lssons par l ' I n t e l l i g e n c e e s t en nous e t non du dehors: 

"Hais ce qui e s t s a i s i par l ' I n t e l l i g e n c e e s t au-dedans de 
66 nous-mêmes, e t i c i vo i r e t avoir c ' e s t t ou t un • 

Parce que l e s t ex t e s d isent In quo continentur» i l ne 

faut pas conclura que l e s idées se trouvent dans la mémoire 

toute f a i t e s» car par lant de l ' i l l u m i n a t i o n , 11 d i t auss i In 

quo vldentur e t i l e s t bien c l a i r que nous n« voyons pas l e s 

idées en Dieu. 

D 'a i l l eurs» 11 ne nous semble pas conforme à l a doc­

t r i n e augustlnlenne de l'âme de l a voi r passive dans l a f o r ­

mation de ses Idées en ce sens q u ' e l l e s l u i a r r i v e r a i e n t 

tou tes formées en lu i* Coœse i l l ' a f f i r m e , nous na cherche­

r ions pas à connaî t re "n ia i b rov i t e r impressara eujusque doc­

trine® haberemua In animo notionesr ' ' *'. )'oA provient c e t t e 

6 5 De Tr in i t a t e« '>'IV, xv» 21} PL, t . U2, c o l . 10$2. 

*** "Sensu enln corporis quaecumque attlngimua f o r i n -
secus nobis offeruntur : e t ldso l i c e t quoque roa a l i énas ocu-
11s cernera , cum earum ve l «Jus gener ls nos n i h i l haboamus. 
Quod autem i n t e l l e ô t n oapltur» in tus apud animum e s t : noo id 
haber© auidquam e s t a l l u d , quam v i d e r e . " De U t i l , orsdendi , 
X I I I , 23$ PL, t . l»2, c o l . 65 . ' 

6 7 P» t r i a l t a U , X, i , l j PL» t . 1,2, c o l . 971 . 
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notion? Pas du sensible évidemment, car l'idée se déclare 

irréductible à toute origine sensible. C'est que l'esprit 

possède une idée générale de la beauté corporelle, du fait 

qu'il a vu nombre de beaux corps et qu'il a en lui une lu­

mière qui lui permet de lire la beauté dans ceux-ci: 

... quia generaliter novit corporum pulchrltu-
dlnes, ex eo quod plurimas vidit, et lnest intrin-
secus unde approbetur, cul forinsecus inhiatur08. 

C'est que, au fond, il est Impossible de séparer 

l'idée vraie de l'idée tout court, car l'idée en tant que 

telle contient une essence nécessaire pour laquelle connais­

sance est requise la lumière régulatrice de Jieu. Car toute 

idée affirme implicitement une vôrité et, pour sa connaissan­

ce, Dieu doit intervenir. Le passage de la connaissance con­

fuse d'une chose à l'idée claire que nous avons,se fait par 

la lumière de l'esprit, qui, comme nous le dirons, remplit 

un rôle formel, un rôle de règle sans contenu et ne suppose 

pas un accroissement matériel de nos connaissances comme le 

serait une vision des idées en Dieu. 

Da Trinitate. X, i, 1; PL, t. 42, col. 971- Cf: 
"Aut enim jam génère notum habet quod amat, idque nosse ex­
petit, etiam in aliqua re singula vel in singulis rébus, quae 
illi nondum notae forte laudantur, fingitque animo iraagina-
riam formam qua excitetur in amorem. Unde autem fingit, nisi 
ex lis quae jam noverat?" Ibld.. ii, 4; col. 974. "Ubi ergo 
noverunt hanc vitam beatam nlsl ubi noverunt etiam veritatem? 
Amant enim et ipsam quia falli nolunt, et cum amant beatam vi­
tam, quod non est aliud quam de veritate gaudium, utique 
amant etiam reritatem nec araarent, nlsl esset aliqua notitia 
ejus in mémoria eorura." Conf.. X, xxiii, 33; FL, t.33,col. 
794. 
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Il emploie toutes ces expressions à tendance lnnélste 

pour montrer,contrairement à ce que plusieurs philosophes de 

son temps croyaient, que ce n'est pas du dehors que nous vien­

nent les intelligibles, mais au-dedans de nous-mêmes. 

Quocirca invenimus nihil esse aliud discere 
ista, quorum non per sensus haurimus imagines, sed 
sine lmaginibus, slcuti sunt, per se ipsa intus 
cernimus, nisi ea, quae passim atque indisposite 
••noria continebat, cogitando quasi colligere atque 
animadvertendo curare, ut taraquam ad manum posita 
in ipsa mémoria, ubi sparsa priuo et neglecta lati-
tabant, jam famlliari intentioni facile occurrant^V. 

Toutes les notions qui portent sur des objets entiè­

rement incorporels, tout ce qui regarde l'âme et Dieu, tout 

cela l'ame le possède d'une certaine manière en elle-même, 

puisqu'elle peut le susciter à sa pensée, c'est pourquoi on 

peut dire qu'il est continuellement présent à l'âme et quand 

cela porte sur sa pensée, elle s'en souvient, entendu au sens 

de la mémoire du présent ches saint Augustin. 

Aussi, ces notions, peut-on dire que la pensée les 

forme en elle-même: 

Mens ergo ipsa, sicut corporearum rerum notitlas 
per sensus corporis colligit, sic incorporearum per 
semetipsam. ... ergo at semetipsam per seipsam novit 
quoniam est incorpores'°. 

C'est ainsi qu'elle lira dans 1© sensible les règles ©t lois 

des nombres moyennant la lumière divine intérieure ©t que sa 

6 9 ££S£., *i xi» 18$ l'L, t. 32, col. 7Ô7. 
7 0 MJkiailiit» M . m , 3j PL, t . 42, coi. 963. 
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mémoire contiendra toutes ces notions: 

Item continet memoria numerorum dimensionum 
rationes et logea innumerabiles, quarum nullam 
corporis sensus impresslt71. 

Far elle-même, elle lira par introspection dans son âme: 

Proinde restât ut aliquid pertinens ad ejus 
naturara sit conspectus ejus, et in eam, quando se 
cogitât, non quasi per loci apatium, sed incorporea 
conversione revocetur ... Mens lgitur quando cogi­
tations se conspicit, intelligit se et recognoscit: 
gignit ergo hune intellectum et cognitionem suara'2 

Quant à Dieu, nou3 pourrons aussi expérimenter sa présence, 

puisqu'il est dans notre âme et qu'il est la vie de notre 

propre vie, plus intime à nous que nous-mêmes: 

Holl ergo Deum cogitare in locls: ille tecum 
est, talis qualis fueris ... Secedls in cor tuura, 
ibi meditaris: ille corde tuo interior est73. 

Deus autem tuus etiam tibi vitae vita est'*. 

Interior intirao meo vit superior summo meo^S, 

Ita etiam Te, vita vitae rneae' . 

Nos yeux ne peuvent découvrir les fondements 
de^la terre, mais celui qui les a posés est tout 
près de notre Intelligence''. 

7 1 Conf.. X, xil, 19; PL, t. 32, col. 787. 

? 2 De Trinitate. XIV, vi, 8; IL, t. 42, col.1041-1042. 
7 3 anarr. In Ps. UXIV. 9; PL, t. 36, col. 952. 
7 4 Conf.. X, vi, 10; PL, t. 32, col. 7^3. 
7 5 Ibld.. III, vi, 11; col. 68a. 
7 6 Iblfl.. VII, 1, 2; col. 733. 

'V "Ignota enim sunt fundamenta terrae oculis nostris 
et qui fundavit terram, propinquat mentibus nostris." DeGen. 
ad m t - , V, xvi, 34; FL, t. 34, col. 333. 
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On peut donc dire que la raison, par sa lumière, peut 

découvrir les incorporels tels l'âme et ses facultés, les 

vertus et les vices, son intelligence, lieu lui-même: 

... la raison dont la lumière sert à découvrir 
les idées qui ne sont ni les corps ni les représen­
tations des corps: par exemple la raison elle-même, 
les vertus ou les vices que l'on condamne si juste­
ment chea les hommes. L'intelligence, en effet, 
n'est aperçue que par un effort de l'intelligence. 
Ainsi en est-il de la joie ... bref de toutes les 
vertus qui nous rapprochent de Dieu, enfin de Dieu 
lui-même, principe, cause et centre de tout's. 

Kn somme, l'âme est active dans ses connaissances et 

elle peut par elle-même connaître une foule d'objets, notam­

ment les incorporels, par introspection et Dieu lui-même; 

quant aux notions, elle peut aussi les former par elles-mêmes 

à l'avertissement des sens et elle lit dans le sensible l'in­

telligible; mais dès que ces notions prennent un caractère de 

nécessité et d'immutabilité, l'ame a besoin de la lumière 

intérieure divine. Comme saint Augustin ne distingue pas le 

problème de l'idée de celui de l'idée vraie, il fait interve­

nir Dieu comme explicatif de notre jugement vrai, sans donner 

l'origine de son contenu de fa<jon claire et précise. 

' ".,. illud mentis atque intelligentiae lumen, quo 
et ista inferiora dijudicantur, et ea cernuntur quae neque 
sunt corpora, neque ullas gerunt formas sirailes corporum; 
velut ipsa mens et omnls aniraae affectio bona, cul contraria 
sunt ejus vitia, quae recte culpantur atque damnantur in homi-
nibus. Quo enim alio modo ipse intellectus nisi intelllgendo 
conspicitur? Ita et charitaa, gaudiur», ... et caetera hujus-
modi quibus propinquatur Deo ... et ipse Deus, ex quo omnia, 
per quem omnia, in quo omnia...* De Geru ad lltterara, XII, 
xxiv, 50; PL, t. 34, col. 474. 
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En effet, le caractère propre de l'universel et de 

l'idée, c'est de s'imposer à l'esprit: or ceci provient des 

raisons éternelles chex saint Augustin. Ainsi, je vols ce 

qu'est mon âme et je dis ce que doit être une âme: dans le 

premier cas, ma faculté suffit à connaître par introspection, 

dans le second, l'illumination divine a dû intervenir: "Et 

aliter justitia in veritate incoramutabili, aliter in anima 

justi79." 

Comme tout cela est intérieur à nous-mêmes, il n'est 

que naturel de lui entendre dire en se servant d'expressions 

qui auraient un tout autre sens chez Platon, qu'apprendre ce 

n'est en somme que se ressouvenir, c'est-à-dire tourner notre 

regard intérieur vers ce que nous possédons déjà. Aussi 

quelle merveille que cette mémoire: oui, mais alors c'est, au 

fond, l'âme elle-même en autant qu'elle sert de théâtre à 

toutes ces connaissances et pour autant qu'elle est, dans sa 

partie la plus haute, le mens, point d'application des véri­

tés éternelles qui confèrent à toutes ces notions leur carac­

tère de nécessité et d'immutabilité. 

7 9 De Clvitate Psi. XI, xxlx, PL, t. 41, col. 343-
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§ 3. Le problème ontologique de la vérité 

Les idées ne sauraient nous venir du sens ; la vérité, 

encore moins. Sur ce point, saint Augustin est formel: le 

sens ne saurait êtr«î porteur de vérité. 

Les raisons qu'il en donne se résument à deux: du 

côté de l'objet à connaître, l'immutabilité et, du côté du 

connaissant, l'infaillibilité. Ces deux aspects sent exposés 

brièvement dans ses 83 Questions. à la question 9 • 

L'objet du sens corporel, c'est le créé instable et 

tout ce qu'atteint le sens est mobile: 

Omne quod corporeus sensus attingit, quod et 
sensibile dicitur, sine ulîa intermissione temporis 
comautatur: velut cura capilli capitis nostri cres-
cunt, vel corpus vergit in senectutera, aut in juventam 
efflorescit, perpetuo id fit, nec omnino intermlttit 
fieri. Quod autem non manet, percipi non potest: 
illud enim percipitur quod scientia comprehenditur, 
coraprehendi autem non potest quod sine Intermissione 
mutatur. Kon est igitur exspactanda sinceritas 
veritatîs a sensibus corporis2. 

La raison profonde pour laquelle saint Augustin refus 

la vérité au sensible, c'est que l'instable ne peut être per-

^u et l'on ne peut saisir ce qui évolue continuellement. 

Sans doute, on trouve dans le créé un élément de stabilité, 

à savoir la participation de l'être, du beau, du bien et du 

De Dlversls Wuaeationibua LÀXXIII. q. 9; PL, t. 40, 
col. 13-14. 
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vrai, mais cet élément de stabilité n'est pas objet du sens, 

la raison seule peut le découvrir dans le sensible à l'aver­

tissement des différents sens. 

Même à supposer que le créé soit stable comme cer­

tains le prétendent pour les astres ou le soleil, le sensible 

n'engendre pas l'infaillibilité, condition essentielle pour 

la vérité du sujet connaissant. Les sens en effet sont sou­

vent causes d'erreur et de fausseté. 

Illud certe nemo est qui non cogatur fateri, nihil 
esse sensibile quod non habeat simile falao, ita ut 
internosci non posait-*. 

Ainsi, pour ne citer que quelques exemples, tout ce dont nous 

avons la sensation physique, même si actuellement cela ne 

tombe pas sous le sens, excite en nous des images de la même 

manière que si c'était présent comme dans le sommeil ou l'hal­

lucination . En ces cas, les images proviennent-elles des 

sens ou de l'imagination, c'est ce que nous ne pouvons pas 

alors discerner. 

31 igitur sunt imagines sensibilium falsae, 
quae dlscerni ipsls sensibus nequeunt, et nihil 
percipl potest nisi quod a falso dlscernitur, non 
est judicium veritatis constltutum in sensibus1*'. 

La conclusion en est donc de se détourner du sensible 

pour se porter vers les intelligibles et vers la lumière di­

vine toujours immuable et qui engendre toujours en nous la 
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certitude et l'infaillibilité: 

Quamobrem saluberrime admonemur averti ab hoc 
mundo, qui profecto corporeus est et sensibllis, 
et ad Deum, id est veritatem, quae intellectu et 
interiore mente espitur, quae semper manet et 
ejusdem modl est, quae non habet imaginem falsi, 
a qua discerni non possit, tota alacritate con­
verti'. 

£n somme, si l'on y prête bien attention, la connaissance 

sensible nous avertit de nous détourner du créé pour nous 

porter vers la raison et Dieu. 

Si l'on compare la doctrine de saint Bonaventure dans 

le De Scientia Christ!. on notera que les deux raisons pour 

lesquelles il exige la connaissance dans les raisons éternel­

les But regulans et motiva", pour la connaissance certitudi-

nale, c'est précisément pour conférer l'immutabilité de la 

part de l'objet à connaître et l'infaillibilité au sujet 

connaissant. 

Cognitio certitudinalls esse non potest nisi 
sit ex parte scibilis immutabilités et ex parte 
scient!s infallibilitas0. 

On pourrait apporter plusieurs autres textes complé­

mentaires en ce sens; ils veulent tous prouver ces deux asser 

tions, l'immutabilité de la part de l'objet, l'infaillibilité 

de la part du sujet: ces deux conditions manquent h la con­

naissance sensible et donc elle ne saurait être source de 

Slbid. 

Pe Sclentia Christl. q. 4, t. V, p. 374. 
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vérité. 

En ce qui concerne l'instabilité et la mutabilité des 

créatures, c'est un thème courant chez saint Augustin. Il le 

traite surtout dans les Confessions pour nous ramener du créé 

à nous-mêmes et à Dieu. D'ailleurs tout le but des Confes­

sions est de montrer le chemin suivi par lui pour aller à 

Dieu* Le Créateur a laissé des vestiges de sa grandeur dans 

l'univers créé et l'homme l'y découvre par sa raison alors 

même que les sens tentent de l'en éloigner. Ainsi au livre 7 

des Confessions. considérant les êtres, 11 affirme: 

Et inspexl cetera 1nfra te et vldi nec omnino 
esse nec omnino non esse: esse quidem quoniam abs 
te sugt, non esse autem, quoniam id quod es non 
sunt. Id enim vere est, quod incommutabiliter 
manet'• 

£t pourquoi le ciel et la terre doivent-Ils admettre leur 

création, sinon parce qu'ils changent et varient: 

F.cce sunt caelum et terra, clamant, quod 
facta sint; mutantur enira atque variantur8. 

C'est, au fond, la mutabilité des êtres qui force l'esprit à 

rechercher au delà du sens la vérité qui est immuable. 

Quant à la fausseté souvent engendrée par la connais­

sance sensible, on n'aura pas de peine non plus à trouver 

des textes nombreux en ce sens. Ainsi, dans le De Genesi ad 

Çonf*. V U , xi, 17; PL, t. 32, col. 742. 

GâB£., XI, iv, 6; ri, t. 32, col. 6*11. 
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Htteraja: 
L'âme est souvent dupe des images, non parce 

qu'elles sont faussée, mais parce qu'elle se fait 
illusion à elle-même: elle prend l'apparence pour 
la réalité... On se trompe"donc en croyant que 
ce qui se passe se passe aussi dans la réalité^ 

Les exemples de ce genre sont nombreux: sur l'eau, 

on croit voir marcher les objets immobiles sur le rivage; les 

astres en mouvement nous semblent immobiles; un bâton dans 

l'eau paraît brisé et bien d'autres cas semblables. 

Autre source d'erreur, on identifie souvent les objets 

qui ont même son, même couleur, même odeur. C'est pourquoi 

il faut appeler les autres sens à notre aide et surtout la 

raison qui distingue ce que ces sensations contiennent de 

vrai. 

Dans les visions spirituelles (c'est-à-dire pour saint 

Augustin, Imaginatives), on prend souvent les images pour des 

corps ou on attribue à des corps qu'on n'a pas vus des suppo­

sées qualités. 

La vision rationnelle seule est incompatible 
avec l'erreur: car si l'on comprend, on est dans 
le vrai, si l'on n'est pas dans le vrai, on ne 
comprend pas...10 

Au fond, le sens ne trompe pas en tant qu'il communi­

que ses impressions à l'âme, mais celle-ci se trompe quand 

® De Cen. ad lltt.. XII, xxv, 52; PL, t,34, col. 475. 
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elle prend ces impressions pour la vôrité, laquelle le sens 

ne saurait engendrer. Car, en somme, les yeux ne trompent 

pas par eux-mêmes, ils ne font que transmettre à l'âme leurs 

Impressions, ainsi que tous les autres sens. Si quelqu'un 

pense que la rame est brisée parce qu'elle se trouve dans 

l'eau et qu'elle se répare parce qu'on l'enlève, ce n'est pas 

que son sens soit mauvais messager, mais sa raison est mau­

vais juge. Somme toute, l'oeil a raison en un sens car il 

n'est pas fait pour autre chose que pour voir; mais l'âme a 

tort, elle qui a re^u l'esprit et non pas l'oeil pour perce­

voir la beauté souveraine. Elle se trompe parce qu'elle prend 

pour objet les Impressions, qui ne peuvent lui transmettre 

la vérité car elles ne les fortent pas en elles . 

Dans le De Civitate Del. il réprouve ceux qui attri­

buent au sens la vérité: 

... absit ut his comparandi videantur, qui 
posuerunt judiciura veritatls in sensibus corporis, 
eorumque infidis et fallacibus regulis omnia quae 
dlscuntur metlenda esse censuerunt, ut epicurei, 
et quicumque alli taies...12 

Le problème de la vérité par le sens, ne se pose pas 

pour les vérités ayant trait à la sagesse; au contraire, 

quand nous envisageons la vérité et la loi des nombres, on 

1 1 De Vera Religions. XXXIV, 62; IL, t. 34, col.149-350 

1 2 De Clvltafle Del. VIII, vil; PL, t. 41, col. 232. 
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croirait, de prime abord, que la vérité vient du sens, car 

elle est imprimée dans les corps:"... de corporibus... quibus 

impressos numéros lnfra nos esse cernimus... >" »iais, dans 

le dialogue cité, 11 rejette cette hypothèse: les nombres ne 

sont pas Imprimés dans notre esprit par les sens, car c'est 

par la lumiore de l'esprit que je redresse celui qui, en cal­

culant une addition ou une soustraction, me dénonce un résul­

tat faux. Ce que me fournissent les 3ens peut durer un cer­

tain temps, mais je sais que 7 et 3 font 10 et non seulement 

maintenant, mais toujours. ÏÏt c'est cette inaltérable vérité 

qui est commune à moi et à tous ceux qui rai sonnent. 

... septem autem et tria decem sunt; et non 
solum nunc sed etiam semper; hanc ergo incorrupti-
bilem nuraeri veritatem, dixi mihi et cuilibet 
ratiocinante esse communera1**. 

Il faut même dire que les nombres *nêroes ne sont pas 

tirés des sens corporels, car je ne perçois pas l'unité dans 

les corps, fcin effet, cet objet étant un corps, il a par là 

même d'innombrables parties. Et si je ne perçois pas l'unité 

par les sens corporels, je ne percevrai aucun nombre par ces 

sens, car ils sont tous formés de l'un. 

Ubicumque autem unum noverim, non utique per 
corporis sensum novi; quia per corporis sensum non 
novi nisi corpus, quod vere pureque unum non esse 

1 3 De Libero Arbitrio. II, xi, 31; IL, t. 32,col.1258. 

1 4 Ibld.. viil, 21; col. 1252. 
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convincimus. Porro si unura non perceplmus corporis 
sensu, nullum nuraerum eo sensu perceplmus, eorum 
dumtaxât numerorum quos Intelligentis cemlraus1^. 

La loi des nombres encore moins n'est pas saisie par les sens: 

car elle participe d'une immutabilité qui ne peut venir des 

sens. 

Non enim illum uîlo sensu corporis omnes numéro 
attingit; innumerabiles enim sunt: unde ergo novimus 
per omnes hoc esse ... nisi in luce interiori conspi-
citur, quan corporalis sensus ignorât?1" 

On ne peut donc affirmer que la vérité des nombres, comme tou­

te vérité d'ailleurs, puisse originer du sens ou des choses 

et que nos sens l'y découvrent. Car des sens on ne saurait 

attendre aucune vérité. Soumis au changement, leurs objets 

ne sauraient prêter matière à une connaissance immuable ou 

science. Kt il est évident que nous ne l'en tirons pas alors 

même que nous faisons appel aux sens pour la manifester. Ce 

n'est pas au-dessous de la raison qu'il faut chercher l'ex­

plication des vérités que possède la raison. 

Puisqu'il ne faut attendre aucune vérité de la part 

des sens, pourrons-nous davantage en obtenir l'explication 

dans la raison humaineV Le dialogue du Contra Aca,d,emi1cos 

nous a amenés à deux conclusions: la vérité existe et peut 

être connue par l'esprit humain; d'autre part, nous avons 

7 De Llb. Arb.. II, viii, 22; PL, t. 32, col. 1252. 

1 6 Ibid.. 24» col. 1253. 
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déjà comme acquis que la raison est la réalité supérieure 

créée. 11 importe donc de préciser les rapports dois vérités 

avec la raison. C'est ce que fait saint Augustin, en particu­

lier dans le De Libero Arb itrio. 

Il analyse les nombres et leurs lois. C'est un fait 

que la vérité du nombre se présente à tous ceux qui raison­

nent. 

Ratio et veritas numeri omnibus ratiocinantibus 
praesto est, ut oranis eam computator sua quisque ratione 
et lntelligentia conetur appréhendera. ... cum tamen 
ipsa aequaliter omnibus se prâebeat valentlbus eam 
capere; nec cum eam quisque perciplt in sui percep-
toris quasi alimentum vertatur atque mutetur; nec 
cum in ea quisque fallitur, ipsa deficiat, sed ea 
vera ea Integra permanente, ille in errore sit tanto 
amplius, quanto minus eam vidât1'. 

De plus, comme nous l'avons vu, le sens n'imprime pas le nom­

bre en mon esprit, lequel nombre d'ailleurs n'est pas tiré du 

sens, encore moins sa loi saurait-elle être perdue par lui. 

La conclusion en est que le rapport et la vérité des nombres 

ne sont pas du ressort des sens corporels, qu'ils demeurent 

invariables et sans altération, et que la vision en est com­

mune à tous ceux qui raisonnent. 

Puis vient le tour de la sagesse. Mais d'abord il 

faut s'entendre sur la définition de celle-ci: la sagesse 

n'est autre chose que la vérité où se contemple et se possède 

le souverain bien. "Num allarn putaa esse sapientiam nlsl 

De Llb.ârb.. II, vlii, 20; PL, t. 32, col. 1251. 
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18 
veritatera, in qua cernitur et tenetur summum bonum? " Cette 

notion de bonheur était imprimée dans notre esprit, car c'est 

par elle que nous savons et exprimons avec confiance notre 

volonté d'être heureux; de même, ayant d'être sages, nous 

avons, imprimée dans nos esprits, la notion de la sagesse; 

notion par laquelle tout homme à qui l'on demande s'il veut 

être sage, répond sans ombre de doute qu'il veut l'être. 

Cette lumière de la sagesse est-elle une et commune à 

tous comme la loi des nombres? Il faut l'admettre. Ainsi 

certaines vérités telles l'existence d'une sagesse, nécessité 

de l'étudier, nécessité d'être juste, primauté de l'incorrup­

tible sur le corruptible,de l'éternel sur le temporel, sont 

des vérités communes à tous; ce sont là des maximes vraies et 

immuables et qui appartiennent en commun à la contemplation 

de ceux qui peuvent les saisir par leur raison et leur esprit. 

Satis enim est quod istsBtamquam régulas et 
quaedam lumina virtutum, et vera et incorarautabilla, 
et slve singula sive omnia communiter adesse ad 
conteraplandum eis, qui haec valent sua quisque 
ratione ac mente conspicere, gariter mecum vides 
certissimumque esse concedis1^. 

Or ces maximes font partie de la sagesse, puisque 

plus on les applique à la conduite de la vie, plus on s'y 

conforme et plus on agit sagement. Or tout ce qui se fait 

1 8 De Llb. Arb.. II, ix, 26; PL, t. 32, col. 1254. 

19 Ibld.. x, 29| col. 1256. 
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sagement ne peut à bon droit être réputé en dehors de la sa­

gesse. 

Manifestisslmum est igitur omnes has, quas régu­
las diximus et lumlna virtutura ad sapientiam perti-
nere: quandoquidem quanto magia quisque ad agendam 
vitam eis utitur, et secundum haec agit vitam, tanto 
raagis vivit facitque sapienter; omne autem quod 
sspienter fit, non potest recte dicl a saplentia esse 
séparâtum20. 

Quam ergo verae atque incommutabiles sunt regulae 
numerorum, quorum rationem atque veritatem incommuta-
biliter atque communiter omnibus eam cernantibus, 
praesto esse dixlsti; tam sunt verae atque incommuta-
biles regulae sapientiae, de quibus paucis nunc 
singillatim interrogatus responrîisti esse veras atque 
manifestas, easque omnibus qui haec intueri valent, 
communes ad contemplandum adesse condedls*1. 

Quant à établir un rapport de supériorité entre sa­

gesse et nombre, on peut dire que Dieu 

a donné le nombre à toutes choses^ même aux 
moindres et à celles qui se trouvent a l'extrémité 
des êtres; car les corps aussi possèdent leurs nom­
bres, bien qu'ils soient au dernier rang parmi les 
choses . 

Quant à la sagesse, il n'est ras donné à toute créa­

ture de l'avoir, ni les corps, ni les âmes seulement sensi­

bles ne l'ont, seulement l'homme peut avoir la sagesse. Aussi 

parce que nous jugeons les corps au-dessous de nous, bien 

qu'ils aient en eux cette loi des nombres, nous jugeons cette 

2 0 Ibld.. col. 1257-

21 

Ibld.. xi, 31; col. 1256. 

£b!A-
22 
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réalité inférieure. Tandis que, au contraire, comme nous le 

verrons, les nombres sont supérieurs à la raison elle-même et 

demeurent immuables dans la vérité elle-même. Il importe 

d'ailleurs peu de savoir si le nombre vient avant la sagesse 

ou vice versa, l'important est que tous deux soient vrais: 

"... illud certe manifestum est utrumque verum esse, et incom-

21 

mutabillter verum... *"* 

Nous avons donc analysé les richesses de la vérité, 

règles des nombres, règles de la sagesse, La raison affirme 

des véritésr ^uel rapport faut-il établir entre ces vérités 

affirmées par l'esprit humain et l'esprit humain lui-même? 

Nous avons démontré comment les vérités n'appartiennent à 

personne en particulier, mais se présentent à tous ceux qui 

possèdent la raison. C'est là leur caractère d'universalité. 

Les vérités ne sont jugées par personne; au contraire, ce 

sont elles qui jugent tout: c'est là leur caractère de règle. 

Enfin les vérités ne sont pas soumises au changement; elles 

participent de l'éternel: c'est là leur caractère d'immuta-

billté. 

Nous allons maintenant, à l'aide de ces principes, 

montrer quels sont les rapports entre véritéxet raison. 

Quatre hypothèses sont possibles: ou les vérités seront iden­

tiques à la raison, ou elles seront inférieures, ou elles 

seront égales, ou elles seront supérieures. 

2 3 Ibld.. n. 32. 
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Sont-elles identiques? Nous avons établi l'existence 

de la vérité et affirmé qu'elle se présente à tous ceux qui 

voient les vérités immuables. Or, d'une chose qui appartient 

en commun à tous ceux qui raisonnent et comprennent, pourra-

t-on dire qu'elle est propre à la nature de quelqu'un d'entre 

eux? Il faut donc conclure que ce sont des réalités distinc­

tes de l'esprit. 

Sic ergo etiam 111a quae ego et tu comnuniter 
propria quisque mente consplcimus, nequaquam dixerls 
ad mentis alicujus nostrum pertlnere naturam2**. 

La distinction entre la vérité et la raison est affirmée dans 

les &3 ̂ ueat;jons: 

Aliud autem anima est, aliud veritas. ham 
veritas falsitafcem nunquam patltur, anima vero 
saepe fallitur2*. 

C'est donc l'immutabilité de la vérité et le caractère chan­

geant de l'ame qui nous fait conclure à une distinction entre 

les deux et qui, ensm&te, nous fera admettre la supériorité 

de l'une sur l'autre. L'argumentation du De Libero Arbitrio 

porte surtout sur le caractère d'universalité de la vérité: 

celle-ci est connue à tous; la raison, au contraire, est 

privée. 

Pe Libero Arbitrio. Il, xii, 33; PL, t. 32, col. 
1259. 

2 5 De Dlversls, tfoasstionibus LXXXIII. q. 1; t. 40, 
col. 11. 
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Sont-elles inférieures? Mais si les vérités étaient 

inférieures, la raison pourrait à volonté porter des jugements 

sur elles, comme elle en porte sur les corps et sur elle-

même. Or il n'en est pas ainsi. Nous ne jugeons pas des vé­

rités: "Non exarainator corrigit, sed tantum laetatur inven-

26 

tor ." Nous ne disons pas que 7 et 3 doivent faire 10, nous 

constatons bien, au contraire, avec joie notre découverte. 

Bien plus, c'est à l'aide des vérités que nous jugeons. Saint 

Augustin fait iei appel au principe de régulation Invoqué 

plus haut pour établir que les vérités ne peuvent être infé­

rieures à la raison, puisqu'elles jugent celle-ci, ce que ne 

peut faire la raison vis-à-vis d'elles. Or ce qui juge est 

supérieur à ce qui est jugé. La raison n'est donc pas supé­

rieure aux vérités. Par le caractère de règle, les vérités 

l'emportent sur la raison. 

Seraient-elles égales? Mais noua constatons tous les 

jours du progrès dans notre connaissance, filer nous ignorions 

une chose que nous savons aujourd'hui et demain, nous en sau­

rons davantage. Il est évident, par ailleurs, que les vérités 

sont toujours les mêmes; 7 et 3 feront toujours 10. 

Non seulement la raison est changeante, mais elle se 

voit jugée par les vérités et ne peut pas à son tour les 

** De Ufrtt ArfrUrfro, I I , x l i , 34; PL, t . 32, co l . 
1259. 



RAISON &T VERITE 162 

juger d'aucune fa^on. C'est au contraire dans la mesure où 
27 

l'esprit se rapproche de cette lumière qu'il comprend 

De plus, il est hors de doute que l'immuable est su­

périeur au changeant et que, de ce fait, les vérlt5s l'empor­

tent sur la raison au point de se présenter à tous de fa^on 

universelle, à la manière d'une règle et avec une constance 

que ne possède pas l'esprit humain. C'est par le caractère 

d'immutabilité que les vérités se séparent de la raison. 

Les vérités, n'étant ni identiques, ni Inférieures, 

ni égales à la raison, doivent lui être supérieures. t«ous 

avons donc atteint un sommet dans les vérités qui mesurent 

l'esprit humain, lesquelles vérités se composent de toutes 

les règles du nombre et de la sagesse. 

Et maintenant que nous avons atteint jusqu'aux véri­

tés qui dominent la raison, supérieures et distinctes d'elle, 

il nous faut continuer notre itinéraire, qui nous amènera, à 

conclure que la vérité vient de Dieu, que les vérités sont 

une participation de la Vérité. 

Kais, et c'est peut-être ici une des caractéristiques 

du génie de saint Augustin, arrivé à ce stage des vérités qui 

'"Quld quod etiam de ipsis mentibus nostris secundum 
illam judicamus, cum de illa nullo modo judicare possimus? 
Diciraus enim "minus intelligit quam débet", aut tantum quan­
tum débet intelligit. Tantum autem mens débet intelligere 
quantum proplus admoverl atque inhaerero potuerlt incomrauta-
bili veritati" De Libero Arbitrio. II, xii, 34; rL, t, 32, 
col. 1259» 
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règlent la raison, il lui semble qu'il a atteint la Vérité et 

Dieu, mieux le Verbe de Dieu. Kt il termine par un éloge 

enthousiaste de celle-ci. Pour des esprits formés à la mé­

thode rigoureuse du thomisme, c'est évidemment une étape trop 

vite franchie à notre gré. Alors qu'il s'attarde sur les 

degrés inférieurs, d'un seul trait il a déjà atteint le but. 

Au fait, il l'a atteint, mais en sous-entendant quelques in­

termédiaires que l'on peut, «n complétant, reconnaître assez 

facilement, sous-entendus qu'il présuppose d'ailleurs. Ce 

dont il s'agit surtout dans cette étape, c'e3t d'unifier les 

multiples vérités que possède notre esprit, mieux, il s'agit 

d'en rendre raison. 

Or seule la Vérité peut expliquer l'existence des vé­

rités. Gilson note, en effet: 

Toutefois, il est clair dès à présent que pour 
rester fidèle à l'esprit même de la preuve, on doit 
distinguer entre la /érité et les vérités. Ce que 
nous atteignons, en atteignant ces vérités, c'est 
un eontenu de notre raison qui ne peut s'expliquer 
du point de vue de la raison et qui nous oblige par 
conséquent à la transcender pour affirmer l'existence 
de la lumière qui l'éclairé: la Vérité subsistante, 
éternelle et immuable qui est Dieu. Tout ce que peut 
en cela notre pensée, c'est s'élever d'objets en 
objets jusqu'à la Vérité comme à son^terme, bien 
différente en cela de cette Vérité même qui, elle, 
ne se cherche pas, parce que ce que la pensée humaine 
cherche, elle l'estz°. 
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Monsieur Qilson appuie son affirmation sur le texte 

de saint Augustin dans le De Vera Religions: 

Noli foras ire, in teipsura redi; in interiore 
homine habitat veritas; et si tuam naturara rautabilem 
Inveneris, transcende et telpsum. Sed mémento cum 
te transcendls, ratiocinantes» animam te transcendere. 
Illud ergo tende, unde Ipsum lumen rationis accendi-
tur. Quo enim pervenit omnis bonus ratiocinator, 
nisi ad veritatem, cum ad seipsam veritas non utique 
ratiocinando perveniat, sed quod ratiocinantes appe-
tunt, ipsa sit ... Confitère te non esse quod ipsa 
est; siquidem se ip3a non quaerit; tu autem ad ipsam 
quaerendo venisti...9 

Il nous faut donc distinguer entre les vérités et la 

Vérité, ou les deux modes d'être des vérités éternelles: l'un 

participé, l'autre absolu. £n notre esprit, elles sont des 

participations et vivent sous les formes multiples des règles 

du nombre et de la sagesse. Dans le Verbe, dans la Source, 

elles vivent unifiées et simplifiées sous la forme parfaite 

de la Vérité divine. Tes unes à l'autre, il faut s'élever 

moyennant le principe de raison d'être qui, dans le cas, est 

celui de la participation. En somme, tout ce qui n'est pas 

Dieu participe de lui sur les divers plans de l'existence, 

de la connaissance ou du bien; c'est donc un principe qui 

régit tous les êtres comme l'exemplarisme qui n'est en somme 

que la participation considérée dans les rapports entfe Créa­

teur et créatures: le premier est l'Lxeraplaire; les autres, 

des copies. 

De Vera Religione. XXXIX, 72; PL, t. 34, col. 154. 



RAISON fc-T Vfc.RITE 165 

De façon générale, saint Augustin formule son prin­

cipe: "Toute chose changeante doit recevoir sa perfection 

d'une perfection immuable30.^ Voyons-en la formulation en ce 

qui concerne le domaine de la vérité. Dans le De Musica. il 

dira: "De quelle source vient donc à l'âme ce qui est éter­

nel et immuable, sinon de l'unique éternel et immuable qui est 

Dieu?31" Dans ses 83 Ques tions. 11 se demandé: "Utrum ani­

ma a se ipsa sit?" et énonce de plus près encore son principe 

"Omne verum a veritate verum est32". Dans les Soliloques, 

il revient souvent sur ce principe qu'il formule de différen­

tes manières: "Rien ne peut être vrai sans la vérité33". 

rtN'appelons-nous pas vérité ce par quoi toutes choses sont 

vraies?3^" Ou: "La vérité n'est-ce pas ce qui fait vrai 

^° De Lib. Arb.. 11, xvii, 45; PL, t. 32, col. 1265. 

3 "Unde ergo credendura est animae tribul quod aet^r-
num est et incommutabile, nisi ab uno aeterno et incommutabi-
li L%Q-tn De Musica. VI, xii, 36; IL, t. 32, col. 11Ô3. 

3 2 In Diversis wuaestlonibus LXXXIII. q. 1; IL, t. 
40, col. 11. 

3 3 "Nihil autem verum sine veritate** Solil.. Il, xv, 
26: PL, t. 32, col. $96. "krgo et illud fortasse concedis, 
nihil verum esse quod non veritate fiât ut verum sit." Ibi,d,., 
xvii, 31; col. 900. 

3* "Slquidém veritatem eam dicimus qua vera sunt omnia 
in quantumeumque sunt, in tantum autem sunt in quantum vera 
sunt." De Immortalitate Animae. XII, 19; PL, t. 32, col.1031. 
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tout ce qui est vrai3'". Parlant de la vision de Dieu dans le 

De Qrdinq. il dit: 

Cum autem [anima] se coraposuerit et ordinaverit, 
ac concinnam pulchraraque reddiderit, ©udebit jam 
Deum videra, atque ipsura fontem unde raanat omne 
verum, ipsumque Fatrera verltatis3c,.'< 

Héritier en eela de Platon, toute sa doctrine se fon­

de sur la participation et l'exraplarité. Les Idées divines 

sont les modèles qui ont servi à la création et la Mérité di­

vine est la raison explicative des vérités dans l'esprit 

humain. 

Nous aimerions citer deux passages plus élaborés où 

saint Augustin explique un peu la doctrine de la participa­

tion appliquée à notre preuve en question. 

Le premier se trouve dans le De Libero Arbitrio et, 

quoique à ce moment du dialogue, la preuve <ast terminée et 

le principe sert plutôt à descendre de Dieu aux créatures, 

il n'en r^ste pas moins que le même principe s'applique par­

faitement pour monter des créatures au Créateur. 

Dans le texte du De Libero Arbitrio. saint Augustin 

compare l'homme qui contemple les objets matériels à la lu­

mière du soleil et celui qui contempla les vérités à la 

lumière du Soleil des Lsprits; mais 3i quelqu'un avait l'oeil 

3 5 Solllf xv, 29; PL, t. 32, col. 893. 

36 
De Ordlne. II, xlx, 51; PL, t. 32, col. 1019. 
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aaeez vigoureux, il se porterait bien plus volontiers vers le 

soleil lui-même pour le contempler, car c'est de là que tout 

objet reçoit sa lumière; il en ©st de même pour l'esprit vi­

goureux et fort: 

après avoir considéré avec pleine certitude un 
bon nombre de vérités immuables, il se porte vers 
la Vérité elle-même, de qui toute vérité reçoit sa 
lumière, et, s'attachant à elle, il oublie, pour 
ainsi dire, tout le reste, jouissant en elle seule 
de toutes les vérités à la fois. Car tout ce qui 
charme dans les vérités particulières tient évidem­
ment son charme de la Vérité elle-même-" # 

Un autre texte dans le même sens est celui du De Vera 

Religione. [Il nous montre que les corps nous trompent dans 

la mesure où ils s'éloignent de l'unité. La vérité, au con­

traire, réalise pleinement cette unité, elle est unité, et 

cela c'ett la vérité. L'illusion provient du fait que les 

objets imitent l'unité mais sans la réaliser} la vérité, au 

contraire, la réalise pleinement, lui est identique. Aussi 

1*appelle-t-on son Verbe et sa Lumière. 

Tous les autres êtres peuvent être^dits sem­
blables à cette unité dans la mesure où Ils sont, 
car dans cette même mesure ils sont vrais. Quant 
à elle, elle en est la parfaite image, et donc la 

*< «Sic fortis acies mentis et végéta cum multa vera 
•t lncommutabllia certa ratione conspexerlt, dirigit se in 
ipsam veritatem, qua cuncta monstrantur, eique inhaerens tan-
quam oblivlscitur caetera, et in illa simul omnibus fruitur. 
Quidquid enim jucundum est in caeteris veris, ipsa utique 
veritate jucundui» est." De Libero Arbitrio. II, xtil, 36; 
PL, t. 32, col. 1260-1261. 



RAISON ET VERITE 16Ô 

Vérité. C'est par la Vérité, en effet, que le vrai 
est vrai; comme c'est par la rossemblance que tout 
semblable ressemble. La vérité donc est forme des 
choses vraies, tout comme la ressemblance est forme 
des choses semblables. Aussi, puisqu'une chose est 
vraie dans la mesure où elle est^et qu'elle est dans 
la mesure où elle est semblable à l'unité primordiale, 
c'est la suprême ressemblance du Principe qui est la 
fora© de tout ce qui existe et aussi la Vérité, parce 
qu'elle n'offre aucune dissemblance^8. 

Ces textes sont clairs et nous montrent à l'évidence 

comment des vérités participées nous allons à la Vérité par 

essence moyennant la participation. D'autant plus que ces 

deux textes sont tirés des deux passages fondamentaux sur 

lesquels nous avons étayé la preuvei 

Mais quand il s ' agit de la connaissance de la véri­

té , la participation augustlnlenne se fait moyennant l'illu­

mination qui n'est rien d'autre que l'exemplarité sur le 

plan de la connaissance de l'esprit qui pense et connaît la 

vérité. Aussi entre-t-il dans le cadre de notre étude de 

dire brièvement en quoi elle consiste, car, en somme, la 

preuve augustlnlenne tire sa force de la valeur de la doctri­

ne de l'illumination qui n'en est que l'explicitation. 

3 8 ''Caetera illius unius simili a dici possunt in quan­
tum sunt, in tantum enim et vera sunt: haec est autem ipsa 
ejus similitudo, et ideo Veritas. Ut enim veritate sunt vera 
quae vera sunt; ita similitudlne similla sunt, quaecumque si-
railia sunt. Ut ergo veritas forma verorum est, ita siœilltu-
do forma similium est. «uapropter vera quoniam in tantum ve­
ra sunt, in quantum sunt; in tantum autem sunt, in quantum 
principales unius similla sunt; ea forma est omnium quae sunt, 
quae est summa siailltudo Prlncipii; et Veritas est, quia sine 
ulla dissimilitudine est." De Vera Religione. XXXVI, 66; 
PL, t. 34, col. 151. 
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lUufflnaUon 

La doctrine de la participation amène saint Augustin 

à poser la Vérité comme seul explicatif de la connaissance 

nécessaire. Mais alors, il faut établir une relation entre 

cette Vérité éternelle et les vérités possédées par la raison. 

Or ce contact se fait par l'illumination: "Illurainatio nostra 

participatlo Verbl est, illius scilicet Vitae quae lux est 

hominua3^." Il est amené à cette doctrine sous l'influence 

de Plotin et surtout par la concordance qu'il lui trouve avec 

l'Lcriture, «agis consonans Lvangelio. notamment dans le pro­

logue de saint Jean "et vita erat lux hominum ... erat lux 

vera quae illuminât omnara horainem venientem in mundo^"0". La 

doctrine de l'Illumination qui établit la relation entre les 

Idées divines et la raison humaine est la seule explication 

de la présence de vérités dans l'intellect créé si l'on tient 

compte de sa doctrine de la connaissance. 

Quelle est au fond cette doctrine? Il faut admettre 

tout d'abord que c'est une métaphore. On la retrouve sous 

l'image d'une lumière, d'un soleil des esprits: "Lumen autem 

mentium esse dixerunt ad dicenda omnia..«^R. C'est en somme 

39 De Trinitate. IV, ii, 4; PL, t. 42, col. ÔÔ9. 

£SâE«» *» 4 et 9. 

4 1 De CJWfftf Bel , VI I I , v i l , PL, t . 4 1 , c o l . 232; 
auss i i b l d . . X» i i } c o l . 291. 
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ce qui rend une chose manifeste. Comme le sens voit les ob­

jets illuminés par le soleil, ainsi l'esprit voit les vérités 

illuminées par ce soleil divin: ''... menti hoc est intellige-

re, quod sensui videra"4 . Comme le soleil est source de 

lumière, Dieu est source de vérité: 

Dieu, Père de la Vérité ... Père de la lumière 
intelligible, Père de notre réveil et de notre illu­
mination ... 0 Dieu-Vérité, source, principe, auteur 
de la vérité de tout ce qui est vrai ... Dieu-lumière 
intelligible, source, principe, auteur de la lumière 
intelligible dans tout ce qui brille de cette lumière**-5. 

Ce Soleil divin rend donc possible le jugement vrai comme le 

soleil rend visibles les objets matériels: 

L'âme intellectuelle, par 3a nature même, voit 
naturellement les réalités de l'ordre intelligible: 
elle les voit dans une lumière immatérielle comme 
l'oeil de chair avec la lumière corporelle voit 
les objets**1. 

D'ailleurs, cette métaphore de la lumière, saint Au­

gustin l'étend beaucoup plus loin que l'on pourrait croire, 

de prime abord. 1our lui, tout ce qui rend une chose mani­

feste est une lumière: ce sera la lumière du ciel, la lumière 

de la vie sensitive, la lumière eationnèTe et enfin la lumière 

de la Vérité• Dana son livre inachevé de la Genèse, il parle 

des lumières créées, notamment celles que perçoivent les yeux 

4 2 De Ordine. II, ill, 10; PL, t. 32, col. 999-

4 3 Soliloo.. I, il, 2-3; PL, t. 32, col. Ô69-871. 

^ De Trinitate. III, xv, 24; IL, t. 42, col. 1011. 



RAISOK ET VERITE 171 

du corps, tel le soleil» la lune, les étoiles, lumières qui 

éveille^la sensibilité; il énumère aussi la lumière de la vie 

qui sent et peut discerner ce que les organes du corps pré­

sentent, et enfin la faculté de raisonnement, dont l'absence 

est considérée comme les ténèbres. La Vérité au contraire 

est cette lumière par essence qui communique à toute la créa­

tion cette illumination: "£rgo quomodo in hoc sole ... facit 

intelligi45". 

Aussi faut-il écarter toute équivoque quand saint 

Augustin parle de lumière et ne pas confondre lumière d'in­

telligence et lumière divine; le panthéisme ne cadre nulle­

ment avec cette doctrine. Parlant de la lumière intérieure 

bien au-dessus de la lumière corporelle, l'auteur termine par 

ces mots: "et tamen etiam hoc lumen non est lumen illud quod 

teus est; hoc enim créature est, Creator ille; hoc factura, 

ille qui fecit46." 

Même affirmation dans le commentaire de saint Jean: 

Hoc ergo discemlte, aliud esse lumen quod 
illuminât, aliud esse quod illuminatur. «ain et 
oculi nostri lumina dlcuntur ... sic mens nostra, 
quae est oculus animae, niai verltatis lumine 
radietur, et ab illo qui illuminât nec Illuminatur, 
mirabiliter illustretur, nec ad sapientiam, nec ad 
justitiam poterit pervenire^7. 

M De Oenesi, Uber ftmtterf,., V, 24; PL, t. 34, col. 
22Ô-229. Cf. aussi âaiiiol., iTviii, 15; PL, t. 32,col.ê77. 

46 
Contra Faustum. XX, vil; PL, t. &2, col. 372. 

4 7 In Joan.. tract. XXXV, 3; FL, t. 35, col. 165S. 
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Sufflcit enim sibi oculus ad non videndum, hoc 
est, ad tenebras; ad videndum vero lumine suo, non 
sibi sufflcit, nisi illi axtrinsecus adjutorium 
clari luminîs praabeatur**8. 

Âliud autem est ipsura lumen, quo illustratur 
anima, ut omnia vel in se vel in illo veraciter 
intellect® conspiciat: nam lllud jam Ipsa Peus 
est, haec autem creatura, quamvis rationalis et 
intellectualis ad ejus imaginem facta, quae cum 
conatur lumen il'-ud intueri palpitât inflraitate, 
et munus valet. Inde est tamen quidquid intelligit 
s?eut vklet^9. 

Une autre hypothèse à écarter est celle d'un© vision 

en Dieu des vérités: ainsi que nous l'avons affirmé à propos 

du contenu de nos connaissances, de même ici, au sujet de la 

vérité, il est clair qu'il faut éloigner tout ontologisrae du 

sens de l'illumination et pour les mêmes raisons car nous 

verrions la Vérité elle-même. On peut parler de vision de 

la vérité si l'on veut, mais à la condition de l'entendre au 

sens de voir en autant que cela nous est possible tant que 

nous vivons dans la foi. En effet, nous ne voyons pas la 

Vérité, mais puisque c'est par elle que nous voyons tout, 11 

n'est pas faux de dire qu® nous la voyons d'une certaine 

fa;on. " . . . unde [vis in ter ior animae] nosset Ipsum Jbncomrau-

tablle quod nisi aliquo modo nosset, nullo modo lllud mutabi-

li certa praeponeret5G." 

*° Pe Oestis Palagli. III, 1\ PL, t. 44, col. 324. 

De Oen. ad lltt.. III, xxxi, 59; PL, t. 34, col. 
479-4&0. Aussi dans le même sens In Joan.. tract. II, 6-7; 
PL, t. 35, col. 1391-1392. 

*°Çflaf.. VII, xvii, 23; H , t. 32, col. 745. 
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Il ne faut pas conclure que nous voyons la vérité 

dans cette lumière, mais plutôt à cette lumière, comme nous 

ne voyons pas la création dans la lumière du soleil mais à sa 

lumière, moyennant sa lumière: "L'Immuable vérité dont la 

lumière éclaire l'intelligence seule et lui sert à connaître 

toutes choses* .** 

Dans le même sens aussi en parlant de l'âme: 

Lors donc qu'elle est ravie dans ces régions 
et que soustraite aux impressions de la chair, elle 
est en face de cette vision qu'elle contemple en 
dehors de l'espace, d'après le mode purement ra­
tionnel, elle aperçoit au-dessus d'elle cette lu­
mière qui l'aide à découvrir tout ce qu'elle volt, 
même en elle, par l'intelligence*2. 

Lnfin le texte classique des Confessions qui montre 

comment cette lumière est en nous sans être nous-mêmes: 

Intravi et vidi qualicumque oculo animae meae 
supra eundem oculum animae meae, supra mentem meam 
lucem incoramutabllem, non hanc vulgarera et conapi-
cuam omni carnl nec quasi ex eodera génère grandior 
erat, tamquam al ista raulto multoque clarius cla-
resceret totumque occuparet magnitudine. Non hoc 
Illa erat, sed aliud, aliud valde ab istis omnibus. 
Nec ita erat supra mentem meam, sicut oleura supra 
aquam nec sicut caelum supra terrara, sed superior, quia 
ista fecit me, et ego inferlor, quia factus ab ea. 
Qui novit veritatem, novit ©an:, novlt aeternitatem. 
Caritas novit eam*3. 

* "lllud [lumen] quod in Ipsa incommutabili veritate 
mens rationalis et int^llectualis intuetur, eaque luce de his 
omnibus judicat." De Oen. ad litt.. VIII, xxv, 47; PL, t. 34, 
col. 391* 

^2 Ds Oen. ad l,ltt.. XII, .xxaçi, 59î PL, t. 34, col. 
479"*4s0. 

5%sâS£., V11* *» 16; PL, t. 32, col. 742. 
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On pourrait distinguer à cette illumination trois 

caractères: son rôle est normatif, son action est immédiate 

et naturelle à l'âme. 

La raison première pour laquelle saint Augustin amène 

sa doctrine de l'illumination, c'est pour expliquer le juge­

ment vrai, on peut y voir un indice, quand il se pose à la 

question 9 des 33 Questions, le rôle du sens. Sa question 

n'est pas de savoir si nous pouvons connaître par le sens, 

mais si la vérité s'explique par le sens. Toute la preuve 

de l'existence de Dieu d'ailleurs est centrée sur le problème 

de la vérité et du jugement et l'illumination qui est comme 

l'expllcationn naturelle de la présence en nous de la vérité. 

Il faut dire toutefois que dans l'exposé de cette doctrine, 

des auteurs se sont souvent mépris soit pour découvrir l'équi­

valent de l'abstraction dans l'illumination, soit pour faire 

jouer à vieu le rôle que l'Intellect agent remplit chez saint 

Thomas: on peut citer dans cette ligne le Père Charles Boyer, 

s.j. et le ière îortalié. Le premier affirme qu'il importe 

peu d'avoir un intellect agent indivldué comme saint Thomas, 

ou Dieu qui remplit ce rôle dans chaque connaissance. Iorta­

lié, de son côté, affirme: 

... notre âme ne peut atteindre à la vérité 
Intellectuelle sans une influence mystérieure de 
Dieu, ne consistant point à se montrer lui-mêne à 
nous (gb.1ective) mais à produire (effective) dans 
notre ame comme une image de ses vérités qui déter­
minent notre connaissance, i*n langage acolsstique, 
le rôle que les aristotéliciens attribuent à 
l'intellect agent qui produit los "species impressae* 



RAISON ST VLklTE 175 

ce système 1*attribue à Dieu: Lui, le maître, il 
parlerait à l'âme, en ce sens qu'il imprimerait 
cette représentation des vérités éternelles qui 
seraient la cause de notre connaissance. Les idées 
ne seraient pas Innées comme dans les anges, mais 
successivement produites dans l'âme qui les con­
naîtrait en elle-même^. 

Cette interprétation semble ignorer que saint Augus­

tin recherche non pas l'origine du concept mais l'origine de 

la vérité possédée par l'esprit et que, de toute fa^on, la 

vérité ne vient pas des sans. Pourquoi alors s'évertuer à 

trouver un succédané à l'intellect agent thomiste puisqu'on 

n'a pas besoin de transformer le sensible en intelligible. 

Ce qui rend avant tout nécessaire l'illumination, c'est qu'el­

le confère à l'intelligence ce caractère de vérité et de 

nécessité, de règle et de rassure. Bien des déviations se­

raient évitées à notre sens si on recherchait moins à rendre 

raison du concept, problème qui ne semble pas avoir préoccupé 

saint Augustin, que de la production de la vérité. A ceux qui 

concèdent une intuition dans les Idées divines, on leur oppose 

des textes tendant a prouver le rôle njcessaire des sensations: 

or celles-ci n'ont rien à voir avec la vérité de la pensée. 

D'autres rechercheront une doctrine de l'intellect agent et 

on leur répond qu'il ne saurait être autre que Dieu: et encore 

là la route est faussée car on recherche l'explication du 

concept et non de la vérité 

54 PORTALIE, art. Augustin, dans D.T.C., col. 2336, 
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Que l'on repasse les textes où 11 parle de l'illumi­

nation et l'on vorra qu'on ne peut les interpréter autrement 

que dans un rôle formel, règle sans contenu ayant pour but de 

conférer la certitude, règle qui nous lie. 

Quand nous voyons l'un et l'autre que ce que 
tu dis est vrai, quand nous voyons l'un et l'autre 
que ce que je dis est vrai, où le voyons-nous, je 
te le demander Assurément, ce n'est pas en toi que 
je le vois, ce n'est pas en moi que tu le vois, 
ous le voyons tous les deux en l'immuable Vérité, 

qui est au-dessus de nos intelligences. Si nous 
sommes d'accord sur cette lumière du Seigneur, 
notre Dieu, pourquoi contester sur la pensée de 
notre prochain"? 

Nous voyons bien que le rôle de cette lumière est ce 

conférer la vérité, quand nous lisons dans le De Trinitate 

que les mâchants eux-mêmes pensent à l'éternité» qu'ils re­

prennent justement, louent justement. A quelles règles, se 

demande Augustin, se réfèrent-ils pour porter ces jugements? 

A nulle autre qu'à celles où ils volent comment chacun doit 

vivre Tiêne s'il n'en est pas ainsi pour eux. Où voient-ils 

ces règles c'est une autre question. 

Pas dans leur nature, car c'est par l'âme que 
l'on volt de telles choae3 et que leur âme est chan­
geante, ces règles étant immuables; ni dans une 
manière d'être de leur âme: ces règles sont règles 
de justice et eux-mêmes sont injustes, lilles sont 
donc inscrites dans le livre de cette lumière qu'on 
appelle la Vérité et c'est de là qu'elle passe dans 
1© coeur de l'homme, r'non migrando, sed taraquam 

C 

Conf.. XII, xxv, 35; ï L, t. 32, col. #40. 
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impriaendo transfertiir; sicut imago ex annulo et in 
ceram transit et annulum non rellnquit. 

^uant au pécheur, s'il n'accomplit pas son devoir, il se dé­

tourne d'une lumière qui le touche "... ipse est qui ab illa 

luce avertitur, a qua tamen tangitur"^ 

Ceci permet à saint Augustin de distinguer une con­

naissance expérimentale et une autre, certaine: "... et ali­

ter justitia in veritate immutabili, alit«r In anima justl^l 

Il distingue aussi la connaissance par croyance de la connais­

sance sûre. Pour expliquer exactement sa pensée, saint Au­

gustin compare 4es deux dernières. Ainsi tel homme qui 

m'expose ses idées; je le crois, mais je n'ai aucun moyen de 

contrôle; se met-il à me parler de l'âme en général, de la 

pensée humaine: aussitôt mon point de vue change; s'il dit 

vrai, je l'approuve, sinon je nie. Dans le premier cas, 

l'illumination n'a pas à intervenir, dans le second, oui, car 

11 ne s'agit plus de tel ou tel homme, mais de la pensée hu­

maine en général, certitude qui ne peut me venir de l'expé­

rience, car je n'ai pas vu la pensée de tous et l'expérience 

interne peut bien m'aider à me former une idée de l'âme, mais 

ne peut rendre raison de sa nécessité". 

5 6 De Trin.. XIV, xv, 21; FL, t. 42, col. 1051-1052. 

5 7 De Clvltate Del. XI, 29; KL, t. 41, col. 343. 

5 0 »• Trin.. IX, vi, 9; PL, t. 42, col. 765-766. 
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Prenons un autre exemple, cité par Augustin lui-même 

d'ailleurs: j'ai vu les murs de Carthage et j'imagine ceux 

d'Alexandrie que j'ignore. Ma pensée peut suffire à le faire. 

Mais si je dis que je préfère les murs d'Alexandrie que je 

n'ai jamais vus à ceux de Carthage que j'ai vus, avec ce juge­

ment de vérité a dû intervenir l'illumination divine pour con­

férer la certitude à mon esprit*9. Si considérant l'arc de 

Carthage, sa courbe me plaît, pour porter ce jugement, j'ai 

dû faire intervenir les vérités éternelles en mon esprit par 

l'illumination . Avec la lumière qui lui est propre, celle 

de son intelligence, l'âme est active à l'égard des connais­

sances; mais elle est passive à l'égard de la vérité du juge­

ment pour l'élément formel de nécessité qu'implique toute vé­

rité. 

Comment s'opère cette action des vérités éternelles 

en nousï Saint Augustin affirme qu'elle est immédiate; il 

s'agit d'un contact qui sans nous laisser voir Dieu de la vi­

sion des bienheureux ni de la vision d'extase ou de prophétie 

ni de la lumière de la foi, laisse une certaine empreinte par 

laquelle nous pouvons juger, telle l'empreinte d'une bague 

dont le sceau n'émigré pas sur la cire mais laisse une trace 

5 9 De Trin.. IX, vi, 10-11; PL, t. 42, col. 966-967. 

Le Vera, Ke.l̂ gjpn,?,, XXX, 54-55; PL, t. 34, col. 
145-147. 
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permettant de le reconnaître. C'est donc dire qu'elle ne 

passe par aucun intermédiaire créé, et qu« l'esprit, le mens. 

est le point d'application de l'illumination qui la met en 

contact avec les Idées divines. Le caractère immédiat de ce 

contact est fortement affirmé en divers endroits dans les 

écrits de saint Augustin. C'est le "nihil cadit médium inter 

mentem et Deum" longuement commenté au moyen âge. ̂  Ailleurs 

on a: "Humanis mentibus nulla natura interposita^2". "Natura 

intelligibllis ... connectitur non solum intelligibilibus, 

verum etiam immutabilibua rébus63.» n3ubhaeremus lntelligi-

bili atque incoramutablli veritati *." n... [anima humant. ] 

nul11 cohaeret nisi Ipsi veritati *." Enfin le texte du De 

Dtllitate Credendi: 

Cum enim sapiens sit Deo ita mente conjunctus, N 
ut nihil lnterponatur quod separet, Deus enim est 
veritas, nec ullo pacto sapiens quisquam est, si 
non verltatem mente contingat..."" 

C'est donc moins la vision directe de la Vérité oue la liai­

son immédiate de l'âme à celle-ci, ce qui est bien différent. 

6 1 De Div. Qua-eatlonibus LXXXIII. q. 51, 2; IL, t. 40, 
col. 33. 

62De Musica, VI, i, 1; PL, t. 32, col. 1161; De Div. 
tlonibus LXXXIII. q. 51, 4; i l , t. 40, col. 33. 

63 Retract.. I, viii, 2; PL, t. 32, col. 594 

65 
^ De Trin.. XII, iii, 3; PL, t. 42, col. 999. 

De Oen. ad litt. Ilb. lmpsrf.f xvi, 60; PL, t. 34, 
col. 2413. 

66 De Util. Credendi.XV. 33; PL, t. 42, col. 88-89. 
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Kous recevons directement en nous la lumière d'en haut ŝ .ns 

pourtant la contempler directement. 

Cette lumière n'est pas le lot uniquement de la rai­

son surnaturalisée, mais elle est d'ordre naturel. -Ile ne 

requiert pas une disposition morale spéciale quoique celle-ci 

facilitera une meilleure compréhension et dans notre cas un 

itinéraire plus rapide pour prouver Dieu et de toute évidence 

pour le goûter. Le pécheur Illuminé par cette Vérité, l'est 

dans l'ordre naturel, ce qui lui permet de voir ce qu'il de­

vrait faire et de juger de la conduite d'autrui. Aussi saint 

Augustin affirme-t-il: "Humana quippe anima naturallter 

divinis ex quibus pendet connexa rationibus6', et dans le De 

Trinitate: 

Sed potius credendum est mentis intellectualis 
Ita condltam esse nstnraia, ut rébus intelligibilibus 
naturall ordine. disponente Conditore, subjuncta sic 
ista videat in quad&m luce sui generi3 incorpores, 
queaadmoduœ oculus camis videt quae in hac corporea 
luce circumadjacent, cujus lucis capax eique congrusns 
est creatus08. 

Normative, immédiate, d'ordre naturel, tels sont les 

caractères qu'il nous faut reconnaître à cette lumière. Aussi 

voit-on avec évidence que "... l'âme raisonnable ou intellec­

tuelle. •• ne peut être sa lumière à soi-même et n'éclaire que 

6 7 De Llb. Arb.. III, v, 13; ïL, t. 32, col.1227. 

De Tri.n.. XII, xv, 24} PL, t. 42, col. 1011. 
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par la participation de la vraie Lumière ",n 

Le Maître Intérieur 

Faisant suite à l'illumination et comme pour l'expli­

citer, vient cette doctrine du maître ou de l'enseignement 

chex saint Augustin. Doctrine qui s'élabore avec le De Beata 

Vita. continuée dans les Soliloques, elle reçoit son complet 

achèvement dans le De ̂ 'affiatro qui lui est entièrement consa-

cré70. 

Cette doctrine se résume à ceci: "In una schola com-

munem magistrum in coelis habemus'*." Comme il l'affirme, ce 

point de doctrine s'affirme dans toute approbation que nous 

donnons par un jugement certain: 

Le seul fait d'approuver par un jugement certain 
l'homme qui nous avertit du dehors, qu'est-il autre 

1 chose, sinon l'attestation donnée par agus d'avoir 
pour précepteur une lumière intérieure' . 

Cette lumière préside à ceux qui la consultent^. 

°9 "... satis ostenditur, animera rationalem vel intel-
ledtualem, ... sibi lucem esse non posse sed alterius veri 
lualnls particlpatione lucere." (Le Civ. Del. X, ii; Fi, t. 41, 
col. 2Ô0. 

7 0 De Beata Vita. 1/, 35i PL, t. 32, col. 976; 3oliI.. 
I, 1, 1-7; t. 32V col. 869-^72; De -Maestro, t.32, col. lÏ93-3a. 

7 1 Sermo 299. I: PL, t. 3*, col. 1367; Sermo 23. II, 
2; jbld.. col. 155-156. 

7 2 Eclat. CXL Honorato. xxxvi, 35; PL, t.33, col.577. 

7 3 Conf.. X, xxvi, 37; PL, t. 32, col. 795. 
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La thèse augustlnlenne est la suivante. En tout ce 

que nous comprenons ce ne sont pas les paroles du maître exté­

rieur qui nous instruisent, mais c'est la vôrité qui gouverne 

l'esprit lui-même au dedans, les mots jouant un rôle d'aver­

tisseurs. Lt celui que nous consultons ainsi, il n'est nul 

autre que le Kaïtre Intérieur, Sagesse éternelle. 

A tous il se révèle mais à chacun aelon sa capacité 

et si nous nous trompons, ce n'est pas la faute de cette lu­

mière intérieure, comme ce n'est pas à cause de la lumière 

extérieure si nous nous trompons: car l'une et l'autre nous 

montrent soit les vérités soit le visible dans la mesure de 

notre pouvoir. 

Si nous consultons sur les couleurs, la lumière et 

sur les ««très qualités corporelles les éléments de ce monde 

c'est-à-dire les corps sensibles et les sens, interprètes de 

l'esprit pour connaître ces objets; si par ailleurs sur ce 

que nous comprenons nous consultons la vérité intérieure, à 

quoi servent les mots sinon un oon frappant nos oreilles. 

Nous pouvons dire que nos perceptions sont ou sensi­

bles ou intellectuelles. Dans le premier cas, si nous voyons 

ce qu'on nous dit, on ne nous apprend rien de neuf, si nous 

ne le voyons pas, on ne nous apprend rien non plus car nous 

croyons seulement ou ne croyons pas, mais de toute fa^on on 

ne nous instruit pas. Cn peut en dire autant pour ces images 

recueillies dans la mémoire, siuf qu'elles sont des expé-
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rlences passées. 

Dans le cas des perceptions intellectuelles, nos pa­

roles alors expriment ce que nous contemplons comme présent 

"dans cette lumière Intérieure de la vérité qui inonde ce que 
ni 

nous appelons l'homme Intérieur de clarté et de jouissance . 

Mais alors mon auditeur s'il voit ces mêmes choses dans son 

âme, connaît ces vérités par sa contemplation et non par mes 

paroles. 11 contemple, je ne l'enseigne pas. Dieu lui dévoi­

le intérieurement mais cet homme pourrait m'instruire des 

mêmes choses avant r\&r\® que je parle; je ne l'ai donc pas 

Instruit. 

A quoi servent les interrogations dans l'enseignement 

sinon à remédier à la fabilesse du regard intérieur incapable 

de consulter cette lumière de l'âme sur l'ensemble du sujet, 

on l'y excite en l'interrogeant par parties. 

Dans les vérités saisies par l'esprit, c'est en vain 

que celui qui ne les voit pas écoute celui qui les voit, hor-

ml de croire en attendant de voir. Celui qui peut les voir 

est son intérieur, disciple de vérité, juge, en son extérieur 

de celui qui parle. Ce dernier cas est fréquent: tel celui 

"Cum vero de ils agitur quae mente conspicimus, 
Id est intellectu atque ratione, ea quldem loqulmur quae 
praesentia contuemur in illa interiore luce veritatis qua 
Ipse qui dicitur homo lnterfcor, illustratur et fruitur.' Hé 
Magiatro. XII, 40; PL, t. 32, col. 1217. 
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qui dit des choses de mémoire et qu'il ne comprend pas, ou 

ne croit pas, ou un lapsus llnguae ou parce qu'un mot a deux 

acceptions ou qu'il ©st mal compris par l'organe auditif. 

En un mot, qu'est-ce que l'enseignement? *uand les 

maîtres ont exposé toutes leurs sciences par les paroles 

ceux qui s'appellent disciples examinent en ûx-mêraes si ce 

qu'on leur a dit est vrai, contemplant, ainsi selon leurs 

forces, la vérité intérieure. 

De plus entre l'instant de la parole et celui de la 

pensée, nul intervalle: en effet aussitôt avertis par la 

parole extérieure, ils reçoivent aussitôt l'enseignement 

extérieur. 

<̂  C'est pourquoi, de conclure Augustin, n'appelons 

personne notre maître sur terre car nous n'avons qu'un Maître 

qui est dans les cieux, ce Maître qui nous fait donner par 

les hommes l'avertissement des signes extérieurs afin que 

nous retournant intérieurement vers lui nous recevions ses 

levons. 

La doctrine se résume donc à ceci: On ne nous ap­

prend rien: le maître ne fait que nous avertir de tourner 

l'oeil de l'âme, la raison vers cette lumière intérieure qui 

est la Vérité. 

Cette doctrine a ré^u le nom d'illumination: dans 

l'explication qu'il en donne dans ses écrits rarement saint 

Augustin ne se départit de sa métaphore du Soleil ou de la 
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lumière Intérieure. St avec sa théorie de la sensation c'est 

la seule explication qui puisse demeurer réaliste: le recours 

à l'intervention de la Vérité divine subsistante. 

L'illumination donne à la preuve de l'existence de 

Dieu son caractère réaliste et son explication dernière.! 

Autrement mes jugements vrais auront beau me donner 

une certitude elles pourraient aussi bien s'expliquer par 

les Idées séparées, ou par l'Idée claire et distincte ou par 

des catégories de mon esprit, toutes choses s'évadant dans 

l'idéalisme. 

La preuve de l'existence de Dieu par les vérités ne 

peut avoir que deux orientations réalistes: dans une théorie 

de la sensation comme chez Augustin, par l'illumination; dans 

une théorie de la sensation comme cheœ saint Thomas, par 

l'abstraction. Avec cette différence toutefois que l'illumi­

nation augustlnlenne ne remplit pas le rôle d'intellect agent 

comme le croit ïjsortalié7' mais est exigé comme caractère nor­

matif de vérité tandis que l'Intellect agent est exifé pour 

universaliser le concept. 

Nous avons démontré comment les vérités ne peuvent 

s'expliquer que par participation à une Vérité immuable et 

éternelle et que cette participation se fait dans le domaine 

PGRTALU, Augustin. dans D.T.C.. loc. cit. 
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de l'esprit par l'illumination, ce à quoi s'applique le Maî­

tre Intérieur. Mais comment aboutissons-nous à Dieu? 

De prime abord, aucun passage dans son oeuvre de rap­

ports entre des deux ternes Vérité et Dieu: il a prouvé 

l'existence de la Vérité, il a prouvé l'existence de Dieu. 

Comme un peu plus tôt, ayant prouvé l'existence de vérités, 

lois du nombre et de la sagesse, il aboutit aussitôt à l'exis­

tence de la Vérité sans qu'il semble à ce subtil penseur 

d'avoir dépassé les prémisses de son raisonnement. De fait 

11 a sous-entendu presqu'entièrement tout le syllogisme qui 

doit aboutir moyennant le principe de participation à l'exis­

tence de l'unique Vérité. Ici, on est en présence d'une 

existence, la Vôrité, seule explication possible des vérités 

de l'esprit humain; et que cherche-t-on à prouver, l'existence 

de Dieu. 

Au fond, ce qu'il s'agit d'établir, c'est le lien 

entre ces deux natures. Quels sont les principaux caractères 

de la Vérité: le premier semble-t-11, est celui de l'immuta­

bilité. Le Père Ch. Boyer affirme avec justesse que "Dans s. 

Augustin, le mot immuable accompagne si fréquemment celui de 

vérité, qu'il en est comme l'épithètfe de nature™"", four ne 

citer qu'un exemple, tiré du De Libero Arbitrio: 

Ch. BOYER, s.j., op. cit.. p. 114. 
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Quapropter nullo modo negavoris esse incommuta-
bllem veritatem, haec omnia quae incommutabiliter 
vera sunt continentem...77 

Or ce même caractère, saint /ugustin l'affirme de Dieu dans 

le De Civitate Del: „ 

ûura enim Deus summa essentia sit..hoc est 
sumrae sit, et ideo immutabllis ait...78 

Autre caractéristique de la Vérité, connexe avec l'immutabi­

lité, son éternité. Farlant de la vérité du nombre, 11 af­

firme: 

Au contraire, sept et trois font dix, non seu­
lement maintenant, mais toujours; et jamais, d'acune 
fa^on, sept et trois n'ont cessé, dans le passé, et 
ne cesseront, dans l'avenir, de faire dix. Telle est 
donc l'incorruptible vérité du nombre...79 

Quant à l'éternité de Dieu, qui n'est en somme que l'immuta­

bilité divine par rapport au temps, elle va de sol: "Aater-

nitas qua est immutabllis Deus ". 

Une autre caractéristique qui revient souvent sous la 

plume d'Augustin quand il parle de la Vérité, c'est son 

7 7 De Llb. Arb.. II, xii, 33; PL, t. 32, col. 1259. 

7f1 De Civlt. Dei, XII, il; iL, t. ftl, col. 350. 

'9 "... septem et tria decera sunt; et non solum nunc, 
sed etiam semper; neque ullo modo aliquando septem et tria 
non fuerunt docem, aut aliquando septem et tria non erunt de-
cem. Hanc ergo lncorruptibilem numeri veritatem..." Le Lib. 
Arb.. II, vlii, 21; PL, t. 32, col. 1252. 

ê0 De Trin.. XV, v, 7; PL, t. 42, col. 1062. 
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caractère de règle qui force l'assentiment de la raison. 

-uand il démontre que la Vérité n'est pas inférieure à la 

raison, il donne comme raison: 

Ht nous formons ces jugements a'après ces règles 
intérieures de la vérité que nous voyons en commun; 
mais de ces règles personne ne juge d'aucune fa^on. 
Ainsi, lorsqu'on dit: Les choses éternelles sont 
préférables aux temporelles, ou bien sept et trois 
font dix, personne ne dit qu'il devrait en être 
ainsi, mais chacun constate seulement qu'il en est 
ainsi: nul ne corrige, à la fa^on d'un examinateur; . 
mais on se réjouit seulement, comzr.e d'une découverte81. 

Au début du dialogue, evodius affirme qu'il lui semble 

convenable d'appeler -ieu "non pas Cwlui auquel ma raison est 

inférieure, mais celui auquel personne n'est supérieur^2". 

Ln somme, si l'on reprend toute cette dialectique, on 

s'aperçoit que les caractères de la Vérité, sont ceux que 

l'on attribue à Dieu et qu'en conséquence, les deux s'iden­

tifient. 

Ln effet, ce qui frappe Augustin, comme il le rcontre 

dans son itinéraire, c'est la mutabilité des choses; or nous 

dit-il dans son De Trinitate: "Dans l'ordre spirituel, dès 

qu'une chose nous apparaît soumise au changement, disons-nous 

81 
"... nemo dicit Ita esse debuisse, sed tantum ita 

esse cognoscena, non examinator corrigit, sed tantun laetatur 
inventor." De Llb. Arb.. II, xii, 34; PL, t. 32, col. 1259. 

Ê2 
"Kon enim mihl placet Deum appellare, quo mea ra­

tio est inferior, sad quo nullus est superior." Ibld.. 
vi, 14; col. 124S. 
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que ce n'est pas Dleu8^,« 

Ce qui vaut pour les choses spirituelles, vajtt a for­

tiori pour les matérielles; malgré leur beauté, elles nous 

obligent à cause de leur instabilité à rechercher plus haut, 

vers l'immuable, objet de notre enquête. 

Par ailleurs ce qui lui fera dire que le sens et la 

connaissance sensible sont d'une certaine façon inférieures 

c'est qu'ils sont soumis au temps: Dieu est éternel; il fau­

dra dépasser ce monde pour atteindre Dieu. 

La hiérarchie qu'il établit dans les degrés des êtres 

c'est en vertu de la loi de subordination qu'il l'établit. 

Ce qui est jugé ne peut être Dieu. Dieu sera donc supérieur 

à tout. Les êtres qui ne subsistent pas d'eux-mêmes, ne peu­

vent être Dieu. Dieu sera donc subsistant par soi. 

Ainsi donc dans la notion de uieu se retrouvent les 

caractères de subsistance par soi, d'éternité, d'Immutabilité, 

de transcendance. Or ce sont précisément les caractères que 

l'on vient de reconnaître à la Vérité dont on a prouvé l'exis­

tence. La Vérité est donc Dieu, et puisqu'elle existe, Dieu 

lui-même existe. "Il n'y a pas à en douter, cette nature 

immuable qui est au-dessus de tout c'est Dieu5**,'» 

®3 "In spiritualibus autem omne mutablle quod occurre-
rit, non putetur Deus." De Trin.. VIII, il, 3; FL, t. 42, 
col. 948. 

04 
M&ec jam lllud ambigendum est, incommutabilem natu­

res quae supra rationalem animam sit, Deus esse." De Vera 
religions. XXI, 57; PL, t. 34, col.. 147. 
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Il le faut bien car "il n'est donc qu'un seul bien, 

simple, et par conséquent seul immuable, Dieu. Ce bien est 

le créateur de tous les autres biens, non simples et par 

conséquent muables"." 

Si Dieu est identique à la Vérité, il doit en consé­

quence être cet Illumlnateur divin qui éclaire nos esprits 

car la lumière de notre raison ne saurait provenir d'ailleurs 

que de sa source. 

51c anima quiddam est quod intellectus vocatur. 
noc ipsum quod intellectus et mens dicitur, illu­
minatur luce superiori. «Jam superior illa lux, 
qua mens illimunatur, Deus est8". 

&t empruntant au monde sensible l'image de la lumière, il dé­

montre dans les soliloques en quel sens Dieu est cet illumlna­

teur de nos esprits: 

Dieu est intelligible: intelligibles aussi sont 
ces démonstrations scientifiques, mais avec des dif­
férences capitales. &n effet, la terre est visible, 
et aussi la lumière; mais la terre ne peut être vue, 
si elle n'est éclairée par la lumière. Pareillement 
ces démonstrations que nous livre la science, quicon­
que les comprend ne peut coûter de leur absolue vérité; 
mais il faut croire qu'on ne saurait les comprendre, 
si elles ne recevaient les rayons d'un autre soleil 
qui leur est propre. Ainsi, comme dans le soleil on 
peut distinguer trois propriétés, à savoir qu'il 
existe, quHl brille, qu'il éclaire, de même dans 
ce Dieu très caché que tu veux comprendre, on peut 

0 5 De Civit. Dei, XI, x, 1; PL, t. 41, col. 325. 
0 6 "I* Joan. Svanig.. tract. XV, 19; PE, t. 35, col. 

1517» 
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distinguer aussi trois attributs: 11 est, 11 est._ 
intelligible, 11 rend tout le reste intelligible45'. 

Dans le De Beata Vita. on texte résume un peu tous 

ces aspects et les identifie avec Pieu: 

Or un certain avertissement d'avoir à nous sou­
venir de Dieu ... s'écoule en nous de la source même 
de la vérité. Ce soleil mystérieux répand la lumière 
qui éclaire notre regard intérieur et c'est de lui 
que procèdent toutes les vérités que nous proférons, 
même lorsque nous tremblons de tourner hardiment 
vers lui des yeux encore malades •».; ce soleil se 
révèle à nous comme n'étant autre que Dieu, btre 
parfait que nulle imperfection ne diminue85. 

La parité des attributs entre la Vérité et Lieu, nous 

amène à les identifier; mais c'était là une chose si évidente 

pour l'esprit intuitif d'Augustin qu'il ne s'est aêrce pas 

donné la peine de le démontrer et c'est pourquoi, ayant 

prouvé une vérité supérieure à la raison, il fait l'éloge de 

cette vérité: 

Voici devant toi la Vérité elle-même; embrasse-là, 
si tu le peux, qu'elle soit ta jouissance'. Macs 
tes délices dans le oeigneur, et il t'accordera les 
demandes de ton coeur. Car que demandes-tu davantage 

37 
' "Ergo quomodo in hoc sole tria quaedara licet ani-

raadvertere; quod est, quod fulgot, quod illuminât: ita in il­
lo aecretissimo Deo quera vis Intelligere, tr/â quaedsm sunt; 
quod est, quod lntelllgitur, et quod caetera facit intelligit 
Solil.. I, vili, 15; PL, t. 32, col. Ô77. 

8 8 "Admonitio autem quaedara quae nobiscum agit ut 
Deum recordemur, ... de ipso ad nos fonte veritatls émanât. 
Hoc interioribus luminlbus nostrls jubar sol ille secretus in-
fundit. Hujus est verum omne quod loquimur, etiam quando ad-
huc nihilque aliud etiam hoc apparet esse quam Deum nulla de-
generatione impediente perfectum." De Beata Vit,ar n, 35; 
PL, t. 32, col. 976. 
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sinon d'être heureux? fct quai plus grand bonheur 
que de jouir de l'inébranlable, de l'immuable et 
de la très excellente Vérité?89 

Nous allons donc à Dieu par la vérité participée et 

nous l'atteignons sous l'aspect de Vérité. Kotre travail 

était de démontrer que Vérité et Dieu sont identiques et 

qu'en conséquence, Dieu et lumière de l'esprit le sont éga­

lement, parce que les propriétés de l'un et l'autre le 3ont. 

On peut remonter à Dieu en le considérant comme rai­

son suffisante de l'Etre et du âien, mais la preuve qui vaut 

pour Augustin est celle qui met/.Dieu comme règle de nos juge­

ments vrais, bn cela cette preuve se distingue de la 4a via 

thomiste qui place Dieu comme premier dans l'ordre du vrai; 

saint Thomas va même à admettre comme saint Augustin une 

présence de Dieu à l'esprit en tout acte de connaissance: 

"Omnia cognoscentia cognoscunt Deum implicite in quolibet 

cognito..»* mais il ajouta en quel sens 11 faut l'entendre: 

"nihil est cognoscibile nisi per sirailitudinera primae verl-

tatis90.* 

°~ "Kcce tibl est ipse veritas: amplectere illara si 
potes, et fruere illa, et delectare in Domino et dabit tibl 
petltiones cordia tui (F*al. XXXVI, 4). ^uld enim petis 
amplius quam ut beatus sis; iit quid baatius eo qui fruitur 
inconcussa et incommutabill et excellent! ssima veritate J'" 
De Lib. Arb.. II, xili, 35; PL, t. 32, col. 1260. 

De Veritate. XXII, 2, ad 1m. 
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Four le fond, cette affirmation est juste même pour 

saint Augustin, mais l'explication psychologique en est tou­

te différente pour saint Thomas: en effet jamais ce dernier 

ne considère Dieu-Vérité comme règle immédiate de nos véri­

tés participées et de nos jugements vrais. Aussi la preuve 

augustlnlenne est-elle difficilement réductible à celle de 

saint Thomas par les degrés du vrai. 

Dieu n'est pas forcé d'exister, 11 est. Un des plus 

fidèles disciples de saint Augustin, evodius, avait posé à 

ce dernier une object-on tendant à démontrer que Dieu, d'a­

près la doctrine du saint Docteur, était forcé d'exister par 

la raison, mais pas en fait. 

L'évêque d'Mippone lui réplique dans une lettre: 

Si vous repassiez la De Vera fiellgione. vous 
ne diriez jamais que Dieu est forcé d'être par la 
raison, et qu'en raisonnant on établit que Dieu 
doit exister. En effet, dans la raison des nombres 
que nous avons d'une fa-jon certaine à notre usage 
quotidien, si nous disions: il faut que sept et 
trois fassent dix, nous ne pa»lerions pas avec 
sagesse; mais nous devons dire que sept et trois 

font dix. «Je crois avoir assez montré, dans les li­
vres précédemment cités quelles sont les chooes dont 
on puisse dire avec vérité, qu'elles doivent être, 
qu'elles^soient déjà ou ne soient pas. Ainsi l'hom­
me doit être sage; 3'il l'est, pour continuer à l'être; 
s'il ne l'est pas encore, pour le devenir. Hais Dieu 
ne doit pas être sage, il l'est91. 

Lettre à Lvodiua. CLXII, n.2; PL, t. 33, col. 705. 
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C'est qu'en effet pour saint Augustin, on ne fabrique pas la 

vérité, mais on la trouve qui s'impose à l'esprit avec une 

force qui exige comme raison suffisante l'existence de la 

vérité. 

Dans le sens de cette réponse, on rencontre des au­

teurs désireux de justifier Augustin de l'attaque de preuve 

conceptuelle ou ontologique qui inférerait de l'ordre logique 

l'ordre réel: leur effort est buable, car même de ce point de 

vue la preuve pourrait se justifier, précisément parce que 

l'Illumination et le iîaître Intérieur mettent l'intellect en 

contact avec les Idées Divines où ordre de connaissance et 

ordre réel se confondent car l'Intelligence divine et son 

Etre s'identifient. Sans nier ce point de vue, il nous sem­

ble que c'est autrement qu'aboutit l'auteur: ce n'est pas de 

l'ordre des concepts, mais de celui du jugement vrai qu'il 

faut procéder. La raison formelle qui pose l'Illumination 

et finalement Dieu comme raison suffisante de la vérité de 

1'esprit c'est qu'il faut rendre compte qu'un esprit muable 

et instable puisse posséder une vérité immuable et éternelle. 

Il nous semble aussi que cet effort dans le sens si­

gnalé dénote une tendance à faire jouer de quelque manière à 

l'Illumination uri rôle plus ou moins rapproché de l'intellect 

agent thomiste, théorie que nous avons définitivement écartée 

car elle ne correspond pas à notre avis à la doctrine de 

saint Augustin sur la connaissance, nos idées ne venant pas 
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du sensible mais celui-ci concourant d'une certaine fa^on on 

autant qu'il avertit l'âme de se porter vers le sens pour 

produire en elle la sensation. 

Le Père de Mondadon exprimerait cette "tendance: il 

insinue la théorie de la gradation ascendante comme 

1® seul moyen d'éviter le paralogisme qu'il y 
aurait à brusquement induire de l'aperception du 
vrai conceptuel l'existence d'un absolu personnel. 
Au reste, le passage de l'un à l'autre 3e fait par 
l'intermédiaire de la causalité à laquelle on nous 
renvoie, quand on parle de lumière intelligible,et 
de maître intérieur92. 

Vérité et Verbe de Dieu 

Pour terminer cette ascension vers Dieu, resî-e à éta­

blir les rapports entre le Verbe dont parle si souvent saint 

Augustin et la Vérité qui est Dieu. La preuve est terminée 

déjà, Dieu existe; mais on veut en approfondir le point 

d'arrivée. 

Sel deux items à envisager: le premier nous est 

donné par la foi: c'est que de fait la Vérité c'est le Verbe. 

Et l'on peut dire que la Révélation vient préciser là où 

l'esprit était parvenu avec son raisonnement. Il n'est pas 

non plus surprenant de voir saint Augustin mêler ici la foi 

à la raison. C'est une preuve rationnelle qu'il tente; mais 

MOHDADOK, De la connaissance de sol à la connais­
sance de Dieu, dans Recherches de Sciences Religieuse -. 
mars-avril 1913, p« 155. 
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une fois terminée cette preuve, il n'hésite aucunement à 

prendre les secours de la foi, d'autant que chez lui, ai les 

deux points de vue sont clairement distincts, son oeuvre les 

unit étroitement au point de laisser le lecteur non averti 

un peu embarrassé. La Vérité c'est le Christ de nous affir­

mer saint Augustin. C'est le Verbe de Lieu, et la lumière 

qui illumine toutes choses^, Principe et Sagesse unique, en 

laquelle résident les trésors immenses et infinis des choses 

intelligibles, en lesquels se trouvent toutes les raisons 

invisibles et Immuables des choses même visibles et changean­

tes qui ont été faites par elles"^. 

Autre point à signaler, c'est que dans le Verbe tou­

tes ces vérités sont unifiées. C'est un peu si l'on veut le 

principe thomiste selon lequel les choses qui sont diversi­

fiées dans les inférieurs sont unifiées dans le supérieur. 

De même ces vérités multiples qui mesurent les esprits ne 

sont qu'un reflet de cette Vérité qui est l'exemplaire et le 

reflet du Verbe, la Splendeur du Père où r.e trouvent réunies 

^"Datur intelligi esse aliquid, quod illius unius 
solius, a quo Principio unum est quidquld aliquo modo unum 
est, Ita simile sit ut hoc omnino impleat ac sit idipsum; 
et haec est Veritas et Verbum in irinclplo, et Verbum Deus 
apud Deum ... Verbum ejus et Lux ejus." De Vera Kaligione. 
XXXVI, 66; PL, t. 34, col. 151. 

94 
"Cura ergo aliter se habeant omnium creaturarum 

ratlones incommutabiles in Verbo Del..." De Genesi ad litt.. 
V, xii, 2&; PL, t. 34» col. 331. 
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les raisons des choses* • 

Et sur ce point, on peut constater l'apport du saint 

ôvêque à la théorie platonicienne des idées séparées. On le 

voit ce n'est pas de toute pièce que saint Augustin a accep­

té des idées de Platon. Il a d'ailleurs rejeté de lui tout 

ce qui était contraire è la foi et de plus il l'a corrigé en 

bien des endroits même sur le plan strictement rationnel. 

Il faut le reconnaître, le système de Platon est devenu réa­

liste avec saint Augustin en ce sens que ce monde intelligi­

ble a pris la figure d'une personne, le Verbe même de Dieu. 

Autrefois, affirme saint Augustin, Flaton ne 
s'est pas trompé en affirmant l'existence d'un 
monde intelligible. Il n'a pas pu employer le 
terme que la conscience de l'église a consacré pour 
désigner cet univers, et qui est celui du Royaume 
de Dieu, Regnum Dei. Mais quant à la chose, il a 
dit vrai:c'est très justement qu'il a donné à cet 
univers intelligible le nom de Raison éternelle et 
immuable, par laquelle Dieu a tout créé. Nier 
cette raison, c'est dire que Dieu a fait sans rai­
son, ce qu'il a fait, ou que, avant d'agir ou en 
créant, il ne savait ce qu'il faisait. 

Or si, au contraire, Dieu a créé selon la Raison, 
Platon a vu juste, en appelant cette Raison suprême 
du nom de monde intelligible. 

Toutefois, ajoute Augustin, si nous avions alors été 

versé dans les sciences ecclésiastiques, nous nous serions 

*•> "Neque enim multae, sed una saplentia est, in qua 
sunt immensi quidam atque infinlti thesauri rerum intelligi-
biliura, in quibus sunt omnes invisiblles atque incommutabiles 
rationes rerum, etiam visibllium et mutabilium, quae per ip­
sam factae sunt." De Civitate Dei. XI, x, 3; PL, t. 41, col. 
327. 
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abstenu d'employer cette expression, et nous nous serions 

servi de celle plus précise, de royaume de l̂ leu° . 

C'est là le langage des Révisions et c'est la pensée 

définitive de saint Augustin. On voit qu'elle ne s'éloigne 

pas beaucoup de celle de sa jeunesse, du moins sur ce point. 

Tout ce qu'il se reproche à ce propos, c'est de n'avoir pas 

su alors à quoi sa pensée se référait dans l'Ecriture. Ce­

pendant on ne se surprendra pas trop de voir comment Augustin 

trouve plus chez Platon que ce dernier ne semble y avoir mis. 

Mais n'importe, la pensée du saint Docteur est claire sur ce 

point: il n'admet pas l'existence d'un monde intelligible 

distinct du Verbe de Dieu. 

C'est là dans ses grandes lignes la preuve augustl­

nlenne de l'existence de Dieu: la montée vers Dieu s'achève 

avec cette élévation: 

Voici devant toi la Vérité elle-même; embrasse-
la, si tu le peux, qu'elle soit ta jouissance'. 
Place tes délices dans le Seigneur, et il t'accor­
dera les demandes de ton coeur. Car que demandes-tu 

96 
"Nec Plato quidem in hoc erravit, quia esse mundum 

intelligibilem dixit si non vocabulum quod ecclesiasticae 
consuetudini in re illa non usitatum est, sed ipsam rem veli-
mus attendere mundum qulppe Ille intelligibilem, qua fecit 
Deus mundum. Quam qui esse negat, sequitur ut dicat irratio-
naliter Deum fecisse quod fecit, aut cum faceret, vel antequao 
faceret nescisse quid faceret ... ai vero erat, sicut erat, 
ipsam videtur, Plato vocasse intelligibilem mundum. Nec ta­
men isto nomine nos utereraur, si jam satis essomus litteris 
ecclesiasticis eruditi." Retract.. I, iii, 2; PL, t. 32, 
col. 5ÔÔ-5Ô9. 
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davantage sinon d'être heureux? Et quel plus grand 
bonheur que de jouir de 1'Inébranlable, de l'immuable 
et de la très excellente Vérité*' 

Cette preuve commencée dans une atmosphère de piété 

s'achève dans l'ardeur de la charité» car ce n'était pas tant 

de prouver Dieu qu'il s'agissait pour Augustin mais de le 

trouver et d'en jouir comme d'une source d'inépuisables déli­

ées. On peut donc dire avec M. Gllson que la démonstration 

augustlnlenne de Pieu "n'est ni un argument ni une suite d'ar­

guments, mais une métaphysique complète, rlus une morale avec 

la mystique même qui la couronne ... Embraser l'ensemble de 

la démonstration augustlnlenne ... revient à embrasser l'en­

semble de la doctrine d'Augustin"." Ln effet l'âme qui pen­

se la vérité trouve au fond d'elle-même celui qu'elle recher­

cherait vainement au dehors car II est la vie de sa vie, plus 

intime à 30n âme que son âme elle-même. 

Conclusion 

Il serait bon au terme de cette preuve de signaler 

deux points: tout d'abord les principes qui ont charpenté 

97 
"Ecce tibl est ipsa veritas: amplectere illam si 

potes, et fruere illa, et delectare in Pomlno et dabit tibl 
petitiones cordis tui (Psalm. 1XXVI, 4). wuid enim petis am-
plius quam ut beatus sisV 1-t quid beatius eo qui fruitur in-
concussa et incommutabill et excellentissima veritate." 
De Libero Arbitrio. Il, xiii, 35; PL, t. 32, col. 1260. 

9 0 Opt g**., P. 29. 
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toute cette dialectique: le principe d'Intégration "le moins 

est dans la plus éminemment" nous permet d'établir une hié­

rarchie et de préférer le connaissant à celui qui n'ost que 

vivant ou être; le principe de subordination "l'Inférieur est 

régi par le supérieur" nous permet d'établir une gradation 

dans le connaître; le principe de régulation "ce qui juj;e est 

supérieur à ce qui est jugé" pose la raison comme sommet du 

connaître et les vérités au-dessus de celle-ci; le principe 

de participation et de raison suffisante place la Vérité com­

me explicatif des vérités de l'intelligence humaine; enfin le 

principe d'identité montre que la Vérité ne saurait être au­

tre que Dieu. 

Un deuxième point à signaler est le suivant: toute la 

dialectique évolue autour de la vùritâ dont il faut rendre 

raison: c'est tout d'abord l'existence des vérités que l'on 

établit et leur cognoscibilité; ces vérités sont connues par 

la raison humaine qu'elles mesurent; ces vérités ne s'expli­

quent que par la seule Vôrité dont on participe par l'Illumi­

nation mais Vérité que l'on ne voit tout de même pas, qui est 

Dieu et Verbe de Dieu, qui a imprégné l'Univers d'intelligi­

bles, lesquels ne peuvent être connus par les sens mais par 

la raison humaine seule et par Pieu. C'est donc une trajec­

toire qui part de la raison humain© pour aboutir finalement à 

la Vérité divine, Verbe de Pieu et seul Maître Intérieur de 

nos intelligences. 
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§ 4. L'autorité de saint Lonaventure 

Praenota 

Nous avons donné notre interprétation de la preuve 

augustlnlenne: nous voulons apporter dans ce paragraphe l'au­

torité de saint Bonaventure qui, nous semble-t-il, est 1'in­

terprète le plus fidèle que la tradition ait conservé de la 

pensée de saint Augustin. Dans la comparaison quo nous vou­

lons faire, nous examinerons deux problèmes: d'abord un pro­

blème d'ordre psychologique: l'origine de nos connaissances; 

ensuite un second d'ordre métaphysique: l'orifine de la certi­

tude dans 1'esprit humain. Il nous sera plus facile ensuite 

de comparer la question en cause: le jugement vrai. 

Problème psychologique de la vérité: origine de nos connais­

sances 

Pans l'ordre de nos facultés, saint Bonaventure énu-

mère quatre facultés: végétative, sensitive, et dans 1*intel­

lective, l'intellect et la volonté et 11 affirme que quoique 

l'on retrouve d'autres divisions, celles-ci sont fondamenta-

les"°. 31 nous nous demandons d'où viennent nos connaissan­

ces, saint Bonaventure affirmera que l'Intellect humain, 

quand il est créé est "sicut tabula rasa et ita in oanimoda 

yy BISBEH, L'examolarisme selon s. B onaventure. 
p. 177, note 6. 
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possibilitats100". Il noua faut donc recourir à d'autres 

sources qu'à l'innélame si l'on veut expliquer nos connais­

sances. 

Lt le premier problème qui se pose est celui de la 

connaissance sensible. On sait que saint Augustin en bon 

platonicien qu'il était affirmait la transcendance absolue 

de l'âme sur le corps et en conséquence, la sensation ne pou­

vait être que passive de la part du corps et active pour 

l'âme laquelle tirait d'elle-même le contenu de connaissance, 

puisque l'inférieur ne saurait agir sur le supérieur. 

De son côté, saint Thomas, suivant la ligne aristoté­

licienne, affirme fortement aussi que l'inférieur ne peut 

agir sur le supérieur et donc l'espèce sensible ne peut mou­

voir directement l'intellect mais il admet un& faculté de 

sentir et de former des images sensibles, faculté inférieure 

PLT rapport aux formes des objets et du contenu sensible,le 

phantasme, d'où un© puissance active d'ordre intellectuel 

l'intellect agent sort le contenu intelligible. 

Saint Bonaventure ne pouvant admettre l'existence 

d'une faculté de l'âme complètement passive vis-à-vis des ob­

jets extérieurs et par ailleurs engageant l'âme plus profon­

dément qu'Augustin dans les facultés inférieures, affirme 

trois éléments dans la sensation: tout d'abord l'objet 

II Sent.. 3,2,2,1, fund. 5m; t. II, p. lléa. 
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extérieur qui agit sur l'organe, et en cela il s'entend avec 

saint Augustin; l'action exercée sur la faculté de sentir par 

l'espèce ©t en cela il se sépare de celui-ci qui ne pouvait 

admettre aucune passivité dans l'âme, enfin et en même temps 

qu'elle subit l'action, elle réagit sur lui et ainsi saint 

Bonaventure atténue la passivité telle qu'Aristote la conce­

vait dans la connaissance sensible. Ainsi l'âme, qui est 

aussi intellective peut subir l'action du sensible en tant 

qu'elle imprègne Ce corps raais tout de même ne saurait demeu-

rer complètement passive d^ns la sensation. Mais^l'élément 

de passivité relève du corps, l'élément d'activité dépend de 

l'âme et c'est là que saint Bonaventure met une différence 

entre la connaissance sensible et la connaissance intellec­

tuelle. 

Ad lllud quod objlcltur, quod recirijït #t judicat 
dicendum, quod cum ista duo sint in sensu, videlicet 
receptio et judicium, receptio est principaliter 
ratione organi, sed judicium ratione virtutis. In 
sensu autem corporéo sic est receptio in organo, 
quod est receptio pariter et in virtute, et sic est 
judicium virtutis illius in organo, quod non praeter 
organura: et ideo tam receptio quam judicium virtutis 
est totius con#uneti1Q1. 

Cum duo concurrant ad actum intelligendi et sen­
ti endi, videlicet recipere et judicare In sentiendo 
receptio spécial est a corpore, sed judicium est a 
virtute; sed in Intelllgendo utrumque est a virtute 
intellectiva, videlicet ab intellectu possibili et 

101 
II 3ent.. 0,1,3,2, ad 7m, t. II, p. 223a. 
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agents. Et propterea intellectus dicitur vis non 
alllgata materiae102. 

Ce qui n'empêche pas la connaissance sensible d'être l'oeuvre 

du "conjunctum* comme l'affirme le premier des deux textes. 

Tous les cinq sens externes s'unifient d'ailleurs dans le 

sens commun: "Omnes sensltlvae exteriores [scil. vires] uni-

untur in origine et in sensu communi et distlnguuntur in 

organis103." 

On voit plus clairement la distinction avec saint 

Augustin: pour celui-ci l'âme forme elle-même de sa propre 

substance le contenu de la sensation, les sens sont les fenê­

tres de l'âme, ils sont des messagers qui avertissent l'âme 

d'être éveillée au message. £>alnt Bonaventure insiste forte­

ment sur la continuité des facultés supérieures aux inférieu­

res qu'elles compénètrent. On peut donc adraettfe un jugement 

spontané de l'âme dans l'organe par lequel elle affirme que 

ceci est blanc ou noir etc. et conme ces qualités sont compa­

rables et complémentaires elles exigent le rôle du sens com­

mun, lequel en plus se rend compte qu'il perçoit, ou prend 

conscience de sa perception. Kt c'est ainsi que les sensa­

tions éveillent en nous trois rarports entre l'espèce sensi­

ble et son objet à savoir qu'elles sont belles, agréables ou 

1 0 2 II 3ent.P 25, 2, un, q. 6 Concl., t. II, p. 623a. 

10:5 *v Sent.. 50, 1,2,1,1, Conc, t. IV, p. 1045. 
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saines et c'est le sens commun qui constate ces rapports. 

Or toutes ces fonctions ne sauraient se faire si l'élément 

rationnel ne pénétrait d'une certaine façon jusqu'à la der­

nière ramification de nos connaissances sensibles: le juge­

ment spontané du sens et celui plus élaboré du sens commun 

par lequel il peut discerner le beau, l'aferéable et le sain 

dans la sensation vis-à-vis de l'organe, tout cela exige un 

instinct du rythme, du nombre, toutes choses pénétrées de 

rationabilité. 

Si nous continuons notre inventaire de la connaissan­

ce sensible nous trouvons l'imagination qui, comme l'affirme 

Bonaventure: "est earum rerum quarum imagines in lntericri 

sensu exprimuntur *n, et cette faculté est en dépendance des 

sens externes car le démon fie fera jamais avoir la sensation 

d'une chose "eujus imaginera non habeat in interiori organo 

virtutis imaginariae", comme de faire voir en songe des cou­

leurs à un aveugle ou entendre des aons à un sourd *. 

ï our résumer tout le domaine de la connaissance sen­

sible, nous avons donc les étapes suivantes: les espèces 

sensibles imprimées dans l'organe du sens, perçues par la 

faculté de sentir, jugées par elle, recueillies par le sens 

commun et conservées dans la virtus lmaglnaria. 

I Sent.. 16 un 2, ad 4um; t. I, p. 2$2a,b. 

II ffent.. B,2t un 3, concl.j t. II, p. 229 a.b. 



RAISON LT VERITE 206 

L'imagination pour saint Bonaventure n'est autre que 

cette faculté purement passive qui tient en réserve les espè­

ces pour que l'intellect puisse se tourner vers elles et les 

ressusciter au besoin* A cela s'ajoutera la mémoire, faculté 

par laquelle l'âme est toujours présente à elle-même et ce 

premier acte est sans contrôle de la volonté. Le second par 

laquelle l'âme se souvient, ou la réminiscence et cet acte 

est sous le contrôle de la volonté: *Primus quidem actus na-

turalls est et non subest voluntati, nec pênes lllud attendi-

tur meritum vel demeritum. Secundus vero actus potest ordi-

nari ad bonum et ad ejus oppositum scilicet ad malum*0 .' 

Avec ces Indications, si l'on demande, d'où nous 

vient notre connaissance des objets sensibles, la réponse est 

claire: notre connaissance commence par les sens et si nous 

devons nous élever à la perception des Intelligibles, nous 

devons de toute évidence recevoir une première excitation du 

sensible '. Sn sera-t-il de même de la connaissance des 

premiers principes? Saint Bonaventure répondra que nous 

n'avons pas la connaissance Innée des principes mais la pré­

sence d'un élément inné qui est la lumière de notre intelli­

gence. Pour les objets sensibles, nous devons acquérir au 

moyen de l'expérience sensible les espèces qui nous permettert, 

1 0 6 &_&&&«• 7,2, 1,2, Concl. t. II, p. 193a. 

107 
I Sent.. 16, un 2, fund. lm, t.I, p. 2Sla. 
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d'en former les principes, pour les objets incorporels, la 

présence de l'objet suffit pour que nous puissions les saisir 

et l'image n'a plus sa raison d'être. Les deux exemples ty­

piques de ces connaissances sont les vertus de l'âme et Dieu. 

Prenons le cas des vertus de l'âme et celui de la 

charité: quiconque la possède n'a besoin de rien d'autre si­

non de considérer son âne, il connaît ce qu'est la charité, 

'ïals celui qui ne l'a pas sait aussi bien ce qu'est cette 

vertu. D'où le sait-il, sinon par cette faculté de connaître 

qui implique la connaissance de la norme du connaître, la 

rectitude du vrai et cette faculté de vouloir qui implique la 

connaissance de l'inclination qui la porte vers le bien, 

l'amour. Or parce que nous connaissons cette double connais­

sance infuse de nos deux facultés naturelles et de la direc­

tion qui en est inséparable, nous pouvons former une connais­

sance nouvelle, celle de la charité, qui en ce sens se trouve 

être une connaissance innée. 

Quant à l'idée de Dieu, ce n'est pas par intuition, 

car nous ne voyons pas Dieu en cette vie ni par des espèces 

tirées du sensible, il faut donc que ce soit une sorte d'em­

preinte laissée par Pieu en notre âme. L'âme connaît donc 

Dieu parce qu'elle est faite à son image: cette image nous 

le lisons dans l'Itlnerarium consiste dans l'intelligence qui 

connaît, dans la volonté par laquelle elle aime et la mémoire 

par laquelle ©lie se souvient, elle se saisit, toutes trois 
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tendent vers Pieu tout en l'impliquant, ht c'est pourquoi 

l'on peut dire que l'inné!té qu'elle en a consiste dans la 

capacité qu'elle a de former cette idée et les principes qui 

en découlent sans faire appel au monde extérieur-*^ . 

knfin un autre problème dans le domaine de la connais­

sance est celui de l'intellect agent et possible: saint Bona­

venture admet la distinction et leur attribue à chacun un 

rôle, non pas qu'il admette nécessairement la distinction 

réelle comme deux facultés. Il accepte la distinction re;ue 

mais en quel sens 1*entend-Il, c'est un autre problème. Il 

faut dire tout d'abord que l'intellect agent chez saint Bona­

venture,n'est pas une pure actualité, mais il est en puissan­

ce de deux façons: tout d'abord il n'a pas en lui-même la rai­

son suffisante de son acte que sont les espèces; de ^lus pour 

son opération il est lié à un intellect possible et en dépend. 

f4uant à l'intellect possible, 11 n'est pas lui non plus pure 

possibilité car il se tourne vers l'intelligible que contient 

l'espèce sensible et l'en extrait grâce à la vertu de l'in­

tellect agent et 1© juge. Et donc aucun des deux intellects 

ne peut exercer ses fonctions sans le concours effectif de 

l'un et l'autre. Saint Thomas définit sa réelle distinction 

sur l'élément actif et passif de chacun- d'eux; ici c'eat 

bien plutôt Interaction dans l'exercice de l'opération par 

Itlnararium mentis &ft Deum. c. III; t. V, P, 303-
306. 
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laquelle chacun se définit. C'est pourquoi chez saint Bona­

venture l'opération dite d'abstraction se rapproche davantage 

de saint Augustin que de saint Thomas: nous avons bien plutôt 

affaire à deux mouvements combinés d'une même opération qu'à 

deux facultés réellement distinctes. 

Alius vero 'modus intelligendl est, ut dicatur, 
quod intellectus agens et possibills slnt duae in­
tellectus differentiae, datae uni substantiae, quae 
respiciunt totum compositura. Appropriâtur autem 
intellectus agens formas et possibilis materiae, 
quia intellectus possibilis ordinatur ad suscipien-
dum, Intellectus agens ordinatur ad abstrahendum; 
nec intellectus possibilis est pure passivus; habet 
enim supra speciem existentem In phantasmate se 
convertere, et convertendo per auxilium intellectus 
agenfcis lllam suscipere, et de ea judicare. Simili-
ter nec intellectus agens est omnino in actu; non 
enim potest intelligere aliud a se, nisi adjuvetur 
a specie, quae abstracta a phantasmate Intellectui 
habet unire. Unà& nec possibilis intelligit, sine 
agent©, nec agens sine possibili. Et lste modus 
dicendi verus est10*. 

Intellectus possibilis non est pure passivus, 
sicut supra ostensum est; habet enim potentiam se 
convertendi; nec tamen est adeo activus, sicut agens, 
quia non potest sua conversione nec speciem abstra-
heré, nec de specie judicare nisi adjutorio ipsius 
agentis. Similiter nec ipse intellectus agens 
operationem Intelligendl potest perficere, nisi 
formetur acies intellectus possibilis ab ipso intol-
ligibill, ex qua formatione est in pleniori actuali-
tate, respectu ejus quod débet cognoscere quam erat 
prius, cum carebat specie. ... Kt cum cogltamus de 
intellectu agente et possibili, non dehemus co^itare 
quasi de duabus substantlis, vel quasi de duabus 
potentiis Ita separatis, quod una sine alla habeat 
operationem suam perficere, et aliquid intelligat 
intellectus agens sine possibili, et aliquid cognoscat 

II isnt.. 24, 1,2,4, Concl; t. Il, p. 569a. 
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intellectus agens, quod tamen homo, cujus est ille 
Intellectus, ignoret. Haec enim vana sunt et fri-
vola, ut aliquid sciât intellectus mefts quod ego 
nesciam; sed sic cogitandae sunt esse lllae duae 
differentlae, quod in unam operationem completam 
intelligendi veniant inseparabiliter, sicut lumfin 

et diaphanum veniunt in abstractlonem coloria110. 

Comme on voit on aurait tort de donner au mot abstrac­

tion chez saint Bonaventure le sens du même mot chez saint 

Thomas. A notre avis l'abstraction bonavonturienne se rap­

proche bien davantage du procédé par lequel saint Augustin 

conçoit l'opération qui permet à l'intellect de connaître le 

monde extérieur. D'autant plus que même si certaines con­

naissances viennent des sens, notamment celles qui sont d'or­

dre corporel et sensible, on n'en peut dire autant des con­

naissances incorporelles comme l'âme et Dieu et les principes 

qui s'y rapportent. Ces derniers sans être innés au sens 

propre du mot, ce oui supposerait une préexistence de l'âme 

comme Platon l'affirme, ont un principe inné qui voit et sai­

sit directement l'ame et les principes qui s'y rapportent 

ainsi que l'être et ses principes et finalement Dieu: ces 

dernières connaissances peuvent se passer de l'image contrai­

rement aux connaissances d'ordre corporel. 

Ibld.. ad 5,6; p. 570bf 571a,b. 
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Problème ontologique de la vérité: certitude 

Uais régler le problème d® l'origine de nos connais­

sances ne règle pas le problème de la vérité; en effst c'e3t 

un problème tout à fait différent de savoir d'où proviennent 

nos connaissances et d'expliquer comment mon esprit peut par­

venir à la certitude. 

Dans sa question 4 du De Sciontia Chrlstl. saint Bo­

naventure nous parle de la connaissance certitudinaîe et nous 

dit que tout ce que nous connaissons avec certitude est connu 

dans les raisons éternelles elles-mêmes . 

La connaissance certaine pour saint Bonaventure est 

celle que possède 1'esprit humain "cognoscit et judicat id 

112 quod aliter esse non potest ". Llle est donc différante de 

la connaissance sensible, ou de la connaissance dans la lu­

mière de la foi. Or cette connaissance exige ou postule 

l'action des vérités éternelles sur notre esprit. 

Trois solxitions semblent possibles: ou bien l'évidence 

de la lumière éternelle concourt comme seule et totale cause 

ou raison de notre connaissance; or ceci est manifestement 

faux car alors on connaîtrait dans le Verbe ot aucune diffé­

rence n'existerait entre notre connaissance et celle du ciel. 

1 1 1 De Scientia Chrlstl. q. 4i t. V, p. 22b. 

112 Ifcld. 
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Telle fut l'erreur des Académiciens qui affirmaient que l'on 

ne pouvait connaître que dans les archétypes ou le monde in­

telligible. Aussi furent-ils amenés au scepticisme car cette 

connaissance nous est voilée ici-bas. On pourrait entendre 

une autre interprétation qui consisterait en ce que la raison 

éternelle concourrait nécessairement quant à son influence de 

telle sorte que l'intellect n'atteindrait que l'influence 

mais non cette raison éternelle elle-même. Cette interpréta­

tion, saint Bonaventure la rejette comme contraire aux dires 

de saint Augustin qui affirme et démontre expressément "quod 

mens in eertitudinali cognitione per incommutabiles et aeter-

nas régulas habeat regulari, non tamquara per habitum suae 

mentis, sed tamquam per eas quae sunt supra se in veritate 

aeterna11^". i>*autant que dans cette manière de comprendre, 

l'influence serait ou générale ou spéciale: générale, elle 

serait la même par laquelle Dieu influe sur toute créature, 

et donc celui qui possède la science ne serait pas mieux équi­

pé que celui qui posséderait de l'argent; ou spéciale comme 

dans le cas de la grâce, il faut alors conclure que toute con­

naissance est infuse et aucune n'est acquise ou innée, ce qui 

est absurde et contraire à l'expérience. 

1 1 3 ibid. 
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Il nous faut donc nous tourner vers une troisième so­

lution: la raison éternelle est requise "ut regulans et moti­

va1* mais "non quldem ut sola et In sua omnimoda claritate sed 

cum ratione creata et ut ex parte a nobis contuita 3ecundum 

statum viae11^". Cette explication, saint Bonaventure l'ap­

puie sur les dires de saint Augustin et 11 le prouve par deux 

arguments: 

La noblesse de cette connaissance exige deux condi­

tions: l'immutabilité de la part de l'objet et l'infaillibi­

lité de la part du sujet et ces deux conditions manquent à 

notre asprit pour atteindre la connaissance certitudinaîe 

s'il n'atteint pas de quelque façon ces règles et raisons im­

muables et éternelles. L'objet de connaissance n'est immuable 

qu'en Lieu: les choses peuvent exister sous trois modes, ou 

bien dans notre pensée, ou bien dans les choses, ou bien dans 

l'art divin; dans les deux premiers cas leur être est muable 

et toute créature est changeante; en Dieu seul se trouve l'im­

mutabilité et dans le Fils de Dieu qui est l'art et la raison 

de tout vivant. 

Voici la deuxième condition, l'Infaillibilité de la 

part du sujet: Nous disons "savoir" lorsque nous estimons 

connaître la cause par laquelle l'objet existe et jugeons 

impossible qu'il en soit autrement. Et pour cela est requis 

ma-
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dans l'objet de science une vérité Immuable; or une telle vé­

rité n'est pas une vérité créée car une telle vérité est 

changeante et muable, mais cela suppose la vérité créante 

possédant pleine immutabilité. Les choses ont l'être dans 

leur propre genre, dans l'esprit, ©t dans l'éternelle raison, 

mais leur être n'est immuable ni de la première, ni de la 

deuxième fa^on, il faut conclure que rien ne peut donner aux 

choses d'être objet de science sinon Dieu, le Fils de Dieu. 

La connaissance scientifique exige de plus la certi­

tude de la part du sujet connaissant, connaissance qui ne 

peut venir ni d'un sujet susceptible de se tromper, ni d'une 

lumière pouvant s'obscurcir: or tel est bien l'esprit humain 

qui peut se tromper; elle ne peut venir de^lumière créée qui 

peut s'obscurcir; et tel est le lot de toute intelligence 

créée. 

Unde sicut unus est sol, tamen multos radios 
emittit; sic ab uno magistro Christo, sole spiri­
tual! multiformes et diversae sclentiae procedunt; 
et quemadmodum multipliées et distincti rlvuli ab 
uno fonte egredluntur, unus tamen est fons, qui in 
tôt rivulos sine sui defectlbilitate (se) raulti-
plicat; sic ab uno fonte aeterno, ab uno Magistro 
Christo, sine sui defectlbilitate egredluntur rl­
vuli diversarum scientiarum115. 

Lt en citant saint Augustin 11 affirmera: 

De même que dans le soleil [visible] nous remar­
quons trois [notes]: qu'il est, qu'il brille et qu'il 

Ibld. 
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éclaire, Ainsi et dans ce Dieu très caché sont trois 
choses: i.l,est, il connaît, et 11 rend intelligible 
le reste11". 

La deuxième raison est d'ordre un peu plus mystique 

et est tirée du fait que les choses sont des vestiges, des 

images ou des similitudes de Dieu. L'esprit raisonnable pos­

sède en effet une raison inférieure et supérieure, et la 

raison inférieure des choses infra doit s'appuyer sur la supé­

rieure pour porter un bon jugement, comme pour un bon jugeraert 

dôlibératif dans l'action, la partie inférieure doit se subor­

donner à la partie supérieure, i/r la raison supérieure est 

celle en laquelle on trouve l'Image de Dieu: peur lebien en­

tendre il faut se rappeler que toute cPiOse «st vis-à-vis de 

Dieu dans un rapport de vestige, d'image ou de ressemblance. 

En tant que vestiges les créatures exprimant un rapport de 

cause efficiente, en tant que ressemblance Dieu coopère par 

sa grâce en tant que Don infus, mais en tant qu'image, Pieu 

coopère comme modèle et cause formelle et ce sont lus oeuvres 

de l'intelligence par lesquelles l'âme perçoit l'immuable vé­

rité. Pans le De Sclentla Chrlstl. saint Bonaventure emploie 

l'expression "ner modum ration!a moventia" et il ajoute que 

ceci est l'oeuvre de la connaissance certitudinaîe, en tant 

Strie I. Domfo4ca@ XIII post Pent.. Pars la; t. 
IX, p. 441-442.Cet argument ©e retrouve dans De Scientia 
Christ!. q. 4; t. V, p. 374. 
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qu'Image de Dieu, ht c'est pourquoi elle doit atteindre les 

raisons éternelles.m 

Cette action de Dieu sur l'esprit est immédiate en ce 

sens qu'elle n'admet aucun intermédiaire créé; à ce point de 

vue il répète fortement le "nihil cadit médium inter mentem et 
i l * 

Deum" de saint Augustin . "Inter mentem et Deum non cadit 

110 
médium in ratione causae efficientis, vel influcntis... 7n 

Pst médium secundum dignitatera naturae, vel 
secundum causal!tatem influentiae. Primo modo 
cadit médium, secundo modo, non. Nam Deus immé­
diate inflult in mentem et ipsa mens immédiate a 
prima veritate fonaatur120. 

lllud autem verbum ^ dicit Augustlnus contra 
phllosophos, quorum opinio erat, guod mens non 
conjungeretur primo immédiate...122 

Mais cette explication de la vérité en notre esprit pose deux 

problèmes que résume bien M. Gilson: 

... l'&ugustinisrae se trouve continuellement 
partagé entre deux tendances dont l'unité foncière 
est aisément perceptible mais dont l'accord doctri­
nal est malaisé à réaliser; il faut que l'homme ne 
puisse rien sans Dieu et que, par conséquent, 

1 1 7 Ibld. 

lia 
De Div. Quaest. LXXXIII. q. 51, n. 2; ïL, t. 40, 

col. 33. 
119 II Sent.. dist. 3, p. II, a. 2; t. II, p. 124b. 

120 
Ibld.. d. 1, p. II, a. 2, q. 2, ad 1, p. 46/J« 

121 
*** ôité plua haut, p. 4ob. 
122 

1 Sent., d. 3, a. unie, q. 3, ad I ; t. I, p.75*. 
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l'action de j'ieu soit partout présente dans l'homme; 
mais elle doit y être partout visible san3 que Dieu 
lui-même ne le soit; car l'intervention perpétuelle 
de Dieu en l'homme «st requise par la misère profonde 
de l'homme, alors que si l'homme voyait%Dieu sa fiç̂ -. 
serait immédiatement atteinte et sa misère effacée1"^ 

Transposez dans le domaine de la connaissance le problème 

consiste à ne connaître aucune vérité sans Dieu, mais à ne 

pas voir Heu. Cette influence immédiate de Dieu, saint 

Bonaventure l'appelle Irradiatio ou llluminatîp,. 

Cette connaissance de Lieu tout immédiate qu'elle 

soit ne nous fait cependant pas voir Dieu d'une saisie claire 

et distincte car nous sommes encore voyageurs sur cette terre 

et pas pleinement déiformes. &t c'est pourquoi saint Bona­

venture dit ffliqiio modo, d'une certaine manière, nous attei­

gnons les raisons éternelles, et toujours en tenant compte 

que nous ne sommes que des images. Dans l'état d'innocence 

cette image que nous sommes était sans difformité mais non 

déiforme; aussi avait-il une saisie ex parte mais non obscur­

cie par la faute; dans la gloire, nous serons pleinement 

déiformes, dans l'état de nature déchue nous saisissons ex 

parte et in aenicantate: dans la gloire nous serons sans diffor­

mité et pleinement déif ormes: aussi atteindrons-nous Dieu 

pleinement et clairement. 

&• GILSON, La philosophie de s. Bonaventure.p.332. 
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Cette Influence de Dieu en nous est dans l'ordre de 

la cause formelle ut moyens et regulans et pour employer une 

expression dont se sert l'auteur: ob.lectum fontanum. un objet 

dont nous ressentons les effets sans en connaître la source. 

Ce n'est pas un médium ouod mais d'une certaine manière un 

médium quo. ratio motiva in aliud ductiva. alve reculons, et 

comme l'exprime si bien un de ses commentateurs: ''lateat ut 

objectum cognitionis, sed pateat ut ratio cogno3cendi12^n. 

Saint Bonaventure lui-même résume sa doctrine dans l'In Hexa-

merqn: "Hae scil. regulae lramutabiles intellectus radican-

tur in luce aeterna et ducunt in earn, sed non propter hoc ipsa 

videtur125". 

L'action des raisons éternelles ne suffit pas à notre 

connaissance: nous avons besoin aussi des similitudes des 

choses abstraites du phantasme comme des raisons de connaître 

propres et distinctes sans lesquelles ne suffirait pas la lu­

mière de la raison éternelle tant que nous sommes en cette 

vie du moins. 

C'est pourquoi commentant le texte du De Civitate Dei, 

de saint Augustin: %uod Deus ost causa es3endi, ratio intel-

ligendi, et ordo vlvendl "", saint Bonaventure nous démontre 

12i* Hatt^h. ab Acmasparta. q. disp. 3 ad 4 ©t ad 6. 

12^ Ih Ktxaff» collât. 2f n. 10; t. V, p. 33&a. 

1 2 6 n- Clv, Bel. VIII, xiv. 
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que par la "raison du comprendre", il ne faut pas l'entendre 

au point que Dieu serait seul cause totale et unique de con­

naissance. Car autrement la connaissance scientifique en ce 

cas ne différerait pas de la connaissance spirituelle, ni de 

la connaissance indlviduée. ^lle n'est pas la raison totale 

non plus car nous n'aurions plus besoin pour connaître les 

choses d'espèces remues dans les sens. L'expérience ne nous 

enseigne que trop qu'en perdant un sens nou3 perdons le savoir 

correspondant à ce sens. 

Comparaison avec saint Augustin 

Voilà donc dans ses grandes lignes l'interprétation 

de saint Bonaventure: on aura remarqué que saint Bonaventure 

se rose deux problèmes: celui de l'origine de notre connais­

sance et celui du jugement vrai ou de la connaissance cer­

taine • 

Nous trouverons sans difficulté quelques distinctions 

ou du moins quelques précisions entre lui et le Docteur d'Hip-

pone. La première se place au stade de la connaissance sen­

sible où saint Bonaventure suppose une plus grande passivité 

que saint Augustin mais sens aller jusqu'à la doctrine aris­

totélicienne de la sensation. Déjà le jugement spontané que 

porte l'âme sur la sensation démontre assez qu'il se refuse à 

une passivité pure de la part de l'âme. 

Un autre point qui semblerait rapprocher saint Bona­

venture de saint Thomas est celui de l'abstraction: mais nous 
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avons Indiqué comment l'intellect agent tel que l'entend no­

tre auteur est bien différent de celui de saint Thomas: tout 

d'abord l'intellect agent n'est pas réellement différent de 

l'intellect possible, c'est plutôt deux fonctions d'une même 

faculté et de plus il n'a pas comme fonction d'universaliser 

la perception sensible. Un nlus nos idées ne sont pas innées 

quoique, comme il le dit lui-même, le principe de nos connais­

sances le soit: 

omnes enim in hoc concordant quod potentlae 
cognitlvae sit lumen indltum, quod vocatur naturale 
judicatorium; species autem-et simllltudines rerum 
acquiruntur mediante sensulz7. 

Mais toutes nos connaissances ne nous viennent pas 

des sens: âelles-là seulement qui se rapportent au monde 

corporel et sensible et les principes qui lui sont connexes. 

Quant aux connaissances d'ordre incorporel, l'intellect par 

sa tendance naturelle (ou le naturale .judicatorium) et la vo­

lonté par son inclination, peut former les idées et principes 

qui se rapportent à l'ârae, aux v«rtua de l'ame et à Lieu, ht 

c'est en cela, soit dit en passant "ue la connaissance de 

Dieu est d'une certaine manière évidente si selon 1© procédé 

de saint Bonaventure nous résolvons pleinement nos connaissan­

ces jusqu'à la notion d'être et finalement d'fttre suprême. 

II, p. 903a 

1 2 7 II Sent., dist. XXZIZ, a. 1, q. II, conc. 2; t. 
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Saint Augustin ne semble pas s'être préoccupé telle­

ment du problème de l'origine de notre connaissance; le pro­

blème qui l'occupe est celui du jugement vrai ou de la vérité 

dt nos jugements. Il admet certes la nécessité de la con­

naissance sensible qui pour lui n'est pas uniquement l'occa­

sion de connaître, mais il n'admettra pas que les sens puis­

sent connaître; c'est l'ame qui connaît par les sens qui de­

viennent les "fenêtres" d© l'âme ou les messagers de l'âme. 

ïfeour les autres connaissances, ou notions, sa thèse demeure 

inachevée; il répudie complètement la réminiscence de Flaton 

qui pour lui signifie innéisme. Si dans ses premiers ouvra­

ges on pourrait l'accuser en ce sens, comme dans les Solilo­

ques ou le De wuantitate Animae. les Révisions nous enlève­

raient tout doute sur ce rolnt. 

Il semble donc qu'en un sens saint Bonaventure complé­

terait saint Augustin: d'ailleurs en ce qui a trait à la con­

naissance du monde externe, asint Augustin admet que l'ame 

puisse enrichir ses connaissances; pour ce qui concerne le 

monde dt son âme il admet une certaine introspection ainsi 

qu'il l'affirme dans l'analyse des diverses facultés sensi­

bles et intellectuelles de son être. 

Reste donc^qu'il est de la nature de l'âme de 
se voir elle-même, et^ lorsqu'elle se pense, de 
revenir sur soi, non a la manière d'un objet étendu 
dans l'espace mais par conversion immatérielle12®. 

De Trin.. XIV, vi, Ô; FL, t. 42, col. 1042. 
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Le problème dt la connaissance certitudinaîe: ou du jugement 

vrai. 

Ici nous sommes d'emblée en climat augustlnien avec 

saint B onaventure. Noua dirions même que ce dernier ne 

s'éloigne pas d'un iota dt la pensée augustlnlenne. A preuve, 

on n'a qu'à relire toute cette question 4 du De .Soient!a 

Christ! et les fermons sur le Christ notre maître, ainsi que 

l'Itlnerarium. Les références que saint Bonaventure y donne 

montrent combien il ne veut pas s'éloigner de la pensée du 

Père de l'Eglise. Les textes qu'il en cite sont ceux que 

nous avons utilisés nous-mêmes pour démontrer la preuve de 

l'existence dt Lieu, notamment le Dt Libero Arbitrio. le De 

Ytra, Religions, le De Hajflttfjro, les Confeas^QAs,, le De Trini­

tate. 

Il est à noter que saint Bonaventure ne se sert pas 

tellement de ces textes pour prouver l'existence de Lieu, 

contrairement à saint Augustin, mais pour démontrer la néces­

sité d'un être qui conditionne notre certitude dans chacun de 

nos jugements vrais» itre qui pour lui est admis comme exis­

tant, comme par une Intuition de base. 

Mais le problème qu'il résout est au fond le même que 

celui de saint Augustin è savoir d'où viennent à nos connais­

sances ce caractère d'immutabilité. &t c'est bien ce carac­

tère d'immutabilité qui convient à la vérité selon saint Au­

gustin* 
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C'est de propos délibéré que saint Bonaventure suit 

saint Augustin. A ce point de vue on notera l'accent mis sur 

la métaphore de la lumière qui sert même d'ossature à quel­

ques-uns de aes ouvrages comme l'Itlnerarium et l'In Hexaeme-

ron. Cette doctrine est un héritage augustinien. Comme 

saint Augustin, ŝ int Bonaventure fonde la nécessité du con­

tact avec les vérités éternelles sur ce point que la créature 

même raisonnable est muable et que par contre elle se trouve 

en possession de la vérité: cette vérité elle ne peut 1'ex­

pliquer par elle-même, et on doit recourir à un êtro supé­

rieur, et cet être ne saurait être autre que Dieu. 

Les deux argumentations sont fondamentalement identi­

ques: parce que les choses sensibles changent toujours, olles 

ne peuvent fonder une certitude; parce que l'esprit humain 

passe de la vérité à l'errsur il ne peut justifier la certi­

tude de sa connaissance. Il faut donc recourir au contact 

avec les raisons éternelles; mais ces ratione s aetemae ẑe 

3ont pas vuos en elles-mêtfes autrement on verrait lieu, ce 

qui est impossible ici bas; pourtant ailes influent directe­

ment, mais ut moyens et re-Kulans. aucun intermédiaire créé 

entre l'intellect humain et les vorités éternelles que l'on 

ne voit pas pourtant car c© serait alors voir Dieu. 

pourtant leu n'eot pas cause totale de notre con­

naissance: ce point n'est pas traité expressément par saint 
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Augustin, mais on peut dire sans fausser sa pensée que saint 

Bonaventure le complète. Il a besoin du naturale .ludlcato-

rium,f l'intellect et des connaissances acquises par les sens 

ou par l'âme elle-même. 

Somme toute, saint Bonaventure est bien dans la ligne 

dt saint Augustin et en approfondissant sa pensée, on com­

prend mieux encore celle de saint Augustin. 



Appendice I 

COMPARAISOM AVfeiC SAINT THOMAS 

On semble souvent oublier dans la comparaison que 

l'on fait de saint Thomas avec saint Augustin, de distinguer 

deux problèraes.connexes si l'on veut,mais au fond très diffé-
J 

rents : l ' o r ig ine des idées et l ' o r ig ine de la cert i tude ou de 

la vérité. Or il est arrivé très souvent que pour avoir né­

gligé cette distinction, on en est venu à toutes les inter­

prétations au sujet de la doctrine augustinienne, les uns 

essayant dt trouver une doctrine de l'intellect agent ches 

saint Augustin, d'autres ne l'y trouvant pas en démontrèrent 

les oppositions radicales. 

§ 1* Le problème àe la connaissance 

Résumons brièvement la doctrine de saint Thomas sur 

la connaissance en quelques brèves propositions: on n'aura 

qu'à se référer à la Somme Théolofrlque pour plus de détails. 

Le premier point est que dans l'état d'union avec le corps, 

l'intellect a besoin des sens pour comprendre: "nil in intel-

lectu quin prius fuerit in sensu". Ce principe aristotéli­

cien, saint Thomas l'admet pour le problème de la connaissan­

ce humaine. lin effet notre intelligence dans l'état d'union 

doit pour l'exercice de son activité recourir aux images: 
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premièrement s'il en était autrement, l'intelligence ne se­

rait pas entravée dans son activité par une lésion organique; 

deuxièmement c'est un fait d'expérience que lorsqu'on cherche 

à comprendre on se cherche des images dans lesquelles on re­

garde pour ainsi dire. La raison en est que toute puissance 

connaissante est en proportion avec l'objet à connaître: 

"potentia cognoscitiva proportionatur cognoscibili'1. Ainsi 

pour la connaissance angélique, l'objet propre de sa connais­

sance est sa propre substance incorporelle. L'intelligence 

humaine, unie à un corps aura donc comme objet propre, la 

quiddité des choses corporelles et c'est par elles qu'elle 

s'élèvera aux choses invisibles. Il en aérait tout autrement 

si l'objet propre de l'intelligence était les formes séparées 

comme le veulent les Platoniciens. Lt ceci vaut non pas 

stulement pour les choses matérielles à connaître mais aussi 

pour les choses immatérielles: elles ne nous sont connues que 

par relation aux choses sensibles. Ainsi nous connaissons la 

vérité en considérant les choses au sujet desquelles nous af­

firmons une vérité, Dieu comme cause et par vole de rémotion 

et d'émlnence, les substances incorporelles par voie de rémo­

tion et par comparaison aux chosea corporelles; et c'est pour­

quoi à leur propos ils nous faut recourir aux phantasmes 

quoique ces êtres n'aient aucun rapport à la matière2. 

I, q. 84» a. 7* 

2 Ibid.. ad 3. 
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Voilà pourquoi saint Thomas affirme: 

quaravis intellectus sit suptrlor sensu, accipit 
tamen aliquo modo a sensu et ejus objecta prima et 
principalia in sensibilibus fundantur. Et ideo 
necesse est quod irapediatur judicium intellectus 
ligato sensu^. 

oalnt Thomas énumère trois opinions au sujet dt l'o­

rigine de nos connaissances: la première, celle qu'il attri­

bue à Démocrite, affirme que toute notre connaissance pro­

vient uniquement de la modification sensible et cela parce 

qu'il ne mettait aucune différence entre l'intelligence et 

le sens. La seconde, attribuée à Maton affirme que l'intel­

ligence étant une puissance immatérielle ne se sert pas d'un 

organe corporel pour agir, car un principe immatériel ne peut 

être modifié par le sens, ou par un corps. Et c'est pourquoi 

Platon admit que toute notre connaissance intellectuelle se 

faisait par participation aux formes intelligibles séparées. 

Saint Augustin affirmait lui-même que "ce n'e3t pas le corps 

qui sent, mais l'âme par le corps; elle se sert de lui comme 

d'un messager pour former en elle-même ce qui est annoncé du 

dehors ." Pour Augustin la connaissance Intellectuelle ne 

procède pas du sensible, et la connaissance sensible n'est 

pas produite entièrement par les choses matérielles; celles-d 

Ibld». a. 8, ad 1. 

*• De Oen. ad litt.. XII, xxiv, 51; î'L, t. 34, col.475. 
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au contraire excitent l'âme sensible à connaître et les sens 
n 

excitent l'âme intellectuelle à connaître. Aristote admit 

la différence entre l'intelligence et le sens mais 11 convint 

que le sens n'avait son opération qu'avec une communication 

avec les corps; dt telle sorte que la sensation soit non seu­

lement un acte de l'âme mais du composé. Rien ne s'oppose 

en effet à ce que les choses sensibles, hors de l'âme agissent 

sur le composé. Saint Thomas concédera à saint Augustin que 

l'inférieur ne saurait agir sur le supérieur et c'est pour­

quoi il niera que la sensation ou le phantasme puisse agir 

sur l'intellect directement et donc il exigera une puissance 

pouvant rendre lt phantasme apte à produire la connaissance, 

mais il n'en accordera pas moins une certaine Influence de 

l'Image dans la connaissance en autant que son contenu devien­

dra la matière de la cause dt connaître: 

5 non potest dici quod senslbilis cognitio sit 
totalis et perfecta causa lntellectualis cognltionis 
sed magls quodammodo est materla causae*. 

Saint Thomas rejette tout innéisme et son article 3 

est surtout dirigé contre la doctrine platonicienne de la ré­

miniscence: Il répète l'affirmation que notre intellect est 

"sicut tabula In oua nihil est scriptum". L'âme cognitivt 

est en puissance par rapport aux "similitudes" qui sont prin­

cipes soit de sensations soit d'intellection. Aussi 

Ibld,.t a. 6. 
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rejtttt-t-il 1*hypothèse de l'intelligence humaine naturelle­

ment remplit dt toutes les espèces intelligibles, que l'union 

avec le corps empêcherait de passer à l'acte: car alors com­

ment expliquer que lorsque manque un sens on est soustrait 

de toutes les qualités que fournit ce sens cornue chez les 

aveugles-nés. 

Cet innéisme, saint Thomas le r^ette même pour les 

premiers principes. Ainsi dans le Contra Oentlles. réfutant 

l'opinion de ceux qui voulaient voir dans l'intellect agent 

l'habitus des premiers principes, il affirme clairement: 

Nec tamen intelligendum est quod intellectus 
agens sit habitus per modum quo habitus est in 
secunda specie quailtatls, secundum quod quidam 
dixerunt intellectum agentem esse habituel princi-
piorum; quia habitus ille principiorum eât acceptus 
a sensibilibus ... et sic oportet quod sit effectus 
intellectus agentis, eujus est phantasmata, quae 
sunt.intellecta in potentia fac<-re intellecta in 
actu6. 

vuel est l'objet de l'intellect? Le principe que 

saint Thomas donne est le suivant: "Objectura cognoscibile 

proport1onatur virtuti cognoscitivae". Or la faculté de con­

naître comporte trois degrés: une faculté qui est l'acte 

d'un organe corporel et c'est le sen3 dont l'objet est une 

forme existant en une matière corporelle; et elle ne connaît 

que les singuliers, toute matière étant principe d'individua-

tion. Il existe une autre faculté de connaître, ni acte d'un 

C. Gent.. 1. II, c. 70. 
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organe, ni unie d'aucune façon à une matière corporelle et 

c'est l'Intelligence angélique dont l'objet est une forme 

existant sans matière: et c'est pourquoi l e s anges ne con­

naissent les choses matérielles qu'en eux-mêmes ou en Dieu. 

Enfin, une faculté intermédiaire, pas acte d'un organe mais 

faculté de l'âme laquelle est forme d'un corps; son objet 

sera donc une forme qui existe individuée mais pas en tant 

que telle. &t connaître de cette manière c'est abstraire de 

la matière représentée par l'Image, la forme à connaître. 

Maton a opiné que nous comprenons en participant aux réali­

tés abstraites car il ne prêtait aucune attention au raprort 

d'union et donnait comme objet à l'intelligence les idées 

séparées?. 

L'intellect possible est une puissance passive: en ce 

sens qu'elle n'est pas en acte par elle-même. Lt pour nous 

en convaincre il faut considérer son rapport vis-à-vis de 

l'être in un}versall. car c'est en cela que consiste son opé­

ration. L'intelligence divine est en acte par rapport à tout 

l'être car il en est la cause et c'est pourquoi en lui, aucu-

ne puissance dans son acte d'intelligence. Notre intelligen­

ce au contraire parce qu'elle n'est pas l'acte de tout être 

doit passer de puissance à l'acte vis-à-vis de l'intelligible. 

L'intelligence angélique est en acte "propter propinquitatem 

1, q. $4, a. 1. 
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ad primura intellectum qui est actus purus". Ainsi d'une part 

les images sensibles ne pouvant influer directement sur l'in­

tellect car l'inférieur ne saurait agir sur le supérieur, et 

d'autre part l'intellect étant purenuissance vis-à-vis du 

connaître, 11 ne reste plus qu'une solution: admettre l'exis­

tence d'une puissance active intellectuelle pour extraire un 

contenu intelligible de l'image sensible; et c'est la conclu­

sion de saint Thomas. Etablissant une comparaison entre 

l'espèce sensible et intelligible il affirmera que l'espèce 

dans l'imagination et dans le sens est de même espèce genre 

car l'une et l'autre sont individuel, mais il en va autrement 

de l'espèce sensible et intelligible car cette dernière est 

universelle; c'est pourquoi l'espèce sensible de l'iraapination 

ou le phantasme ne peut imprimer une espèce intelligible 

comme l'espèce dans le sens produit le phantasme; c'est ce 

qui explique que nous avons besoin d'un intellect actif et 

non d'un sens actif . 

L'intellect agent est exigé par le fait que les for­

mée qui existent in mater!a ne sont pas intelligibles adtu. 

L'intellect possible étant en puissance de connaître seulement 

et rien ne pouvant passer de puissance en acte par lui-même, 

est exigé une autre faculté pour rendre Intelligibles les 

De Sp. Créât.. a. 10, ad 17. 
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choses à connaître. Saint Thomas veut de plus que cette 

puissance soit quelque chose dt l'âme et non une substance 

séparée car dans les choses parfaites de la nature en plus de 

la cause universelle, on trouve aussi des vertus propres déri­

vées de la cause première» de l'agent universel. Or rien 

n'est plus parfait dans la nature créée que l'âme humaine. 

Il faut donc lui concéder en elle-même le principe de son acte 

d'intellectlon. D'ailleurs par expérience nous constatons 

que nous passons du particulier à l'universel ou que nous 

abstrayons: une telle expérience nous échapperait si elle 

n'était pas de nous et en nous. 

Par cela, saint Thomas ne nie pas l'existence d'un 

principe supérieur que l'on pourrait dénommer un Intellect 

Séparé: 

sed dato quod sit aliquis talis intellectus 
agens séparatus: nlhilominus tamen oportet ponere 
in ipsa anima humana aliquaa virtutem ab illo in-
tellectu superiori participâtes, per quam anima 
facit intelligibilia In actu. ... Sed intellectus 
separatus, secundum nostrae fldel documenta est 
ipse Deus, qui est Creator animae, et in quo solo 
beatificantur .•. Unde ab ipso anima humana lumen 
intelloctuale participât". 

Cn notera que saint Thomas quand il parle de l'intellect 

agent se sert la plupart du temps de l'expression lumen ln-

tellectuale. sans doute un peu aous l'Influence des expres­

sions de saint Augustin, laquelle lumière est participée 

1, q. 79, a. 4. 



COMPARAISON AVLC SAINT THOMAS 233 

de la lumière divine. Souvent même ses expressions se rap­

prochent sensiblement du Père de l'Eglise, mais nous verrons 

que pour la connaissance, 11 n'exige pas comme lui ce secours 

spécial de Dieu dans le connaître. Nous sommes porté3 à 

croire de même que le rôle de l'intellect agent chez saint 

Thomas est plus considérable que celui qu'on lui accorde ha­

bituellement: c'est le principe actif dans la connaissance et 

c'est la lumière intellectuelle, aussi c'est lui qui partici­

pe de la lumière divine: "illa lux vera illuminât sicut 

causa universalis, a qua anima humana participât quamdam 

particularem virtutem... ° C'est d'ailleurs lui qui préexis­

te à 1^habitus des premiers principes comme sa cause; il se 

sert des premiers principes comme d'instruments par lesquels 

il fait d'autres choses intelligibles en acte. 

Quidam vero crediderunt intellectura agentera non 
esse aliud quam habitum principiorum indemonstrabi-
lium in nobis. oed hoc esse non potest, quia etiam 
ipsa principia inderaonstrabilia cognoscimus abstra-
hendo a singularibus ... Unde oportet praeexistere 
intellectum agentem habitui principiorum sicut cau­
sera lpsius; i psa vero principia comparantur ad in­
tellectum agentera ut instrumenta quaedam ejus quia 
per ea, ftcit alla intelllgibilia sctu1*. 

On connaît maintenant la doctrine de saint Augustin: 

signalons en rappel quelques principes déjà énoncés: 

1 0 Ibld.. ad 1. 

11 
Q. de anima, a. 5 circa fînem. 
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Four saint Augustin, aucune connaissance certaine ne 

saurait provenir des sens. Vraisemblablement sous l'influ­

ence platonicienne, saint Augustin se tient sur la réserve 

quant à la connaissance sensible. Il conviendra de la néces­

sité du sens pour connaître le monde extérieur et les princi­

pes qui s'y rapportent, mais il tentera même là d'en atténuer 

la portée. Car au fond ce n'est pas le sens qui connaît mais 

l'âme par le sens qui alors ne joue qu'un rôle de messager ou 

de fenêtre par où doivent nécessairement entrer dans l'âme le 

monde extérieur. Saint Augustin se refuse à admettre une 

passivité de l'âme en face du monde extérieur, fàême à ce 

stage de la connaissance, l'âme est active dans la sensation, 

ce qui n'est pas le cas chez saint Thomas. 

Quant aux autres connaissances, elles ne procèdent 

pas du sensible. L'âme étant dans le corps comme le pilote 

en son navire et non comme la forme de celui-ci, il faudra 

assigner à l'intelligence un objet autre que la quiddité des 

choses matérielles. Notre connaissance ne procédera plus par 

le sensible, même l'illumination divine sur nos esprits nous 

fournira la vôrité. Donc aucune abstraction du sensible, 

puisque l'objet à connaître est déjà Intelligible. Ce qui 

supprime du coup le rôle de l'intellect agent dont l'existen­

ce était nécessitée par le besoin de rendre intelligible un 

objet disproportionné à la connaissance rationnelle. 
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D'où proviennent nos connaissances, c'est ce qu'il 

n'est pas facile de démêler chez saint /ugustin. On peut diœ 

que pour le monde sensible et les vérités qui s'y rapportent 

la connaissance sensible est nécessaire; quant à la connais­

sance de notre âme et de nos différents états, nous l'avons 

par vue directe et par expérience personnelle ou introspec­

tion; la connaissance de Dieu, elle, est comme impliquée dans 

chacun de nos jugements vrais car il est lui-même la vie de 

notre propre vie; pour les autres notions dans l'ordre de 

l'être et de l'agir, puisque saint Augustin rejette la rémi­

niscence platonicienne, et que par ailleurs comme nous l'a­

vons vu il n'est pas question chez lui d'un système de l'abs­

traction au sens thomiste il n'en peut avoir une connaissance 

certaine que grâce à l'illumination. 

iuoi qu'il en soit, sa doctrine diffère sensiblement 

de celle de saint Thomas sur ce point: aussi celui-ci avait-

il bien raison de dire: "Augustinus autem Flatonem secutus 

... Aristoteles par aliam vlam processit ." 

De Spiritualibus Creaturis. a. 10, ad Ô. 
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§ 2. Le problème de la vérité 

La définition de la vérité selon saint Thomas compor­

te un rapport de la chose avec l'intelligence: s'il s'agit de 

la vérité ontologique, les choses seront vraies en autant 

qu'elles auront un rapport avec l'intelligence divine quant 

aux choses naturelles, l'Intelligence de l'artiste quant 

aux choses artificielles: ce rapport leur est essentiel; mais 

les choses ont aussi un rapport accidentel avec les autres 

intelligences d'où deux définitions possibles selon le cas: 

veritas est adaequatio rei cum Intellectu ou adaequatio intel­

lectus cum re 3. 

Parlant de l'unité de la vérité, saint Thomas affirme 

que la vérité est d'abord dans l'intelligence puis dans les 

choses en autant qu'elles sont ordonnées à l'intelligence di­

vine. Si donc on parle de la vérité en autant qu'elle est 

dans l'intelligence, affirmons qu'il existe plusieurs vérités 

en plusieurs intellects créés; et plusieurs vérités en un 

seul intellect par rapport à plusieurs choses connues. 

Sicut ab una facie hominls résultant plures simi-
litudines in speculo, sic ab una veritate divina 
résultant plures verltates1'*. 

De Veritate, q. 1, a. 1, 

Ibid., a. 4* 
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Si au contraire on parle de la vérité des choses, 

toutes sont vraies de la première vérité à laquelle chacune 

est assimilée selon son être. Et quoiqu'il existe plusieurs 

essences ou formes des choses, cependant il n'y a qu'une seule 

vérité de l'intellect divin d'après laquelle toutes choses 

sont reconnues vraies* 

L'ad prlmum répond à une objection de saint Augustin 

qui disait que rien n'est plus haut que l'esprit humain sinon 

Dieu, or la vérité est supérieure à l'esprit humain autrement 

la raison jugerait de la vérité et c'est plutôt d'après elle 

qu'il juge. La réponse de saint Thomas affirme que ce n'est 

pas selon n'importe quelle vérité que la raison juge mais 

d'après la vérité première: "inquantum résultat in ea sicut 

in speculo, secundum prima lntelllgibilia . C'est pourquoi 

la vérité première est supérieure à l'âme. Mais la vérité 

créée qui est dans notre intellect n'est pas supérieure à 

l'âme slanllciter mais secundum Quid/. en autant qu'elle est 

une perfection de l'âme, comme la science. Saint Thomas ad­

met que rien de subsistant n'est supérieur à l'âme dans 

l'homme. Il n'en peut dire davantage comme nous le verrons 

dans la suite à cause de la divergence dans l'explication dt 

la certitude pour l'un et l'autre. 

Ibld., ad 1. 
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Si on pose le problème de l'éternité de la vérité, on 

devra le solutionner dan© le même sens, à savoir qu'elle est 

éternelle si elle s'identifie avec la vérité première, car la 

vérité se dit en rapport avec l'intellect: si donc aucun in­

tellect n'est éternel aucune vérité ne serait éternelle; il 

faut donc admettre que nos vérités ne sont pas éternelles1 . 

Et tout ce que dit Augustin de l'éternité de la vérité est 

vrai selon saint Thomas pour autant que l'on parle de la vé­

rité en Dieu. Ainsi la définition du cercle et deux et trois 

font cinq ont leur éternité en Dieu, dans l'esprit divin . 

Quant à l'universel, il est éternel seulement dans l'intelli­

gence divine* . *our nos énonciations comme notre intellect 

n'est pas éternel, leur vérité non plus n'a pas toujours été, 

ce qui ne signifie pas qu'il n'y ait pas de vérité mais que 

mes jugements vrais n'existaient pas. Ceci de la vérité qui 

est le fait présent de notre intelligence et non d'une vérité 

appartenant aux choses lesquelles avant d'être comme elles 

n'avaient pas d'être, n'avaient pa3 non plus de vérité qui en 

est la propriété. 

I, q. 16, a. 7* 

1 7 Ibld.. ad 1. 

1 0 Ibld.. ad 2. 
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Enfin qu'en est-il de son immutabilité? La vérité 

étant proprement dans la seule intelligence, les choses sont 

dites vraies en raison d'une vérité qui se rencontre en quel­

que intellect. Il faut donc concevoir la mutabilité du vrai 

par rapport à l'intellect en autant que la vérité est la con­

formité avec l'intellect. Or à ce point dt vue deux causes 

peuvent expliquer ce changement: par rapport aux deux extrê­

mes: du côté de l'intellect si celui-ci conçoit les choses 

autrement qu'elles ne sont, ou par rapport aux choses, si 

l'opinion demeurant la même, les choses changent, ht de ces 

deux façons notre vôrité n'est pas Immuable, in Dieu au con­

traire ce changement n'existe pas ni de la part de son intel­

ligence, ni de la part d'un changement des choses qui lui 

échapperait. Aussi faut-il admettre que la vérité de l'intel­

ligence divine est Immuable, tandis que celle de notre intel­

ligence est Instable, passant du vrai au faux. Kn Lieu, la 

vérité de son intelligence est la cause que les choses natu­

relles sont dites vraies1^. C'est pourquoi, selon saint Tho-

maij quand saint ïugustln parle de l'immutabilité de la véri­

té en nos esprits, il signifie ©lors l'immutabilité q"ue la 

vérité divine confère à nos esprits et qui lui donne la cer­

titude20. 

19 Ibld., a. 8, c. 

20 IMA** ad 1, 



COMPARAISON AVKC SAINT THOMAS 240 

La vérité se trouve dans l'intelligence et dans les 

choses: dans l'intelligence en autant qu'elle appréhenare une 

chose telle qu'elle est, dans les choses selon qu'elles sont 

conformes à l'intelligence. Or des deux façons la vérité se 

trouve en Dieu. Car non seulement l'intelligence de Dieu est 

conforme à son être, mais son être est son acte d'intellec-

tion; et cet acte d'intelligence est la mesure et la cause des 

êtres hors de lui et par là des intelligences autres que la 

tienne. St lui-même est son être et son intellection. Donc 

Dieu ne possède pas seulement la vérité mais il est Vérité . 

Toute vôrité vient de la Vérité Première: Il faut 

répondre que oui: le vrai est une adéquation, soit d® la cho­

se à l'intellect divin soit de l'intellect humain à le chose; 

dans le premier cas la vérité de la chose provient de la Vé­

rité première car elle n'a de vérité que pour autant que son 

être est conforme à la raison divine qui la cause; de plus 

les choses causent d'une certaine manière la vérité de notre 

intellect en autant que celui-ci pour être vrai doit lui être 

conforme; or comme celle-ci doit être conforme à l'intellect 

divin pour être vraie, 11 s'ensuit que la Vérité de notre in­

tellect provient en dernière analyse de la Vérité Première. 

Ibid., a. 5, c. 
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Quant aux négations ou privations, en tant que telles, 

allas n'ont pas de formes en lesquelles elles puissent se di­

re conformes à l'intellect divin ou par lesquelles elles 

puissent engendrer notre connaissance, mais elles se confor­

ment à l'intellect en autant que 1'intellect appréhende ses 

ratione s. Si on parle d'une vraie pierre, c»?tte vùrité com­

porte l'être de la pierre et un rapport avec l'intellect; si 

on dit une vraie cécité, cette vérité ne comporte rien du 

côté de la chose mais seulement un rapport vis-à-vis de l'in­

tellect qui la conçoit à l'instar de la vue dont elle est 

privée. Comme toute forme provient de Dieu et que la priva­

tion est tout simplement la négation d'une forme, il s'ensuit 

que toute vérité qui en découle provient de Jieu. 

Parlant de l'éternité de la vérité, saint Thomas éta­

blit la relation entre nos vérités et la vérité Première; il 

distingue dtux sens à éternelles^ éternité dans l'objet de la 

science ou dans le sujet qui la possède: si la vérité connue 

est éternelle dans son objet, cet objet ost éternel; si c'est 

dans son sujet, celui-ci est éternel. Or la vérité dans 

notre intelligence n'est pas éternelle en raison du sujet mais 

dt l'objet; car il est évident que notre intellect actif pro­

duit en nous la vérité au moyen des espèces tirées du sensi­

ble à l'aide desquelles notre âm© perçoit la vérité. Cela 

prouve non pas que notre âme est éternelle, mais que les vé­

rités reposent sur quelque chose d'éternel. Elles reposent 
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en t f f t t sur la vér i té première, fondement commun et causa 

universel le qui rtnftrmt toute v é r i t é . L'éternité dt l a 

vér i té i n t e l l i g i b l e peut atrvlr à prouvtr l'immortalité dt 

l 'âmt, oar l ' ê t r e dont la f in subsistera toujours doit être 

capable d'une durée perpétuelle, mais ne peut servir à prou­

ver son éterni té . 

Les sens possèdent-Ils la vérité? La vér i té e s t 

dans l ' i n t e l l e c t t t dans l e sens» quoique pas de l a môme 

façon. El le t s t dans 1*inte l lect comme conséquente à son 

aote d ' i n t e l l e c t i o n et comme connut par 1 ' Inte l l ec t ï e l l e 

«ai t l 'ac te d ' inte l lectIon pour autant que l e Jugement que 

1*Intel lect portt sur la chose, portt sur son ê tr t comme t t l î 

l a v é r i t é e s t connue par l ' I n t e l l e c t en autant que c e l u i - c i 

a une connaissance réflexe de son ac te , non seulement pour 

autant qu ' i l l e connaît, mais aussi en et q u ' i l connaît sa 

conformité 4 l a chose; t t cela suppose qu ' i l connaît l a na­

ture dt son principe a c t i f , l ' i n t e l l e c t , dont la nature t s t 

dt s t conformer aux choses; t t c ' e s t par réf lexion sur e l l e -

même qu'e l le I t connaît. La vér i té e s t dans l e sent oomras 

conséquence de son aote, oar l e jugement du sens portt sur la 

ohost t t lon son ê t r t ; mais e l l e n ' to t pas dans l t sens a orme 

connue par c a l u l - c l ; l e sens Juge des choses, mais 11 nt 

0,4, Ctent»,, II» Ôl|. 
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connaît pas la vérité par laquelle il juge; car quoique le 

sens expérimente sa sensation ou perçoit, cependant il ne 

connaît pas sa nature, et donc ni la nature de son acte, ni 

sa proportion de celui-ci à la chose et donc ni sa vérité2^. 

Par idées on entend les formes des choses existant 

hors d'elles-mêmes, lesquelles peuvent avoir deux rôles: 

celui d'exemplaire ou celui de principe de connaissance. Lt 

dans les deux sens il faut admettre l'existence des Idées en 

Dieu. D'abord parce qu'en toutes choses qui ne naissent pas 

du hasard, la forme de l'être engendré est la fin de la géné­

ration; ce qui exige dans l'agent la représentation de cette 

forme: or cela peut être d© deux façons, soit comme dans une 

génération naturelle par exemple chez l'homme, soit comme les 

agents intelligents en possédant la forme selon son être in­

telligible, ainsi la maison est représentée dans l'esprit de 

l'architecte lequel s'en inspire pour réaliser son oeuvre» 

Le monde n'est pas le fruit du hasard et Dieu agit par son 

intelligence, donc 11 faut admettre les Idées en Dieu *. 

Ces idées sont multiples: il faut le supposer, car ce 

qui est voulu de Dieu d'est l'ordre du monde qui ne provient 

pas accidentellement des agents successifs: en ce sens Dieu 

De Verlt.. q. 1, ©. 9. 

* I, q. 15, a. 1. 
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n'aurait l'idét que de l'être premier créé. Dieu doit donc 

concevoir le tout et pour cela avoir une conception précise 

des parties qui le forment. 11 faut donc que dans l'esprit 

divin se trouvent les propres notions ou représentations dt 

toutes choses et donc une pluralité d'Idées. Or ceci ne ré­

pugne pas à la simplicité divine: car il n'est pas contraire 

à cette simplicité divine que son Intelligence conçoive beau­

coup de choses, mais seulement que plusieurs formes intellec­

tuelles viennent la déterminer. C'est pourquoi on doit admet­

tre en î ieu une multitude d'idées mais à titre d'objets con­

nus. L'essence divine en effet peut êtrt connue non seule­

ment quant à son existence propre mais ut imitabilis ad extra. 

Ôhaque créature ayant sa nature propre et la tenant de la ma­

nière spéciale dont elle participe à la ressemblance de l'es­

sence divine. Wuand Dieu connaît son essence ut fta^tabiLis 

il la connaît comme propre notion ou Idée ou exemplaire de 

cette créature. On doit donc conclure à une pluralité d'Idées 

en Dieu *. 

Dieu a des Idées de toutes choses qu'il connaît. Les 

Idées au dire de Maton sont connues comme principes de con­

naissance et dt génération des choses; aussi faut-il les rap­

porter à ce double objet si on les transpose dans la pensée 

divine. £n tant que principes formateurs des choses, on peut 

Ibid.. a. 2. 
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les dire exemplaires ou modèles et elles ont rapport à la 

connaissance pratique de Dieu. En tant que principes de con­

naissance, on les nomme notions et elles font l'objet de la 

connaissance spéculative. A titre d'exemplaire, l'Idée a 

rapport à tout ce que lieu fait en un temps quelconque; comme 

principe de connaissance, l'Idée a rapport à tout ce que Dieu 

connaît, même si elle n'est jamais réalisée et pour autant que 

Dieu l'envisage dans sa notion propre et y voit un objet de 

26 

contemplation . Pour ce qui n'a jamais existé et n'existera 

jamais, Dieu n'en a pas une connaissance pratique, sauf corane 

objet possible de sa puissance. Dieu n'en a donc pas d'Idée 

à titre d'exemplaire mais seulement comme notion, c'est-à-dire 

à titre de principe de connaissance '. 

Toute cette doctrine de la vérité, saint Augustin 

l'admet dans ses grandes lignes: d'ailleurs, comme on peut le 

voir par les autorités qu'il invoque, saint Thomas laisse en­

tendre qu'il s'est largement inspiré de notre auteur. 

L'accord entre les deux, sans être total, est tout de 

même fondamental. Saint Augustin, par exemple admet un© cer­

taine vérité dans les choses puisque son univers est imprégné 

d'intelligibles et que sa raison l'y découvre: le créé en 

I, q. 15, a» 3« 

Ibid.. ad 2. 
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effet est beau et vrai parce qu'on y lit la loi des nombres 

qui a sa source en Dieu. 

Que toute vérité provienne de la Vérité première, 

c'est là la base de la preuve augustlnlenne qui par la parti­

cipation monte par degré du créé à Dieu-Vérité: elle est donc 

une. Les autres caractéristiques de celle-ci, saint Augustin 

les reconnaît: on n'a pas a revenir 3ur l'Immutabilité de la 

vérité qui constitue le propre de celle-ci pour notre auteur. 

La vérité est éternelle, cela va de soi, puisqu'elle es t 

immuable. 

En un sens, saint Thomas est plus précis et distingue 

davantage les différents aspects du problème: l'esprit intui­

tif d'Augustin passe certaines étapes qui demanderaient par­

fois des explications. 

Mais saint Augustin n'admet pas que la vérité puisse 

lui provenir du sens d'aucune manière. Saint Thomas de son 

côté accepte une certaine vérité "matérielle" si l'on peut cJ-

dire et place celle-ci formellement dans le jugement. l'our 

notre auteur, seule la raison peut posséder la vérité, les 

sens devenant source d'erreurs. 

La doctrine des Idées divines chez saint Thomas sem­

ble tout inspirée de la question 46 de saint Augustin: à cet 

endroit est affirmée l'importance des Idées divines: "... on 

ne saurait être sage sans les avoir connues M. Ces Idées 

2 0 9« Div.Muaest.LXXXIII. q.464 ; PL, t.40, col.29. 
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sont 

des formes radicales ou des expressions essentielles 
des choses, fixes et immuables, non pas informées 
elles-mêmes, et par là éternelles et permanentes dans 
leur mode d'être, subjectivées qu'elles sont dansA 
l'intelligence divine. lit n'admettant en elles-mêmes 
ni origine ni extinction, on définit toutefois comme 
formées d'après elles tout ce qui admet origine et 
extinction,'et tout ce qui naît et s'éteint2'. 

I our saint Augustin aussi, tout a été créé par la 

causalité de Dieu et tout est gouverné par lui car nul n'ose­

ra admettre que Dieu ait créé sans raison; au contraire chaque 

chose fut créée d'après un type spécial et il ne considérait 

rien d'extérieur pour ce faire. 

Evidemment ces Idées corane la Vérité avec laquelle 

elles s'identifient sont éternelles et immuables car étant 

contenues dans la pensée divine, on n'y trouve là que le vrai, 

l'éternel ot l'immuable. 

Quant à la connaissance des Idées, seule l'âme rai­

sonnable peut les contempler et encore par cette faculté qui 

fait son excellence, soit l'intelligence et la raison, et 

pour devenir apte à une telle intuition, son rogard devra 

être purifié. Ln effet l'âme raisonnable l'emporte sur toute 

réalité créée et quand elle est pure et unie à Dieu par la 

charité elle contemple, pénétrée par lui de cette lumière 

idéale; elle contemple par son intelligence et tiè là tire sa 

béatitude• 

2 9 Ib!4.. n« 2; col. 30. 
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Saint Thomas interprète ce texte comme parlant de la 

connaissance des bienheureux et réfutera ainsi l'objection 

de ceux qui prétendaient que saint Augustin admettait une 

vision dts Idées divines en cette vie. Il semble bien évident 

aussi qut ce texte se réfère à une vision supérieure car nous 

avons vu qu'il n'admet pas que nous puissions voir Dieu en 

cette vie. 

§ 3» Le rôle de Dieu dans la connaissance 

Après avoir vu le rôle joué par l'homme dans l'acqui­

sition des connaissances, voyons maintenant quel rôle y joue 

Dieu, car c'est précisément là que se pose tout le problème 

dans la comparaison entre saint Thomas et saint Augustin. 

Une remarque s'impose, de prime abord: il faut dis­

tinguer entre les expressions employées qui dans le contexte 

au^ustinien auraient une tout autre résonnance et ces mêmes 

termes employés dans la synthèse thomiste. Si saint Thomas 

se sert parfois des expressions augustiniennes telles que 

lumière, illustration, illumination, soleil, voir dans les 

raisons éternelles, et d'autres semblables, il n'en faut pas 

nécessairement conclure qu'il leur donne exactement le même 

sens: il faut les interpréter dans l'ensemble de sa doctrine. 

Cette doctrine, nous allons tâcher de la résumer à la 1 umière 

des textes dt saint Thomas. 
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1. Motion divine immédiate, nécessaire pour compren­

dre les choses naturelles: 

La première conclusion qui s'impose à la lecture des 

textes de saint Thomas, c'est qu'une motion divine immédiate 

est nécessaire pour comprendre même les choses naturelles. 

A la question 105 de la Prima Fars, il pose la question à 

savoir: Dieu raeut-il immédiatement l'intellect créé? On no­

tera qu'il parlt en ce moment du gouvernement divin. Sa ré­

ponse st résume à ceci: l'influence divine s'exerce de deux 

manières, en autant qu'elle donne à l'intellect créé la fa­

culté dt comprendre soit naturelle soit surajoutée, et pour 

autant qu'elle imprime en lui les espèces intelligibles; en­

suite elle tient et conserve l'un et l'autre dans l'être^0. 

Plus loin, dans le traité dt la grâce, une question 

à peu près semblable est posée: l'homme peut-il sans la grâce 

connaître quelque vérité? Sa réponse est affirmative. Dieu 

en effet meut l'intelligence comme tout être créé en autant 

qu'il lui donne sa forme ou sa perfection par laquelle elle 

agit, ensuite en autant qu'elle est mue par lui à l'action. 

Mais ajoute-t-il, toute forme mise dans la nature créée par 

Dieu agit en vue dt certains effets déterminés selon ea capa­

cité, qu'elle nt peut dépasser. Ainsi l'intellect humain a 

une forme, à savoir la lumière intelligible qui de soi est 

I, q. 105, a. 3. 
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suffisante pour connaître certaines choses, notamment celles 

dont la connaissance lui vient des sens. Les autres intelli­

gibles, elle ne peut les connaître sans une lumière supérieure 

telle la lumière de la foi ou de prophétie, laquelle est ap­

pelée lumière de la grâce parce qu'elle se surajoute à la na­

ture. Donc pour la connaissance du vrai, l'homme a besoin du 

secours divin qui va mouvoir l'intellect à son objet, mais 

cette connaissance n'exige pas un secours surajouté à la lu­

mière naturelle "... non indlget autem ad cognoscendam veri-

tatera, in omnibus, nova illustrations superaddita naturall 

Illustration!^1". Dans la réponse à la troisième objection, 

il réaffirme de nouveau son principe de la nécessité de la 

motion divine: "semper indigemus divlno auxilio ad cogitan-

dum quodcumque inquantum Ipsum movet intellectum ad agendunr^1 

La réponse à la deuxième objection mérite qu'on s'y arrête un 

moment: saint Augustin y affirmait l'existence d'un soleil de 

l'esprit pour voir les conclusions de la science comme du so­

leil naturel pour voir les choses naturelles. Saint Thomas 

se sert des mêmes termes mais il indique en quel sens il ad­

met l'affirmation de saint Augustin: le soleil naturel brille 

à l'extérieur, mais le soleil intelligible, qui est Dieu, 

brille à l'intérieur. Et c'est pourquoi cette lumière 

** I-II, q. 109, a. 1. 

3 2 Ibid.f ad 3 ©t a. 2, ad 3. 
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naturelle inditum animae est une illustration de Dieu, par 

laquelle nous sommes illuminés par lui pour connaître ce qui 

est au niveau de nos connaissances naturelles et pour cela 

nous n'avons pas besoin d'une autre illustration, comme l'af­

firme saint Augustin^?. 

Dans le domaine de l'acquisition des connaissances, 

il faut dire que Dieu joue un rôle de premier plan: saint 

Thomas l'affirme. L'homme acquiert la connaissance des cho­

ses inconnues de deux façons: par la lumière intellectuelle 

et par les premiers principes ou premières conceptions de 

l'esprit per se notae qui se comparent à cette lumière comme 

des instruments à l'artiste. Dans les dtux sens, Dieu est 

cause excellentlorl modo: parce qu'il a déposé en l'âme la 

lumière intellectuelle et la connaissance des premiers prin­

cipes qui sont comme les seminarla scientiarum corame dans les 

autres choses il a déposé des raisons séminales de tous les 

effets à produire^*. Même affirmation dans le Compendlum 

Theologiat: 

Deus autem àd intelligendum hominera juvat non 
solum ex parfce objecti, quod homini p;roponitur a 
Deo, vel per additionem luminis; sed etiam per hoc 
quod lumen naturale hominis, quo intellectualls <;st, 
a Deo est; et per hoc etiam quod*. cum ipse sit 
veritas prima, a qua oranis alla veritas certitudi-
nem habet, sicut secundae propositiones a primis 

* Ibld.. a. 1, ad 2. 

3 4 De Verît.. q. XI, a. 3. 
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in scientiis demonstrativls, nihil intellectui 
certum fier! potest nisi virtute divina, sicut nec 
concluslones fiunt certae in scientiis nlsl secun­
dum virtutem primorum principiorum". 

On comprend pourquoi saint Thomas affirmera fortement: "Intel­

lectus non potest sine divlno raotu veritatem quantumcumque 

cognoscere* ." 

C'est dans cette perspective qu'il faut lire les au­

tres passages où saint Thomas affirme que notre esprit rai­

sonnable est formé immédiatement par Dieu: ou bien corame une 

image par l'exemplaire car Dieu n'a pu le faire sur le modèle 

d'aucun autre; ou bien comme un sujet par sa dernière forme 

complétive car l'esprit créé est reconnu informe s'il n'adhè­

re pas à cette forme ou vérité première^". 

"Cum dicitur nihil potest formare mentem nisi 
Deus, intelligitur de ultlma ejus forma sine qua 
informis reputatur quascumque alias formas habeat; 
haec autem est forma illa quae ad Verbum convertltur 
et ei inhaeret; per quam solam natura rationalis 
formata dicitur ut patet p^r Augustinum...3° 

Bièsen^ fait grand cas de l'ad 9. art. 5 dans la 

Quaestio de Anima: saint Thomas affirme en effet qu'il est 

nécessaire à l'ultime perfection de l'intellect qu'il s'unisss 

^ COIBP» Theol.. c. 130. 

36 

37 

3 6 C Gant.. III, c. %kl. 

I, q. 105, a. 3, ad 3. 

Dt Verlti 

3 9 Qp< <f*ft„» 

Dt Veritate. q. 4, a. 8, c. 
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d'une certaine manière à cet intellect agent en lequel rési­

dent les raisons dt toutes choses, Dieu, car notre intellect 

agent ne possédant pas les raisons déterminées de toutes cho­

ses ne suffit pas par lui-même à actuer parfaitement l'intel­

lect possible. Mais un peu plus haut, 11 avait expliqué en 

quel sens: "allouai!ter"« Saint Thomas affirmait: 

Comme nous affirmons que l'intellect agent est 
une certaine vertu participée en nos âmes, et comme 
une certaine lumière, il est nécessaire de poser une 
autre cause extérieure par laquelle nous participons 
cette lumière. Cette cause, nous disons que c'est 
Dieu, lequel enseigne intérieurement, en tant qu'il 
Introduit en l'âme cette lumière. De plus, au-dessus 
de cette lumière naturelle, uieu ajoute à son gré, 
une lumière plus abondante, permettant de connaître 
ce à quoi la raison humaine ne peut atteindre; telles 
sont la lumière de foi et de la lumière prophétique**^, 

bn conclusion, on doit affirmer que pour saint Thomas 

une motion divine est nécessaire, motion immédiate, mais dans 

l'ordre du gouvernement divin. 

flous avons en nous une lumière suffisante: 

Concouramment h ce rôle joué par Dieu, nous avons en 

nous les éléments nécessaires à notre connaissance, notamment 

l'intellect agent, les premiers principes et les similitudes 

créées des choses qui nous viennent des sens. 

Cette affirmation est d'abord confirmée par un texte 

de In Botthium de Trinitate. en ce qui concerne l'Intellect 

Quaaatio de Anima, a. 5» ad 6. 
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agent comme principe suffisant de connaissance. La question 

posée est de savoir si pour la connaissance de la vérité 

l'esprit humain a besoin d'une nouvelle illustration de la 

lumière divine. Saint Thomas énonce le principe que de même 

que les puissances actives naturelles qui sont jointes aux 

puissances passives suffisent pour leurs opérations, ainsi 

l'âme humaine ayant en soi une puissance active et passive 

suffit pour la perfection de la vérité. Mais cette puissance 

est limitée à certains effets déterminés tels les principes 

premiers d'où elle déduit les conclusions: pour cela cette lu­

mière conférée à notre esprit suffit et nul besoin d'une il­

lustration nouvelle "et ad haec cognoscenda non rtquiritur 

nova lux intelligibilia, sed sufficit lumen naturaliter lndi-

tum". Four les connaissances qui la dépassent, comme la foi 

et d'autres, il faut faire appel à une nouvelle lumière sura­

joutée à la lumière naturelle, fin plus de sette lumière natu­

relle, l'esprit humain doit évidemment se soumettre aux lois 

du gouvernement divin mais pas d'une nouvelle lumière: "Sic 

igitur in omni cognitione veritatis, indiget mens humana di­

vina operatione sed in naturaliter cognltis non indiget nova 

luce, sed solo motust directione ejus4^." C'est précisément 

à cause de cette action divine que l'on doit attribuer à Dieu 

la perception de la vérité, mais en qualité de cause première 

la loethium de Trinitate. q. I, a. 1, c. 



COMPARAISON AVEC SAINT THOMAS 255 

Koc ipso quod Deus in nobis lumen naturale conser-
vando causât et ipsum dirigit ad videndum, mani-
ftstum est quod perceptlo veritatls sibi praecipue 
débet adscribi^2. 

Il affirme plus fortement encore que la certitude de 

la science vient des principes dans le De Veritate: 

... certitudo scientiae tota oritur ex certitu-
dine principiorum: tune enim conclusiones per 
certitudinem scluntur, quando resolvuntur in prin­
cipia: et Ideo, quod aliquid per certitudinem 
sciatur, est ex lumine rationis divinitus interius 
indito, quo in nobis loqultur Deus...*f3 

Ht nous ne recevrions pas la certitude de la science 

d'un naître extérieur si nous n'avions on nous la certitude 

des principes dans lesquels les conclusions se résolvent^. 

De plus seul l'objet force l'intelligence à assentir: 

Intellectus vero non cogitur ex subjecto, cum 
non utatur organo corporali; sed cogitur ex objecto, 
quia ex efficacia demonstrationis cogitur qui s 
conclusion! eonsefctire^*. 

Cet objet n'est autre que la quiddlté de la chose, 

objet propre de l'intellect: aussi à proprement parler, l'in­

tellect ne saurait se tromper sur la quiddlté de la chose et 

sur les propositions connues de façon évidente quand l'on 

connaît les termes comme dans les principes premiers; c'est 

^ IbJLâ., ad Ô. 

^ De Veritate. q. II, a. 1, ad 13. 

4 4 Ibid. 

4 5 Ibld.. a. 3, ad 11. 
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de là que provient l'infaillibilité de la vérité et la certi­

tude de la science au sujet des conclusions4^. Que s'il pro­

vient des trreurs dans l'acquisition de la sftlence, ce n'est 

pas parce qu'elle provient d'une lumière indéfectible, mais 

cela montre que notre lumière créée peut être défectible en 

un certain sens: 

... quamvis scientia quae a nobis acquiritur 
per doctrlnam, sit de rébus indtficientibus, tamen 
ipsa scientia deficere potest: unde non oportet quod 
11J *" " ' iluminatlo doctrinae sit a lumine indeficitnti; vel 
si est a lumine indeficienti sicut a primo principio. 
non tamen excluditur omnino lumen creatum defectlbile, 
quod possit esse sicut principium médium^'. 

On peut donc dire avec saint Thomas dans sa question 

XI du De KaiEistro. que pour l'acquisition de la science, 

préexistent en nous certains fermes, à savoir les premières 

conceptions de l'intellect, qui aussitôt par la lumière de 

l'intellect agent sont connues par le truchement des espèces 

tirées du sensible. De ces principes premiers universels 

notre esprit est amené à connaître les conclusions particu­

lières qui étalent pour ainsi dire contenues implicitement 

dans le plus universel, ht alors on acquiert la science48. 

Quand 11 commente saint Augustin, saint Thomas ne se 

départit pas de sa doctrine: ainsi se référant au texte du 

46 I, q. 05, a. 6, c. médium. 

4 7 De Verlt.. q. XI, a. 3, ad 7. 

4 0 Ibld,.. a. 1, c 
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De Trinitate,. il dira que ces règles que l'impie contemple 

pour l'action sont les principes premiers dans l'ordre de 

l'agir qu'il contemple par la lumière dt l'intellect agent 

participé de Dieu, comme dans l'ordre spéculatif les premiers 

principes des sciences spéculatives4". 

C'est pourquoi on peut résumer la position de saint 

Thomas en ce qui concerne le rôle de l'homme dans la connais­

sance par la réponse à la deuxième objection qui affirme que 

la lumière intellectuelle avec la similitude de la chose est 

un principe suffisant d'intellection mais secondaire et dé­

pendant du premier principe^ . 

Cette lumière de la raison est une participation à la lumière 

divine: 

Ceci nous amène à une troisième affirmation: cette 

lumière de l'intellect agent et possible ainsi que èes pre­

miers principes ne sont en somme que des participations de la 

lumière Incréée. Cette participation, 11 l'affirme par des 

textes forts, par exemple: 

Omnes rationes rerum Intelligibiles primo exis-
tunt in Deo, et ab eo derivantur in alios intellectus, 
ut actu intelligant*1. 

*y Çuaestio de Splrituallbus Creaturls, q.l, a.10,ad 9 

5 0 I, q. 105, a. 3, ad 2. 

5 1 I, q. 105, a. 3, c. 
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Cette dépendance dans l'ordre de participation est 

encore soulignée dans un autre texte: 

Nihil autem possumus veritatis cognoscere nisi 
ex primi3 principiis, et ex lumine intellectuali; 
quae veritatem manlfestare non possunt, nisi secundum 
quod est in eis similitudo illius primae veritatis; 
quia ex hoc etiam habent quamdam lncommutabilltatem 
et infallibilitatem?2. 

C'est pourquoi la vérité par laquelle on possède le 

souverain bien est consume à tous les esprits soit en raison 

de l'unité de la chose qu'elle tient de i-'ieu, aoit en raison 

de l'unité de la lumière première influant d^ns tous I03 es-

prits5^. 

I.otre intellect lui-même participe de Dieu. Après 

avoir démontré qu'au-dessus do notre raison doit se trouver 

un être intelligent de qui dépend son intellection, saint 

Thomas ajoute qu'il n'en fait pas conclure pour cela que cet 

intellect supérieur produise les intelligibles en acte en 

nous immédiatement sans aucune puissance de notre âne dont 

elle rarticirerait. Car lc*s êtres inférieurs possèdent en 

eux le principe de leur action et l'âme humaine est le sommet 

du créé. Ce soleil de notre âme ne peut venir que de Dieu, 

car il est seul le Créateur de notre âme. De plus, affirme-

t-il, 

^uod,l.. 1. q. 6, a. 7, c. 

De Snlr. Créât., q. 1, a. 10, ad 13. 
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est immédiate impreusaum a Deo ... 3ic igltur 
id quod facit in nobis intolliglbilia actu per raodum 
luminis participati, est aliquid animae ... lllud 
vero quod facit Intelligibilia per modum solls 
illuminantls est unum separatum, quod est,Deus ... 
Lumen receptum in anima nostra est a Deo5**. 

Dans le même sens, nous lisons au De /eritate. 

Hujusmodi autem rationis lumen, quo principia 
hujusraodi sunt nobis nota, est nobis a Deo lnditura, 
quasi quaedara similitudo increatae veritatis in 
nobis resultantis". 

Les premiers principes sont eux-mêmes des similitudes 

dt la vérité incréée: 

Prima principia quorum cognitio est nobis innata, 
sunt quaedam similitudlnes increatae veritatis; unde 
secundum quod per eas de aliis judicamus, dicimur 
judicare de robus par rationes immutabiles, vel 
veritatem increatam^". 

Saint Thomas dira même des espèces intelligibles aux­

quelles participe notre esprit, qu'elles dépendent, comme de 

leur cause première, d'un principe intelligible par essence 

qui est Dieu. Toutefois elles procèdent de ce principe par 

l'intermédiaire des formes des êtres sensibles et matériels 

par lesquels nous acquérons la sftlence^'. 

5 4 Ibld.. a. 10. 

De Verit.. q. XI, a. 1. 

Ibld.. q. 10, a. 6, ad 6. 

5 7 I, q. 84, a. 4, ad 1. 
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C'est donc dire que notre intellect est de toute fa-

•ion informé par Dieu: d'une part vnr la vérité des choses qui 

n'ont cette vôrité que de Dieu car v.*lles se conforment à 

l'idée divine, d'autre part par la vérité divine elle-même 

qui imprime en nous une lumière créée de l'intellect et cornue 

les semences dt connaissances que sont les premiers principes. 

Nul mieux que saint Thomas ne savait la différence 

fondamentale entre saint Augustin et lui et il nous l'expose 

en examinant un texte de saint Augustin visant l'illumination. 

Le rère de l'Eglise disait en effet que l'on ne pouvait juger 

de la vérité. Saint Thomas répond que l'on peut prendre ju­

ger en dtux sens: juger des conclusions par les principes et 

en ce sens Augustin a raison, car ce qui est changeant ne 

peut juger une règle immuable; on peut aussi l'entendre juger 

d'une vérité particulière et en ce sens l'intellect agent 

peut juger de la vérité. Il examine ensuite l'explication 

psychologique de saint Augustin. Certains, dit-il en résumé, 

ont affirmé que toute la connaissance nous venait par les 

sens et que l'intellect ne pouvait connaître et c'est pour­

quoi ils se condamnèrent au scepticisme car les sensibles 

sont en ptrpétuel changement et l'on juge différemment selon 

set différents états physiques. C'est pourquoi Platon en vue 

de stabiliser la science admit l'intellect qu'il disait illu­

miné par un soleil supérieur comme les corps le sont par un 

soleil matériel. Saint Augustin suivant Platon en autant que 
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le permettait la foi catholique n'admit pas l'existence d'un 

monde intelligible séparé de Dieu mais convint que par l'il­

lumination des raisons éternelles nous jugeons de tout, non 

pas en tant que nous voyons Dieu mais parce que ces raisons 

suprsmss s'impriment en nos esprits. Et de continuer saint 

Thomas: "Àristoteles autem per aliara viam processif. Il 

démontra qu'il se trouve un élément de stabilité dans les 

choses, iue le sens ©st vrai dans son jugement du sensible 

propre mais qu'il se trompe sur le sensible commun et encore 

plus sur le sensible per açcidens; enfin qu'au-dessus du sens 

se trouve une faculté intellectuelle qui juge de la vérité 

non par des intelligibles existant hors d'elle mais par la 

lumière de 1'intellect agent qui fait les intelligibles. 

Il conclut son article par cette phrase sur laquelle on a 

beaucoup épilogue et qui nous semble s'expliquer par son con­

texte: "non multum autem refert dlcere, quod ipsa intelligi-

bilia participantur a Deo, vel quod lumen faciens intelligi-

billa participetur". Ce texte a fréquemment servi pour accen» 

tuer le "concordisme" entre saint Thomas et saint Augustin. 

"Non multum refert" quant au principe, car de toute fa<jon la 

dernière explication des intelligibles c'est Dieu, mais quant 

à l'explication psychologique, "multum refert". car s'il est 

vrai qut de toute fa^on nous ne pouvons connaître avec certi­

tude la vérité que par une certaine participation à la lumièœ 

divine, 11 n'en reste pas moins que dans un cas, les 
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intelligibles sont tirés du sensible, dans loutre ils sont 

vus dans la lumière illuralnatrice. Le point de vue est donc 

fort différent58. 

Nous ne connaissons pas dans les Raisons Eternelles au sens 

augustlnien: 

Posons alors directement le problème: en quel sens 

saint Thomas adraet-il la connaissance dans les raisons éter­

nelles. Saint Thomas pose le problème notamment en deux en­

droits dont nous allons prendre connaissance. 

Dans le premier texte il admet qu'en un sens nous 

connaissons tout dans les raisons éternelles, mais en autant 

que ces raisons sont participées par la lumière intellectuelle 

qui est en nous, l'intellect agent «t les premiers principes 

qui sont pour ainsi dire inclus en lui et les espèces intel­

ligibles tirées du sensible. 

^uand donc l'on demande si l'âme humaine connaît 
tout dans les raisons éternelles, il faut répondre 
qu'on peut connaître une chose dans une autre de deux 
manières. On la connaît dans un objet connu: par 
exemple, quelqu'un voit dans un miroir des réalités 
dont l'image est reflétée dans ce miroir. Et alors, 
l'âme, dans la vie présente ne peut tout voir ainsi 
dans les raisons éternelles; par contre, c'est la ma­
nière dont connaissent les esprits bienheureux, qui 
voient Dieu, et toutes choses en lui. On connaît une 
chose dans une autre, corame en un principe de 
connaissance: par exemple si nous disions voir dans 
le soleil ce que nous voyons par la lumière dt cet 
astre. En ce cas, il faut dire que l'âme humaine 

De Spirlt. Créât.. q. 1, a. 10, ad 8. 
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connaît tout dans les raisons éternelles. C'est en 
y participant que nous connaissons toutes choses: 
car la lumière intellectuelle qui est en nous n'est 
rien d'autre qu'une ressemblance participée de la 
lumière incréée en laquelle les raisons éternelles 
sont contenues... Per ipsam slgillatlonem divini 
lurainis in nobis, omnia nobis demonstrantur. 
Cependant en plus de la lumière intellectuelle, il 
nous faut des espèces intelligibles tirées des choses 
matérielles pour connaître ces choses: il n'y suffit 
pas de la fgule participation à leurs raisons 
éternelles'". 

Dans l'autre texte, de nouvelles précisions: il s'a­

git de définir en quel sens il est exact de dire que nous 

voyons en cette vie l'immuable vérité et jugeons d'après elle 

de toutes choses. La vérité est dans l'âme, c'est un fait. 

Il ne suffirait pas de dire qu'elle est dans l'âme corame l'on 

dit que Dieu est présent à toutes choses par son essence, ou 

par sa similitude en autant que toutos choses sont vraies en 

ce qu'elles se rapprochent de la ressemblance de Dieu, car 

alors on ne voit rien de plus en l'âme que dan3 les autres 

êtres, ùlle est dans l'âme d'une manière spéciale en autant 

que l'âme connaît la vérité. De même qu« les âmes et les au­

tres choses sont dites vraies en leurs natures, selon qu'elles 

portent la ressemblance de cette nature suprême qui est la 

Vérité subsistante, puisque en elle, intellection et être 

sont identiques, de même, ce qui est connu par l'âme n'est 

évident qut dans la mesure où l'âme possède en elle-même une 

I, q. 64, a. 5« 
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certaine similitude de cette vérité divine que Dieu connaît. 

Or quelle que soit la diversité d'opinions des hommes, tous 

s'accordent au moins sur les premiers principes, tant spécu­

latifs que pratiques, qui sont comme une image de la divine 

vérité, universellement imprimée dans les âmes humaines. 

Donc lorsqu'un esprit connaît quoi que ce soit avec certitude 

il voit ce qu'il connaît dans la lumière de ces principes, 

auxquels se ramènent toutes les connaissances; il voit donc 

tout dans la vérité divine ou dans les raisons éternelles, et 

juge de tout par elles. 

Connaître toutes choses en les raisons éternelles, ce 

n'est aucunement connaître Dieu en lui-même, car la connais­

sance de Dieu, comme toutes les autres, s'élabore à partir 

du sensible, et, de Dieu, nous ne pouvons avoir ici-bas aucu­

ne connaissance autre que celle qui va des effets à la cause. 

On voit maintenant en quel sens saint Thomas admet 

que l'on puisse voir dans les raisons éternelles: ce n'est 

rien d'autre que de voir les principes qui sont les partici­

pations créées de celles-ci, comme il l'affirme d'ailleurs: 

Quaedara sunt vera in qulbus omnes homines concor­
dant, sicut sunt prima principia intellectus tam 
speculativi quam practici, secundum quod universali-
ter in mentibus hominum divinae veritatis quasi quae-
dara imago résultat. Inquantum ergo quaelibet mens 
quidquid per certitudinem cognosclt in his principiis 
intuetur, secundum quae de omnibus judicatur, facta 
résolutions In ipsa, dicitur omnia in divina veritate 
vel In rationibus aeternis vider© et secundum eas de 
omnibus judicare^0. 

6 0 C Oent.. III, 47. 
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Aussi saint Thomas n'hésitera-t-il pas à affirmer 

qu'en ce sens on connaît Dieu dans tout acte de connaître 

pour autant que nous utilisons ces principes premiers partici­

pations des raisons éternelles en nos esprits comme de germes 

de connaissances: 

..• omnia cognoscentia cognoscunt implicite Deum 
in quolibet cognlto. Sicut enim nihil habet rationem 
appetibilis nlsl per similitudinem primae bonitatis; 
ita nihil est cognoscibile niai por similitudinem 
primae veritatis01-

Saint Thomas nous affirme après saint Augustin ,ue 

nous pouvons tout juger par la vérité car alors il s'agit de 

la vérité première. Car de même que de la vôrité de l'intel­

lect divin découle dans l'intellect angélique des espèces 

innées des choses selon lesquelles il juge de tout; ainsi de 

la vérité de l'intellect divin procède par voie exemplaire 

dans notre intellect la vérité des premiers principes selon 

lesquels nous jugeons de tout. î-.t parce que nous ne pouvons 

le faire qut dans la mesure où ils sont les similitudes de la 

vérité première, ainsi faut-il affirmer que nous jugeons de 

tout selon la vérité première"*. 

On notera que dans cette réponse, saint Thomas expli­

que une affirmation de saint Augustin tirée du Dt Vert Reli­

aient . par laquelle celui-ci démontre que la vérité est 

6 1 De Verit.. q. 22, a. 2, ad 1. 

6 2 Iblo;.. q. I, a. 4, ad 5. 
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supérieure à notre raison puisqu'elle ne peut être jugée mais 

qu'au contraire nous jugeons de tout par elle. Le Docteur 

Angélique était pleinement conscient de l'écart qui le sépa­

rait de saint Augustin dans le domaine de la connaissance, 

mais il montre comment une affirmation de ce genre pouvait 

être acceptable avec sa théorie de la connaissance. C'est 

ce qu'il fait d'ailleurs avec les citations de saint Augustin. 

Plus loin dans le De Veritate. il revient sur la même affirma­

tion: 

Prima principia quorum cognitio est nobis innata, 
sunt quaedara similitudines increatae veritatis; unde 
secundum quod per eas de aliis Judicamus, dicimur 
judicare de rébus per rationes immutabiles, vel 
veritatem increatam6-'. 

La raison profonde de cette assertion est celle môme de saint 

Augustin: 

Non enim illud quod ©st mutablle vel quod habet 
similitudinem illiua, potest esse infallibilis ré­
gula veritatis0**. 

ftous pouvons donc résumer la position thomiste sur le 

rôle de lieu dans la connaissance en disant qu'une motion di­

vine Immédiate est nécessaire \ our comprendre les choses natu­

relles; que par ailleurs nous avons en nous une lumière suf­

fisante, laquelle lumière de la raison est une participation 

Ibld.. q. X, a. 6, ad 6. 

Be Solrit. Créât., a. 10, ad Ô. 
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dt la lumière divine, que nous ne connaissons pas dans les 

Raisons Eternelles, du moins pas au sens augustlnien, enfin 

que nous jugeons de tout par la vérité. 

Ces textes nous suggèrent quelques brèves réflexions: 

c'est que saint Thomas est conscient comme nous l'avons dit 

de l'écart qui le sépare de saint Augustin, et quoique par­

fois il tire les textes augustiniens en faveur de son inter­

prétation , souvent plutôt il montre comment tel ou tel passai 

peut s'accepter en son système et comment. Il y a en cela un 

certain respect pour la voix des Pères de l'Lglise mais aussi 

un certain souci de faire accepter sa doctrine en la montrant 

conforme du moins dans les principes avec la tradition sécu­

laire de saint Augustin, au moyen âge. 

Saint Augustin avait admis la plupart des conclusions 

énoncées plus haut: mais en un sens parfois assez différent. 

Le point de divergence est celui de l'illumination divine en 

chacun de nos jugements vrais, illumination naturelle si l'on 

veut dire que l'esprit est ordonné par nature à s'y conformer, 

mais illumination spéciale par laquelle l'esprit est uni aux 

Raisons Eternelles qui lui confèrent l'immutabilité et la né­

cessité. C'est là la solution que donne Augustin au problème 

que pose dans un esprit instable la présence d'un élément d© 

stabilité que comporte le jugement vrai. Cette solution, 

saint Thomas ne l'accepte pas car il part d'une autre théorie 

de la connaissance et qu'il juge que le Créateur a imprimé 
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en chaque créature les facultés requises pour opérer selon 

l'ordre normal des choses sans que son intervention dépasse 

celle du gouvernement divin qui les soutient dans l'être et 

les meut à l'action. Wuant au reste il se sert des intermé­

diaires qu'il a créés à cet effet et son action est médiate 

en ce sens. On voit bien une fois de plus, qu'entre deux so­

lutions possibles d'un même problème, saint Augustin choisira 

toujours celle qui donne plus à Dieu et moins aux créatures. 

Les principes de base étant saufs, on peut bien dire avec 

saint Thomas: non multug|i rsfert. 



APPENDICE II 

ADTRES PREUVES CHRZ SAINT AUGUSTIN 

•iuand on parle de preuve de l'existence de Dieu, on 

pense immédiatement aux sehèmes classiques par les cinq voies, 

lesquelles furent admirablement exposées par saint Thomas. 

Et on tonte alors de réduire la preuve de saint Augustin à 

quelqu'un de ces sehèmes, notamment à la 4a via. A notre 

avis, il n'est pas facile de le faire, tant à cause de carac­

tère complexe de cette preuve augustlnlenne, qu'à cause sur­

tout de la différence assez fondamentale de leur point de vue 

et de la doctrine de la connaissance qui en est la base. 

Certes on peut dire que la preuve par les degrés d© l'être et 

en particulier par le verum démontre chea saint Thomas que 

toute vérité dans les choses ou dans l'Intellect dépend d'une 

Vérité première sur laquelle elle est fondée: "... veritates 

intellectae fundantur in aliquo aeterno. Fundantur autem in 

ipsa prima veritate, sicut in causa universai! contentlva 

omnis veritatis ." ^n ce sens il est très exact de dire que 

la preuve augustlnlenne a son équivalent en système thomiste 

dans la 4a via» Mais précisément, on système thomiste, et 

nous ne sommes pas en climat thomiste et c'est là la source 

ct Qaflt., II, &4. 
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de tant d'interprétations fautives de vouloir faire de saint 

Augustin un aristotélicien. Saint Thomas lui-même d'ailleurs 

l'a reconnu: "Augustinus per aliara viam processif•••" Augus­

tin a suivi Platon en autant que le permettait la foi catho­

lique . 

En outre il faut le reconnaître, le problème augusti-

nien est celui de la vérité et du jugement vrai et tous les 

passages où 11 tente d'en donner l'explication, aboutissent 

implicitement en preuves de l'existence de Dieu par l'illumi­

nation et le contact des vérités éternelles qui confèrent à 

notre esprit ce caractère de nécessité et d'immutabilité 

qu'il ne saurait expliquer par lui-même. 

§ !• Enoncé de preuves 

Ceci admis, il est clair que l'on peut retrouver sous 

la plume de saint Augustin les voies classiques par la causa­

lité efficiente et finale et par l'exemplarlsme, mais on voit 

en quel sens. Illustrons notre affirmation par des textes; 

Les preuves en général 

Dans son sermon 141, saint Augustin nous dit que les 

philosophes païens ont même connu Dieu, mais très imparfaite­

ment : 

... vlderunt, sed In errore posltl; et idcirco, 
ad eam tam magnam et ineffabllem et beatificam 
possessionem, qua via perveniretur, non invenerunt. 
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Nam quia vlderunt etiam Ipsi (quantum vider! ab 
homine potest) Creatorem per creaturam, Factorem 
par facturara, Fabricatorem mundi per mundum... 

"i saint Augustin admet que les païens ont pu connaître DJeu 

à son oeuvre, il n'y a aucun doute que lui, Thre de l'Eglise, 

ait pu le faire de même. 

La preuve par 1'efficience 

Ainsi on retrouve la preuve par l'efficience: 

Sit igitur nostrae ratiocinatlonis exordiura, quod 
nulla r«s se facit aut gignit, alioquin erat antequam 
esset ... At si quod vere dicitur, factura est corpus, 
aliquo faciente f&ctum est, nec eo lnferior ... ^uod 
enim per 3e non est, si dtstituatur ab eo per quod 
est, profecto non erit'. 

En penseur qui admet le dogme de la création, il est évident 

qu'il devra en conséquence admettre que ce monde doit avoir 

une cause de son existence, qui n'est autre que le Dieu Créa­

teur par qui tout a été fait. 

La preuve par la contingence ou la mutabilité des êtres 

Plus d'une fois, saint Augustin dira que le créé est 

instable et malgré sa supériorité, notre raison elle-même. 

Nous en trouvons plusieurs aperçus dans les Confessions notam­

ment: 

2 Senao CXLI. c. 1; PL, t. 3$, col. 776. 

^ De Immortalitate Animae. c. viil, n. 14; FL, t. 32, 
col. 1020. 
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Et inspexl caetera infra te, et vidi nec omnino 
esse, nec omnino non esse, ftsse quldem, quoniam abs 
te sunt: non essa autem quoniam id quod es non sunt. 
Id enim vere est, quod incommutabiliter manet**. 

Les degrés de perfection 

La dominante de la participation, base de la doctrine 

platonicienne, offre une preuve logique par les degrés de per­

fection; 'st à plus d'un endroit nous la retrouvons chez l'au­

teur: 

Non amas certe nisi bonun, quia bona est terra 
altltudine montium et temperaraento collium et pla-
nitie csjnporum, et bonum praedium amoenum ac fertile, 
et bona domus ... et bona animalla animâta corpora, 
... et bonus araicus amici consensionis dulcedlne et 
amoris fide, et bonus vlr justus, ... ^uid plura et 
plura? Sonum hoc et bonum lllud: toile hoc et lllud, 
et vide Ipsum bonum, si potes; ita Deum videbis, non 
alio bono bonura, sed bonum oranis boni5." 

*uapropter nulla essent mutabilia bona, nisi esset 
incommutabile bonum. Cum itaque audis bonum hoc et 
bonum illud, quae possunt alias dici etiam non bona, 
si potueris sine illis quae participations boni feona 
sunt, perspicere Ipsum bonum cujus particlpatione 
bona sunt; oiraul enim at Ipsum lntelligis, cum audis 
hoc aut illud bonum: si ergo potueris illis detractis 
per se Ipsum perspicere, bonum, perspsxeris Deum. 
Pudeat autem, cum alla non amentur nisi quia bona 
sunt. eis inhaerendo non «mare bonum Ipsum unde bona 
sunt". 

* Conf.. VII, xi, 17; PL, t. 32, col. 742. 

5 Dt Trin.. VIII, iii, 4} PL, t. 42, col. 949. 

Ibld.. n. 5; col. 950. 
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La beauté du gon^e 

"Cum autem lnquiseris admirans et perscrutatus fucrls, 
«t magnara vim, magnara pulchritudinem, praeclaramque 
vlrtutem inveneris, quoniam apud se «st a se habere 
hanc vlrtutem non posset; continuo tibl «enit in 
mentem, quia non potuit a se esse, nisi ab illo 
Creatore ... lionne considerata universa pulchritudine 
raundi hujus, tamquam una voce tibi snecies ipsa 
respondet: non me ego fecl, sed Deus7, 

Après avoir interrogé la terre et tous les êtres 

qu'elle renferme, la mer, les abîmes et les animaux qui l'ha­

bitent, ceux-ci ont répondu: "Nous ne sommes point ton Dieu, 

chercht-le au-dessus de nous". Alors j'ai ait à tous les 

objets qui assiègent les portes de mes sens: Vous m'avez dit 

de mon Lieu \ue vous ne l'étiez pas, dites-moi quelque chose 

de ce qu'il est. 

bt exclamaverunt voce magna: ipse fecit nos. 
Interrogatio ms& intentio mea et responsio eorum 
species eorum8. 

On peut enfin citer le texte du De Civitate Dei; si 

expressif: 

Lxceptis enim propheticis vocibus, raundus ipse 
ordinatissima sua rautabilitate et mobllltate, et 
visibilium omnium pulchsrrrima specie quodammodo 
taeltus et factum se es3e, et nonnisi a Deo ineffa-
biliter atque invislbillter magno et ineffabiliter 
pulchro fieri se potuisse proclamât?. 

7 Lnarr. In Ps. 144. n. 13; IL, t. 37, col. 1070-1*79. 

6 Conf.. X, vi, 9; PL, t. 32, col. 7Ô3. 

9 Dt Civ. Del. XI, iv, 2; PL, t. 41, col. 319. 
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L'ordre du mon,de 

Assez souvtnt il se sert du texte de saint Paul: "Les 

perfections invisibles de Dieu, son éternelle puissance et sa 

divinité sont, depuis la création du monde, rendues visibles 

à l'intelligence par le moyen de ses oeuvres H. De ce texte 

il prend un point de départ sûr pour s'élever à Dieu. Ainsi 

dans le Sermon 141: 

Interroge le monde, l'équipement du ciel, l'éclat 
et la disposition des astres, le soleil qui seul fait 
le jour, la lune qui adoucit la nuit; interroge la 
terre qui produit herbes et fruits, qui porte les 
animaux et les hommes, son ornement; interroge la 

mer ... interroge les airs ... interroge tous ces 
êtres et vois s'ils ne répondent pas en quelque sorte 
par leur nature: Dieu nous s* faits. Cela, de simples 
philosophes, mais nobles l'ont demandé et ils ont 
reconnu à l'oeuvre le Créateur11. 

Le désir du bonheur 

Notre âme désire le bonheur: or ce désir est incrusté 

en sa nature: ce cri de l'âme se retrouve évidemment avec 

abondance dans les Confessions et cela dès le début: 

Tu nous as fait pour toi, ô Dieu, et notre âme 
est inquiète jusqu'à ce qu'elle se repose définiti­
vement en Toi1^. 

1 0 Rpja., I , l « -20 . 

1 1 SermoCXLI. 2; IL, t , 33 , c o l . 776; aussi De 3t>lr. 
Émfctt l i t t . . XII. 19: t . 44, c o l . 211-212. 

12 « i r r e qu le tum ©st cor nostrum donec requiesca t in 
*•" CoBf«t I» i , 1; rL, t . 32, c o l . 661 . 
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Dans le commentaire de saint «Jean nous retrouvons cet­

te même aspiration: 

Beatitudinem tamen ejus qua fit ipsa anima non 
fier! nisi participatlone illius vitae semper vivae, 
incommutabilis, aeternaeque sub3tantiae quae Deus 
est1^. 

D'ailleurs on n'aura qu'à relire tous les textes qui 

aboutissent à la vérité, bien de l'intelligence, pour démon­

trer qut l'âme n'aspire qu'à posséder Dieu. Comme ce désir 

est Inscrit dans la nature humaine, on y voit une preuve de 

l'existence de Dieu. 

Le consentement universel 

Ce qu'on est convenu d'appeler la preuve par le con­

sentement universel, est tout simplement un confirmatur aux 

preuves; tout le monde, païen ou chrétien, admet l'existence 

d'un Dieu même si plusieurs se trompent sur sa nature. 

On retrouve des textes en ce sens chez saint Augustin: 

ainsi, commentant la parole de Jésus '*'ai manifesté votre 

nom aux hommes que vous m'avez donnés du monde", il dit dans 

une homélie de l'Lvangile de saint Jean: 

Il n'est en effet, aucune nation, qui, avant même 
dt croire en Jésus-Christ, n'ait eu une connaissance 
quelconqut dt Dieu, comme étant le Dieu de toutes 
créatures. Car toile est la puissance du Dieu vérita­
ble qu'il est impossible d'©n dérober entièrement la 

In Joan. tract. XXIII. v, 5; r-L, t. 35, col. 1584-
15S5. 
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connaissance à une créature raisonnable qui veut 
faire usage dt sa raison* Sauf un petit nombre 
d'individus dont la nature a atteint le dernier degré 
dt dépravation, le genre humain tout entier reconnaît 
Dieu pour l'auteur de ce monde. Comme créateur de et 
monde dont les parties qui frappent le plus nos re­
gards sont le ciel et la terre, Dieu était connu fiant 
toutes les nations, avant même qu'elles eussent em­
brassé la foi en Jésus-Christ1*. 

Aussi dans le commentaire du psaume 52: 

... quantum videtur occurrere cogitationibus 
nostrls, perpauci sunt: et difficile est ut incur-
ramus.ln homlnem qui dicat in corde suo: Non est 
Deus15. 

Nous avons un résumé dt toutes ces preuves dans un 

texte des Confessions: 

Donc le ciel et la terre existent. Ils clament 
qu'ils ont été créés, car ils changent, ils varient. 
Or, quand une chose n'a pas été créée et qu'elle 
existe cependant, elle ne peut avoir rien en elle 
qui n'ait été auparavant... Ils clament également 
qu'ils ne se sont pas créés eux-mêmes: Si nous sommes 
c'est que nous avons été créés. Kous n'étions donc 
pas avant d'être, comme si nous eussions pu nous 
créer nous-mêmes. Et cette voix avec laquelle ils 
parlent, c'est le spectacle même qu'ils étalent à nos 
yeux. 

C'est donc vous, Seigneur, qui les ave» créés: 
Vous êtes beau, car ils sont beaux; vous êtes bon, 

^ "Nam quod Deus dicitur universae creaturae, etiam 
omnibus gentibus antequam in Christum crederent, non omni modo 
esse potuit hoc nomen lgnotum. Haec est enim vis verae dlvi-
nitatis, ut creaturae ratlonali jam ratione utenti, non omnino 
ac ptnltus possit abscondl. Kxceptis enim paucis in quibus 
natura nimiura dtpravata est, univtrsum genus huraanum Deum mundi 
hujus fatetur actetorem. In hoc ergo quod fecit hune mundum 
coelo terraque conspicium, et antequam lmbuerentur in fide 
Christ!, notus omnibus gentibus Deus." (In Joan.. tract. C H . 
n. 4; IL, t. 35, col. 1910. 

De Civ i t 
^ ftflarr. in Fa. $2. 2; PL, t . 36, col . 613; aussi 
. D e i . VIII . i - x ! i ; PL. t . 41 , co l . 223-257. 
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c a r l i a sont bons ; vous ê t e s , oar i l s s o n t . Pour tant 
i l s n ' o n t n i l a b o a u t ê , n i l a b o n t é , n i l ' ô t r s au mène 
degré qu t v o u s , l e u r C r é a t e u r , e t t n comparaison do 
vous i l s ne sont n i beaux, n i bons ; i l s n ' e x i s t e n t même 
p a s . . . e t n o t r e so ience n ' e s t qu ' Igno rance comparée à 
l a v ô t r e 1 " . 

Ces prouves r;ur l a c réé on g é n é r a l v a l e n t , c©l3 va d© 

s o i , pour l ' e s p r i t humain; &n e f f e t , c e l u i - c i est une c r é a ­

t i o n de ">ieu, cowie i l a ' h é a l t e pas à 1 ' a f f l m o r 'ians l e De 

T r i n i t a t e : 

r i or~o n a t u r a n o s t r a e s s e t a n o b l e , p r o f t e t o 
ot nostran nos ^onuisstmus s a p i e n t l a m , nec eam doc­
t r i n e , id ùst a ï i undo vllscendo, po rc lpo ro cararemus; 
nuno ve ro qu ia n a t u r a n o s t r a , i t e s s e t , Deura habe t 
auetorem, prooul dubio u t ve r a oaplamuo» Ipsum debc-
raus hab«re doc to remI7 . 

J --• Jugement sur c e s p reuves 

P l u s i e u r s a u t e u r s s© son t po3é l e problème de s a v o i r 

s i s a i n t August in a d m e t t a i t p l u s i e u r s preuves de l ' e x i s t e n c e 

d t .Vieu» ou une s e u l s , c e l l e qu i passe par l a v é r i t é d t 

l ' e a p p l t . 

Or i l noua semble que c e t t e q u e s t i o n , s a i n t August in 

ne s t s e r a i t pas s e n t i l e b e s o i n de l a poser» ca r pour l e 

mys t ique q u ' i l e s t , tout© é l é v a t i o n vor» n l t u , q u e l l e q u ' e l l e 

a o i t , r e m p l i t son b u t : nous mener des choses c r é é e s à Dieu . 

Mais t o u t en admet tan t que l a c r é a t i o n p o s t u l e un a u t e u r e t 

Confesalona.» vX, l v , b ; S'lt t . 32, c o l . C i l . 

1 7 0*! T r i n i t a t e , 17» 1 1 , ki *'L, t , 1,2, c o l , 869 . 



AUTRESï REUVLS CHLZ SAINT AUGUSTIN 27Ô 

tout en utilisant le principe de la causalité efficiente, il 

n'y a aucun doute que sa préférence marquée va pour les preu­

ves par les degrés de l'être en bon platonicien qu'il est, et 

qu'il affectionne la preuve par la contingence et la mutabi­

lité des êtres. C'est qu'au fond ces thèmes entrent davantage 

dans sa synthèse. 

*-r. peut dire en effet que la participation l'amène 

par degrés dts non-vivants aux vivants, et des vivants aux 

connaissants, et des connaissants d'ordre sensible aux con­

naissants d'ordre rationnel et de ceux-ci à Dieu: on notera 

tn outre que ces schémas classiques sont rarement amenés seuls 

et que la plupart du temps, il n'en reste pas à l'analyse du 

monde externe. Ainsi dans le texte du De Trinitate cité plus 

haut, 11 ajoute: 

En effet, parmi tous ces biens •.. nous ne pour­
rions pas dire que l'un est meilleur que l'autre, 
lorsque nous pensons justa, si^n'était imprimée en 
nous la notion du bien même, règle de nos approba­
tions , règle de nos préférences*8. 

Dans un texte des Confessions également cité, il 

ajoute après avoir démontré la beauté du monde, que l'homme 

seul peut ainsi s'élever du créé à 1'Incréé, parce que seul 

il peut juger et comment le saurait-il faire sans êtrt en 

contact avec cette idée de beauté et en somme avec la lumière 

Incréée: 

De Trin.. VIII, ii, 4; ^L, t. 42, col. ÔÔ9. 
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•.. homines autem possunt interrogare ut invisi-
billa Del per ea quae facta sunt intellecta conspiciun-
tur: sed amore subduntur eis et subdlti judicare non 
possunt. NeÇ respondent ista interrogantibus nisi 
judicantibus1?. 

Quant à la mutabilité des êtres et à leur contingen­

ce, on peut dire que d'après saint Augustin, c'est la caracté­

ristique du créé. La Vérité divine au contraire est imrauable# 

c'tŝ Ji là, chez l'auteur uns de ses propriétés. Il faut dire 

que le dernier point de sa preuve, notamment la raison hnmaine 

l'amène infailliblement a chercher Dieu au-dessus de l'esprit 

humain, précisément parce qu'il lui trouve cet élément d'ins­

tabilité de la raison qui l'empêche de rendre compte de la 

vérité qu'il possède en lui. Aussi ne faut-il pas se surpren­

dre s'il recherche ce même élément dans la nature créée; 

c'est pour le même motif qu'il n'accorde que peu de créance & 

notre connaissance sensible, car elle porte sur le muable et 

l'instable. 

C'est pourquoi, à notre avis, saint Augustin, ne con­

sidère pas ces preuves comme achevées par elles-mêmes,' d'une 

part elles ne se rencontrent pas tellement souvent seules, et 

d'autre part pour que Je puisse porter un tel jugement sur le 

créé, la vie de l'esprit doit intervenir et alors on emprunte 

le chemin qui va de l'extérieur à l'intérieur et de l'intéri­

eur au supérieur et à Dieu. 

Conf.. I, vi, 9; PL, t. 32, col. 783» 
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D'autant plus que ches saint Augustin, la réalité 

créée qui a la prééminence dans la création, c'est la raison 

humaine: il est donc clair que le chemin le plus rapide et le 

plus sûr pour parvenir à Dieu, sera celui qui passera par la 

raison humaine. D'ailleurs où trouver chemin plus rapide, 

car on atteindrai d'emblée le sommet du créé; chemin plus sûr 

aussi, car si on remonte directement des choses a Dieu, on 

aura l'explication de la mutabilité, de la beauté, de l'ordre 

qui existe dans le monde créé, maisfpourra-t-on pas trouver 

une explication suffisante dans l'âme du monde comme le pré­

tendaient les Stoïciens: l'itinéraire est moins assuré. 

Monsieur Gilson abonde en ce sens quand il affirme 

qu'interrogées sur leur mutabilité, leur nature et leur ori­

gine, les choses répondent par leur mutabilité; donc il faut 

les dépasser pour atteindre Dieu. Or pour arriver à la cause, 

il faut atteindre c© que les choses ont de stable à savoir le 

nombre, l'ordre, la mesure. 

... or au-dessus de leur nombre se trouve celui 
de notre pensée qui les connaît. Transcendons ce 
nombre lui-même, nous atteignons celui de la vérité 
qui est Dieu. Afteifepi© Dès qu'elle se développe, la 
pensés augustinienne retrouve la route du De Libero 
Arbitrio et du De Vera Rtllgiont. celle qui va de 
l'extérieur a l'intérieur et de l'intérieur au supérieur . 

GILSOK, Intr., p. 26. 
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Rien n'empêche qu'après avoir atteint Lieu, on puisse 

revenir sur chacune dt ces étapes qui nous ont permis d'y 

monter pour en méditer tel ou tel fragment qui alors semble­

rait former une preuve par elle-même. 

C'est qu'au fond, toute affirmation que je fais sur 

la mutabilité des êtres, leur beauté, leur bonté ou leur vé­

rité, ainsi que sur l'ordre du monde, suppose au moins un 

jugement vrai lequel pour s'expliquer exige la présence on 

mon esprit des vérités éternelles, qui m'éclairent. 

Nous pouvons donc affirmer que saint r-ugustin a connu 

d'autres moyens pour monter à Dieu, mais même ce* preuves 

quand elles oe développent normalement passent par l'e3prit. 

on conclusion, disons que la preuve coutumière de 

saint Augustin est celle qui passe par l'esprit humain; les 

autres moyens de monter à Lieu, ne sont au fond que des tron­

çons dt cttte grande preuve augustlnlenne et postulent en 

mon esprit un contact des vérités éternelles qui me permettra 

de porter un jugement vrai. C'est en somme le stade du créé 

qui doit normalement entrer dans la preuve, cinfin comme l'es­

prit humain est la réalité supérieure au-dessus de laquelle 

n'existe que Dieu, il ne s'agira que de transcender cette 

réalité pour êtrt ŝ jùr d'atteindre Dieu rapidement et on toute 

assurance. 
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Avant de terminer nous aimerions sortir de cette 

preuve de l'existence de Dieu quelques caractères généraux de 

la doctrine de saint Augustin. 

Ce qui frappe tout d'abord c'est la place centrale 

qu'y occupe Lieu. La première démarche à entreprendre pour 

qui veut tant soit peu comprendre, c'est de parcourir l'iti­

néraire qui mène jusqu'à la vérité: "Deus et causa subsis-

tendi, et ratio intelligendi, et ordo vitfendi*". Dieu est 

posé comme la cause de l'être, le principe de l'intelligence 

et la règle de la vie. 

Un autre caractère qui nous frappe c'est la richesse 

de cette preuve. On l'a dit: "Embrasser l'ensemble de la 

démonstration augustlnlenne ... revient à embrasser l'ensemble 

de la doctrine d'Augustin n. En particulier on ne sera pas 

surpris de rencontrer dans cette preuve un véritable traité 

de psychologie humaine ©t à l'occasion nombre de digressions 

sur le rôle de la mémoire, et de la connaissance sensible^. 

A l'occasion même ce sera un traité de morale, quand par exem­

ple, il montre à Dieu par l'idée de bonheur. Et Ifts preuves 

1 De Civitate De!. II; PL, t. 41, col. 226. 

2 E. OILSOH, Introduction à l'étude de s. Augustin. 
p. 29. 

Confessions. X; PL, t. 32, col. 779» 
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se couronnent toujours par des élans mystiques*". 

A noter aussi le caractère nettement intellectualiste 

dt la preuve augustlnlenne. On a souvent considéré cet au­

teur comme affirmant 1© primat de la volonté sur l'intelli­

gence. Cette preuve de l'existence de Dieu passe par la pen­

sée et aboutit à Dieu sous son aspect Vérité. Nous sommes là, 

ce semble, en plein climat Intellectualiste. Si on est porté 

à le ranger dans le camp de l'affectivité c'est que c'est tott 

l'homme qui se pose les problèmes et des problèmts de vie. 

Il faut dire que "chacun des moments successifs de la preuve 

est la traduction d'une expérience personnelle ... et qu'en 

fait pour la bien comprendre, 11 faut la reprendre en emprun­

tant les sentiments de l'auteur ... c'est la traduction 

d'une expérience personnelle qu'il importo de méditer pour 

que l'interprétation métaphysique en devienne intelligible^." 

En un certain sens, c'est ce que le même auteur ap­

pelle "le refus constant d'abstraire la spéculation de 

l'action6". 

Enfin 11 ne faut pas rechercher chez cet auteur des 

cadres rigides et le syllogisme strict: 11 restera toujours 

* "Ecce tibl est ipsa veritas: amplectere illam si 
potes, et fruere Illa, et delectare in Domino"-te., in peLi-
Wro Arbitrio. II, xiii, 35; PL, t. 32, col. 1260. 

5 E. GILSOM, ifcU. *\ 
6H&â., P. 302. 
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qu'une étude dans saint Augustin doit souvent se contenter 

dt solutions incomplètes en raison du "caractère inachevé" 

dt sa doctrine. C'est en somme le regard de l'aigle qui con­

temple, c'est le mystique qui voit partout une image de son 

Dieu et se refuse même de considérer le monde extérieur avec 

toufies ses beautés s'il ne le mène pas è Dieu; qui refuse 

d'admirer les beautés intelligibles dts nombres, si en défi­

nitive elles ne le conduisent pas è la source des harmonies 

éternelles, qui considère^ comme temps perdu et futilement 

employé celui qui st dépense et s'arrête è la contemplation 

des oeuvres sans nous montrer l'Ouvrier. 

En terminant on n© peut qu'admirer le large sillon 

qu'a tracé l'augustinisme depuis déjà quinze siècles et rien 

ne permet d'en présager la fin. Pour un esprit thomiste il 

devient la base même dont avec Acistote s'est servi saint 

Thomas pour construire sa synthèse car en somme "le boeuf 

muet a dévoré toute la substance spirituelle que lui avait 

préparé l'Aigle d'Hippone et il en a fait autant que d'Àris-

tott la propre substance de sa pensé©'." On peut discuter de 

l'existence d'une philosophie chtst cet auteur, on peut regret­

ter le caractère inachevé de la plupart dés thèses maîtresses 

qui la constituent et lu! reprocher sa méthode digressive; 

' A. GARDEIL, La structure de l'Âme et l'expérience 
mystique. t. %., pp. ÏX1X-XXX. 
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ce qu'on ne saurait nier c'est la puissante vitalité de cette 

doctrine, la fore© de ce génie, et la fécondité de son oeuvre. 

C'est jusqu'à l'arrivée des grands maîtres du 13e siècle, 

celui qui a inspiré toute la pensée médiévale et nous avons 

vu que saint Thomas n'a pas dédaigné de s'en inspirer plus 

d'une fois. Kt si de nos jours saint Thomas est devenu avec 

raison le docteur Angélique, et le maître incontesté de la 

philosophie et de la théologie, saint Augustin lui, demeure, 

la voix dés Pères. Inter Fatres, Pater. 

Qu'il y a peu de sens è opposer comme deux 
systèmes le thomisme et l'augustinisme ... Le pre­
mier est un système, le second ne l'est pas. Le 
thomisme est l'état scientifique de la sagesse chré­
tienne; chea les Fères et chez Saint Augustin cette 
sagtsst est encore en source. Entre la source et 
les eaux de la plaine il n'est pas d'opposition. ... 
Ceux des philosophes "augustiniens" qui, malgré 
l'Inconstance de leur position systématique, retrou­
vant quelque chose de la vigueur des réalités de saint 
Augustin, remettront ©n valeur des réalités négligées 
ou étendront notre connaissance des réalités intéri­
eures, travailleront^sans le savoir pour la philoso­
phie de saint Thomas8. 

J. HARITAIM, Degrés du savoir, p. 607-6G&. 
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A. Sources p r l n a l r o s 

*ïous compilons aous c e l t e r ub r ique l e s p ropres û c r l t s 

d t s a i n t Augus t i n . 3 ï r : o l ' o e u v r e do l ' a u t e u r e s t c o n s i d é r a ­

b l e , nous nous l i m i t o n s aux é c r i t s ayant s e r v i à n o t r e t h é a s : 

d ' a b o r d l e s t e x t e s fondamentaux, pa is i ' a u t r e s t e x t e s complé­
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Pour l t t e x t e l a t i n , nous avons u t i l i s é la c o l l e c t i o n 
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